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As transformações do capitalismo que ocorreram no final do 
século XX e início do século XXI e as atuais demandas no mundo 
do trabalho têm relações intrínsecas com os sistemas educativos. 
Entre essas mudanças, há o surgimento de diferentes ocupações 
e principalmente a expansão da oferta de cursos de formação 
profissional, em especial no nível técnico. Neste contexto, 
escolher por uma profissão constitui-se numa tarefa cada vez mais 
complexa e que implica uma decisão importante na vida do 
indivíduo. A presente pesquisa visou compreender a escolha 
profissional de estudantes por cursos técnicos do SENAI (Unidade 
Operacional Região Sudeste) de Santa Catarina, as razões que os 
levaram a escolher por este nível de formação e as suas 
expectativas de futuro no tocante à educação e ao trabalho. O 
estudo, cuja proposta metodológica consistiu na combinação de 
diferentes procedimentos, chamada de estratégia exploratória 
sequencial, foi desenvolvido em duas fases. Na primeira fase foi 
realizada uma etapa exploratória que envolveu a realização de 
quatro grupos focais com o objetivo de captar as narrativas dos 
estudantes, pais e professores envolvidos no processo de escolha 
profissional pelos cursos técnicos, acerca dos fatores que 
influenciam a escolha por este nível de formação e as expectativas 
de futuro após a conclusão do curso. A segunda fase foi 
desenvolvida por meio de um levantamento (n=285) e teve como 
foco o mapeamento do perfil e dos aspectos socioeconômicos, 
das trajetórias escolares e profissionais de alunos ingressantes de 
cursos técnicos do SENAI. O questionário utilizado no 
levantamento foi elaborado com base no referencial teórico 
pesquisado e nas declarações obtidas de 22 participantes dos 
grupos focais. Verificou-se que se trata de um sistema de ensino 
procurado predominantemente por homens (89,5%), jovens 
(65%), trabalhadores (67,7%), com renda mensal relativamente 
baixa (53%), oriundos de escolas públicas (56,5%), filhos de pais 
cujo nível escolar não ultrapassa o médio (74% dos pais e 69,8% 
das mães), com ocupações profissionais de baixa complexidade 
relacionadas ao setor produtivo e ao ambiente doméstico, 
educação e saúde. Dado a caracterização do perfil dos estudantes 
participantes da pesquisa, que constitui elementos das suas 
trajetórias objetivas pelas quais se condicionam seus percursos 
sociais, analisou-se as razões atribuídas pelos alunos para a 
escolha por este nível de formação e suas expectativas de futuro. 
Tais razões, bem como as expectativas de futuro se 
demonstraram relacionadas à confluência de aspectos de 
inserção e desenvolvimento profissional (com maior relevância 
para inserção na área de formação), de desenvolvimento 
vocacional e identificação com a área, de influência parental e de 
uma pretensão de dar continuidade aos estudos, principalmente 
por meio de um curso de nível superior na área do curso técnico. 
A análise dos resultados possibilitou uma compreensão do 
fenômeno da escolha profissional como parte de um processo de 
construção do projeto profissional dos estudantes investigados, 
que visa o afastamento da zona de vulnerabilidade e a ascensão 
social, onde os trajetos objetivos e subjetivos que orientam as 
escolhas e expectativas de futuro desses estudantes se 
demonstraram congruentes com as possibilidades do contexto 
social em que vivem.  
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Capitalism transformations occurred in the late twentieth and early 
twenty-first century and the current demands in the world of work 
have intrinsic relations with education systems. Among these 
changes, there are the emergence of different occupations and 
especially the offering of vocational training courses, especially at 
the technical level. Thus, choosing a career is an increasingly 
complex task, which implies in an important decision in a person’s 
life. The present research aimed to understand the professional 
choice of students by technical courses from SENAI/SC 
(Southeast Region Operating Unit), the reasons that led them to 
choose by this level of training as well as their expectations of 
future considering education and work. This study, whose 
methodological proposal consisted in the combination of different 
methods, called of sequential exploratory strategy, was developed 
in two stages. In the first stage, an exploratory phase was carried 
out involving four focus groups with the objective of capturing the 
narratives of the students, parents and teachers involved in the 
process of professional choice by the technical courses, also about 
the factors that influence the choice of this level of training and 
future prospects after the course is completed. The second stage 
of this research was developed through a survey (n = 285) and 
focused on mapping the profile and socioeconomic aspects of the 
school and professional trajectories from students entering SENAI 
technical courses. The questionnaire used in the survey was 
elaborated based on the theoretical reference researched and the 
statements obtained from the 22 focus group participants. It was 
verified that it is a system of education mainly sought by men 
(89.5%), young people (65%), workers (67.7%) with relatively low 
monthly income (53%) from public schools (56.5%), children of 
parents whose school level does not exceed the average (74% of 
fathers and 69.8% of mothers), with low complexity occupations 
related to the productive sector and the domestic environment. 
From the students profile data participating in the research, which 
constitutes elements of their objective trajectories by which their 
social paths are conditioned, the reasons given by them for the 
choice by this level of formation and their future expectations were 
analyzed. These reasons, as well as future expectations, have 
been related to the confluence of aspects of insertion and 
professional development (with greater relevance for insertion in 
the training area), vocational development and identification with 
the area, parental influence and a pretension to continue the 
studies, mainly by means of a superior level course in the technical 
course area. The results analysis of this work allowed an 
understanding of the phenomenon of professional choice as part 
of a construction process of the professional project from the 
investigated students, which aims to move away from the zone of 
vulnerability and provide social ascension; the objective and 
subjective paths that guide the choices and future expectations of 
these students have been shown to be congruent with the 
possibilities of their social context. 
 
Keywords: Career Choice. Technical Education. Professional 
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A escolha de uma profissão constitui-se numa das decisões 
mais importantes e complexas na vida do indivíduo. Isso ocorre 
justamente porque implica decidir o que fazer no futuro. Trata-se 
de uma decisão em que ao escolher uma ocupação, o sujeito 
define uma maneira de viver, as atividades que vai realizar, o lugar 
onde vai desempenhar essas atividades, sua rotina de trabalho, 
as pessoas com quem vai relacionar-se e o retorno que vai obter 
(NEIVA, 2013). E é na juventude geralmente que ocorre o 
processo de transição entre escola-trabalho, no qual muitos 
questionamentos são feitos acerca do planejamento de carreira e 
futuro profissional. O jovem busca escolher uma profissão que lhe 
proporcione desenvolvimento profissional, estabilidade financeira 
e também, realização pessoal. 
Esta escolha dá-se por meio de um processo que compõe 
um conjunto de avaliações, decisões e ações que são 
estabelecidas ao longo da vida e que, consequentemente, 
constitui a identidade pessoal e profissional1 do sujeito. Um 
processo complexo, influenciado por uma série de fatores 
objetivos e subjetivos que incluem características pessoais, 
valores, crenças e o contexto social em que ela está inserida.  
Essa importância atribuída à escolha profissional é algo 
relativamente novo. De acordo com Magalhães e Bendassolli 
(2013), o processo de industrialização ocorrido ao longo dos 
séculos XVIII e XIX incutiu uma forma diferente de divisão e 
controle social do trabalho, que foi institucionalizado em torno das 
fábricas. Moura (2008) salienta que essa nova realidade 
socioeconômica auxiliou no surgimento de distintas formas de 
trabalho e novas profissões começaram a surgir. Foi neste 
contexto que houve maiores possibilidades de escolha entre as 
ocupações que estavam surgindo e consequentemente, que 
                                                             
1 Identidade pode ser entendida como resultado daquilo que percebemos 
que somos, aquilo que os outros percebem que somos e ainda, “aquilo 
que percebemos, sobre o que os outros percebem, a nosso respeito” 
(LUNA; BAPTISTA, 2001, p. 46). A identidade profissional, por sua vez, 
trata-se da noção de identidade atrelada à um contexto profissional e 
envolve necessariamente, o desenvolvimento de uma atividade que 
tenha significado e esteja relacionada a um conhecimento e/ou 
habilidade específicos (LUNA, 2005, p. 81).  
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passou a existir “a necessidade de que as pessoas fossem 
orientadas quanto às escolhas que tinham a oportunidade de 
fazer” (MOURA, 2008, p. 12). 
Até este momento, a profissão estava vinculada ao contexto 
social em que as pessoas nasciam, o que impossibilitava a 
escolha, pois, já era determinado pelo ofício realizado pela família 
(BOCK, 2006). Assim, em sua grande maioria, os filhos que 
nasciam em uma família de artesãos, por exemplo, estavam 
fadados a trabalhar como artesãos. De acordo com Magalhães e 
Bendassolli (2013), o lugar onde o trabalho desenvolvia-se era na 
família, uma vez que as oficinas se encontravam nas casas dos 
artesãos. Contudo, essa limitação no que diz respeito à escolha 
da profissão, não era um problema para as pessoas, justamente 
porque não existia muita variedade de ofícios para serem 
exercidos na época (MOURA, 2008). 
Ao longo do século XX foram registradas inúmeras 
mudanças sociais e tecnológicas que motivaram novos arranjos 
organizacionais, influenciando as relações de trabalho e de 
produção de capital em empresas e indústrias de vários países 
(ANTUNES, 2002). O desdobramento dessas mudanças sobre a 
vida dos trabalhadores foi a exigência por maiores qualificações e 
características técnicas e comportamentais particulares, como 
flexibilização e polivalência (ANTUNES, 2002; ALVES, 2007; 
2011).  
Os sistemas educativos transformaram-se em uma tentativa 
de se adequar a essas mudanças. De acordo com Alves (2013), 
em períodos de grandes transformações tecnológicas, sempre foi 
solicitado ao sistema educativo que preparasse o arsenal de 
profissionais qualificados para atender às demandas de 
crescimento. Assim, definiram-se novos perfis profissionais e 
escolares, expandiu-se o conceito de formação profissional e os 
modelos educativos foram alterados (MADEIRA, 2006). 
A aceleração econômica pelo qual o país passou na última 
década, marcada pela valorização do salário mínimo, medidas de 
expansão de crédito, desenvolvimento de políticas de natureza 
universal na educação, saúde, trabalho, assistência e seguridade 
social, entre outras estratégias, levou a Organisation for Economic 
Co-operation and Development (OCDE, 2015) a indicar a 
expansão de programas de educação profissional e tecnológica 
devido à falta de qualificação dos trabalhadores técnicos. Assim, 




desenvolvido uma série de iniciativas de prover qualificação 
profissional à população. Como parte das metas do Plano 
Nacional de Educação (PNE) 2014 - 2024 (BRASIL, 2014), 
destaca-se a expansão das matrículas da educação profissional 
técnica de nível médio. De acordo com o Censo Escolar da 
Educação Básica (INEP, 2014), houve um aumento de 5,8% nas 
matrículas na educação profissional de 2012 para 2013, 
considerando a educação profissional concomitante, subsequente 
e integradas ao ensino médio, isto é, cerca de 1,44 milhão de 
alunos matriculados em 2013. Além disso, a Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE) incluiu ao 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 35 novos cursos em 2012, 
chegando ao total de 220 possibilidades de formação (BRASIL, 
2014b).   
Quanto mais aumentam as possibilidades de qualificação e 
atuação profissional, mais complexa fica a tarefa de optar por uma 
ou outra profissão. Nessa perspectiva, o trabalho relacionado à 
orientação profissional (OP) tem como objetivo “[...] auxiliar o 
indivíduo no processo de escolha de modo que este realize 
opções ocupacionais adequadas.” (FERRETTI, 1997, pp.14-15). 
Isto é, visa possibilitar uma reflexão aprofundada sobre o processo 
de escolha em si e o conjunto de variáveis que a determinam.  
Por estar relacionada à escola desde os seus primórdios, as 
práticas de intervenção de psicólogos e pedagogos eram voltadas 
para a escolha de um curso universitário. A orientação profissional 
foi sendo ampliada com o passar do tempo e, de acordo com 
Ferretti (1997), careceria de ser orientada a diferentes públicos, de 
diferentes classes, que optam por determinadas carreiras, 
ocupações ou outras formas de trabalho, sendo contextualizada 
às diferentes práticas profissionais.  
No Brasil, a legislação educacional oferece diferentes 
possibilidades para continuação dos estudos após a conclusão do 
ensino médio, período em que muitos jovens são colocados diante 
da necessidade de fazer sua escolha profissional. Percebe-se 
uma grande expectativa por parte dos jovens de classe média e 
alta em ingressar no ensino superior (SOARES, 2002). Para eles, 
afirma Soares (2002, p. 53), parece não haver outra forma de 
profissionalização ou inserção no mercado de trabalho, 
principalmente porque culturalmente em nossa sociedade, o 
jovem não cursar uma universidade é sinônimo de “desperdício de 
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capacidade e de inteligência”, principalmente quando a família 
possui recursos para pagar os estudos. 
O estudo realizado por Sparta e Gomes (2005) corrobora 
essa ideia. Estes autores realizaram uma pesquisa com 659 
jovens do terceiro ano do ensino médio de diferentes escolas 
públicas e particulares de Porto Alegre (RS) para investigar qual 
era a importância atribuída, por eles, ao ingresso na educação 
superior. Os resultados indicaram que os alunos de escolas 
particulares preferiam maciçamente (95,4%) o vestibular 
(concurso eliminatório que dá acesso ao ensino superior). Embora 
os alunos de escola pública também tenham preconizado maior 
frequência para o vestibular (77%), eles indicaram as maiores 
concentrações em escolhas para curso pré-vestibular, curso 
profissionalizante e ingresso no mercado de trabalho. De 
acordo com essas autoras, esta situação está relacionada ao 
desenvolvimento histórico do ensino médio, da educação superior 
e profissionalizante no Brasil e pode comprometer o 
comportamento exploratório vocacional e o desenvolvimento de 
projetos profissionais entre os jovens. O estudo realizado por 
Bastos (2005) complementa as autoras, ao afirmar que o jovem de 
classe popular possui certa limitação na liberdade de escolha 
profissional em virtude de determinantes socioeconômicos que os 
levam a optar pelo trabalho em detrimento aos estudos.  
O estudo teórico, realizado por Melo-Silva, Lassance e 
Soares (2004), cujo objetivo era investigar as práticas 
desenvolvidas em Orientação Profissional no Brasil, seus 
principais construtos teóricos, intervenções e trajetórias, 
evidenciou que os serviços brasileiros de OP visam auxiliar, 
predominantemente, jovens em dúvida sobre a escolha da carreira 
universitária. Porém, a educação de nível superior não é a única 
via de acesso ao mercado de trabalho e muitos jovens 
desconhecem as profissões e ocupações oriundas de outros 
níveis de formação.  
No que tange à escolha profissional e sua relação com 
diferentes níveis de educação, demandas relacionadas à inserção 
profissional também são manifestadas. Ribeiro (2003) 
desenvolveu um estudo que visava identificar as demandas de OP 
para estudantes do ensino médio de escolas públicas de São 
Paulo. Os principais resultados encontrados por ele indicam que 




relação à inserção profissional imediata no mercado de trabalho 
e auxílio no planejamento do projeto de vida profissional. 
A educação profissional, assim abordada na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e que envolve 
principalmente os cursos técnicos de nível médio, embora não 
garanta um emprego, tem se configurado como uma opção para 
aqueles que desejam integrar-se rapidamente ao mercado de 
trabalho. Além de subsidiar o conhecimento técnico específico 
para a área de formação que garanta uma função no mercado de 
trabalho, a educação profissional deve preparar o estudante para 
permanecer neste mercado, tornando-o apto a se desenvolver de 
maneira competitiva.  
Em países como a Alemanha e o Japão, o sistema de 
formação profissional é incentivado pelas instituições públicas e 
privadas e constitui-se uma referência, pois nestes, a formação do 
trabalhador é considerado fator-chave para o sucesso econômico 
no país (BARONE, 1998). De outra forma, Madeira (2006) afirma 
que em Portugal, apesar de o ensino profissional não apenas 
preparar para o exercício de uma profissão, “há uma desafeição 
por este tipo de formação, conotado como um ensino de segunda 
oportunidade”. Assim, o ensino profissional naquele país, tem 
modificado seus objetivos e seus currículos objetivando contribuir 
para o desenvolvimento integral dos jovens, aliando uma formação 
geral mais sólida a um saber-fazer e a uma cultura tecnológica.  
O ensino técnico no Brasil surgiu de uma demanda 
relacionada a expansão industrial ocorrida em meados da década 
de 1930. Foi nesse período que o ensino técnico começou a 
integrar o debate nacional “por ser considerado elemento 
importante na defesa da indústria do país, na formalização das 
relações de trabalho e das atividades sindicais” (CARVALHO, 
2003, p. 80, apud SAMPAIO, 2009, p. 16). A partir de então uma 
série de modificações por meio de leis e decretos 
institucionalizaram o ensino profissionalizante que, de acordo com 
Sampaio (2009), sempre teve característica mais assistencialista, 
destinada às classes populares que não conseguiam prosseguir 
nos estudos de ensino superior e ocupavam os postos de 
trabalhos de caráter operacionais.  
Embora atualmente seja possível perceber por meio do 
desenvolvimento de políticas públicas - como o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), 
o Programa Universidade para Todos (PROUNI), Sistema de 
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Seleção Unificada (SiSu) entre outros, implantados pelo Ministério 
da Educação (MEC), - o investimento do Governo Federal em 
educação como elemento estratégico para o desenvolvimento do 
país, a educação técnica e profissional parece se manter como um 
sistema de ensino que desempenha uma função tradicional de 
seleção e reprodução de estruturas sociais. Assim, é necessário 
refletir sobre as razões que têm levado os jovens a procurar pela 
educação de nível técnico, quem são esses estudantes, as suas 
origens sociais e culturais, as razões pelos quais escolheram este 
nível de formação e o que planejam para seu futuro profissional.  
Nesse contexto, é possível perceber que não são apenas os 
jovens que almejam cursar o nível superior que vivenciam o dilema 
da escolha profissional, embora grande parte dos estudos 
desenvolvidos na área de psicologia esteja voltado para investigar 
o processo de escolha desses jovens (VILELA, 2003; BARDAGI; 
LASSANCE; PARADISO, 2003; BARDAGI et al, 2006; 
NORONHA; OTTATI, 2010; LOPES; PAULA, 2011; DIAS; 
SOARES, 2012; LUNA; SANTOS, 2013). Outras profissões cujas 
formações são de níveis diferentes também se configuram como 
opção de escolha e os estudos que investigam a escolha dos 
jovens que optam por elas ainda são incipientes. 
Algumas pesquisas realizadas recentemente com alunos de 
escolas profissionais revelam que a escolha pela formação de 
nível técnico está atravessada por aspectos psicossociais que 
precisam ser mais bem explorados, principalmente por ser 
considerado um nível de formação de segunda oportunidade. Uma 
pesquisa realizada por Culhari (2010) com ex-alunos de um curso 
técnico de São Carlos (SP), revelou que a escolha pela formação 
técnica dos estudantes foi pautada principalmente pela 
possibilidade de inserção no mercado de trabalho durante ou logo 
após a conclusão do curso, além da busca pela independência 
financeira de maneira que pudessem se manter no ensino superior 
futuro. 
Nas pesquisas de Stefanini (2008) e Alves (2015), cujos 
participantes foram alunos de escolas técnicas dos estados de 
São Paulo e Minas Gerais, respectivamente, os resultados 
também indicaram uma disposição que privilegia o trabalho em 
detrimento de longos estudos (principalmente em função da 
crença de que o curso técnico facilitaria a inserção no mercado de 




sendo percebido como forma de conseguir recursos financeiros 
para futura manutenção no ensino superior.  
Basso (2014), por sua vez, realizou um estudo que visava 
compreender os aspectos pessoais e contextuais da permanência 
de estudantes da área da tecnologia da informação em cursos 
técnicos do PRONATEC SENAI/SC. Nesta pesquisa, o apoio 
familiar destacou-se como determinante para a escolha e nas 
vivências dos alunos ao longo do curso. 
Em uma pesquisa realizada por Madeira (2006) com alunos 
de escolas profissionais de Portugal, cujo objetivo era saber quais 
as motivações e os interesses que levam jovens portugueses a 
optar pelo ensino profissional, constatou-se dois aspectos 
principais que corroboram os achados das pesquisas nacionais: o 
interesse pela natureza do curso e a maior possibilidade de 
inserção profissional. A autora indica que a maioria dos alunos 
pesquisados soube dos cursos que frequentavam por meio de 
colegas e da família, isto é, a escola e a mídia não serviram de 
meios de informação para conhecer este nível de formação. 
Diante deste contexto, onde a escolha profissional é 
influenciada por uma série de aspectos subjetivos e também 
sociais no qual muitas vezes a formação técnica continua a 
desempenhar o papel de formação de “mão de obra” 
especializada, é que se apresenta o problema central dessa 
pesquisa: como ocorre a escolha profissional de estudantes de 
cursos técnicos por este nível de formação? 
Os resultados obtidos nesta pesquisa apontam possíveis 
caminhos teóricos para uma maior compreensão acerca da 
elaboração de trajetórias de carreira a partir do contexto do ensino 
técnico, possibilitando o desenvolvimento de propostas de 
programas de qualificação profissional onde se tenha espaço para 
ir além da apreensão de competências para uma prática 
profissional e discutir escolha profissional, planejamento de 
carreira e projeto de vida, por exemplo. Iniciativas que visem a 
possibilidade de transformação social e que repercutam não 
apenas no preparo dessas pessoas para inserção e permanência 
no mercado de trabalho, mas que contribuam também para a 
realização de escolhas profissionais significativas, como revela 
Soares (2002, p. 39), “a melhor escolha possível para aquele 
momento e em determinadas condições”.  
Assim seria possível desenvolver estratégias para controle 
de evasão e permanência desses jovens nas instituições de 
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ensino, por exemplo. A evasão tem sido uma questão de estudo e 
preocupação tanto do governo quanto de demais instituições de 
ensino técnico, como o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) e outras IES (BASSO, 2014). Entende-se que investigar 
a escolha de uma profissão pode contribuir para compreender as 
vivências relacionadas ao curso, o projeto de futuro profissional e 
também os aspectos envolvidos à permanência do estudante no 
curso até a sua conclusão. 
O esclarecimento das questões pontuadas nesta pesquisa 
pode, no que tange à psicologia, a complementação dos estudos 
e intervenções na área de Orientação e Planejamento de Carreira. 
Essa complementação visa a ampliação do conhecimento sobre 
os aspectos psicossociais que permeiam a construção dos 
projetos de futuro profissional desses estudantes, para que assim 
se possa desenvolver metodologias de intervenção que 
possibilitem escolhas mais refletidas e um planejamento de 
carreira efetivo. 
Na tentativa de responder à pergunta desta pesquisa, 
pretendeu-se compreender, por meio de um grupo de estudantes 
de cursos técnicos do SENAI, Unidade Operacional Região 
Sudeste de Santa Catarina (SC), de seus responsáveis e ainda 
com informantes qualificados que trabalham com a educação 
profissional, o fenômeno de escolha profissional pela formação de 
nível técnico, as motivações que favorecem essa escolha e as 
expectativas de futuro desses estudantes. A partir de uma 
investigação utilizando métodos mistos e da articulação das 
concepções de carreira objetiva e subjetiva e suas relações com 
as identidades biográfica e institucional de Dubar (1998), buscou-
se analisar os discursos dos sujeitos envolvidos no processo de 
escolha profissional pela formação de nível técnica, isto é, o 
aspecto subjetivo, relacionado a história que o sujeito narra sobre 
si mesmo; e também o contexto, isto é, as trajetórias objetivas 
pelas quais se condicionam os percursos sociais dos alunos que 











Este estudo tem como objetivo geral compreender a escolha 
profissional de estudantes por cursos técnicos do SENAI (Região 
Sudeste) de Santa Catarina. Foram formulados também, objetivos 
específicos para auxiliar na condução da pesquisa:  
a. Caracterizar o perfil sociodemográfico dos ingressantes 
de cursos técnicos do SENAI (Região Sudeste) de Santa Catarina; 
b. Descrever suas expectativas de futuro profissional;  
c. Relacionar elementos do contexto social do aluno que 
optou pela formação de nível técnico às razões apresentadas por 
ele para justificar esta escolha; 
d. Analisar os fatores que influenciam a escolha dos 

























3 TRABALHO, JUVENTUDE E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA 
 
As reflexões e estudos sobre a importância do trabalho na 
vida das pessoas e das sociedades não são recentes. As 
mudanças acerca do trabalho percebidas ao longo da história têm 
sido responsáveis por transformar os modos de viver e subjetivar 
da sociedade. Neste sentido, as constantes transformações que 
ocorrem no mundo do trabalho e da educação profissional, 
principalmente no que corresponde às possibilidades de inserção 
de jovens no mercado de trabalho influenciam a escolha destes 
por determinado nível de formação e profissão.   
Foi com o surgimento do capitalismo na idade moderna que 
foi possível perceber mudanças mais significativas na concepção 
de trabalho. Neste período, conforme afirma Bendassolli (2010), o 
trabalho passou a ser o principal responsável pela geração de 
valor econômico, dignificando o homem e conferindo a ele 
reconhecimento social. O trabalho começou a ser visto como 
preditor da existência humana, construindo sua subjetividade, 
disciplinando, definindo o caráter do homem, organizando a 
sociedade. Embora o conceito de trabalho tenha se consolidado 
ao final do século XVIII e início do século XIX nos primórdios da 
Revolução Industrial, foi no século XX que houve a sua 
institucionalização nas esferas social, política e econômica 
(BENDASSOLLI, 2010; BERNAL, 2010; BORGES; YAMAMOTO, 
2014). 
A estrutura e a economia da sociedade foram 
paulatinamente sofrendo mudanças e com o surgimento da 
manufatura, o indivíduo desprovido dos meios de produção de 
capital começou a vender a sua força de trabalho como 
mercadoria (BORGES; YAMAMOTO; 2014). A partir deste 
período:  
[...] o trabalho foi concebido como uma 
categoria central que os indivíduos devem 
tomar como prioridade em suas vidas, porque 
deverá prover a abundância geral e o sucesso 
individual. Por isso, deve ser exercido de 
forma planejada, padronizada e disciplinada. 
Este trabalho vale tanto mais quanto seja 
produtivo (e não pelo seu conteúdo) 
(BORGES; YAMAMOTO; 2014, p. 31). 
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No século XX ocorreram profundas mudanças nas relações 
de trabalho e de produção de capital em empresas de indústrias e 
serviços de vários países. O processo de trabalho que prevaleceu 
nas indústrias capitalistas ao longo deste século foi a produção em 
massa e em série, através da linha de montagem, com o domínio 
do tempo, onde existia a fragmentação das funções, unidades 
fabris concentradas e verticalizadas e o operário era um mero 
executor de tarefas (ANTUNES, 2002). As transformações sócio-
econômicas que ocorreram por volta da década de 1970, atreladas 
à competição estabelecida no mundo capitalista e ao advento de 
novas tecnologias, contribuíram, de acordo com Alves (2007), 
para a crise do modelo fordista e o surgimento de um novo 
processo de acumulação, de tipo flexível. Assim, novos processos 
de trabalho são idealizados e a busca por novos padrões de 
produtividade, adequação ao mercado e novos padrões de gestão 
da força de trabalho passam a ser a tônica das indústrias 
(ANTUNES, 2002).  
As características desse novo modelo de trabalho2 visam, 
conforme Alves (2007, p. 159), ao “engajamento estimulado” do 
trabalho para que, assim como no taylorismo e no fordismo, a 
acumulação de capital através do aumento da produtividade, seja 
seu objetivo primordial (ALVES, 2007, p. 165). Esses aspectos 
determinaram uma mudança fundamental na forma de trabalhar, 
pois, para atender às requisições do mercado, é necessário a 
partir de então, que todo o processo produtivo seja flexível. 
As mudanças no processo de produção de capital que 
incluem as exigências individualizadas de mercado, com 
fabricação de produtos em menor tempo e de melhor qualidade, 
significaram para os trabalhadores, uma exigência de maior 
flexibilização e polivalência. Houve a demanda pela colaboração 
mais efetiva da inteligência dos trabalhadores, de iniciativa no 
trabalho, o desenvolvimento de novas qualificações: habilidades 
cognitivas e comportamentais (ANTUNES, 2002; ALVES, 2007).  
                                                             
2 Trata-se do sistema Toyota de Produção, referenciado ainda como 
“Sistema de Produção Enxuta” que visa a otimização e a organização 
do trabalho de forma a atender as necessidades do cliente no menor 
prazo, com alta qualidade ao mais baixo custo, “[...] envolvendo e 
integrando não só manufatura, mas todas as partes da organização” 




Muitos setores sofreram considerável redução de postos de 
trabalho e intenso processo de terceirização da produção. A 
redução de emprego passou a ser a consequência mais eminente 
da introdução de uma forma mais flexível de produção de capital 
e os jovens estão entre os grupos com maior dificuldade de 
inserção profissional (POCHMANN, 2002; ANTUNES, 2002; 
ALVES, 2007; BERNAL, 2010).  
O trabalho sofreu um processo gradativo de fragmentações 
em sua estrutura devido aos processos de flexibilização, 
possibilitando elaborações menos normativas. Ao longo dos anos, 
conforme afirma Castel (1995), esse processo tem colocado 
grande parte da população em uma zona de vulnerabilidade, 
enquanto de um lado percebe-se um favorecimento de uma 
pequena parcela da população na chamada zona de integração, e 
no seu extremo oposto, muitas pessoas vivendo no que o referido 
autor chamou de zona de exclusão (conforme figura 1). 
 
Figura 1 - Zonas de variação de coesão social. 
 
Fonte: Castel (1995, p. 1).   
    
De acordo com Castel (1995) e Ribeiro (2011b), estão na 
zona de integração as pessoas que têm acesso aos bens sociais, 
com direitos sociais garantidos, que conseguem obter 
reconhecimento e construir uma trajetória sociolaboral, com boas 
oportunidades de educação e trabalho. Na zona de 
vulnerabilidade, que é um lugar de turbulências, caracterizada 
pela precarização das relações de trabalho, estão as pessoas que, 
em termos de acesso a bens e direitos sociais, estão em 
condições mais precárias de vida, construindo trajetórias 
descontinuas, mas que embora vivam com pouca proteção social, 
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possuem um certo reconhecimento social. Na zona de exclusão, 
caracterizada pela marginalidade, vivem as pessoas 
desprotegidas socialmente, que não têm acesso a saúde, 
educação e trabalho, vivendo na insegurança e instabilidade. Essa 
fragmentação do trabalho, segundo Castel (1995), afeta 
essencialmente os jovens, cujos suportes sociais e as 
possibilidades de autonomia e escolha ficam restritas.   
Dados publicados pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) indicam que o índice de desemprego global para 
os jovens é superior ao dos adultos nos últimos anos. Em 2016, 
por exemplo, a taxa de desemprego no mundo aumentou em 
virtude do enfraquecimento da economia, atingindo 197,1 milhões 
de pessoas. Para os jovens com idades entre 15 e 24 anos o 
índice de desemprego seria de 13,1% e em países emergentes 
poderia afetar mais de 53,5 milhões de pessoas nessa faixa etária 
(OIT, 2016). Em 2014, embora o relatório da OIT indique um 
aumento no nível educacional para os jovens, a taxa de 
desocupação na mesma faixa etária foi de 13%, três vezes 
superior ao valor observado para os adultos (OIT, 2015). Na 
situação de melhora do emprego formal e de redução da 
informalidade que ocorreu após a crise econômica e financeira de 
2008, a OIT sinalizou que a diminuição dos índices de desemprego 
entre os jovens não foi substancial como para os adultos.   
Dados sobre trabalho e juventude no Brasil, publicados 
também pela OIT apontam que os jovens brasileiros foram 
afetados pelas transformações econômicas e sociais que 
ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, caracterizado pelo baixo 
crescimento econômico e pelo processo de transformação do 
mercado de trabalho ocorrido no período (OIT, 2009). Em 2006 a 
taxa geral de desemprego era de 8,4%; para os adultos era de 
5,6%, enquanto para os jovens, a percentagem chegou a 17,8, isto 
é, três vezes superior à taxa de desempregados dos adultos. Dos 
22,2 milhões de jovens ativos no país, cerca de 3,9 milhões 
estavam desempregados em 2006 (OIT, 2009). Em 2015, os 
resultados da Síntese de Indicadores Sociais publicados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, cuja principal fonte 
de informação foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
– PNAD 2015, demonstram que a população mais afetada com a 
redução do nível de ocupação foram os jovens com idade entre 16 
e 24 anos, cuja taxa de desocupação chegou a 22,8%, seguido 




desocupados no país, quase 42% correspondia a jovens nessa 
faixa etária (IBGE, 2016).  
Considerando que o período da juventude é justamente 
marcado pela transição do jovem à vida adulta, onde se observam 
novos processos de socialização, tais como início da 
conjugalidade, independência da família de origem, 
independência financeira e início da vida profissional, é importante 
observar as consequências que esse contexto de transformações 
do processo de produção do capital tem sobre os processos de 
socialização e escolha profissional dos jovens. De acordo com 
Simões (2010), essa análise deveria ser feita sob uma perspectiva 
de classe social, pois, as diferenças de situações de vida, no que 
tange principalmente ao acesso à educação e trabalho 
característicos da realidade brasileira, possibilitam a análise de 
“juventudes”: 
As mudanças históricas trazidas pelas 
transformações econômicas e sociais no 
mundo do trabalho, na política e na cultura 
produziram uma ampliação da juventude em 
vários sentidos: na duração dessa etapa do 
ciclo de vida, na abrangência do fenômeno 
para vários setores sociais, incluindo os 
jovens trabalhadores, nos elementos 
constitutivos da experiência juvenil e nos 
conteúdos da noção socialmente 
estabelecida. Em decorrência, surgem muitas 
diferenciações nos processos de inserção 
social e, em particular, na educação e no 
trabalho (SIMÕES, 2010, p. 101). 
 
Embora os jovens tenham hoje maior acesso à escola no 
Brasil, somente 70% deles chegam ao término da educação 
básica (compreende educação infantil, ensino fundamental e 
médio). Muitos deles concluem por meio da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA), o que caracteriza uma realidade denominada por 
Simões (2010, p. 101) de “inclusão excludente” (termo 
originalmente alcunhado por Kuenzer, 2007), já que houve 
também o aumento de reprovações e abandonos do estudo3. Além 
                                                             
3 Os dados do IBGE (2016) demonstram que em termos gerais, devido à 
intensificação da expansão educacional prevista nas políticas 
educacionais desenvolvidas na última década (com destaque para 
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disso, de acordo com o autor, as desigualdades sociais acabam 
determinando o acesso às diferentes formas de ensino e estas, 
por sua vez, acabam conduzindo a diferentes maneiras de 
inserção do jovem no mercado de trabalho. 
Entre as causas dos baixos índices de ocupação dos jovens, 
a OIT (2009) sinaliza que, embora não seja o único fator 
determinante, as qualificações e habilidades dos jovens interferem 
na qualidade de sua inserção no mercado de trabalho. Como já 
debatido, diante do cenário de transformações ocorridas no 
processo de reestruturação produtiva, o mercado de trabalho 
passou a exigir profissionais melhor qualificados (ALVES, 2007) e, 
embora o aumento da escolaridade não garanta emprego, pode 
ser fator diferencial para a inserção em um mercado competitivo 
(POCHMANN, 2002; OIT, 2009). Os dados da Síntese de 
Indicadores Sociais do IBGE, relacionados ao indicador de 
população ocupada por nível de instrução segundo os setores da 
economia, demonstram que percentual de ocupados sem 
instrução ou com o ensino fundamental incompleto reduziu em 
todos os setores. Ao mesmo tempo, observou-se um crescimento 
para a população ocupada com o ensino superior completo (IBGE, 
2016). De acordo com o IBGE (2016), corroborando os autores 
supracitados, a exigência por profissionais melhor qualificados se 
deve pela introdução de novas tecnologias nos processos de 
trabalho.   
Porém, o aumento da demanda pela qualificação pode ser 
desfavorável para o jovem, porque ela compreende não apenas a 
busca de trabalhadores com maior tempo de estudo, mas também 
se reflete pela preferência por trabalhadores com maior 
experiência profissional (OIT, 2009; ALVES, 2015). Assim, o 
relatório da OIT (2009) sinaliza que a qualidade do sistema de 
educação pode fazer diferença, na medida em que há maior 
conexão entre o sistema educacional e o mundo produtivo.  
                                                             
Emenda Constitucional nº 59, de 2009, que ampliou a obrigatoriedade 
da educação básica para a faixa de 4 a 17 anos de idade até 2016), foi 
verificado um aumento de frequência escolar em todas as faixas etárias 
na educação básica no período que compreende a década entre 2005 
e 2015. Entretanto, o IBGE sinaliza que os índices de reprovação no 
Brasil ainda não estão próximos de alcançar os patamares aceitáveis 




Essa conjuntura impõe ao jovem um dilema: estudar, investir 
em educação como uma tentativa de conquistar empregos 
estáveis e bem remunerados, ou procurar por uma rápida inserção 
no mercado de trabalho (por meio de empregos precários, se 
necessário) para garantir a satisfação de necessidades imediatas.  
Uma estratégia utilizada por muitos jovens para enfrentar 
essa dificuldade de inserção profissional é conciliar os estudos 
com o trabalho. De acordo com a OIT (2009), muitos jovens 
buscam a conciliação entre o estudo e o trabalho, 
independentemente das suas condições econômicas. No entanto, 
o próprio relatório da OIT (2009) indica que em 2006, dos 34,7 
milhões de jovens brasileiros com idade entre 15 e 24 anos, cerca 
de 6,3 milhões (o que corresponde a apenas 18,3% do total) 
conciliavam estudo e trabalho. O relatório não indica a 
comparação por renda da população jovem que trabalha e estuda, 
mas demonstra que quando se analisa as desigualdades 
educacionais no Brasil, é possível perceber a diferença por faixa 
de renda, quando a média de estudo para homens e mulheres de 
19 a 24 anos era de, respectivamente, 6,16 e 7,24 anos no quintil 
de renda mais baixa (20% da população com renda mais baixa), 
enquanto esse mesmo indicador aumenta para 11,4 e 12,1 anos 
no quintil de renda mais elevado (20% da população com renda 
mais elevada). Este fato permite refletir sobre a crítica recorrente 
ao sistema educacional brasileiro de ser reprodutor de 
desigualdades sociais, tendo implicações nas (não) possibilidades 
de escolha por determinados níveis de educação, como o superior 
ou o técnico e consequentemente na construção do projeto de 
futuro.   
É quando se torna possível conjecturar que a formação 
profissional é uma alternativa, principalmente para os jovens de 
classes populares que não possuem condições de financiar 
estudos em nível superior. Contudo, os cursos técnicos não são 
muito procurados pelos jovens: em um estudo realizado por Souza 
(2003), com 6.490 pessoas com idades entre 15 e 29 anos, cujo 
objetivo era analisar a inserção de jovens no mercado de trabalho, 
constatou-se que apenas 12,2% optaram pelo curso técnico, dado 
corroborado pela pesquisa realizada pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI, 2014), que evidenciou que menos de 10% dos 
jovens brasileiros escolhem por este nível de formação. Ainda 
assim, os dados da pesquisa de Souza (2003) revelaram que 
parcela majoritária dos participantes pesquisados que fizeram 
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curso técnico estava ocupada (trabalhando) e a proporção de 
inativos era muito menor que entre aqueles que não fizeram a 
formação técnica (SOUZA, 2003). 
Conforme afirma Simões (2010), a educação técnica de 
nível médio acaba se tornando um caminho para os jovens 
trabalhadores de classes populares. Essa afirmação é 
corroborada por estudos realizados com alunos de cursos técnicos 
que evidenciam, entre os seus resultados, principalmente a 
expectativa desses jovens de inserção no mercado de trabalho 
durante ou logo após a conclusão do curso, e ainda, a 
possibilidade de financiar os estudos de nível superior futuramente 
por meio dessa inserção (MACIEL, 2005; MADEIRA, 2006; 
STEFANINI, 2008; SAMPAIO, 2009; CULHARI, 2010; LOPONTE, 
2010; BASSO, 2014; ALVES, 2015). 
De acordo com Alves (2015), os jovens tendem a perceber 
o curso técnico como facilitador do processo de inserção no 
mercado de trabalho, sendo considerado uma formação 
intermediária que contribui para a constituição da identidade 
profissional. Embora o cenário econômico brasileiro atual 
demande profissionais com a habilitação técnica, exigindo do 
governo incentivo e desenvolvimento de políticas para ampliação 
de matrículas neste nível de formação, é importante analisar 
também como se deu o percurso histórico da educação 
profissional. Assim busca-se compreender como a constituição da 
tríade jovem-trabalho-educação e seus aspectos psicossociais 
influenciam no processo de escolha pela formação de nível técnico 
e na construção dos projetos de vida profissional.   
  
3.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA NO 
BRASIL 
 
Desde os primórdios da colonização no Brasil, o trabalho 
manual como carpintaria, ferraria e outros ofícios que exigiam 
esforço físico ou a utilização das mãos, eram destinados aos 
escravos e afugentavam os trabalhadores livres. O trabalho 
escravo não se configurou apenas como um problema político, 
econômico, jurídico ou trabalhista que precisava “ser resolvido”, 
era sim um fato social que permeava todo o território nacional e 
que teria efeito duradouro sobre a concepção de mundo e de 
trabalho de todos os brasileiros (DAMATTA, 2003), influenciando 




trabalhadores. De acordo com Cunha (2000, p. 90), foi justamente 
o trabalho escravo que aviltou o trabalho manual de modo que ele 
fosse desprezado e destinado àqueles que não tinham escolha: 
 
Homens livres se afastavam do trabalho 
manual para não deixar dúvidas quanto a sua 
própria condição, esforçando-se para eliminar 
as ambiguidades de classificação social. Aí 
está a base do preconceito contra o trabalho 
manual, inclusive e principalmente daqueles 
que estavam socialmente mais próximos dos 
escravos: mestiços e brancos pobres. 
 
Condição corroborada por DaMatta (2003), que afirma que 
até hoje o trabalho manual (que era tabu), caracteriza uma 
condição de inferioridade causando repúdio por parte dos 
trabalhadores. Ao mesmo tempo em que haviam muitas 
ocupações que não atraíam as pessoas para desempenhá-las, 
existiam aquelas que eram destinadas apenas para os brancos 
livres. Nesses casos, as corporações de ofício com apoio das 
câmaras municipais se esforçavam para dificultar o acesso de 
escravos a determinados ofícios (CUNHA, 2000). As demarcações 
escravistas, conforme afirma DaMatta (2003), limitavam o acesso 
do trabalhador escravo a qualquer possibilidade de instrução 
técnica. Como consequência o trabalho e a aprendizagem de 
determinados ofícios passaram a ser obrigatórios para as crianças 
e jovens desvalidos que não tinham escolha. Daí surgem as 
primeiras iniciativas no campo do ensino de ofícios 
manufatureiros, no início do século XIX. As crianças pobres ou 
abandonadas eram encaminhadas pelos juízes e pelas Santas 
Casas de Misericórdia aos arsenais militares e da marinha para 
trabalharem como artífices até que atingissem determinada idade 
e pudessem escolher onde, como e para quem trabalhar (CUNHA, 
2000). Já aqueles que tinham opção de escolha, poderiam 
dedicar-se a atividades como o comércio, que independia de 
aprendizado sistemático ou ainda poderiam optar pela educação 
secundária (e superior) em colégio jesuíta, com ênfase nas letras, 
conteúdo que corroborava com o descrédito do trabalho manual 
(STEFANINI, 2008, p. 22).    
O Colégio das Fábricas, criado em 1809 no Rio de Janeiro 
foi um dos primeiros estabelecimentos de ensino profissional no 
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Brasil. As crianças aprendiam primeiramente determinados ofícios 
para prática em locais como cais, arsenais militares ou de marinha 
e hospitais, para mais tarde, ser acrescido o ensino das “primeiras 
letras” e seguir com todo o ensino primário. Em 1875 foi criado no 
Rio de Janeiro o mais importante estabelecimento de ensino de 
ofícios, o Asilo dos Meninos Desvalidos. Este asilo recolhia as 
crianças com idade entre 6 e 12 anos que eram encontradas nas 
ruas e que viviam em estado de mendicância e os instruía desde 
o primário até o ensino de um dos seguintes ofícios: tipografia, 
encadernação, alfaiataria, carpintaria, marcenaria, tornearia, 
entalhe, funilaria, ferraria, serralheria, courearia ou sapataria. 
Após a aprendizagem do ofício, o artífice permanecia no asilo 
trabalhando nas oficinas por mais um período de tempo de modo 
que pudesse pagar a sua aprendizagem e juntar alguma economia 
que lhe era entregue quando saísse (CUNHA, 2000; MOURA, 
2010). 
Os principais estabelecimentos do período imperial 
(Estabelecimentos Militares, Casas de Educandos Artífices, 
Academia de Belas-Artes, Liceus de Artes e Ofícios e Escola 
Industrial) eram resultado de iniciativas privadas, do Estado ou da 
interação entre ambas (CUNHA, 2000; STEFANINI, 2008). Essas 
iniciativas eram corroboradas por ideologias que visavam 
principalmente:  
a) imprimir a motivação para o trabalho; b) 
evitar o desenvolvimento de idéias contrárias 
à ordem política, de modo a não se repetirem 
no Brasil as agitações que ocorriam na 
Europa; c) propiciar a instalação de fábricas 
que se beneficiariam da existência de uma 
oferta de força de trabalho qualificada, 
motivada e ordeira; e d) favorecer os próprios 
trabalhadores, que passariam a receber 
salários mais elevados, na medida dos 
ganhos de qualificação (CUNHA, 2000, p. 92). 
 
Os Estabelecimentos Militares e as Casas de Educandos 
Artífices, como visto anteriormente, eram instituições filantrópicas 
que abrigavam órfãos, mas que também formavam força de 
trabalho para ofícios específicos. Já a Academia de Belas-Artes 
possuía um caráter assistencialista menor e a formação era mais 
voltada para a produção de desenhos e esculturas, cuja 




Liceus de Artes e Ofícios, por sua vez, originaram-se em um 
contexto de aumento da produção manufatureira no século XIX. 
Seus formados eram operários da produção de mercadorias 
destinadas ao consumo material, seus cursos eram vetados aos 
escravos e visavam o estudo de ciências aplicadas, álgebra, 
geometria, química, física e mecânica aplicadas e artes 
(STEFANINI, 2008).  
A Escola Industrial foi criada, de acordo com Stefanini 
(2008), pela Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional que 
incentivava a formação de força de trabalho manufatureira. 
Tratava-se de uma escola frequentada por alunos mais velhos e 
que não possuía oficinas. Acabou sendo fechada no final do 
século XIX por falta de subsídios e de incentivo do poder público, 
enquanto os Liceus se expandiam.  
Foi apenas em 1909, com a criação das Escolas de 
Aprendizes Artífices que o ensino profissional passou a ganhar 
maior importância, transpondo a filantropia. Neste período, foram 
criadas várias oficinas para a formação de ferroviários que 
também marcaram a organização do ensino técnico em função de 
a sua estrutura metodológica já associar a teoria com a prática 
(MOURA, 2010). O então presidente da República, Nilo Peçanha 
(1909 - 1910), criou 19 escolas de aprendizes artífices, situadas 
cada uma em um estado, por meio do Decreto 7.566 de 23 de 
setembro. Essas escolas possuíam um sistema escolar com 
currículo e metodologia didática próprios que as distinguiam das 
demais instituições de ensino profissional (CUNHA, 2000, 2005; 
STEFANINI, 2008; MOURA, 2010). Estas escolas foram 
inovadoras quanto à estrutura de ensino, compondo um sistema 
de abrangência nacional, uma vez que foi instalada uma escola 
em cada Estado, com exceção do Rio Grande do Sul que possuía 
o Instituto Técnico Profissional da Escola de Engenharia, o 
Instituto Parobé (CUNHA, 2000). Eram destinadas principalmente 
às “classes proletárias” com o intuito de habilitar os “filhos dos 
desfavorecidos de fortuna” para o preparo técnico intelectual 
(BRASIL, 1909).  
A instalação dessas escolas evidenciava um interesse muito 
mais político que econômico, já que ocorreu em capitais 
distribuídas em toda federação mesmo quando as atividades 
manufatureiras se encontravam em outras cidades com população 
distribuída de maneira desigual entre os estados. Além disso, sua 
finalidade era a formação de operários e contramestres mas, em 
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sua grande maioria, não priorizava atividades relacionadas ao 
emprego de manufaturas para a indústria e sim, ao artesanato de 
interesse local como a marcenaria, alfaiataria e sapataria 
(CUNHA, 2000). 
Ao longo do tempo, as escolas de aprendizes artífices 
entraram em decadência e poucas possuíam instalações para o 
ensino de ofícios propriamente industriais. De acordo com 
Stefanini (2008), o fechamento desses estabelecimentos revelou 
a dificuldade dos alunos de permanecerem na escola pois tinham 
que trabalhar. Problemática, de acordo com a autora, que se 
projeta na atualidade quando se investiga as dificuldades de 
algumas classes populares e de baixa renda em ter uma formação 
profissional concomitante ao ensino médio. Porém, em São Paulo 
a Escola de Aprendizes Artífices era uma das poucas que 
ofereciam ensino de tornearia, de mecânica e de eletricidade, 
além das oficinas voltadas para o artesanato. Isso deu-se 
principalmente em função de neste estado o crescimento da 
produção industrial associado à concorrência do Liceu de Artes e 
Ofícios terem levado a uma maior adequação das oficinas às 
exigências da produção fabril (CUNHA, 2000).  
Em 1930, a educação básica encontrava-se estruturada de 
maneira fragmentada: havia diferenciação entre as trajetórias 
educativas dos filhos da elite e dos filhos da classe trabalhadora. 
De acordo com Moura (2010), para a elite existia um curso 
primário com duração de quatro anos e o curso ginasial (com 
duração de cinco ou seis anos) cujo fim era a educação superior 
e, paralelamente, para a classe trabalhadora existiam os cursos 
rural e profissional que eram voltados para as demandas dos 
setores produtivos, o que impedia o acesso ao nível superior. Com 
o advento do governo de Getúlio Vargas (1930 – 1945) e o início 
do processo de industrialização do país, os produtos que antes 
eram importados, passaram a ser fabricados internamente, 
marcando o fortalecimento da indústria brasileira. Para atender a 
essa demanda de inversão da política de importação, era 
necessário um contingente de trabalhadores qualificados dos 
quais o país não dispunha. Diante deste contexto, o sistema 
educacional ganhou importância por parte dos dirigentes políticos, 
como forma de amparar e consolidar mudanças (STEFANINI, 
2008). O papel de aumentar e melhorar a capacidade de produção 
dos trabalhadores foi destinado ao ensino profissional, mais 




década ainda, que foi criado o Ministério da Educação e Saúde 
Pública e as Escolas de Aprendizes Artífices passaram a ser 
chamadas Liceus Industriais.   
Para atender a demanda de intensificação da 
industrialização e da carência de trabalhadores qualificados, os 
operários eram buscados no exterior. Contudo, Cunha (2005) 
aponta que esta prática acarretava consequências indesejadas 
como o monopólio da operação das máquinas por parte dos 
trabalhadores estrangeiros (pois, não treinavam substitutos o que 
ocasionava o aumento do seu salário) e porque traziam para o 
Brasil práticas e ideias que sucumbiam à ordem estabelecida 
(como paralização da produção para reivindicação de melhores 
salários e condições de trabalho, até organizações sindicais). Para 
evitar essas situações, começaram a surgir políticas de incentivo 
e valorização do trabalho. De acordo com Cunha (2005, p. 6), a 
busca pela qualificação profissional deveria ser valorizada, “como 
algo que dignificava o trabalhador, algo que ele desejasse para 
seus filhos [...]”, e para isso, era necessário desvincular o ensino 
profissional como destinado aos miseráveis, órfãos, abandonados 
e delinquentes. 
Iniciou-se então, por meio de um grupo de pessoas (entre 
elas, educadores como Anísio Teixeira), a organização do Plano 
Geral de Educação. Este plano previa o desenvolvimento de um 
programa de política educacional que dava ao Estado a 
administração da área educacional do país, já que até este 
momento, tratava-se de uma área administrada principalmente 
pela igreja. Foi quando em 1934, por meio da nova Constituição 
Federal, a educação passava a ser vista como um direito de todos, 
cuja responsabilidade passa a ser dos poderes políticos e da 
família (BRASIL, 2013).  
Entre os anos 1937 e 1945, o ministro da Educação e Saúde 
Pública, Gustavo Capanema Filho, empreendeu reformas de 
ensino, estabelecendo duas redes de escolarização: a rede 
primária e profissional, constituída pelo ensino primário, técnico e 
formação de docentes para o ensino básico; e a rede secundária 
e superior. Esses foram regulamentados por decretos, 
denominados Leis Orgânicas do Ensino.  
A Lei Orgânica do Ensino Industrial de 1942 instituiu o 
ensino profissional como parte do sistema escolar geral, definido 
como ramo do ensino médio. O ensino profissional passou a ser 
ministrado em dois ciclos: o básico (direcionado para a formação 
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de aprendiz, do operário qualificado e do mestre) e o 
complementar (voltado para a formação do técnico, de 
professores e administradores do ensino profissional). De acordo 
com Stefanini (2008, p. 35): 
 
Essa medida abriu possibilidades para a 
equiparação do ensino profissional ao 
secundário para fins de ingresso no ensino 
superior, o que ocorreu de forma gradativa. 
Os egressos do ensino técnico somente 
podiam se candidatar a alguns cursos do 
ensino superior, aqueles que estivessem 
diretamente relacionados com o curso técnico 
realizado. 
  
Durante este período, houve a expansão do ensino 
profissional, com a multiplicação de escolas e matrículas, 
ganhando ainda mais força com o lançamento das bases para 
criação do Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários 
(SENAI), posteriormente alterado para “da Indústria” (STEFANINI, 
2008). Com o projeto industrialista adotado pelo Estado Novo, foi 
atribuído às empresas industriais a responsabilidade de formar 
seus aprendizes. A ideia era criar Escolas de Aprendizes 
Industriais mantidas pelos industriários e sindicatos dos 
empregadores, “com oficinas próprias à aprendizagem, onde 
seriam ministrados os conhecimentos práticos de ofício” 
(FONSECA, 1986, p. 17). Ao mesmo tempo em que se projetava 
essas escolas, o Diretor do Ensino Industrial da época, Francisco 
Montojos, apresentava a ideia de criação de Escolas Sindicais Pré 
Vocacionais, mantidas pelo sindicato e voltadas para filhos, irmãos 
ou órfãos de sindicalizados, com mais de 11 anos de idade e curso 
primário concluído. Um dos seus argumentos para a criação 
dessas escolas, era o fato de que existia um intervalo entre a 
conclusão do curso primário (que em geral é por volta dos 11 anos 
de idade) e a inserção desses menores na indústria (era 
necessário ter 14 anos para ingressar no mercado de trabalho 
nesta época). Assim, eles poderiam adquirir “certo adestramento 
manual, como conhecimentos de desenho e de ciências” enquanto 
atingiam a idade necessária para trabalhar na indústria 
(FONSECA, 1986, p. 18). Nenhum dos dois projetos mencionados 
passaram por aprovação final. Mas ambos foram importantes para 




SENAI, pois, em 1939, o Decreto nº 1.238 previa a necessidade 
de assegurar aos trabalhadores, condições de aperfeiçoamento 
profissional ao mesmo tempo em que trabalhavam (FONSECA, 
1986).  
Em 1941, Getúlio Vargas determinou ao Presidente da 
Confederação Nacional das Indústrias (Euvaldo Lodi), ao 
Presidente da Federação das Indústrias de São Paulo (Roberto 
Simonsen) e a Valentim Bouças, a criação de um organismo 
destinado ao ensino dos aprendizes das fábricas. Estes industriais 
sugeriram ao governo a entrega da questão à própria indústria, 
sendo ela responsável tanto pela execução do plano, quanto seu 
custeio. Porém, o então ministro Gustavo Capanema Filho, 
entendia que a aprendizagem industrial deveria estar integrada às 
atividades do seu ministério. O governo seguiu com um acordo 
que: 
[...] consistia na instituição da aprendizagem 
industrial remunerada, na criação de um 
órgão privado encarregado de ministrar 
cursos em nome de todas as empresas, 
mediante ato do governo, mas dirigido pelos 
próprios industriais, financiado com recursos 
recolhidos pelos empresários via institutos de 
aposentadoria e pensões (CUNHA, 2005, p. 
33).   
 
Então, em 22 de janeiro de 1942, por meio do Decreto-lei 
nº4.048, foi criado o SENAI, que tinha como principal incumbência, 
organizar e administrar escolas de aprendizagem para 
industriários em todo território nacional. O campo da presente 
pesquisa foi justamente a modalidade de ensino técnica oferecida 
por essa entidade que, inicialmente sustentava suas atividades 
com a arrecadação de 2 mil réis mensais por empregado das 
empresas filiadas à CNI, sendo alterado em 1944, quando a 
arrecadação passou a ser de 1% do valor total da folha de 
pagamento das indústrias (SENAI, 2002). Em 1948, a instituição 
já contava com 431 cursos de formação de artífices, 30 de 
aperfeiçoamento e outros 145 cursos de outras modalidades, 
distribuídos em escolas de 18 estados do país. Em meados da 




As escolas do SENAI daquela época, diferenciavam-se das 
demais escolas industriais e técnicas federais da rede federal do 
Ministério da Educação, das estaduais, bem como de particulares 
em alguns aspectos. Principalmente porque as outras escolas 
formavam um trabalhador mais qualificado, com formação integral 
e mais eclética. O tipo de ensino do SENAI, de acordo com 
Fonseca (1986), possuía caráter mais monotécnico, realizado em 
cursos de menor duração, com currículos mais enxutos. Contudo, 
todas as escolas formavam o pessoal qualificado que demandava 
a indústria da época. Isso ocorria principalmente porque seus 
cursos não possuíam ligação com os demais ramos do ensino. 
Embora, como afirma Stefanini (2008), a entidade tenha atendido 
as demandas de formação profissional de diversas maneiras em 
todo o país e logo tenha sido reconhecida por industriais e pelo 
governo, o SENAI se encontrava na mesma situação de todo o 
ensino industrial daquele século: 
 
Qualquer de seus alunos tinha o horizonte 
fechado, pois a Carta de Ofício, que recebia 
ao terminar o curso de aprendizagem, não lhe 
abria as portas de outro estabelecimento de 
ensino de grau mais adiantado, onde pudesse 
continuar seus estudos; dava-lhe, apenas, 
direito a trabalhar (FONSECA, 1986, p. 38).       
 
Foi apenas na década seguinte que o SENAI, que já 
abarcava a aprendizagem das empresas de transportes, de 
comunicações e de pesca, recebeu a atribuição de organizar e 
administrar uma escola técnica (Escola Técnica de Indústria 
Química e Têxtil do Rio de Janeiro), estendendo seu campo de 
ação para o segundo ciclo do ensino industrial. 
Até esta época, o sistema educacional era centralizado e o 
modelo era seguido por todos os estados e munícipios, quando 
em 1961 foi aprovada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB). Foram cerca de 13 anos de debates 
até a sua aprovação, que instituía a equivalência de todos os 
estudos de nível médio, possibilitando aos concluintes dos cursos 
técnicos o acesso aos cursos de nível superior.  
Tratou-se da primeira grande reforma da Educação 
Nacional, que deixou de ser orientada pelo conjunto de Leis 




outros aspectos, a descentralização da Educação Nacional e a 
equivalência plena de todos os cursos desenvolvidos no mesmo 
nível, para fins de continuidade nos estudos de nível superior. O 
que representou, de acordo com Cordão (2012, p. 75), na 
valorização da Educação Profissional Técnica “[...] os quais 
deixaram de ser discriminados como cursos de segunda categoria, 
destinados aos pobres e àqueles que necessitavam ingressar 
precocemente na força de trabalho”.  
O sistema educativo iniciava com a Educação de Grau 
Primária, dividida em Educação Pré Primária (para menores de 
sete anos e correspondia aos maternais e jardins de infância) e 
Primária (para maiores de sete anos), seguida pela Educação de 
Grau Médio, dividido em dois ciclos, o ginasial e colegial, onde o 
cidadão pode escolher por seguir seus estudos no Curso 
Secundário, Ensino Técnico ou nos cursos de Formação do 
Magistério, para finalizar com a Educação de Grau Superior, que 
envolvia os cursos de graduação e pós-graduação (BRASIL, 1961; 
MOURA, 2010).  
No Capítulo III destinado para a regulamentação do Ensino 
Técnico de grau médio, a primeira LDB estabelecia os cursos 
industrial, agrícola e comercial. Além disso, o § 4º e § 5º previam 
que nas escolas técnicas e industriais, entre o primeiro e segundo 
ciclos, poderia haver um curso pré-técnico de um ano, onde eram 
ministradas disciplinas de curso colegial secundário. Assim, no 
segundo ciclo industrial poderiam ser ministradas apenas as 
disciplinas específicas do ensino técnico (BRASIL, 1961).  
Esta estrutura durou pouco tempo, pois, em 1971, a 
educação brasileira se viu diante de uma reformulação da primeira 
LDB (CUNHA, 2005; STEFANINI, 2008; MOURA, 2010; 
CORDÃO, 2012; BRASIL, 2013). A Lei 5.692 de 11 de agosto de 
1971, promoveu a reforma do ensino de primeiro e segundo graus, 
fundindo em uma única modalidade o ensino secundário e 
profissional. De acordo com esta lei, o ensino primário 
corresponderia ao ensino de primeiro grau e o ensino médio, ao 
de segundo grau. Para ambos os graus, a lei previa um núcleo 
comum de matérias estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Educação. Mas, a lei previa ainda que para o ensino de segundo 
grau, de acordo com o Artigo 4º, § 3º, além de abordar o núcleo 
comum, deveria ainda, abordar “o mínimo a ser exigido em cada 




A partir de então, a educação profissional passou a ser 
compulsória, sem que os alunos ou pais e responsáveis 
demandassem por este nível de formação. Stefanini (2008) e 
Moura (2010) corroborados por Cordão (2012), afirmam que a 
integração dos ensinos propedêutico e profissional tinham a 
intenção de diminuir as tensões oriundas da busca pelo Ensino 
Superior, mas que a medida não atingiu a este objetivo, 
culminando na decadência do ensino profissional. Cordão (2012) 
teceu severas críticas em relação a esta imposição do governo às 
escolas, afirmando que a educação profissional acabou sendo 
oferecida de maneira burocrática, apenas para cumprimento da 
lei, e não com um intuito efetivo de formar profissionais aptos a 
ingressar no mercado de trabalho com determinada habilitação 
técnica. De acordo com o autor, “Foi uma lástima: as escolas, em 
sua grande maioria, fingiam que ofereciam o Ensino Técnico e os 
alunos fingiam que aprendiam [...]” (p. 76). De acordo com 
Stefanini (2008, p. 40), essa mudança acarretou sérios prejuízos 
para o ensino industrial, pois, os colégios industriais não 
dispunham de condições de profissionalizar, “o que repercutiu na 
extinção do ginasial industrial, que fornecia base ao colégio 
industrial”. Cordão (2012) menciona que as escolas não estavam 
preparadas para colocar em prática a prerrogativa legal, pois, não 
possuíam professores capacitados e nem instalações adequadas 
para ensinar as habilitações profissionais. As Redes de Ensino 
Técnico Federal, Estaduais e do chamado “Sistema S”, além de 
algumas escolas profissionais técnicas mantidas por fundações e 
instituições da iniciativa privada eram algumas exceções 
(MOURA, 2010; CORDÃO, 2012). Na década de 1980, com o fim 
do Regime Militar e com as ferrenhas críticas relacionadas à 
obrigatoriedade da profissionalização, foi implementada a Lei nº 
7.044 de 1982 que buscou recuperar o ensino profissional, 
retomando a ênfase na formação mais generalista, dispensando 
as escolas da obrigatoriedade da oferta dos cursos de cunho 
profissionalizantes (CUNHA, 2005; STEFANINI, 2008; CORDÃO, 
2012). 
Com o advento da globalização e abertura do capital 
nacional para o capital estrangeiro na década de 1990, o Brasil 
passou a sofrer “interferência de organismos internacionais em 
diversas instâncias” (STEFANINI, 2008, p. 41). As transformações 
tecnológicas iniciadas no regime de acumulação flexível 




produção de capital em empresas de bens e serviços de diversos 
países e principalmente na objetividade e subjetividade dos 
trabalhadores (HARVEY, 1992). As transformações sócio-
econômicas que ocorreram nessa época, atreladas à competição 
estabelecida no mundo capitalista e ao advento de novas 
tecnologias, contribuíram, de acordo com Alves (2007; 2011), para 
a crise do modelo fordista e o surgimento de um novo processo de 
acumulação de tipo flexível. Novos processos de trabalho são 
idealizados e a busca por novos padrões de produtividade, 
adequação ao mercado e novos padrões de gestão da força de 
trabalho passam a ser a tônica das indústrias (ANTUNES, 2002; 
ALVES, 2007; 2011). De acordo com estes autores, as mudanças 
no processo de produção de capital que incluem as exigências 
individualizadas de mercado, com fabricação de produtos em 
menor tempo e de melhor qualidade, significaram para os 
trabalhadores, uma exigência de maior flexibilização e 
polivalência.  
No âmbito educacional, conforme Stefanini (2008), a ideia 
de descentralização administrativa e operacional passou a ser o 
foco, o que exigia maior adesão das pessoas envolvidas no 
processo educacional dentro das escolas. Este foi um dos 
encaminhamentos sancionados pela nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, nº 9.394 de 1996: a definição de um 
sistema de educação nacional articulado e descentralizado que 
dava autonomia aos diferentes níveis da Federação, “para a 
organização dos seus respectivos Sistemas de Ensino, em regime 
de colaboração, nos termos constitucionais” (CORDÃO, 2012). 
A nova Lei, entre outros aspectos, dispôs sobre a 
composição dos níveis escolares que inicia com a Educação 
Básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 
médio; e a Educação Superior. No que se refere a Educação 
Profissional, em seu Capítulo III, Art. 39, parágrafo único e Art. 40, 
preveem que deveria ser integrada aos diferentes níveis de 
educação, bem como ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 
podendo ser desenvolvida de maneira articulada com o ensino 
regular por diferentes estratégias de educação continuada, seja 
em instituições específicas ou no trabalho (BRASIL, 1996). 
Contudo, “não foram definidas as instâncias, competências e 
responsabilidades para com essa modalidade de ensino, o que 
revela o caráter minimalista desta lei” (SAVIANI, 2004, p. 216 apud 
STEFANINI, 2008, p. 45). 
52 
 
Com o intuito de criar um sistema de educação profissional 
independente, já que até então estava vinculada ainda ao ensino 
médio, foi promulgado o Decreto Federal nº 2.208 de 1997 que 
regulamentava a educação profissional. Este Decreto previa como 
objetivo da educação profissional a transição de jovens e adultos 
da escola para o mundo do trabalho, a formação de profissionais 
com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de 
pós-graduação, o aperfeiçoamento e especialização do 
profissional em conhecimentos tecnológicos e a qualificação, 
reprofissionalização e atualização dos trabalhadores com 
qualquer nível de escolaridade. Além disso, dividiu a educação 
profissional em diferentes níveis: básico, técnico e tecnológico, 
sendo que o nível técnico teria organização curricular própria, 
podendo ser ofertada de forma concomitante ou sequencial ao 
ensino médio (BRASIL, 1997). 
Esse Decreto foi revogado pelo Decreto nº 5.154 de 2004, 
que possibilitou a articulação entre a educação profissional técnica 
de nível médio e o ensino médio de forma integrada (quando o 
aluno cursa o ensino médio e adquire uma habilitação profissional 
técnica mediante matrícula única na mesma instituição de ensino), 
de forma concomitante (quando o aluno está cursando o ensino 
médio em uma instituição e busca a complementaridade com o 
curso técnico de nível médio na mesma escola ou instituição de 
ensino diferente, pressupondo matrículas distintas) e de forma 
subsequente (quando o aluno já concluiu o ensino médio). O 
Decreto nº 5.154 de 2004 foi resultado de discussões fomentadas 
principalmente a partir do governo de Luiz Inácio Lula da Silva 
(2003 - 2010) e visava a implantação de uma educação que 
pudesse diluir a dicotomia entre trabalho manual e trabalho 
intelectual, oportunizando às pessoas de classes 
socioeconômicas menos favorecidas uma formação profissional 
que ampliasse suas chances de empregabilidade (BASSO, 2014). 
Em 2014, já na gestão de Dilma Roussef (2011 - 2016), este 
decreto foi alterado pelo Decreto nº 8.268, que incluiu a 
qualificação profissional como um dos programas da educação 
profissional, a consideração de itinerários formativos como 
estratégia para a construção de trajetórias de formação que 
favoreçam a continuidade da formação, a centralidade do trabalho 
como princípio educativo e a indissociabilidade entre teoria e 




No atual cenário educacional brasileiro é possível perceber 
um crescimento do desenvolvimento de programas e políticas 
relacionados à educação profissional como, por exemplo, o Plano 
Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), 
implementado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MET) em 
todas as regiões do país a partir de 1996. O principal objetivo desta 
política era democratizar o acesso de trabalhadores em situação 
de vulnerabilidade no mercado de trabalho à qualificação 
profissional (BULHÕES, 2004; BASSO, 2014). Outro programa 
que pode ser mencionado é o Plano Nacional de Qualificação 
(PNQ), instituído pelo governo Lula em 2003 em substituição ao 
PLANFOR, sob a constatação de que o Brasil estaria vivenciando 
uma crise da qualificação profissional que precisava ser 
reestruturada. O principal objetivo do PNQ era a qualificação 
social e profissional do trabalhador acima de 16 anos, visando a 
redução de desigualdades sociais, inclusão e aumento da 
permanência do trabalhador no mercado de trabalho. Mais 
recentemente, em outubro de 2011 (por meio da Lei nº 12.513), foi 
instituído o PRONATEC, Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego. Trata-se de um programa operacionalizado 
pelos municípios que compreende um conjunto de ações 
relacionadas à ampliação da oferta de vagas na Educação 
Profissional e Tecnológica no Brasil, melhorando as condições de 
inserção no mundo do trabalho. É um programa destinado a 
estudantes e egressos do ensino médio da rede pública (inclusive 
da educação de jovens e adultos), beneficiários dos programas 
federais de transferência da renda e trabalhadores. O programa 
oferece vagas gratuitas em cursos técnicos e de qualificação em 
instituições públicas (como as Redes Federais e Estaduais de 
Educação Profissional e Tecnológica) e redes privadas de 
educação (como o Sistema S que envolve SENAI, SENAC, 
SENAT). O PRONATEC realizou mais de 8 milhões de matrículas 
em cursos técnicos e de formação inicial e continuada nos últimos 
4 anos (BRASIL, 2014b). 
Atualmente, os cursos técnicos no Brasil estão divididos em 
13 eixos tecnológicos4 e o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 
                                                             
4 Eixos Tecnológicos: Ambiente e Saúde, Controle e Processos 
Industriais, Desenvolvimento Educacional e Social, Gestão e Negócios, 
Informação e Comunicação, Infraestrutura, Militar, Produção 
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(CNCT) atualizado em 2012, contempla 220 cursos. Este Catálogo 
constitui-se em uma referência e fonte de orientação para a oferta 
dos cursos técnicos no país nas redes pública e privada (BRASIL, 
2014b). De acordo com os dados do Censo Escolar da Educação 
Básica de 2013 (INEP, 2014), os cinco cursos técnicos mais 
procurados na rede federal de educação no ano de 2013 foram 
Informática (13%), Agropecuária (10,2%), Edificações (8%), 
Eletrotécnica (6,5%) e Mecânica (5,2%). Já na rede privada de 
educação, os cinco cursos mais procurados foram: Enfermagem 
(17,6%), Segurança do Trabalho (12,9%), Administração (7%), 
Informática e Mecânica com 5,5% cada curso. Basso (2014) 
sinaliza que as diferenças percentuais da procura por 
determinados cursos entre as diferentes redes de ensino são 
provenientes dos cursos ofertados por cada rede que é definido 
de acordo com a demanda do mercado laboral da região em que 
cada instituição se localiza.    
Embora a história da educação profissional brasileira revele 
tentativas de reformulações e valorização deste nível de formação, 
a educação profissional técnica ainda constitui-se como um 
sistema desprestigiado, direcionado aos menos favorecidos e 
voltado aos interesses do mercado de trabalho. O novo tipo de 
produção caracterizado pela automação, que exigia um 
trabalhador adaptável aos novos métodos de produção, fomentou 
a fragmentação entre trabalho instrumental e intelectual 
(KUENZER, 2007). A partir da divisão social do trabalho, uma 
dualidade estrutural foi expressa, conforme afirma Kuenzer (2007, 
p. 1155), na “oferta de escolas que se diferenciavam segundo a 
classe social que se propunham a formar: trabalhadores ou 
burgueses”. O que a história revela é que a oferta de escolas de 
formação profissional e escolas acadêmicas resultaram na 
intensificação das diferenças de classe que não são claramente 
percebidas, uma vez que a educação profissional ofereceria 
relativa mobilidade social. Porém, essa mobilidade, de acordo com 
Kuenzer (2007), é limitada pelas dificuldades de acesso ao nível 
superior. 
A expansão da escolarização como um todo, percebida nos 
últimos anos no Brasil e as diferentes concepções e projetos 
desenvolvidos para a formação profissional oriundas da relação 
                                                             
Alimentícia, Produção Cultural e Design, Produção Industrial, Recursos 




entre capital e trabalho, são elementos importantes para 
compreender a dimensão que a educação ocupa na vida das 
pessoas. Não obstante a concepção reducionista da educação 
profissional resultado da história da educação profissional no 
Brasil, a profissão técnica ainda é uma alternativa de escolha para 
muitas jovens, seja pela condição limitada de acesso ao ensino 
























4 ESCOLHA PROFISSIONAL 
 
No cenário em que o mercado de trabalho exige das 
pessoas cada vez mais adaptabilidade, flexibilidade e polivalência, 
a educação é apresentada como a solução para a formação 
desses novos profissionais. Para compreender como se dão os 
vínculos estabelecidos entre as pessoas e o mundo do trabalho, 
Ribeiro (2014) assinala as concepções de escolha e identidade 
vocacionais como fundamentos primordiais.    
Diante das incertezas e instabilidades do mercado de 
trabalho, a Orientação Profissional, que no Brasil nasceu no 
ensino profissionalizante, vislumbra a facilitação da construção de 
projetos profissionais refletidos. Embora as pessoas estejam 
habituadas a fazer diferentes escolhas no seu dia-a-dia, a escolha 
de uma profissão é uma decisão importante e necessária que 
implica decidir o que fazer no futuro e quem vai ser, uma vez que 
confere significado à própria identidade do sujeito. 
Mas esta não é uma situação que remonta aos primórdios 
da humanidade, trata-se de um problema relativamente recente, 
principalmente associado às transformações do modo de 
produção capitalista (BOCK, 2006; MOURA, 2008; MAGALHÃES; 
BENDASSOLLI, 2013). De acordo com Bock (2006) e Ribeiro 
(2011a), as ocupações dos nossos antecedentes não dependiam 
de escolhas, mas eram determinadas hereditariamente pela 
condição familiar e pelo contexto social em que nasciam. Ou seja, 
o trabalho desenvolvia-se dentro do círculo familiar, sendo 
determinado pela família de origem.     
Foi na sociedade industrial dos séculos XVIII e XIX, por meio 
da forma de divisão e controle social do trabalho instaurada nesta 
época, que novos tipos de trabalho começaram a surgir. Com a 
industrialização, o trabalho artesanal foi desarticulado e 
conjuntamente com o advento das máquinas surgiram os 
primeiros modelos de gestão como, por exemplo, a Administração 
Científica, que preditava como as tarefas deveriam ser realizadas 
e como as relações entre as pessoas deveriam ocorrer dentro das 
fábricas (MAGALHÃES; BENDASSOLLI; 2013).  
Conforme Moura (2008), essa nova realidade sócio-
econômica auxiliou no surgimento de distintas formas de trabalho 
e novas profissões começaram a surgir. Assim, as pessoas 
puderam começar a escolher entre as ocupações que estavam 
surgindo e consequentemente, passou a existir a necessidade de 
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orientação em relação às escolhas. Além disso, o 
desenvolvimento da psicologia, por meio da “possibilidade de 
identificar cientificamente as capacidades individuais e auxiliar no 
processo de inserção no mundo trabalho”, também auxiliou para 
que a possibilidade de escolha profissional se tornasse uma 
realidade (RIBEIRO, 2011a, p. 19).  
Foi neste período que se formou a ideia de “carreira”. À 
medida que as tarefas deveriam ser realizadas e as relações entre 
as pessoas começaram a ser controladas, instituiu-se a ideia de 
que haveria um executor (o operário) e alguém responsável pela 
supervisão e planejamento das atividades deste operário (um 
administrador). Neste sentido, as profissões surgem como uma 
forma de organização do trabalho e permitem a constituição de 
uma identidade social. De acordo com Magalhães e Bendassolli 
(2013, p. 436), as profissões e ocupações permitem às pessoas a 
construção de uma trajetória, que configura hoje o que 
entendemos como carreira, que tem o significado de “estrada”. 
Assim, conforme Ribeiro (2013), a tarefa da Orientação 
Profissional ao longo do século XX era auxiliar as pessoas em 
seus processos de adaptação ou desenvolvimento de carreira em 
contextos previsíveis e estáveis.  
As demandas socioeconômicas do início do século XX 
criaram a necessidade de orientação para as pessoas nas mais 
diversas áreas, tais como a educação e o trabalho. A Orientação 
Vocacional surgiu de forma emergente como uma prática 
concebida pela modernidade para auxiliar as pessoas 
preocupadas com o seu fazer presente e futuro (RASCOVÁN, 
2004; RIBEIRO, 2011a).    
No Brasil a Orientação Profissional surgiu como um serviço 
de seleção e orientação de jovens para o curso de mecânica do 
Liceu de Artes e Ofícios em São Paulo no início do século XX. A 
profissão só foi regulamentada pela Lei Orgânica do Ensino em 
1942 e visava o acompanhamento dos alunos e o auxílio na 
escolha profissional. Neste período, os instrumentos utilizados 
eram testes de habilidades, inteligência, inventários de interesses 
e informações ocupacionais. Com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação em 1961, foi instituído o 
Orientador Educacional nas escolas de ensino médio incumbindo-
o do trabalho de Orientação Profissional que poderia ser realizado 
por profissionais com qualquer formação (UVALDO; SILVA, 2010). 




dividida em três grandes áreas: a Orientação Educacional (OE) 
cujas intervenções eram restritas ao interior das instituições de 
ensino e tinham o objetivo de auxiliar o sujeito no seu 
desenvolvimento (esfera pessoal, profissional, social, 
educacional, familiar, etc.); a Orientação Vocacional (OV) que 
tinha um objetivo mais voltado para auxiliar o jovem que procurava 
o ingresso em um curso superior e a Orientação Profissional (OP), 
cujas intervenções se voltariam para o auxílio do indivíduo em 
relação ao mercado de trabalho (RIBEIRO, 2011c).   
 Quando os psicólogos chegaram às escolas para prestar 
serviços de Orientação Profissional desenvolviam o modelo 
semelhante ao do consultório, dedicando-se apenas a trabalhar os 
aspectos psicológicos da escolha, ou ainda, que visava apenas a 
escolha de um curso superior, se restringindo a uma classe social 
(FERRETI, 1997; UVALDO; SILVA 2010). Ribeiro (2011c) afirma 
que por volta de 1950, com o surgimento das ideias 
desenvolvimentistas, um novo paradigma foi apresentado à 
Orientação que até então, era apenas voltada para a escolha 
profissional. O foco das intervenções, segundo o autor, passou a 
ser o auxílio no desenvolvimento profissional do indivíduo em 
qualquer período da vida que necessitasse desta ajuda. A noção 
de desenvolvimento vocacional passa a ser substituída por 
desenvolvimento de carreira e no Brasil o termo Orientação 
Profissional foi ampliado para Orientação Profissional e de 
Carreira. 
Ainda na década de 1960 a profissão de Orientador 
Educacional passou a ser prevista em lei, sendo regulamentada 
em 1973 (11 anos depois da regulamentação da profissão de 
psicólogo e de os testes psicológicos passarem a ser de uso 
exclusivo desse profissional), tornando-se uma habilitação da 
pedagogia. Uvaldo e Silva (2010) afirmam que a partir daí o 
processo de orientação profissional parecia trilhar caminhos 
distintos: de um lado os psicólogos detentores das ferramentas, 
atentos a problemática de escolha profissional basicamente em 
consultórios particulares fazendo uso de teorias psicológicas e do 
outro, os pedagogos responsáveis pela coordenação do processo 
de Orientação Profissional no âmbito educacional desenvolvendo 
ações mais voltadas à informação. 
Atualmente há novas perspectivas em Orientação 
Profissional sendo desenvolvidas por psicólogos e pedagogos. 
Estratégias que transpõem os momentos de tomada de decisão, 
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paredes das salas de aula e consultórios. Paralelamente, os 
modelos educacionais estão passando por adaptações em que 
são integradas ao mundo do trabalho. Trata-se de pressupostos 
que contemplam a vida no trabalho como processo e não apenas 
como produto de escolhas individualizadas (RIBEIRO, 2014).  
 
4.1 ESCOLHA E PROJETO PROFISSIONAL 
 
A escolha por uma profissão, entendida como um conjunto 
de estratégias utilizadas para construir um lugar no mundo no 
trabalho (RIBEIRO, 2011c), perpassa pela reflexão de vários 
aspectos da vida de uma pessoa. A escolha profissional refere-se 
a um momento em que há a articulação entre o conhecimento das 
próprias características (que envolve as experiências do passado, 
expectativas em relação ao seu futuro) e o conhecimento da 
realidade do mundo do trabalho (UVALDO; SILVA, 2010). Quando 
se escolhe uma profissão, se abre mão das outras que em um 
primeiro momento não poderão ser realizadas e a liberdade de 
escolha, de acordo com Soares (2002), está intimamente ligada à 
capacidade de resolução desse conflito. 
Como se trata de uma decisão acerca do futuro, é preciso 
reconhecer que a escolha da profissão é realizada por um sujeito 
que, inserido em um contexto político e social, transforma e é 
transformado pelo meio em que vive. Dependendo das 
possibilidades, a escolha é sempre dinâmica, não definitiva 
(SOARES, 2002). Mesmo sabendo que a escolha feita pode ser 
alterada e que o futuro de uma pessoa não depende 
exclusivamente dessa escolha, as questões vocacionais ganham 
cada vez mais atenção (BARDAGI, LASSANCE; PARADISO, 
2003), principalmente pelas implicações que ocasionam vários 
outros aspectos sociais.  
Embora seja relativamente comum as pessoas passarem 
por dificuldades no processo de decisões profissionais e mudança 
na carreira, na adolescência, o momento da escolha por uma 
profissão se torna ainda mais complexo (MOURA, 2008). Isso 
ocorre, em partes, pelas transformações físicas e psíquicas pelo 
qual o adolescente percorre e principalmente pelas consequências 
que esta decisão pode acarretar para o futuro. É nesta fase que 
tradicionalmente o jovem passa por um período de transição para 
a fase adulta que envolve a inserção dele no contexto social no 




autonomia financeira e também realização pessoal 
(FRISCHENBRUDER, 2005).  
A necessidade de escolher um curso profissional ou ainda, 
de inserir-se no mercado de trabalho geralmente marcam o final 
da adolescência, principalmente porque registram a inserção no 
mundo do trabalho, o mundo adulto. Essa escolha possibilita a 
materialização do projeto profissional de duas maneiras: iniciando 
um novo ciclo de estudos ou buscando emprego na ocupação 
escolhida (NEIVA, 2013). 
Com a multiplicação de distintas profissões e de cursos de 
diferentes níveis de formação o jovem percebe-se ainda mais 
confuso diante da necessidade de fazer uma escolha 
(FRISCHENBRUDER, 2005; DIAS; SOARES, 2007). Ante as 
possibilidades, escolher “o futuro” passa a ser uma urgência e 
alguns questionamentos são necessários, como, por exemplo, 
perguntar-se sobre o projeto de vida que se deseja construir e a 
percepção que o sujeito tem de si desempenhando determinado 
trabalho no futuro. Assim, é importante compreender que a 
escolha por uma profissão ou ocupação se dá através de um 
processo que compõe um conjunto de avaliações e decisões que 
são estabelecidas ao longo da vida, e também que essa escolha 
constitui a identidade pessoal e a identidade profissional do 
sujeito. 
O conceito de identidade é relativo e polissêmico e passou 
por muitas transformações que datam da Idade Média com a 
noção de subjetividade até a atualidade, com seu uso em 
diferentes áreas como a psicologia, antropologia, ciências sociais, 
direito e sociologia (MACÊDO, 2015). Etimologicamente, a palavra 
identidade tem sua origem nos termos idem e identitas, que 
significam idêntico, e entitas que significa entidade, isto é, 
representava a reprodução de modelos predefinidos de relação 
eu-outro (RIBEIRO, 2014). Trata-se de um conceito amplo e que 
pode ser considerado inerente à condição humana, justamente por 
ser um conceito presente em diversas situações do cotidiano, 
decorrente de um processo de socialização e de aprendizagem 
social (KRAWULSKI, 2004; MACÊDO, 2015).  
De modo geral, o conceito de identidade pode ser 
compreendido como um processo relacional, cujo resultado é uma 
construção dialética entre o sujeito e o seu contexto social, isto é, 
resultado daquilo que o sujeito percebe que há de comum com um 
determinado grupo e faz com que ele se sinta parte deste grupo e 
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o que há de diferente nele em relação aos demais grupos 
(MACÊDO, 2015). É por meio da identidade que o sujeito se 
constitui como pessoa e se distingue do outro.  
A identidade profissional, por sua vez, consolida-se neste 
contexto, em que a auto percepção do sujeito bem como a 
percepção dele por outrem é colocada diante de um contexto 
social em que ele realiza determinada atividade relacionada a um 
conhecimento e/ou habilidades específicos (LUNA, 2005). Macêdo 
(2015) complementa, afirmando que esta identidade é 
desenvolvida desde a formação e está em constante 
transformação, à medida que o sujeito vivencia diferentes 
contextos profissionais. Para Luna (2005, p. 81), a construção da 
identidade profissional pressupõe ainda, a existência e realização 
de um trabalho com significado, ou seja, “um ‘por que’ e um ‘para 
que’ que transcendem o momento imediato; implica uma 
compreensão global do processo de trabalho”. 
Sob esta égide, em que a escolha de uma profissão se 
constitui como um processo complexo que se interpõe na vida dos 
seres humanos, compondo suas identidades, diversos estudos e 
teorias foram desenvolvidas com o intuito de compreender e 
explicar como ocorre a escolha profissional. De acordo com 
Ribeiro (2011a; 2011b), o norte americano Frank Parsons é 
reconhecido mundialmente como o precursor da Orientação. Em 
1906 ele proferiu sua primeira palestra sobre a importância do 
auxílio aos jovens em suas escolhas vocacionais para o 
desenvolvimento deles e da cidade onde moravam para, 
posteriormente formular um plano sistemático de trabalho de 
Orientação Vocacional em Boston (EUA) em 1908. Foi a partir das 
suas experiências como engenheiro civil, advogado e professor 
que Parsons encetou as publicações na área de Orientação com 
o livro Choosing a Vocation em 1909 e que utilizou pela primeira 
vez o termo Vocational Guidance (Orientação Vocacional), 
alcunhando a prática de auxílio às pessoas que procuravam por 
orientação para ingresso num curso universitário. Além da atuação 
pioneira com Orientação Vocacional, atuava na Orientação 
Profissional de pessoas que almejavam uma inserção no mercado 
de trabalho. Em seu livro Choosing a Vocation, lançado um ano 
após a sua morte, Parsons apresenta os princípios básicos para a 
Orientação Vocacional, classificado por Ribeiro e Uvaldo (2011) 
como método pragmático, já que foi elaborado com base nas suas 




auxílio na escolha de carreira da época. Sua teoria, em virtude do 
zeitgeist positivista da época, pressupunha que a escolha 
vocacional era definitiva e portanto, o ajustamento entre a 
ocupação escolhida e as aptidões, habilidades e interesses 
resultariam em maior produtividade e satisfação na carreira. 
Conforme Ribeiro e Uvaldo (2011, p. 91), “O ajustamento 
vocacional era a meta e o princípio básico da Orientação 
Vocacional de Parsons”, e sua teoria fundou as bases para o 
enfoque traço-fator e para a abordagem psicométrica, que seriam 
consolidadas na primeira metade do século XX.  
Segundo Sparta (2003), que descreveu o desenvolvimento 
da Orientação Profissional brasileira, desde suas origens até a 
atualidade, foi em meados da década de 1950 que começaram a 
surgir as teorias mais consolidadas sobre escolha profissional. 
Conforme esta autora, foi com a publicação do livro Occupational 
Choice, escrito por Ginzberg, Ginsburg, Axelrad e Herma, em 
1951, que surgiu a primeira Teoria do Desenvolvimento 
Vocacional, que tem como pressuposto que a escolha profissional 
é um processo evolutivo que acontece entre a transição da 
infância para a fase adulta. Pouco tempo depois, em 1953, Donald 
Super escreveu outra teoria com o mesmo nome mas que 
compreendia que o processo de escolha profissional ocorria ao 
longo da vida por meio de diferentes estágios do desenvolvimento 
e tarefas evolutivas, desde a infância até a velhice. A Teoria 
Tipológica de John Holland, foi publicada em 1959 e entendia que 
os interesses profissionais poderiam servir de base para a 
definição de grupos laborais relacionados às características de 
diferentes tipos de personalidade. Sparta (2003) afirma que as 
teorias de Super e Holland estão entre as mais utilizadas em 
processos de intervenção no exterior. Depois delas, outras teorias 
foram publicadas, como as Teorias Psicodinâmicas e Teorias de 
Tomada de Decisão, cujo foco é mais voltado para o momento da 
escolha profissional e não para o processo em si.  
No Brasil, Sparta (2003) destaca a utilização da Teoria do 
Traço e Fator desde 1920 e a Teoria de Bohoslavsky. A Teoria do 
Traço e Fator é a que deu início e que norteou a prática da 
Orientação Profissional nas primeiras décadas do século XX 
(FERRETI, 1997; BOCK, 2006). Esta teoria pressupõe que as 
pessoas são diferentes entre si e possuem “traços” de 
personalidade que são inatos, que as ocupações também são 
diferentes e que exigem aptidões e características pessoais 
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específicas para serem desempenhadas. Seria possível então, por 
meio da realização de testes e instrumentos que mensuram as 
aptidões e testam os interesses, compatibilizar essas 
características para encontrar a ocupação mais adequada 
(SPARTA, 2003; BOCK, 2006). Já a Estratégia Clínica de 
Orientação Profissional desenvolvida por Bohoslavsky 
(1977/1998), surgiu segundo Sparta (2003), como alternativa ao 
modelo da Teoria do Traço e Fator e compreende a escolha 
profissional como um momento crítico que define não apenas o 
que o sujeito pretende fazer, mas também o que pretende ser. 
Envolve conhecer as aptidões e interesses da pessoa para que, 
dentre as possibilidades de ocupações se identifique (por meio de 
acompanhamento clínico e uso de testes) aquela que mais se 
ajusta aos seus interesses (BOHOSLAVSKY, 1998). 
Essas teorias foram sistematizadas por diversos autores e 
chamadas de Teorias Psicológicas de escolha e orientação 
profissional (PIMENTA, 1981; FERRETTI, 1997; BOCK, 2006). 
Todas elas analisam os determinantes “internos” do indivíduo que 
influenciam no processo de escolha e partem do pressuposto de 
que o sujeito possui papel primordial no processo de escolha e as 
condições socioeconômica-culturais teriam papel secundário.  
Porém, existem outras teorias que compreendem o 
fenômeno de escolha profissional de maneira diversa. Ferretti 
(1997) e Bock (2006) apresentam uma sistematização dessas 
teorias que, de acordo com os autores, foi elaborada pelo 
psicólogo norte-americano John Crites e envolve as Teorias 
Psicológicas já mencionadas, as Teorias não-psicológicas e as 
Teorias Gerais. Teorias não-psicológicas entendem que a escolha 
profissional é causada por elementos externos ao indivíduo e não 
conferem a ele qualquer papel ativo no processo. Seria atribuído 
às contingências das leis de mercado ou ao padrão cultural das 
famílias a definição sobre a ocupação do sujeito na sociedade. Já 
as Teorias Gerais seriam aquelas que compreendem a escolha 
profissional determinada por aspectos psicológicos e 
socioeconômicos.   
Para Bock (2006, p. 41), a classificação sugerida por John 
Crites precisaria de “substrato mais rigoroso”, uma vez que ela 
dissocia o indivíduo da sociedade, visto que algumas teorias 
evidenciam as determinações externas na escolha profissional e 
outras os aspectos internos, obrigando um posicionamento sobre 




o autor propõe uma nova classificação, cuja análise parte do 
prisma das concepções subjacentes do indivíduo e da sociedade 
em que ele está inserido. Seriam três grupos de teorias: as 
tradicionais, as críticas e as teorias para além da crítica.  
As teorias tradicionais são aquelas que compreendem que 
uma boa escolha resulta da harmonia entre um perfil profissional 
e o perfil pessoal, delineado a partir de qualquer técnica ou 
instrumento. Este modelo apreende que as pessoas teriam suas 
características pessoais imutáveis depois de uma certa idade 
permitindo que a escolha seja realizada por meio de uma 
comparação onde se buscaria o perfil profissional que melhor se 
ajusta ao perfil da pessoa. Para Bock (2006), todas as teorias 
psicológicas se enquadrariam neste modelo e menciona as teorias 
desenvolvidas por Super (teoria desenvolvimentista), Ginzberg 
(vertente evolucionista), Anne Roe (psicodinâmica) e Gellat 
(teorias decisionais) como exemplos. 
As teorias críticas, surgidas no Brasil entre 1970 e 1980 
(período de regime militar), são influenciadas por Althusser, 
Bourdieu e Passeron e Cunha que incitam a análise crítica da 
função da escola que transmite e reproduz os valores e crenças 
do Estado (reprodutivismo). Tratam-se de teorias que propõem 
uma crítica às teorias de concepção liberal, cujas bases são o 
inatismo e determinismo vocacional. De acordo com Bock (2006), 
dentro da visão “crítica”, as profissões, assim como as pessoas, 
se modificam ao longo do tempo em função de variáveis políticas, 
econômicas e sociais, por isso o sujeito não tem liberdade de 
escolha, ele é determinado pela sociedade. 
As teorias para além da crítica propõem a superação da 
dicotomia entre indivíduo e sociedade, por meio de uma nova 
abordagem no campo da escolha profissional, denominada “sócio-
histórica”. Esta abordagem proposta por Bock (2006, p. 68), 
“entende que as profissões e ocupações não são perenes e 
imutáveis” e que o indivíduo teria mais, ou menos liberdade para 
decidir sobre sua profissão de acordo com a sua classe social de 
origem. A escolha será sempre multideterminada, resultado da 
relação indivíduo-sociedade que se dá de forma dinâmica e 
dialética. Trata-se de uma abordagem fundamentada nos 
pressupostos do materialismo histórico de Vygotsky, isto é, não 
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existe vocação5 inata, o homem é um ser ativo que se constitui na 
medida em que se relaciona. Então, não é possível pensar o 
homem separado do seu contexto social, bem como não é 
possível negá-lo como construtor de sua própria história, agente 
de mudanças sociais em que ele mesmo vive e se projeta 
(SOARES, 2002). Portanto, para compreender o processo de 
escolha é importante conhecer e associar os diferentes fatores 
que o influenciam. Para fins didáticos, esses fatores serão 
divididos em fatores psicológicos e fatores sociais. 
Os fatores psicológicos compreenderiam os aspectos mais 
subjetivos do sujeito que escolhe, isto é, o conhecimento que ele 
possui dele mesmo, seus interesses, motivações, habilidades, 
competências, seus valores, medos e expectativa de futuro 
profissional, pois, são essas características que garantem a 
originalidade de cada sujeito (BOHOSLAVSKY, 1998; SOARES, 
2002; NEIVA, 2013). Conhecer as características individuais e 
apropriar-se da própria história possibilita a elaboração de projetos 
e por isso, viabiliza escolhas (BOCK, 2006). Então, é importante 
considerar como influenciadores do processo de escolha as 
experiências do sujeito com as diferentes profissões, a percepção 
dele sobre a sua dinâmica familiar, o seu sistema de valores, a 
maneira como enfrenta conflitos, suas expectativas em relação ao 
futuro, as fantasias que possui acerca das mais diferentes 
profissões e as informações que dispõe sobre as profissões e suas 
possibilidades de intervenção na sociedade. 
Já os fatores sociais, compreendem os aspectos objetivos a 
quem escolhe.  Trata-se de aspectos relacionados à política 
governamental do país que interferem, por exemplo, no sistema 
de educação brasileiro, na economia; aspectos atrelados ao 
mercado de trabalho, como o desemprego, a globalização, a 
informatização das profissões; os meios de comunicação; o grupo 
de pares; e a influência das instituições da sociedade, tais como a 
escola (por meio dos professores e da instituição em si), da família 
e amigos, podem operar de diferentes maneiras sobre o processo 
de escolha profissional (WHITAKER, 1997; BOHOSLAVSKY, 
1998; SOARES, 2002; NEIVA, 2013).  
                                                             
5 O termo vocação pode ser compreendido como inclinação, tendência 





O papel da família na escolha profissional, pode ser 
considerada tanto fator psicológico (por contribuir sobremaneira 
com a formação dos aspectos psicológicos já mencionados) 
quanto social e tem sido foco de muitos estudos no âmbito da 
psicologia (WHITAKER, 1997; BOHOSLAVSKY, 1998; LIMA; 
RAMOS, 2002; SOARES, 2002; PORTO; TAMAYO, 2006; 
SOBRAL, GONÇALVES; COIMBRA, 2009; ALMEIDA; MELO-
SILVA, 2011; NEIVA, 2013; OLIVEIRA; DIAS, 2013). Isso ocorre 
principalmente porque a família constitui-se no principal contexto 
de desenvolvimento e grupo social primário do sujeito. As 
influências da família sobre o processo de escolha profissional 
podem ser manifestadas desde a declaração explícita de sua 
expectativa em relação a escolha profissional do sujeito, 
direcionando-o para a escolha de uma ou outra profissão, até a 
omissão completa, não participando nem facilitando a sua decisão 
(BOHOSLAVSKY, 1998; SOARES, 2002; BOCK, 2006; NEIVA, 
2013). 
Essa divisão utilizada por diversos autores seria uma 
possibilidade para conduzir a análise e interpretação dos dados 
desta pesquisa. Contudo, ela pode suscitar uma perspectiva 
reducionista de um fenômeno que é interrelacional, principalmente 
porque as abordagens teóricas clássicas da Orientação 
Profissional foram criadas para atender uma demanda educativa 
e profissional (portanto social), que são estruturadas em 
epistemologias diferentes, desenvolvidas principalmente nos 
Estados Unidos e na Europa, cujas características sociais e 
econômicas, são muito diferentes dos países da América Latina 
(RIBEIRO, 2013). As aplicações e adaptações dessas teorias ao 
contexto brasileiro, por exemplo, nem sempre atendem às 
necessidades de uma realidade influenciada por desigualdades 
sociais e insegurança no trabalho. Ribeiro (2013) argumenta que 
as teorias clássicas de orientação profissional, tais como a Teoria 
do Traço e Fator de Frank Parsons, a Teoria Desenvolvimentista 
de Donald Super e a Teoria Tipológica de John Holland, 
representam uma perspectiva objetivista da realidade que podem 
ser úteis em contextos de trabalho com características do século 
XX em países europeus e norte americanos. Nestas regiões, as 
estruturas organizacionais eram determinadas, divididas em 
etapas, caracterizada por previsibilidade e continuidade, em que 
era possível ascender nos postos de trabalho ao longo do tempo, 
construindo uma carreira organizacional. O autor acrescenta que 
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essa realidade não condiz com o contexto latino-americano e 
propõe a ampliação da Orientação Profissional, com enfoque mais 
psicossocial, interdisciplinar, ideográfico, qualitativo e que 
possibilite o acesso a aspectos da vida das pessoas de maneira 
contextualizada.  
Nesta perspectiva, Uvaldo e Silva (2010) e Ribeiro (2014) 
sugerem uma transposição de foco da escolha profissional para a 
noção de projeto profissional. De acordo com esses autores, a 
escolha refere-se a um momento pontual na vida das pessoas, 
resultado de uma análise subjetiva das próprias características do 
sujeito e da realidade do mundo do trabalho, quando a 
compreensão da escolha é uma parte de um processo que envolve 
a relação das pessoas com o mundo do trabalho. A noção de 
projeto contemplaria a reflexão sobre três aspectos: da situação 
presente, sobre o futuro desejado e os meios de alcançá-lo. 
Refere-se então, a uma pessoa que “possa perceber, analisar e 
compreender sua situação passada e presente e, a partir dessa 
leitura, criar um projeto como intenção futura” (UVALDO; SILVA, 
2010, p. 33), isto é, não está completamente determinada pelas 
circunstâncias uma vez que a noção de projeto traz a proposta de 
pensar em meios, ações, para alcançar o futuro desejado. Ribeiro 
(2014) complementa a proposta desses autores afirmando que a 
Orientação Profissional deveria ampliar seu escopo da escolha 
profissional ou projeto profissional para as relações entre pessoa 
e trabalho e portanto, para a elaboração de projetos de vida de 
trabalho. O autor justifica afirmando que existem pessoas que não 
possuem uma profissão e sim, que constroem uma trajetória de 
ocupações, isto é, uma trajetória de vida de trabalho que é 
determinado pelas dinâmicas sociais, tais como: família, escola e 
os habitus6 de classe. 
                                                             
6 O habitus é uma noção filosófica trabalhada pelo francês Pierre 
Bourdieu que possibilita a compreensão dos condicionamentos sociais 
exteriores e a forma como eles são interiorizados por uma pessoa. 
Exprime um sistema de esquemas individuais socialmente construídos 
que se expressam em atitudes, pensamentos, gostos, formas de 
pensamento, aspirações profissionais e sentimentos, ou seja, 
disposições interiorizadas (duráveis e transponíveis) que foram 
adquiridas em condições específicas de socialização e que influenciam 
o processo de construção de projetos e trajetórias de vida de trabalho, 
inclusive as escolhas que possibilitam os projetos. De acordo com 




Partindo deste pressuposto, Ribeiro (2013) apresenta uma 
proposta de teoria e prática em Orientação Profissional que de 
acordo com ele, é coerente com a realidade de incertezas no 
trabalho e desigualdades sociais presentes nos países da América 
Latina, chamada de Construcionismo Social ou 
Socioconstrucionismo. A visão construcionista percebe a pessoa 
como uma construção social e a forma como as pessoas agem e 
se relacionam dependem do significado (constituído e 
transformado em relação) que é atribuído por elas à realidade. A 
realidade é dada como uma construção relacional e contextual, 
resultado de discursos compartilhados e interações psicossociais. 
Não há verdade objetiva possível, nem um único conhecimento, 
ele é sempre construído em relação portanto admite a existência 
de múltiplas visões de mundo (narrativas) que, intercambiadas, 
podem gerar padrões (discursos). O foco do método numa 
pesquisa construcionista, portanto, não é descrever o que as 
coisas são, mas o processo pelo qual os significados são 
continuamente construídos, a investigação se dá com base nos 
discursos construídos socialmente por meio das narrativas que 
também constroem as realidades psicossociais. O posicionamento 
metodológico é fundamentado no convite ao diálogo relacional 
(RIBEIRO, 2014, pp. 92-94). O modelo não propõe verdades 
universais, mas maneiras de produzir conhecimentos e 
concepções das realidades psicossociais por meio das 
interpretações e ações de um determinado grupo de pessoas num 
determinado contexto. Segundo Ribeiro (2014), o “olhar 
socioconstrucionista” permite uma compreensão dinâmica da 
realidade, conjecturando que se há diferenças estruturais na 
sociedade e se há regularidades subjetivas nas pessoas, então 
elas devem ser analisadas em suas especificidades. Essa 
proposta epistemológica é principalmente aplicada à concepção 
de carreira de Ribeiro (2009; 2013; 2014) que será melhor 
explicitada no capítulo seguinte.  
                                                             
experiências que estruturariam internamente sua subjetividade, 
constituindo uma “matriz de percepções e apreciações” que orientam 
suas ações nas situações subsequentes. Essa matriz, isto é, o habitus, 
precisa ser ajustado pela pessoa a cada conjuntura específica de ação 
(BOURDIEU, 1996; STEFANINI, 2008; NOGUEIRA; NOGUEIRA, 




É importante destacar como o contexto social, econômico e 
político onde o sujeito está imerso, além de seus constituintes 
subjetivos, podem ser fundamentais para ampliar a compreensão 
acerca de como se dá o processo de escolha e elaboração do 
projeto profissional do mesmo. Quando se trata de escolha 
profissional de jovens de classes com menor poder aquisitivo, 
Bastos (2005) sinaliza que muitas vezes esses condicionantes 
sociais os levam a percorrer caminhos alheios a própria vontade, 
uma vez que a necessidade de trabalhar, a falta de recursos para 
pagar um curso pré-vestibular ou mesmo a mensalidade de uma 
faculdade, podem ter peso decisivo na concretização das escolhas 
desses sujeitos, influenciando os projetos de futuro dos mesmos. 
 
4.2 CARREIRA E PROJETO DE FUTURO 
 
Embora seja possível perceber um investimento do governo 
federal no fomento à educação profissional por meio do 
desenvolvimento de políticas públicas educacionais já 
mencionadas e do crescimento de matrículas nos últimos anos 
neste nível de educação, ainda é possível identificar meandros do 
estigma que os cursos técnicos carregam de possuir caráter 
assistencialista e instrumental, destinado às classes populares. De 
acordo com pesquisa realizada pela CNI (2014), 25% da 
população brasileira já frequentou ou frequenta um curso de 
educação profissional7 e o principal motivo revelado que leva o 
brasileiro a escolher por este nível de formação é ingressar mais 
cedo no mercado de trabalho. Contudo, de acordo com a mesma 
pesquisa, a formação técnica é uma escolha de menos de 10% 
dos jovens brasileiros. Nesse sentido, é importante refletir sobre 
os projetos de futuro possíveis para quem escolhe por este nível 
de formação.  
O termo carreira consolidou-se como constructo teórico e 
prático no início do século XX. Surgiu para atender as demandas 
das organizações do mundo do trabalho para caracterizar uma 
                                                             
7 De acordo com o Decreto nº 5.154 de 2004, a educação profissional 
compreende cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, 
educação profissional técnica de nível médio e educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-graduação. A partir do Decreto nº 
8.268 de 2014, passou a fazer parte da educação profissional também 




sequência de cargos ou funções ocupadas pelas pessoas dentro 
das organizações com o intuito de estruturar as suas trajetórias 
internamente. Por estar associada às fábricas com estruturas 
fragmentadas, estáveis e previsíveis, delineada sob a perspectiva 
do modelo taylorista-fordista, a carreira era determinada pelo 
vínculo à empresa, com exceção à atribuição de carreira conferida 
às pessoas com identidades profissionais reconhecidas como 
médicos e políticos (RIBEIRO, 2009; 2011; 2014; 2015).  
Numa abordagem tradicional delineada por Kilimnik, 
Castilho e Sant’Anna (2006), a carreira estaria mais relacionada 
ao trabalhado assalariado e era caracterizada pela noção de 
avanço e progressão verticalizada na hierarquia da empresa; à 
associação de carreira à profissão8 (um operário da indústria ou 
um funcionário de escritório, por exemplo, não teria carreira), e à 
noção de estabilidade ocupacional onde o indivíduo exerceria 
atividades relacionadas à sua profissão até se aposentar (o que 
não incluía pessoas que exerciam mais de uma atividade de forma 
concomitante). Ribeiro (2014) corrobora os autores supracitados 
afirmando que apenas uma parte dos trabalhadores poderiam 
constituir uma carreira, pois quem não atendesse as condições 
descritas não tinha o reconhecimento de sua trajetória como 
carreira, o que restringiu o campo de estudo por quase todo o 
século XX. 
Justamente por estar associada à uma estrutura estável e 
perene, pois as empresas possuíam níveis hierárquicos que 
possibilitavam aos empregados a progressão da carreira de forma 
linear e vertical além de certa estabilidade no emprego, a temática 
de carreira só passou a ser estudada no campo da psicologia das 
organizações e do trabalho a partir da década de 1970, com o 
advento dos processos de reestruturação produtiva e a 
flexibilização dos processos de produção de capital (TOLFO, 
                                                             
8 De acordo com Ribeiro (2011c, p. 45), o significado socioeconômico do 
termo profissão está associado a uma “atividade institucionalizada pela 
organização do trabalho vinculada a uma formação específica prévia 
em uma área da ciência, claramente identificada com espaço, tarefas e 
funções próprias”. Já o seu significado psicossocial, de acordo com o 
mesmo autor compreende “uma atividade no trabalho centrada na 
pessoa, sendo um espaço institucionalizado de expressão da 
identidade, no qual eu professo o que eu sou, possibilitando ser ao 
fazer” (RIBEIRO, 2011c, p. 45). 
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2002; RIBEIRO, 2011; 2015). Em 1930, Everett Hughes foi um dos 
primeiros estudiosos da carreira propondo que ela seja 
compreendida como uma sequência de papeis, status e cargos 
ocupados pelo indivíduo. Essa concepção indica uma dupla 
dimensão: uma objetiva, ligada aos cargos claramente 
estabelecidos na sociedade, e uma subjetiva, relacionada a 
concepção que o indivíduo tem sobre os aspectos objetivos que 
contempla sua própria vida (MAGALHÃES; BENDASSOLLI, 2013; 
RIBEIRO, 2015; DELUCA; ROCHA-DE-OLIVEIRA; CHIESA, 
2016).  
Posteriormente, essas dimensões foram recuperadas por 
Edgar Schein e Donald Super, sendo chamadas de carreiras 
externa e interna. A carreira externa (que envolve a dimensão 
objetiva), fruto da elaboração de estudos da Administração e da 
Psicologia Organizacional, é concebida como ferramenta 
administrativa com fins pragmáticos de gestão. Era chamada 
também de plano de carreira que era gerenciado pela empresa e 
revelava a estrutura organizacional em trajetórias de cargos e 
funções que eram ocupadas pelo indivíduo ao longo da vida de 
trabalho. A carreira interna (envolve a dimensão subjetiva), revela 
o processo social da trajetória de cada pessoa pela vida no 
trabalho e é fruto da elaboração de estudos da Psicologia 
Vocacional; Orientação Profissional. Refere-se à interpretação e 
significado dados pelo sujeito às experiências de trabalho. 
Engloba a análise e intervenção nas relações estabelecidas entre 
as pessoas e o trabalho, com foco em orientação profissional e 
escolha e desenvolvimento vocacional e de carreira 
(MAGALHÃES; BENDASSOLLI, 2013; RIBEIRO, 2011; 2014; 
2015)9.  
As transformações pelas quais o mundo do trabalho vem 
passando nas últimas décadas em função da flexibilização dos 
processos produtivos, da globalização e advento dos processos 
de informação e outros fatores de cunho sócio-históricos, tem 
                                                             
9 É mister esclarecer que devido a adoção da perspectiva de carreira 
psicossocial apresentada por Ribeiro (2009; 2013; 2014), cuja base 
epistemológica é o socioconstrucionismo, o presente estudo foi 
orientado com base na articulação das concepções de carreira objetiva 
e subjetiva e suas relações com as identidades biográfica e institucional 





alterado significativamente a estruturação da concepção 
tradicional de carreira (CHANLAT, 1995; RIBEIRO, 2011; 
MAGALHÃES; BENDASSOLLI, 2013). Algumas mudanças que 
favoreceram o declínio da carreira tradicional citadas por Chanlat 
(1995) são: a maior diversidade étnica da população, a 
reestruturação da economia, a crescente inserção das mulheres 
no mercado de trabalho e a elevação dos graus de instrução. 
Magalhães e Bendassolli (2013) apontam mudanças estruturais 
no próprio trabalho que são, do ponto de vista institucional, a 
transposição das fronteiras do trabalho quando, por exemplo, 
atualmente pode ser realizado em casa, não dependendo de um 
espaço físico na empresa, quando há a possibilidade de 
transferência para unidades da empresa em outros países ou 
ainda quando há a possibilidade de troca de área; do ponto de 
vista educacional, quando se é exigido não apenas conhecimento 
técnico mas, polivalência, flexibilidade e multifuncionalidades.  
Tradicionalmente, o trabalho era marcado pela estabilidade, 
previsibilidade e homogeneidade nos modelos de inserção e 
progressão do indivíduo na empresa e a gestão da carreira era de 
inteira responsabilidade da organização (FRANÇA 2013). A partir 
da reestruturação produtiva ocorrida em meados da década de 
1970, as carreiras perderam sua linearidade e previsibilidade, 
sendo percebidas como caminhos cercados de alternativas e 
incertezas, principalmente porque a chance de uma pessoa 
passar a maior parte de sua vida num mesmo emprego é baixa 
(CHANLAT, 1995; RIBEIRO, 2011; MAGALHÃES; 
BENDASSOLLI, 2013). Assim, se antes a carreira era atribuição 
da organização, que deveria prover aos seus colaboradores 
estruturas, processos e recursos para o desenvolvimento de suas 
trajetórias profissionais, atualmente ela passou a ser 
responsabilidade do próprio profissional, que passa a ter que 
discernir sobre as melhores escolhas para gestão de sua carreira 
(BENDASSOLLI, 2006; FRANÇA, 2013). Estas transformações 
tendem a conferir maior autonomia para o sujeito sobre a 
construção da sua trajetória profissional, além de favorecerem o 
surgimento de novos modelos de carreira. 
Se antes existia um consenso de concepção de carreira que 
só era legitimada dentro das empresas, diante da atual conjuntura 
sociolaboral parece necessário reconhecer também as trajetórias 
que transpõem o contexto organizacional como carreira 
(RIBEIRO, 2014). A carreira, de acordo com Magalhães e 
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Bendassolli (2013, p. 439), atualmente pode ser compreendida 
como um construto multidimensional que sofre influências de 
fatores sociais, econômicos e psicológicos, envolvendo 
“comportamentos, expectativas, necessidades, cognições e 
sentimentos de uma pessoa em um processo de 
autodesenvolvimento orientado por objetivos de vida e trabalho 
[...]”. 
De acordo com França (2013), uma questão importante a se 
considerar quando se analisa o papel da pessoa na gestão da 
própria carreira é como se dá o processo de escolha da carreira 
que acontece gradualmente ao longo da trajetória de vida. A 
empresa, por sua vez, participaria ativamente do processo de 
planejamento de carreira de seus colaboradores. Geralmente as 
organizações desenvolvem um sistema de planejamento de 
carreira que visa organizar as possibilidades de progressão, com 
base em uma estrutura que confere concretude ao sistema 
(podem ser em linha, em rede, em Y ou paralela), com princípios 
que representem os acordos estabelecidos entre a empresa e 
seus trabalhadores e por fim, instrumentos de gestão que dão 
suporte às pessoas para que planejem sua carreira e à empresa, 
para que decidam sobre as oportunidades de carreira e sobre a 
escolha das pessoas (FRANÇA, 2013). Todavia, um dos critérios 
que usualmente é utilizado para progressão de carreira nesses 
modelos de gestão, além da meritocracia, experiência, 
desenvolvimento de competências técnicas e comportamentais, é 
a elevação no nível de formação. Assim, profissionais com 
formação técnica de nível médio geralmente precisam obter a 
formação em grau superior se almejam cargos em níveis mais 
táticos ou gerenciais, por exemplo.  
Alguns estudos (MADEIRA, 2006; STEFANINI, 2008; 
BASSO, 2014; ALVES, 2015) apontam que a formação de nível 
técnico costuma ser percebida pelas pessoas que optam por ela, 
como um nível de formação intermediário que possibilita o acesso 
ao ensino superior e como facilitador de inserção imediata no 
mercado de trabalho. Considerando o panorama sociolaboral 
heterogêneo em que se busca compreender a construção de 
projetos de futuro de estudantes que escolheram pela formação 
de nível técnico, evidencia-se a importância de estudar as 
carreiras a partir de uma compreensão dinâmica da realidade, 




proposta apresentada por Ribeiro (2009; 2014), chamada de 
Carreira Psicossocial. 
A carreira compreendida na sua dimensão psicossocial é 
uma proposta teórica de Ribeiro (2014) que visa redefinir o 
conceito “carreira” numa perspectiva mais relacional e coerente 
com as suas novas formas, procedentes das complexas 
transformações da realidade sociolaboral dos últimos 40 anos. 
Nessa proposta, a carreira é vista como um processo psicossocial 
que não possui uma estrutura predefinida da mesma forma que na 
concepção de carreira objetiva, e nem como um projeto social 
instituído coletivamente da mesma forma que na concepção de 
carreira subjetiva. Ela é entendida como projetos elaborados no 
mundo do trabalho determinados por práticas cotidianas 
construídos em relação e legitimados pelo social (RIBEIRO, 2009; 
2014), isto é, há uma dimensão subjetiva e outra dimensão social 
que se constituem num continuum psicossocial definido como um 
processo em constante transformação (RIBEIRO, 2014, p. 88). 
Conforme o autor, a carreira deixa de ter uma concepção 
baseada numa estrutura social predefinida (carreira objetiva), ou 
num desenvolvimento vocacional uniforme (carreira subjetiva), e 
passa a ser concebida como um processo psicossocial que 
permite compreender como as pessoas interagem com os 
desafios e oportunidades proporcionados pelas experiências de 
trabalho contemporâneas (RIBEIRO, 2014). A carreira 
psicossocial, com base epistemológica socioconstrucionista “[...] 
teria que ser pensada como fenômeno psicossocial e como 
construção narrativa, gerada na relação com as construções 
discursivas disponíveis de carreira em dado contexto”. A busca por 
um posicionamento epistemológico no construcionismo social se 
deu, de acordo com Ribeiro (2014) pelo ideal de encontrar uma 
compreensão dinâmica da realidade, que não se fundamentasse 
em pressupostos fechados ou deterministas.  
Os princípios gerais apresentados por Ribeiro (2014), para 
a concepção de uma proposta de carreira psicossocial com base 
no socioconstrucionismo seriam: 
 
- A indissociabilidade pessoal-social através 
da proposta do psicossocial; 




- A investigação da experiência cotidiana 
dos trabalhadores; 
- A concepção de carreira como construção 
narrativa e discursiva da vida de trabalho; 
- A busca da análise tanto da permanência, 
quanto da mudança, como dinâmica 
(processo) e estrutura (produto) da carreira 
atualmente; 
- A impossibilidade de construção de uma 
macronarrativa teórica das carreiras na 
contemporaneidade. (RIBEIRO, 2014, p. 128, 
grifo do autor).  
   
A proposta de carreira psicossocial de Ribeiro (2014, p. 
138), parte do princípio de que as carreiras não devem ser 
analisadas isoladamente (como carreira objetiva ou subjetiva), 
mas “[...] como construções psicossociais relacionais que, antes 
de se tornarem práticas legitimadas socialmente como carreiras 
(discursos legitimados de trajetórias de vida de trabalho), seriam 
narrativas sobre o que se faz”, isto é, antes de ser carreira, ela é 
um projeto psicossocial de carreira, não planejado, mas construído 
nas interações entre o pessoal e o social, as práticas cotidianas. 
Por isso, a carreira nessa abordagem pode ser entendida como 
processos discursivos psicossociais das relações entre o sujeito, 
o outro e o mundo do trabalho, constituídos de duas dimensões: 
projeto e trajetória de vida de trabalho. O projeto é uma narrativa 
que antecipa o fazer e se diferencia por ser elaborado na relação 
psicossocial, sendo compartilhado e se transformando em um 
discurso social legitimado que orienta ações concretas, como as 
carreiras que são concretizadas nas trajetórias de vida de trabalho 
(RIBEIRO, 2009; 2014). 
A concepção de carreira psicossocial, por permitir a análise 
das dimensões social e subjetiva que atravessam os processos de 
escolha profissional e de construção de projeto de futuro, pode 
favorecer uma compreensão mais abrangente da escolha 








5 MÉTODO E PROCEDIMENTOS 
 
No desenvolvimento desta pesquisa almejou-se 
compreender os discursos dos sujeitos envolvidos no processo de 
escolha profissional pela formação de nível técnico, as razões 
atribuídas por eles para a escolha por este nível de formação e 
suas expectativas de futuro (identidade biográfica). Buscou-se, 
ainda, analisar as trajetórias objetivas pelas quais se condicionam 
os percursos sociais dos alunos que escolhem a formação de nível 
técnico mediante a investigação dos aspectos socioeconômicos e 
seus núcleos familiares, suas trajetórias escolares e profissionais 
(identidade institucional). Adicionalmente, foram analisados 
documentos institucionais e os discursos proferidos por pessoas 
diretamente envolvidas neste processo, como familiares e 
educadores. Esta proposta de metodologia se aproxima da 
concepção da teoria psicossocial apresentada por Ribeiro (2014), 
cujo foco está na interrelação contínua e compartilhada entre os 
processos discursivos subjetivos e o contexto sociocultural 
específico onde esses discursos são significados, aspecto que 
justifica a escolha do título desta dissertação. 
De acordo com Dubar (1998), há dois aspectos que 
interferem nos diferentes usos da noção de identidade no 
desenvolvimento de pesquisas: o aspecto objetivo, relacionado a 
um encadeamento de posições que o sujeito perpassa nos 
diversos campos da vida social; e o aspecto subjetivo, relacionado 
a história que o sujeito narra sobre si mesmo. Este autor confere 
igual importância a essas duas dimensões vinculadas à palavra 
identidade nas ciências sociais. Neste estudo, articular a 
subjetividade dos relatos de vida de um sujeito e a objetividade 
relacionada às instituições sociais com as quais ele interage pode 
fornecer uma compreensão psicossocial do processo de escolha 
profissional deste sujeito. Assim, foi proposto um estudo com 
procedimentos metodológicos que incluíram o relato do próprio 
sujeito sobre as razões atribuídas por ele à sua escolha, mas que 
consideraram também a estrutura social em que este estudante 
está inserido, isto é, sua identidade biográfica e institucional. Os 
procedimentos específicos que compuseram o método da 






5.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
  Para alcançar os objetivos desta pesquisa, utilizou-se um 
estudo de métodos mistos (sequenciais) que compreendeu tanto 
o aspecto qualitativo, quanto quantitativo do fenômeno 
pesquisado, justamente porque o uso combinado dos diferentes 
métodos proporciona uma maior compreensão do problema de 
pesquisa (MINAYO; SANCHES, 1993). Os métodos mistos 
sequenciais, de acordo com Creswell (2010), possibilitam ao 
pesquisador a expansão dos achados de um método com os de 
outro. Assim, foi desenvolvido uma primeira fase de coleta e 
análise de dados qualitativos de modo que os seus resultados 
auxiliaram no desenvolvimento de uma segunda fase com coleta 
e análise de dados quantitativos. 
  De acordo com Creswell (2010), o desenvolvimento de 
uma pesquisa de métodos mistos prevê a necessidade de avaliar 
quatro importantes aspectos que influenciam o planejamento dos 
procedimentos da pesquisa. O primeiro aspecto é a necessidade 
de considerar a distribuição do tempo na coleta de dados e a 
presente pesquisa teve a sua coleta de dados realizada em fases 
(sequencialmente). Objetivou-se explorar o tema proposto com um 
grupo de participantes regularmente matriculados em cursos 
técnicos do SENAI de Santa Catarina da Região Sudeste, para 
posteriormente expandir os achados por meio da segunda fase, 
com uma amostra representativa dos estudantes dos cursos 
técnicos da referida instituição. No segundo aspecto, considera-se 
a prioridade atribuída a uma fase ou outra. Quanto a isto, esta 
pesquisa atribuiu peso igual à pesquisa qualitativa e quantitativa; 
na organização dos dados (que se refere ao terceiro fator), os 
bancos de dados foram mantidos separadamente, porém, para 
análise, os dados quantitativos foram incorporados aos dados 
qualitativos, auxiliando na exploração do fenômeno em maior 
profundidade. Na avaliação do quarto fator, relacionada às 
perspectivas de teorização, as abordagens que orientam essa 
investigação foram explicitadas nos capítulos iniciais desse 
estudo, sendo mais profundamente compreendidas na 
apresentação dos resultados. Esta estratégia de planejamento é 
chamada por Creswell (2010, p. 247) de estratégia exploratória 
sequencial, isto é, primeiramente se realiza a coleta e análise de 
dados qualitativos, seguido de coleta e análise de dados 




figura 2 ilustra o modelo proposto e a implantação da estratégia 
desta pesquisa. 
 
Figura 2 - Procedimentos básicos na implementação da estratégia 
exploratória sequencial. 
 
Fonte: Adaptado de Creswell e Plano Clark (2013, p. 89).  
5.2 SENAI UNIDADE OPERACIONAL REGIÃO SUDESTE 
 
O campo da presente pesquisa foi a modalidade de ensino 
de nível técnico do SENAI que está entre os cinco maiores 
complexos de educação profissional do mundo, considerado o 
maior da América Latina. A entidade, fundada há mais de 74 anos, 
compõe o Sistema S atuando com foco na formação de 
profissionais para a indústria em todo o território brasileiro, possui 
também oito centros de formação profissional no exterior e um 
centro de tecnologia ambiental no Peru (SENAI, 2015). A pesquisa 
foi realizada em uma Unidade Operacional (UO) do SENAI do 
estado de Santa Catarina e, embora não possibilite 
generalizações devido às suas características metodológicas e 
das particularidades do sistema de ensino estudado, proporciona 
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certa homogeneidade acerca dos aspectos que atravessam a 
escolha pela formação de nível técnico. 
O SENAI de Santa Catarina foi criado em janeiro de 1954 
com o objetivo de formar e aperfeiçoar profissionais para a 
indústria catarinense. Sua fundação se deu com a inauguração do 
Departamento Regional localizado em Florianópolis e escolas em 
Joinville, Florianópolis e Siderópolis. A instituição está vinculada à 
Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), e 
suas atividades iniciais foram constituídas da formação de 
trabalhadores por meio da modalidade de ensino chamada de 
Aprendizagem Industrial (FIESC, 2016a). 
O primeiro curso técnico oferecido pelo SENAI de Santa 
Catarina foi em Eletrônica, na cidade de Blumenau e a partir da 
década de 1990, devido às demandas de inovações tecnológicas 
da indústria no período, iniciou de forma substancial sua expansão 
nas áreas de educação profissional e prestação de serviços 
técnicos e tecnológicos. A entidade possui hoje, uma linha de 
produtos divididos em três grandes segmentos, conforme é 





Figura 3 - Linha de produtos do SENAI de Santa Catarina. 
Fonte: Adaptado de FIESC (2016a, p. 20). 
 
Atualmente, o SENAI/SC atua em cerca de 256 municípios 
de todo o estado, com 65 unidades físicas, 23 unidades móveis, 
560 salas de aulas e 920 laboratórios didáticos. As unidades 
físicas (listadas no apêndice F para consulta), são distribuídas 
pelo estado em 16 Unidades Operacionais (UO), concentradas em 
Regiões: Sudeste, Vale do Itajaí Mirim, Vale do Itajaí, Foz do Rio 
Itajaí, Vale do Itapocu, Norte-Nordeste, Planalto Norte, Alto Vale 
do Itajaí, Centro-Norte, Centro-Oeste, Extremo Oeste, Oeste, Alto 
Uruguai Catarinense, Serra Catarinense, Sul e Litoral Sul.  
O presente estudo abrangeu as unidades pertencentes à 
UO Região Sudeste, localizada mais à direita no mapa (figura 4). 
Esta UO compreende 19 municípios10 e é composta por seis 
                                                             
10 Os municípios são: Águas Mornas, Alfredo Wagner, Angelina, 
Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Canelinha, Florianópolis, 
Garopaba, Governador Celso Ramos, Palhoça, Paulo Lopes, Rancho 
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instituições. A saber: SENAI São José e sua extensão Palhoça, 
SENAI Tijucas e sua extensão São João Batista, SENAI 
Florianópolis e o Instituto SENAI de Inovação. A escolha por 
estudar esta UO se deu em virtude de a pesquisadora atuar como 
professora e coordenadora de curso técnico na unidade SENAI 
São José no período de realização da pesquisa, e ainda, por ter 
um acesso facilitado à população alvo do estudo em decorrência 
disso.   
 
Figura 4 - Distribuição das Unidades Operacionais do SENAI no estado 
de Santa Catarina.  
 
Fonte: FIESC (2017, s/p).    
 
O SENAI de São José iniciou suas atividades em julho de 
1978, atendendo a comunidade local e seus municípios de 
abrangência que vai de Imbituba à Governador Celso Ramos. 
Oferece cursos de Qualificação Profissional, Aprendizagem 
Industrial, Ensino Médio e Curso Técnico, contabilizando um total 
aproximado de 4.000 alunos frequentando as aulas nos períodos 
matutino, vespertino e noturno ao longo do ano 2016 (FIESC, 
                                                             
Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São João 




2016a). Durante o período de coleta de parte dos dados desta 
pesquisa, realizada no segundo semestre de 2016, foi possível 
contabilizar cerca de 439 alunos frequentando apenas os cursos 
técnicos, que são: Eletrônica (duas turmas de mercado11 no 
período noturno e uma turma da modalidade articulado no período 
vespertino); Eletrotécnica (cinco turmas de mercado no período 
noturno); Informática (três no período vespertino, sendo duas na 
modalidade articulado e uma PRONATEC, e duas turmas de 
mercado no período noturno); Informática para Internet (uma 
turma da modalidade articulado no turno vespertino), Segurança 
do Trabalho (com uma turma vespertina da modalidade 
PRONATEC); Logística (duas turmas no turno vespertino, uma 
articulado e outra PRONATEC); Manutenção e Suporte e 
Informática (uma turma PRONATEC no período matutino e outra 
turma PRONATEC no período vespertino) e Refrigeração e 
Climatização (com duas turmas de mercado no turno noturno). 
O SENAI Palhoça, situada no polo industrial da cidade, 
iniciou suas atividades em dezembro de 2009 como extensão da 
unidade São José, oferecendo as modalidades de Qualificação 
Profissional, Aprendizagem Industrial e Cursos Técnicos 
presenciais e à distância. Esta unidade atendeu cerca de 2.600 
alunos ao longo de todo ano de 2016 nos períodos matutino, 
vespertino e noturno (FIESC, 2016b). No segundo semestre de 
2016, estavam frequentando os três cursos técnicos oferecidos, 
cerca de 251 alunos: Manutenção de Aeronaves (com duas 
turmas de mercado no período noturno); Manutenção Automotiva 
(com cinco turmas de mercado no período noturno) e Edificações 
(com uma turma PRONATEC no turno vespertino e quatro turmas 
de mercado no período noturno).   
A unidade de Tijucas surgiu de uma demanda de formação 
de profissionais para a empresa Cerâmica Portobello S.A. em 
1988. A Portobello cedeu um prédio onde operavam as funções 
administrativas, para que o SENAI iniciasse suas atividades com 
a primeira turma do Curso Técnico em Cerâmica que se formou 
em 1990 quando o SENAI já possuía instalação própria, ao lado 
da Portobello. Ainda nessa década, a unidade de Tijucas iniciou a 
atuação em Assessoria Técnica e Tecnológica por meio da 
                                                             
11 As turmas de mercado são constituídas de alunos que pagam 




realização de ensaios laboratoriais e consultoria para as indústrias 
de cerâmica. Sua abrangência envolve os municípios de Itapema, 
Porto Belo, Bombinhas, Tijucas, São João Batista, Nova Trento, 
Major Gercino e Canelinha e a instituição oferece atualmente o 
Ensino Médio, cursos de Qualificação Profissional, Aprendizagem 
Industrial e Cursos Técnicos (FIESC, 2014). Em 2014 contava 
com aproximadamente 2.700 alunos frequentando cursos nos 
períodos matutino, vespertino e noturno. No segundo semestre de 
2016, 149 alunos estavam frequentando os cursos técnicos 
regularmente. Os cursos técnicos oferecidos pela unidade são: 
Cerâmica (uma turma regimental no turno noturno); Eletrotécnica 
(duas turmas de mercado no período noturno); Segurança do 
Trabalho (com uma turma PRONATEC no turno vespertino e uma 
turma de mercado no turno noturno) e Eletromecânica (com duas 
turmas na modalidade articulado no turno vespertino e duas de 
mercado no turno noturno).     
O SENAI Tijucas possui atualmente, uma extensão na 
cidade de São João Batista. Esta unidade foi criada em março de 
1986 como extensão da unidade do SENAI de Brusque. Contudo, 
por solicitação de um grupo de empresários do ramo calçadista da 
época e com o intuito de fortalecer a área calçadista tornando a 
região polo no estado, o SENAI São João Batista tornou-se 
extensão da unidade Tijucas, em 1989 (FIESC, 2014a). Esta 
unidade investiu em cursos de Qualificação na área de corte e 
costura, Curso Superior em Design de Calçados em parceria com 
universidades da região e com o advento do PRONATEC em 
2011, ampliou sua atuação nos cursos técnicos, chegando a um 
total de 679 alunos em 2014. Em 2016 oferecia apenas cursos de 
Qualificação e Aprendizagem Industrial, portanto, não havia oferta 
de Cursos Técnicos no período de realização da pesquisa.     
A fundação do Centro de Tecnologia em Automação e 
Informática (CTAI), ocorreu em abril de 1994 em Florianópolis com 
o objetivo de formar pessoas para os setores de automação e 
tecnologia da informação da indústria do estado. Atualmente, 
denominado de Faculdade de Tecnologia SENAI Florianópolis, 
atua principalmente na Educação Superior, que iniciou por meio 
da oferta do Curso Superior de Tecnologia em Automação 
Industrial, em 1999. Embora trata-se de uma unidade com foco 
nos cursos superiores e pós graduação, o SENAI Florianópolis 
atua com formação técnica voltada para área de Automação e 




Profissional, Aprendizagem Industrial, Cursos Técnicos 
presenciais e a distância, somando um total aproximado de 4.300 
alunos (FIESC, 2016c). Em relação a formação técnica, no 
segundo semestre de 2016, cerca de 93 alunos frequentavam os 
cursos: Automação Industrial (duas turmas de mercado no turno 
noturno); Informática para Internet (uma turma de mercado no 
turno noturno); Manutenção e Suporte em Informática (uma turma 
PRONATEC no turno noturno e outra turma de mercado no 
mesmo turno) e Programação de Jogos Digitais (com duas turmas 
de mercado no turno noturno e uma turma de mercado no turno 
vespertino).   
A UO Região Sudeste integra ainda na capital, um Instituto 
SENAI de Inovação (ISI) criado em outubro de 2013. O ISI tem 
como objetivo auxiliar no aumento da produtividade e da 
competitividade da indústria, criando soluções inovadoras. Em 
Florianópolis, o ISI em Sistemas Embarcados “oferece soluções 
em sistemas ciberfísicos com foco na gestão de tempo, custo e 
riscos” (SENAI, 2014, s/p). Não há oferta de cursos de educação 
profissional nesta unidade, na qual se inserem os cursos técnicos 
(ver figura 3).  
   
5.3 FASE QUALITATIVA  
 
Na primeira fase deste estudo foi desenvolvida uma etapa 
exploratória que envolveu o planejamento e implementação do 
estudo qualitativo proposto. Nesta etapa foram realizados grupos 
focais, a fim de obter dados para o desenvolvimento do método 
quantitativo, por meio da elaboração do instrumento utilizado na 
segunda fase deste estudo. Esta fase contribuiu também para a 
identificação de possíveis razões para escolha pela formação 
técnica (evidenciando aspectos da identidade biográfica e carreira 
subjetiva dos sujeitos estudados) por meio do relato dos mesmos, 
contribuindo para uma melhor compreensão da forma como a 
objetividade das instituições sociais com as quais este estudante 
interage (aspectos da identidade institucional e carreira objetiva) 




Participou da primeira fase da pesquisa uma amostra não 
probabilística por quota constituída de 11 alunos (divididos em 
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dois grupos: um com sete alunos e outro com quatro alunos) 
ingressantes de cursos técnicos subsequentes do SENAI (unidade 
São José/Palhoça – SC), em oferta de matrícula para turmas em 
2016: Informática, Eletrotécnica e Edificações. Na amostra 
pretendeu-se incluir proporções similares de pessoas com 
diferentes características de modo a garantir a maior 
representatividade da população estudada. Para tanto, foram 
consideradas como categorias de segmentação o curso, o sexo, a 
idade e o vínculo empregatício (dados obtidos mediante análise 
das informações no cadastro de matrícula dos alunos fornecido 
pela instituição estudada). 
A primeira etapa contou ainda, com a participação de uma 
amostra não probabilística intencional de quatro professores e 
sete pais e mães de alunos de cursos técnicos concomitantes da 
referida instituição, cujos critérios de seleção serão mais bem 
descritos no subcapítulo “Procedimentos de seleção e contato 
com os participantes”.  
 
5.3.2 Técnica e instrumento de coleta de dados 
 
Para a coleta de dados qualitativos foram realizados quatro 
grupos focais, cuja quantidade de integrantes não ultrapassou a 
indicada por Gondim (2002) para pesquisas nessa área (de 4 a 10 
pessoas), possibilitando a participação de todos e melhor controle 
do processo pelo moderador (a pesquisadora): 
 Grupo Focal 1 (GF 1): composto por sete alunos 
ingressantes dos cursos técnicos em Eletrotécnica, 
Informática e Edificações; 
 Grupo Focal 2 (GF 2): composto por quatro alunos 
ingressantes dos cursos técnicos em Eletrotécnica e 
Informática; 
 Grupo Focal 3 (GF 3): composto por quatro professores de 
cursos técnicos; 
 Grupo Focal 4 (GF 4): composto por sete pais e mães de 
alunos estudantes de cursos técnicos.    
 
O grupo focal pode ser entendido como uma variação de um 
processo de entrevista em grupo em que é abordada uma temática 
específica sugerida pelo pesquisador que exerce o papel de 
moderador. O foco do moderador do grupo focal, como afirma 




da influência entre as opiniões sobre o tema em questão. Esta 
técnica, por meio do contexto de interação estabelecido, propicia 
o surgimento de diferentes pontos de vista e processos 
emocionais, possibilitando a apreensão de significados que 
poderiam não ser manifestados com outros meios, além de ser 
empregada em estudos exploratórios para apoiar a elaboração de 
outros instrumentos tais como o questionário (GATTI, 2012). O 
grupo focal é uma técnica de levantamento de dados que podem 
ser úteis em análises por triangulação e, como afirma Gatti (2012), 
é útil quando se está interessado em compreender diferentes 
perspectivas, sentimentos, representações, motivações, 
comportamentos e os fatores que influenciam determinados 
posicionamentos.    
 
5.3.3 Procedimentos de seleção e contato com os 
participantes 
 
Inicialmente a pesquisadora entrou em contato via e-mail 
com os coordenadores dos cursos técnicos em Edificações, 
Eletrotécnica e Informática, explicitando os objetivos da pesquisa, 
seus procedimentos e público-alvo. Mediante a autorização dos 
coordenadores de curso para acesso aos dados dos alunos das 
respectivas turmas, iniciou-se a seleção dos participantes dos dois 
primeiros grupos focais desta fase por meio da análise dos dados 
cadastrais dos alunos ingressantes dos cursos técnicos. Para 
garantir a representatividade, a amostra foi selecionada a partir da 
segmentação proporcional por quota, onde se considerou os 
seguintes critérios de segmentação: curso (edificações, 
eletrotécnica e informática), sexo (masculino e feminino), vínculo 
empregatício (empregado e desempregado) e idade (de 16 a 20 
anos; de 21 a 25 anos; de 26 a 30 anos; de 31 a 35 anos e mais 
de 36 anos de idade). Essa técnica consiste na escolha, em cada 
segmento, de uma amostra não aleatória proporcional à extensão 
de cada segmento (BARBETTA, 2004). Para ambos os grupos 
foram selecionados nove alunos no total, conforme a configuração 




Tabela 1 - Composição da amostra não probabilística proporcional por 


























































































































Alunos 34 31 29 94 100 9 100 
Sexo Homens 34 23 23 80 85 7 78 
 Mulheres 0 8 6 14 15 2 22 
Vínculo Empregados 31 24 14 69 73 6 67 
 Desempregados 3 7 15 25 27 3 33 
Idade 16 - 20 anos 5 9 14 28 30 3 33 
 21 - 25 anos 13 9 10 32 34 3 33 
 26 - 30 anos 7 7 5 19 20 2 22 
 31 - 35 anos 5 3 0 8 9 1 11 
 > 36 anos  4 3 0 7 7 1 11 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Assim, para a composição da população participante do GF 
1 e, do mesmo modo, para a composição da população 
participante do GF 2, de maneira aleatória foram selecionados 
nove alunos: sete homens e duas mulheres. Como pode ser 
observado na tabela 1, no curso técnico em eletrotécnica não 
havia estudantes matriculados do sexo feminino, portanto, foram 
convidadas a participar da pesquisa uma aluna representante do 
curso técnico em edificações e uma aluna representante do curso 
técnico em informática para cada grupo focal (chegando ao total 
de duas alunas por grupo). Em relação ao vínculo empregatício, 
foram convidados seis alunos autodeclarados empregados no 
período de matrícula (sendo uma aluna do sexo feminino e os 
outros cinco alunos do sexo masculino) e mais três alunos 




feminino e dois alunos do sexo masculino) para a formação de 
cada grupo. Na tentativa de respeitar a porcentagem relacionada 
a cada segmento definido para divisão da amostra, no 
arredondamento12 do número total de alunos por faixa etária, a 
soma resultou em 10 alunos. Para chegar-se aos nove alunos 
propostos para a composição de cada grupo, foi alternado o 
número de alunos para as duas primeiras faixas de idades entre 
cada grupo focal. Assim, para o GF 1 foram convidadas duas 
pessoas com idade entre 16 e 20 anos, três pessoas com idade 
entre 21 e 25 anos, duas pessoas com idade entre 26 e 30 anos, 
uma pessoa com idade entre 31 e 35 anos e outra pessoa com 
idade superior a 36 anos. Para a composição do GF 2, foram 
convidadas três pessoas com idade entre 16 e 20 anos, duas 
pessoas entre 21 e 25 anos de idade, duas pessoas com idade 
entre 26 e 30 anos, uma pessoa com idade entre 31 e 35 anos e 
outra pessoa com idade superior a 36 anos.    
Após esse procedimento, a pesquisadora comunicou aos 
coordenadores dos referidos cursos técnicos que contataria os 
alunos selecionados presencialmente para convidá-los a participar 
da pesquisa. Com a ciência dos coordenadores de curso, a 
pesquisadora procurou pelos alunos selecionados, explicitou os 
objetivos da pesquisa e agendou data, hora e local da realização 
do grupo focal. Os grupos focais com os alunos que aceitaram 
participar voluntariamente da pesquisa foram agendados em data 
em que os mesmos não possuíam aula e foram realizados em uma 
sala de reunião do SENAI (unidade São José – SC). Do total de 
nove alunos convidados para a realização do GF 1, sete alunos 
compareceram. Os mesmos procedimentos foram realizados para 
formação do GF 2, sendo que de nove alunos convidados, apenas 
quatro alunos compareceram (uma breve caracterização dos 
participantes que compuseram cada grupo está apresentada nas 
tabelas 2 e 3 e serão melhor descritas no capítulo de apresentação 
dos resultados). Cada grupo focal realizado com os alunos teve 
duração média de uma hora e trinta minutos.  
  
                                                             




Tabela 2 - Caracterização da amostra de participantes do GF 1. 








Homem Desempregado 22 1 
Homem Empregado 20 1 
Mulher Desempregada 18 1 
Eletrotécnica 
Homem Empregado 23 1 
Homem Empregado 25 1 
Homem Empregado 38 1 
Edificações Homem Empregado 27 1 
Total 7 alunos 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
 
Tabela 3 - Caracterização da amostra de participantes do GF 2. 








Mulher Desempregada 19 1 
Mulher Desempregada 20 1 
Eletrotécnica 
Homem Empregado 46 1 
Homem Empregado 35 1 
Total 4 alunos 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Para a seleção da população do GF 3, foi constituída uma 
amostra não probabilística intencional de seis professores (dois 
professores de cada curso técnico cujos alunos participaram dos 
GF 1 e 2) respeitando os seguintes critérios de seleção: 
 Trabalhar na unidade SENAI de São José / Palhoça (SC); 
 Ser professor de curso técnico; 
 Ser professor dos alunos participantes dos grupos focais 1 
e 2; 
 Trabalhar com educação profissional há pelo menos três 
anos. 
 
O convite foi realizado mediante contato eletrônico, onde 
foram descritos os propósitos e resultados esperados da pesquisa, 
além da sugestão de data, hora e local para realização do mesmo. 




do curso técnico em informática, cada um atuando há sete e oito 
anos como professores da educação profissional 
respectivamente; uma professora do curso técnico em 
eletrotécnica, atuando na educação profissional há quatro anos; e 
um professor do curso técnico em edificações, com sete anos de 
atuação na área de educação (tabela 4). Todos os participantes 
possuem curso superior completo.  
 
Tabela 4 - Caracterização da amostra de participantes do GF 3. 
  GRUPO FOCAL 3 
Curso Sexo 





Informática Homem 7 anos 1 
Informática Homem 8 anos 1 
Eletrotécnica Mulher 4 anos 1 
Edificações Homem 7 anos 1 
Total 4 professores 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
O grupo focal ocorreu em uma sala de reuniões do SENAI 
(unidade São José) em data em que os professores não possuíam 
atividades docentes. O grupo focal teve duração aproximada de 
uma hora e quinze minutos.   
Para a realização do GF 4, com os pais e mães dos alunos 
ingressantes dos cursos técnicos, o critério de inclusão utilizado 
foi único: ser responsável de alunos dos cursos técnicos do 
SENAI, unidade São José/Palhoça (SC). O convite para 
participação na pesquisa ocorreu na realização de uma reunião de 
pais de alunos menores de idade de cursos técnicos da instituição. 
Nessa ocasião, a pesquisadora solicitou dez minutos ao facilitador 
da reunião para explicação do objetivo e procedimentos da 
pesquisa aos pais, disponibilizando um formulário em que, os 
interessados em participar voluntariamente da mesma poderiam 
deixar seus dados telefônicos para posterior contato. O contato 
telefônico com os 11 pais e mães que se demonstraram 
interessados ocorreu no dia seguinte à reunião e o grupo focal foi 
agendado. Desse total, quatro pais ou mães mencionaram que 
não poderiam participar da pesquisa na data proposta para a 
realização do grupo. Assim, sete pessoas compareceram na data 
e local previamente agendados para a realização do grupo focal 
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(visualizar tabela 5): dois pais de um aluno menor de idade do 
curso técnico em edificações e cinco pais de alunos menores de 
idade do curso técnico em Manutenção e Suporte em Informática 
da modalidade concomitante. O grupo ocorreu na mesma sala de 
reuniões dos demais e teve duração aproximada de uma hora e 
vinte minutos.  
 
Tabela 5 - Caracterização da amostra de participantes do GF 4. 
  GRUPO FOCAL 4 






Manutenção e Suporte em Informática 
Pai 1 
Mãe 1 
Manutenção e Suporte em Informática 
Pai 1 
Mãe 1 
Manutenção e Suporte em Informática Pai 1 
Total 7 Responsáveis 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
5.3.4 Procedimentos de coleta de dados 
 
Os procedimentos de coleta de dados desta pesquisa 
ocorreram mediante aprovação da mesma ao Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) da UFSC. É importante 
salientar que os procedimentos que foram utilizados seguiram a 
Resolução 466/2012, que dispõe das regras sobre pesquisa com 
Seres Humanos nas Ciências Humanas e Sociais (BRASIL, 2012). 
Assim, na ocasião da realização dos grupos focais, a 
pesquisadora apresentou aos participantes os objetivos da 
pesquisa, bem como verificou a disponibilidade e interesse de sua 
participação por meio da assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE - Apêndice A).  
Todos os grupos focais foram filmados mediante 
autorização dos participantes no TCLE, para posterior transcrição 
e análise dos dados. O equipamento utilizado para a filmagem foi 
uma Câmera Panasonic FULL HD modelo HDC TM 900, 
microfone Lesson com cabos Sony para longo alcance e a 




A organização do ambiente onde foram realizados os 
grupos focais envolveu a disposição das cadeiras em círculo com 
a disponibilização de um café ao centro. No início de cada grupo 
focal a pesquisadora explicitou aos participantes algumas regras 
do grupo, conforme as orientações de Gondim (2002) e Gatti 
(2012), visando o bom andamento das discussões, tais como: 
evitar conversas paralelas, procurar falar um de cada vez e a 
necessidade de exposição das suas ideias e participação no 
debate apresentado. Foi mencionado ainda que todas as opiniões 
interessavam, que a discussão ali proposta estava aberta e que 
qualquer tipo de reflexão e contribuição era importante para a 
pesquisa. Para facilitar a discussão a pesquisadora estruturou um 
roteiro com alguns tópicos de debate que permitiam o 
aprofundamento progressivo e a fluidez da conversa (o roteiro de 
tópicos para realização dos grupos utilizados nesta pesquisa estão 
numerados no Apêndice B e foram elaborados com base nos 
objetivos propostos).   
Antes de introduzir os tópicos de debate, a moderadora 
(pesquisadora) fez, na ocasião dos quatro grupos focais, uma auto 
apresentação solicitando aos demais presentes que fizessem o 
mesmo. Conforme Gatti (2012), a abertura do grupo é um 
momento fundamental para o desenvolvimento de um clima 
favorável à participação de todos. Posteriormente, como forma de 
“aquecimento”, foi proposto aos participantes que refletissem um 
pouco sobre as suas escolhas profissionais e que 
compartilhassem essa reflexão com o grupo. Nessa ocasião foi 
apresentado o primeiro tópico previsto no roteiro iniciando o 
aprofundamento da discussão. Ao final do grupo focal, a 
pesquisadora cordialmente agradeceu a participação de todos, 
colocando-se à disposição para qualquer questionamento sobre a 
pesquisa realizada.  
 
5.3.5 Procedimentos de análise de dados 
 
Os dados provenientes da transcrição da gravação dos 
grupos focais foram submetidos à análise de conteúdo temático-
categorial de Bardin (2009), por meio da classificação dos 
mesmos em categorias temáticas definidas segundo critérios 
teóricos e empíricos relacionados aos objetivos da pesquisa. A 
análise de conteúdo é um conjunto de procedimentos sistemáticos 
de descrição e análise de comunicações e envolve etapas de 
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modo que se possa conferir significado aos dados coletados. De 
acordo com a autora, as etapas de análise de conteúdo podem ser 
organizadas em torno de três “pólos cronológicos” (BARDIN, 2009, 
p. 121):  
1. A pré-análise;  
2. A exploração do material e;  
3. O tratamento dos dados, a inferência e a interpretação.  
 
A primeira fase é, de acordo com Bardin (2009, pp. 121-
127), uma fase de organização do material que será analisado. 
Compreendeu algumas tarefas: 
 Leitura flutuante dos depoimentos que foram transcritos 
para conhecer seu conteúdo e verificar o que poderia 
contribuir para a problemática e objetivos da pesquisa. 
 Definição do corpus de análise, que envolve uma leitura 
em maior profundidade para codificação do material e 
seleção de conteúdo considerando o que correspondesse 
aos objetivos propostos; 
 Elaboração de indicadores, índices que orientam as 
análises, chamadas neste estudo de categorias iniciais e 
que foram elaborados com base nos objetivos propostos. 
 
A segunda fase, chamada por Bardin (2009) de exploração 
do material, consistiu em “recortar” o texto em unidades de registro 
para classificá-los em categorias iniciais utilizando o quadro 
referencial teórico. Assim, depois de definido as categorias iniciais, 
por meio da análise do conteúdo das transcrições, foram 
identificadas as subcategorias. As subcategorias foram compostas 
do agrupamento de unidades de registro (falas dos participantes 
dos grupos focais) que possibilitaram algumas inferências e o 
desenvolvimento de alguns itens do questionário que será melhor 
apresentado no subcapítulo que segue. Nesta etapa foram 
elaborados quadros de categorização para análise que serão 
apresentados no capítulo de resultados.  
Logo após esta etapa, iniciou-se a terceira fase, de 
tratamento dos dados, inferência e interpretação, que consiste em 
captar o conteúdo manifesto, tratar os dados tornando-os válidos 
com base no referencial teórico utilizado na pesquisa. É o 





Além disso, considerando que se trata de uma pesquisa de 
métodos mistos, a finalização dos procedimentos de análise e 
interpretação dos resultados pressupõe discutir em que extensão 
e em que medida os resultados obtidos na pesquisa quantitativa 
podem explicar, generalizar ou testar os resultados encontrados 
na qualitativa, como orientam Creswell e Plano Clark (2013). 
Assim, os dados obtidos nos questionários, aplicados mediante 
desenvolvimento da segunda fase desta pesquisa que será 
descrita a seguir, foram triangulados com os dados obtidos nas 
análises de conteúdo dos grupos focais já narrados, visando 
favorecer a compreensão psicossocial do processo de escolha 
profissional.  
 
5.4 FASE QUANTITATIVA  
 
Esta fase da pesquisa, desenvolvida por meio de um 
levantamento, teve como foco o mapeamento do perfil 
sociodemográfico dos alunos ingressantes de cursos técnicos do 
SENAI/SC (UO Região Sudeste), a identificação dos fatores 
apontados pelos respondentes que os levaram a escolher pela 
formação técnica e suas expectativas de futuro após formados. O 
instrumento utilizado para realização do levantamento foi 
elaborado com base no referencial teórico desta pesquisa e nas 
declarações obtidas dos participantes dos grupos focais já 
descritos. Os dados da fase quantitativa, por fim, foram ainda 
utilizados para discutir e avaliar como as informações 
provenientes da fase qualitativa podem ser estendidas à 




Para a segunda fase da pesquisa que constitui a etapa 
quantitativa, 405 alunos ingressantes dos diferentes cursos 
técnicos que foram ofertados no início dos dois semestres letivos 
de 2016 nas unidades do SENAI da UO Região Sudeste (Tijucas, 
Florianópolis, São José e Palhoça) eram considerados elegíveis. 
Considerando a possibilidade de erro amostral de 4% relativo e 
intervalo de confiança de 95%, o tamanho amostral mínimo 
necessário era de 245 alunos (BARBETTA, 2004). Não obstante, 
aceitaram participar voluntariamente do estudo 309 alunos das 19 
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turmas dos turnos vespertino e noturno13 dos cursos técnicos 
ofertados pela referida instituição. Desse total, 24 participantes 
foram retirados da amostra pois não preencheram o questionário 
em sua totalidade, deixando questões em branco ou incompletas. 
Esse aspecto, bem como a não acessibilidade aos alunos 
ausentes da sala de aula no momento da aplicação do 
questionário e às recusas de participação da pesquisa constituem-
se em fontes de erros não amostrais (BARBETTA, 2004). Diante 
disso, tem-se como amostra final o número de 285 alunos 
ingressantes no primeiro e segundo semestre de 2016 que 
participaram voluntariamente da pesquisa, o que representa 
70,3% da população alvo do estudo.  
Os participantes são, em sua maioria homens (89%), com 
idades entre 15 e 61 anos de idade (média=24, mediana=22 e 
desvio padrão=8), estudantes dos cursos técnicos em Automação 
Industrial, Manutenção e Suporte em Informática e Programação 
de Jogos Digitais da unidade Florianópolis; Eletromecânica e 
Eletrotécnica em Tijucas; Edificações, Manutenção Automotiva e 
Manutenção de Aeronaves em Palhoça; e Eletrônica, 
Eletrotécnica, Informática, Logística e Refrigeração e Climatização 
da unidade São José, abrangendo um total de 19 das 5014 turmas 
em andamento no SENAI UO Região Sudeste em novembro de 
2016, conforme distribuição de participantes por curso 
apresentado no quadro 1. 
 
  
                                                             
13 Não houve oferta de turma de cursos técnicos no turno matutino, nas 
unidades do SENAI UO Região Sudeste, no ano de 2016.  
14 Considerando as turmas de cursos técnicos que iniciaram também no 




Quadro 1 - Relação de turmas participantes da pesquisa, de acordo com 
o total de questionários válidos por turma e curso. 










2016/1 – V1 13 
30 
2016/1 – N1 17 








2016/1 – N1 11 11 
Programação de 
Jogos Digitais 
2016/1 – N1 7 7 
São José 
Eletrônica 2016/1 – N1 16 16 
Eletrotécnica 
2016/1 – N1 25 
50 
2016/2 – N1 25 
Informática 
2016/1 – V1 16 
30 
2016/1 – N1 14 
Logística 2016/1 – V1 12 12 
Refrigeração e 
Climatização 




2016/1 – N1 17 
50 2016/1 – N2 13 
2016/2 – N1 20 
Edificações 
2016/1 – N1 12 
30 
2016/2 – N1 18 
Manutenção de 
Aeronaves 
2016/2 – N1 10 10 
Total 19 285 
Fonte: Elaboração da autora. 
                                                             
15 As turmas estão identificadas pelo ano de ingresso, semestre (onde o 
número 1 equivale ao primeiro semestre e o número 2 equivale ao 
segundo semestre), turno de oferta da turma (uso da letra V pra 
vespertino e uso da letra N para turno noturno), seguido do número da 
turma (turma 1 e turma 2, no caso de oferta de mais de uma turma para 
o mesmo curso, mesmo semestre e mesmo turno). 
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Assim, a unidade com mais turmas é a de São José, com 
45% dos participantes do total da amostra. Palhoça apresenta 
32% dos participantes da amostra, seguida das unidades Tijucas 
e Florianópolis, com 14% e 9% respectivamente.  
  
5.4.2 Instrumento de coleta de dados 
 
Para o desenvolvimento desta fase da pesquisa, foi 
elaborado um questionário como instrumento de coleta de dados. 
Para a estruturação deste, foram utilizados o referencial teórico 
estudado e, principalmente, as unidades de registro oriundas da 
análise da fase qualitativa desta pesquisa.  
O questionário foi escolhido como instrumento, uma vez que 
possibilita abranger maior número de pessoas simultaneamente, 
é de fácil e rápida aplicação, proporciona respostas mais precisas 
e confere certa uniformidade na avaliação (MARCONI; LAKATOS, 
2003). De acordo com os autores, a elaboração de um 
questionário é complexa e requer alguns cuidados de modo a 
aumentar a sua eficácia e validade: os temas escolhidos devem 
ter relação direta com os objetivos da pesquisa, o questionário 
deve ser limitado em extensão e em finalidade (se for muito longo 
pode causar desinteresse e se for curto pode não oferecer as 
informações necessárias), as questões devem ser codificadas de 
modo a facilitar a posterior tabulação, deve estar acompanhado de 
instruções sobre como o responder e os aspectos estéticos 
também devem ser observados (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 
203). O instrumento foi dividido em três partes: a primeira constitui-
se da apresentação da pesquisa e seu objetivo; a segunda com 
perguntas cuja finalidade era identificar dados do perfil 
sociodemográfico, características pessoais, familiares e 
ocupacionais (tais como atividades escolares e trabalho) e uma 
terceira parte constituída de perguntas cujas respostas deveriam 
contribuir para uma melhor compreensão acerca das razões que 
influenciam na escolha pela formação técnica e expectativas após 
o término do curso. O questionário foi composto por 25 questões 
fechadas (sendo duas questões do tipo Likert com amplitude 
graduada que vai de zero a quatro), e seis questões abertas, 






5.4.2.1 Pré-teste do questionário 
 
Uma vez concluída a elaboração do questionário, este foi 
submetido a um teste para aperfeiçoamento. Segundo Barbetta 
(2004, p. 33), o “pré-teste” deve ser realizado com a aplicação do 
instrumento em pessoas com características idênticas aos sujeitos 
em pesquisa. É através deste teste que se torna possível verificar, 
de acordo com Barbetta (2004), as falhas na construção do 
mesmo (sendo reformulado caso necessário) e se ele terá 
condições de avaliar fidedignamente os resultados (de modo que 
qualquer pessoa que o aplique alcance os mesmos resultados). 
Marconi e Lakatos (2003) ainda mencionam como objetivos da 
realização do pré-teste a verificação da validade do instrumento 
(que garante que os dados obtidos são necessários para 
responder ao problema de pesquisa e aos objetivos); sua 
operatividade (linguagem acessível) ou ainda para estimar o 
tempo médio de aplicação necessário. 
Depois de elaborado, o questionário foi preenchido por 
alunos de uma turma do curso técnico de Automação Industrial do 
SENAI, unidade São José. Esta turma foi escolhida para a 
realização do teste, pois tratavam-se de alunos em fase final de 
curso e que não iriam compor a população alvo de estudo desta 
pesquisa, isto é, ingressantes. Para realização do pré-teste, a 
pesquisadora solicitou autorização para o coordenador de curso 
da instituição que já estava ciente do desenvolvimento da 
pesquisa devido a realização dos grupos focais anteriormente. 
Mediante o consentimento do mesmo, a pesquisadora prosseguiu 
com o pré-teste que foi realizado em sala de aula, na presença do 
professor. A turma era composta por dezesseis alunos 
regularmente matriculados e no dia da realização do pré-teste, 
treze alunos estavam presentes. Foi explicitado aos mesmos os 
objetivos e considerações éticas relacionadas à pesquisa e todos 
aceitaram participar voluntariamente do teste do instrumento. O 
tempo médio para preenchimento do questionário foi de 20 
minutos e ao final, os alunos puderam fazer suas considerações 
sobre o mesmo. 
Posteriormente, foi realizada a tabulação dos dados 
buscando identificar se as respostas dadas pelos alunos às 
questões elaboradas atendiam aos objetivos da pesquisa. Houve 
alterações no que diz respeito ao espaço disponibilizado para o 
preenchimento das respostas das questões de assinalar e do tipo 
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Likert e a fragmentação de uma questão em duas, dando origem 
às questões 24 e 25. 
Em uma abordagem sequencial, conforme orienta Creswell 
(2010), os temas e declarações obtidas dos participantes na coleta 
de dados qualitativos, isto é, nos grupos focais, podem ser 
utilizados como base para elaboração do instrumento que será 
utilizado na segunda fase. Assim, as fontes que originaram a 
construção de cada item do instrumento estão disponibilizadas no 
quadro do apêndice D.      
 
5.4.3 Procedimentos de coleta de dados 
 
Para ter acesso aos alunos das turmas ingressantes dos 
cursos técnicos de todas as unidades que compõem a UO Região 
Sudeste do SENAI, a pesquisadora solicitou autorização, 
primeiramente à Diretoria da instituição, por meio de uma 
declaração de ciência e concordância entre as instituições 
envolvidas, documento necessário para a aprovação do projeto da 
referida pesquisa pelo CEPSH, da UFSC. Com a ciência da 
Diretoria, a pesquisadora entrou em contato com os 
coordenadores dos cursos técnicos das diferentes unidades, 
solicitando autorização para a aplicação do questionário durante 
as aulas, em dias e horários previamente agendados. Os referidos 
coordenadores encaminharam um e-mail aos professores, 
informando sobre a realização da pesquisa, declarando ciência e 
permissão para a aplicação do instrumento presencialmente, 
conforme disponibilidade e planejamento de aula.  
Com a autorização dos professores, a coleta de dados foi 
realizada dentro de um período de quatro semanas e algumas 
datas previamente agendadas com os coordenadores foram 
remarcadas em decorrência de atividades internas do curso 
comunicadas pelos professores, tais como: realização de visitas 
técnicas, avaliações e eventos.  
A aplicação do questionário ocorreu coletivamente em sala 
de aula. Cada sessão de aplicação foi precedida da apresentação 
da pesquisadora, dos objetivos da pesquisa e da distribuição de 
uma Carta de Apresentação (Apêndice E) aos alunos que 
manifestaram interesse em participar da pesquisa. Nesta carta são 
especificadas as informações relacionadas a pesquisa, tais como: 
objetivos, resultados esperados, participação voluntária, sigilo em 




os participantes desejassem ter acesso aos resultados da 
pesquisa, entre outros.   
Conforme o item 9.8 do Manual Operacional para Comitês 
de Ética em Pesquisa (BRASIL, 2008, p. 38): “Em pesquisas com 
questionário anônimo, o fato de responder o questionário seria tido 
como consentimento e os procedimentos para o devido 
esclarecimento dos sujeitos devem ser descritos para apreciação 
do CEP” (Comitê de ética em pesquisa - CEP). Assim, como o 
questionário desenvolvido para esta pesquisa prevê o anonimato 
dos participantes, não foi utilizado o TCLE. 
Após a distribuição do questionário, a pesquisadora 
forneceu as orientações necessárias para o preenchimento do 
mesmo, enfatizando aos participantes que caso apresentassem 
dúvidas, poderiam solicitar atenção da pesquisadora de modo que 
as mesmas fossem elucidadas. A aplicação dos questionários 
deu-se nas salas de aulas das turmas participantes que eram 
isentas de ruído e fluxo de entrada e saída de pessoas, equipadas 
com mesas, cadeiras e iluminação adequadas.  
 
5.4.4 Procedimentos de organização, tratamento e análise de 
dados 
 
O procedimento de tabulação dos dados foi efetuado por 
meio da inserção dos dados coletados nos questionários em um 
banco de dados no programa Microsoft Excel (ano 2013). 
Checagens de consistência dos dados foram realizadas a cada 
tabulação de questionários de uma turma.  
A análise foi realizada por meio da utilização de estatísticas 
descritivas das respostas. A estatística descritiva visa a 
sintetização dos dados num pequeno número de indicadores 
sintéticos, de modo que se possa permitir um melhor 
conhecimento sobre determinado fenômeno em estudo 
(SILVESTRE, 2007). Nesta fase da pesquisa foi realizada a 
contagem de frequências e também foram utilizadas variáveis 
quantitativas como as medidas de posição: cálculo de média e 
percentis, por exemplo, e medidas de dispersão, tais como o 
cálculo de desvio padrão.  
Os dados coletados foram organizados em forma de tabelas 
e gráficos e depois analisados por meio da técnica de triangulação 




5.5 ANÁLISE POR TRIANGULAÇÃO DE DADOS 
 
A técnica de triangulação de dados é classificada 
didaticamente por Triviños (1987), como uma técnica de coleta de 
dados fundamentada na lógica de se utilizar diferentes fontes de 
informação. Contudo, o mesmo autor afirma que coleta e análise 
de dados compõem uma etapa no processo de pesquisa que se 
retroalimentam constantemente, “isto quer dizer que qualquer 
ideia do sujeito, documento etc. é imediatamente descrita, 
explicada e compreendida, à medida que isso seja possível, na 
perspectiva da técnica de triangulação” (TRIVINÕS, 1987, p.139). 
Assim, o uso da técnica de triangulação para análise de 
dados prevê dois momentos que se articulam dialeticamente. O 
primeiro momento, de acordo com Marcondes e Brisola (2014), 
está relacionado à organização e tratamentos dos dados 
coletados e o segundo momento, que diz respeito à reflexão sobre 
três aspectos: 1. “Percepção construída sobre determinada 
realidade”; 2. “Processos que atravessam as relações 
estabelecidas no interior dessa estrutura, recorrendo aos autores 
que se debruçam sobre esses processos e sobre a temática 
trabalhada”; e 3. “Sobre as estruturas que permeiam a vida em 
sociedade” (MARCONDES e BRISOLA, 2014, p. 204). Desse 
modo é possível perceber o objeto de estudo, aspectos teóricos e 
empíricos em sua totalidade.   
Conclui-se, então, que a análise por triangulação está 
pautada na preparação do material coletado conforme já descrito 
em capítulos anteriores, e na articulação de três aspectos: a 
interação com os autores que estudam os temas de estudo 
propostos nesta pesquisa com; as informações concretas 
coletadas na pesquisa, isto é, as narrativas dos participantes dos 
grupos focais e; com a análise do contexto mais amplo, captada 
pelos dados do questionário (desenvolvido com base dos dois 






Figura 5 - Análise por triangulação de métodos.  
 
 






6 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Escolha profissional é um processo multifacetado que 
manifesta a intenção de ingressar numa área profissional, cujas 
preferências e aspirações sejam representadas. É um momento 
em que o sujeito articula autoconhecimento com o conhecimento 
que possui da realidade do mundo do trabalho em vias de construir 
um projeto profissional. De acordo com Ribeiro (2004; 2011c, p. 
38), trata-se de “estratégias que o sujeito utiliza para construir um 
lugar no mundo do trabalho pela síntese operada na relação 
dialética entre identidade vocacional e identidade profissional”. 
Desse modo, para ter uma compreensão dinâmica de como se 
desenvolve o processo de escolha, é necessário identificar os 
determinantes que o influenciam e os aspectos psicossociais que 
permeiam a construção dos projetos profissionais dos estudantes 
aqui investigados. Para tanto, neste capítulo serão apresentados 
os resultados provenientes da análise dos dados das duas fases 
desta pesquisa.  
 
6.1 FASE QUALITATIVA 
 
Com base nos objetivos propostos neste estudo e nas 
etapas sugeridas por Bardin (2009), já expostas no capítulo de 
método e procedimentos, serão apresentados aqui, em 
subcapítulos, os resultados da análise de conteúdo, provenientes 
dos grupos focais realizados nesta pesquisa com os alunos 
ingressantes de cursos técnicos, professores, pais e mães de 
alunos de cursos técnicos SENAI UO Região Sudeste.  
Os grupos focais possibilitam o conhecimento de 
representações, percepções, crenças existentes no trato de uma 
determinada questão por um grupo de pessoas que partilham de 
algumas características em comum (GATTI, 2012). É uma técnica 
utilizada no âmbito de pesquisas sociais com abordagens 
qualitativas e permite a compreensão de processos de construção 
da realidade por determinados públicos sociais. Dadas as 
condições para que cada participante pudesse explicitar seu ponto 
de vista, revelando sua perspectiva diante do tema colocado em 
conversa, foi possível observar os diferentes caminhos pelos quais 
progrediam as discussões, principalmente devido às 
singularidades inerentes à constituição de cada grupo. 
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Os grupos focais com os alunos, por exemplo, embora mais 
heterogêneos (para garantir a representatividade da população 
estudada), não apresentaram muitas discrepâncias em relação às 
opiniões expressas. De modo geral, os estudantes manifestavam 
as suas opiniões e os demais participantes do grupo concordavam 
e faziam pequenas complementações. Nos dois grupos focais 
realizados com os alunos, foi possível perceber que os 
participantes se sentiam mais à vontade para compartilhar suas 
ideias na medida em que a conversa se desenvolvia. No grupo 
focal com os professores, o convívio dos participantes no dia-a-dia 
de trabalho permitiu que a conversa sobre o tema proposto 
iniciasse de maneira mais descontraída. A história acadêmica e 
profissional de cada participante contribuiu significativamente para 
que percepções diferenciadas, porém complementares, sobre 
determinado assunto fossem manifestadas. O fato de serem todos 
professores e, portanto, trabalharem com educação foi um 
aspecto que orientou as discussões desse grupo para 
inquietações relacionadas ao futuro da educação profissional e 
aos aspectos, principalmente econômicos e sociais, que norteiam 
as escolhas profissionais dos alunos dos cursos técnicos para 
quem ministram suas aulas. O grupo focal realizado com os pais 
e mães de alunos dos cursos técnicos do SENAI possibilitou um 
espaço para manifestação de aflições e reflexões em relação ao 
futuro dos estudantes, que foi esmaecido ao longo do 
desenvolvimento das discussões no grupo e com a assimilação do 
importante papel que possuem nas decisões de carreira dos seus 
respectivos filhos. 
Os grupos focais geraram um volume de dados de natureza 
complexa que exigiu imersão e tempo para sua análise. Porém, 
em virtude dos comentários expressos pelos participantes ao final 
da realização dos grupos focais, percebeu-se que o uso dessa 
técnica permitiu a eles a oportunidade de ampliar suas 
perspectivas em relação ao fenômeno debatido e suas 
repercussões ao longo da vida.  
Assim, iniciar-se-á, cada subcapítulo, com uma breve 
caracterização dos participantes de cada grupo para, 
posteriormente, seguir com a descrição dos temas emergentes de 
estudo delineados pelos objetivos desta pesquisa e que nortearam 






6.1.1 Grupos focais com alunos ingressantes de cursos 
técnicos do SENAI  
 
Os dois primeiros grupos focais realizados foram compostos 
por alunos regularmente matriculados nos cursos técnicos em 
Edificações, Eletrotécnica e Informática, que iniciaram no primeiro 
semestre de 2016 no turno noturno. Para fins de análise, os dados 
de ambos os grupos serão apresentados de maneira conjunta e 
cada participante será identificado com a letra (E). Para a 
caracterização, serão apresentadas algumas informações 
pessoais de cada estudante (respeitando o sigilo), os principais 
motivos apresentados por eles para escolha pela formação técnica 
e expectativas de futuro após a conclusão do curso.  
 
6.1.1.1 Participantes dos grupos focais 1 e 2 
 
E1 
O estudante E1, participou do GF 1, é do sexo masculino, possui 
22 anos de idade, faz o curso técnico em Informática e declarou 
estar desempregado. Afirmou ter escolhido frequentar o curso 
técnico em Informática porque já havia feito um curso básico e 
queria aprender mais sobre a área. No momento da escolha pelo 
curso, afirmou ter ficado em dúvida em relação ao curso técnico 
em Redes de Computadores ou Informática, optando pelo 
segundo em virtude de tratar-se de um curso voltado para o 
desenvolvimento e programação de sistemas. Seu planejamento, 
após o término do curso, é se empregar na área e fazer uma 
faculdade para obter maiores conhecimentos. 
 
E2 
O estudante E2 é do sexo masculino, participou do GF 1, possui 
20 anos, estuda no curso técnico em Informática e trabalha em 
uma empresa do ramo de telemarketing em área diferente da 
formação técnica. Relatou estudar e gostar da área de tecnologia 
de informação desde os 14 anos de idade e almeja um emprego 
na área. Sua principal expectativa após a conclusão do curso é, 







Do sexo feminino, a estudante E3 participou do GF 1, possui 18 
anos de idade e assim que concluiu o ensino médio iniciou o curso 
técnico em Informática. No período de realização da coleta de 
dados para pesquisa estava desempregada e afirmou ter 
escolhido o curso técnico para identificar se a tecnologia da 
informação é a área com a qual se identifica. Assim, E3 pretende 
trabalhar no campo da sua formação para, assim que se formar, 
criar condições para fazer uma faculdade na área futuramente.  
 
E4 
O estudante E4 é do sexo masculino, participou do GF 1 e 
frequenta o curso técnico em Eletrotécnica. Possui 23 anos de 
idade e trabalhava na área de mecânica automotiva na ocasião da 
realização dos grupos focais. E4 relatou que iniciou o curso 
superior em Direito e depois o de Administração, mas não concluiu 
nenhum deles, pois não sabia exatamente o que queria e o curso 
técnico surgiu como uma opção de “curto prazo” (E4) para um 
retorno financeiro mais rápido. E4 relatou que sua expectativa 
após a conclusão do curso técnico é conseguir um emprego na 
área e atuar como Técnico em Eletrotécnica.    
 
E5 
O aluno E5 é do sexo masculino, possui 25 anos de idade, é 
mecânico de geradores e relatou no GF 1 que escolheu pelo curso 
técnico em Eletrotécnica porque deseja se aperfeiçoar na área. E 
complementou: “[...] hoje em dia o mecânico não tem como ser só 
mecânico, tem que ser eletromecânico, mecatrônica, é o que eles 
[as empresas], estão pedindo. Então o curso de eletrotécnica vai 
me ajudar bastante [...]” (E5). Para justificar sua escolha pela 
formação técnica, afirmou se tratar de um curso mais prático. Sua 
principal expectativa após a conclusão do curso é crescer dentro 
da empresa em que já atua, sendo reconhecido pelos 
conhecimentos que possui e pelo desempenho nas atividades do 
trabalho.   
 
E6 
O aluno E6 trabalha há 20 anos como motorista de transporte 
coletivo. É do sexo masculino, possui 38 anos de idade e afirmou 
no GF 1 iniciar o curso técnico em Eletrotécnica por incentivo de 




possui o desejo de mudar de profissão e que escolheu 
eletrotécnica por acreditar que a área de eletricidade é próspera, 
com diferentes possibilidades de atuação.    
 
E7 
O estudante E7 é do sexo masculino, possui 27 anos de idade e 
era o único representante do curso técnico em Edificações no GF 
1. Relatou que embora interessado em estudar na área de 
tecnologia, depois de trabalhar na área de construção civil, se 
identificou com à área. Iniciar um curso técnico para ele, advém 
da intenção de se aperfeiçoar para futuramente retornar a área, já 
que no período de coleta de dados desta pesquisa E7 trabalhava 
na área comercial. Seu planejamento, após a conclusão do curso, 
envolve retornar a trabalhar na área de construção civil e 
posteriormente fazer o curso de Engenharia Civil.  
 
E8 
Do sexo feminino e com 19 anos de idade, a estudante E8 
participou do GF 2 e declarou-se desempregada. Afirmou que 
escolheu o curso técnico em Informática porque se tratava do 
curso que a instituição oferecia na sua área de interesse. E8 
relatou estar frequentando cursos no SENAI desde 2013 e que se 
sente “perdida” profissionalmente. Antes de frequentar o curso 
técnico fez alguns cursos de aprendizagem industrial, tais como: 
Programador de Computador, Suporte e Manutenção de 
Microcomputadores e Redes Locais, Eletrônica e Eletricista 
Predial. Quando questionada sobre as expectativas após a 
conclusão do curso, mencionou que deseja trabalhar como 
professora do SENAI na área de informática, mas também pensa 
em fazer uma faculdade em Medicina, curso de área diferente do 
que frequenta atualmente.  
 
E9 
A estudante E9 frequenta o curso técnico em Informática, é do 
sexo feminino, possui 20 anos de idade e no período de realização 
dos grupos focais estava desempregada. A participante do GF 2 
relatou que desde criança gosta da área de tecnologia. Quando 
questionada sobre a razão da escolha pela formação técnica, E9 
afirmou que “[...] primeiro eu gostaria de ver se eu gosto mesmo 
de trabalhar nessa área, programar e tal para depois ver se eu 
faço um curso superior na área” (E9). Sua principal expectativa é 
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abrir o próprio negócio na área após a conclusão do curso, em 




Com 46 anos de idade o estudante E10 é do sexo masculino, 
frequenta o curso técnico em Eletrotécnica e participou do GF 2. 
O aluno trabalha como eletricista autônomo com pequenos 
projetos e relatou escolher pela formação profissional em virtude 
da oportunidade que tem de contribuir para a sociedade no 
desenvolvimento e implementação de energias renováveis, além 
de considerar o técnico um curso rápido. Relatou que quando 
adolescente desejava cursar Medicina Veterinária, mas que há 16 
anos trabalha na área de elétrica e pretende, depois de formado, 
ter a sua própria empresa.   
 
E11 
O estudante E11, do sexo masculino, participou do GF 2, possui 
35 anos de idade e trabalha em uma empresa de transporte 
coletivo, além de ser funcionário público em uma empresa de 
coleta de resíduos sólidos da região. Relatou que em 2015 fez um 
curso profissionalizante de Eletricista Predial no SENAI que 
gostou muito. Com o incentivo do coordenador da época, ajustou 
seus horários de trabalho de modo a conciliar as aulas do curso 
técnico em Eletrotécnica com a sua rotina de trabalho. E11 
mencionou que um dos objetivos é mudar de profissão: “[...] vai 
fazer 16, 15 anos de motorista e tá insuportável, pela questão do 
trânsito então, vou mudar de área” (E11).  
  
6.1.1.2 Apresentação dos temas emergentes 
 
As razões para escolha pela formação técnica 
contemplaram as verbalizações dos participantes relacionadas 
aos motivos que apresentaram para a sua escolha pela formação 
técnica, como também a percepção que possuem acerca das 
razões de seus pares para escolha por este nível de formação. Os 
fatores contextuais compreendem outras falas dos participantes 
que auxiliam na melhor compreensão do processo de escolha por 
este nível de formação. Por meio da análise foi possível identificar 
cinco subcategorias para razões pela formação técnica e quatro 




Quadro 2 - Categorização da percepção de estudantes acerca das razões 






































identificação com a 
área 
- Conhecer melhor a área que 
pretende trabalhar futuramente 
- Experimentar o curso para 
verificar se há identificação 
- Sentir-se realizado fazendo o 
que gosta 
Educação continuada 
- Preparar-se melhor para fazer 
uma faculdade (por meio de 
uma base teórica e prática 
específica) 
- Subsidiar-se de condições 
financeiras para futuramente 




- Conseguir um emprego na 
área de formação do curso 
técnico 
- Conseguir um emprego com 
melhor remuneração 
- Obter promoções no trabalho 
atual 
- Obter reconhecimento no 
trabalho atual 
- Capacitar-se para desenvolver 
melhor as atividades de 
trabalho 
- Certificar a experiência prática 
que já possui 
- Diferenciar-se de práticos com 
um diploma de nível técnico 
- Ampliar a rede de contatos 
que propicie melhores 
oportunidades de trabalho 
Influência parental 
- Atender às expectativas dos 
pais  
Utilização de tempo 
ocioso 






















Incentivo de familiares, 
amigos e conhecidos 
- Incentivo da família 
- Incentivo de amigos ou 
parentes que atuam na área 
- Incentivo de professores de 
outras modalidades de ensino 
cursadas 
Características do 
mercado de trabalho 
- Incentivo da empresa em 
que trabalha 




- Maior facilidade em relação 
ao curso superior 
- Características práticas do 
curso 




- Qualidade do curso 
(infraestrutura) 
- Relacionamento da 
instituição com as indústrias 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Foi possível observar na fala dos participantes que uma das 
razões para escolher fazer uma formação técnica é a oportunidade 
de experimentar ou conhecer melhor a área que desejam trabalhar 
futuramente, razões categorizadas como desenvolvimento 
vocacional e identificação com a área. Para um aluno do curso de 
Informática, “Tem muita gente lá na nossa sala, por exemplo, que 
nunca programou na vida, que é a primeira vez que está tendo 
esse contato. E aí entra justamente o que é subjetivo, de conhecer, 
de experimentar [...]” (E2).  
A identificação com a área também surgiu nas verbalizações 
dos participantes dos grupos focais com alunos, principalmente 
nas falas dos estudantes do curso técnico em Informática. Gostar 
da área do curso técnico que escolheu foi um dos motivos 
apresentados pela estudante E9: “Eu escolhi o curso porque 
desde pequena eu gosto de informática. Sou muito ligada nas 




identificar-se com a área de tecnologia da informação e mesmo 
para a aluna E8, que relatou não ter certeza de que trabalhar com 
informática é o que ele deseja fazer no futuro, a área é de grande 
interesse pessoal. 
Embora existam alguns alunos que, ainda no início da 
juventude, identificam com certa clareza a área profissional que 
desejam se especializar para trabalhar futuramente, como é o 
caso de E1, E2, E5 e E9, o curso técnico se apresenta para outros, 
como uma oportunidade mais acessível (em termos de tempo e 
custo) de conhecer determinada área para efetivamente decidir 
trabalhar nela. Caso explicitado pela aluna E3, que afirmou que se 
matriculou no curso técnico para saber se era a área de 
informática que desejava seguir efetivamente. 
A aluna E3 mencionou ainda que a formação técnica, além 
de auxiliar na decisão profissional, em função da oportunidade de 
exploração da área, pode proporcionar, por meio dos 
conhecimentos adquiridos no curso, um preparo para dar 
continuidade dos estudos em um curso superior de área correlata: 
“[...] o técnico seria praticamente uma base para saber que é isso 
mesmo que eu quero, que eu vou conseguir subir, fazer o superior, 
depois a pós e assim sucessivamente” (E3). Assim como ela, 
outros alunos (E1, E2, E4, E5, E7 e E9) relataram que esta 
também seria uma razão para escolher pela formação técnica, a 
oportunidade de conseguir um trabalho e por meio dele, financiar 
os estudos em nível superior. O estudante E7, por exemplo, 
relatou que pretende seguir os estudos na área da construção civil 
por meio de uma faculdade de engenharia. Contudo, devido ao 
alto valor da mensalidade de uma graduação em nível superior, e 
do contexto familiar no qual é o único responsável financeiro, a 
intenção é melhorar o salário após a formação no técnico para, 
futuramente, ter condições de fazer o curso superior.  
Razões relacionadas ao trabalho foram debatidas nos 
grupos focais com os alunos e classificadas na categoria inserção 
e desenvolvimento profissional.  Quando o aluno ainda não atua 
na área de formação do curso técnico, seja porque nunca 
trabalhou ou porque atua em outra área, houve unanimidade em 
relação ao desejo de inserção na área de formação. O aluno do 
curso de Eletrotécnica que trabalha como motorista, por exemplo, 




Ah, eu já queria sair dessa profissão, não 
desmerecendo a profissão, mas por causa da 
questão do trânsito né? Que a minha 
profissão, motorista, muito estressante, pela 
questão do trânsito. Tá insuportável isso daí. 
Tá me fazendo mal então eu escolhi essa área 
também porque é uma área que eu acho 
interessante, a área da elétrica. (E11) 
 
Para os alunos que desejam mudar de área (E6 e E11, 
principalmente) e pretendem iniciar nova carreira, ampliar a sua 
rede de contatos, conhecendo pessoas que possam propiciar 
melhores oportunidades de trabalho, também foi apresentado 
como um motivo para fazer uma formação técnica. 
Quando o aluno já atua na área, na percepção dos alunos, 
a razão pela escolha em fazer um curso técnico envolve conseguir 
um emprego “melhor”, em termos de remuneração e 
reconhecimento. O aluno E5, que já atua na área, afirmou que no 
caso dele “[...] eu penso em ser reconhecido dentro do meu 
emprego no caso, e com o curso de eletrotécnica eu ia aprender 
mais na área que eu quero aprender [...]” (E5). Se especializar na 
área, ter um diploma que certifique a experiência ou o diferencie 
dos demais que não possuem nenhuma formação profissional 
também foram mencionados pelos alunos, uma vez que, para 
eles, devido ao caráter prático do curso e da própria instituição que 
frequentam (reconhecida por eles como um diferencial), pode 
auxiliar na melhoria das condições de trabalho. O estudante E10 
do curso de Eletrotécnica relatou que trabalhar na área não era 
suficiente e por isso buscava por uma certificação: “[...] trabalho 
de eletricista, mas eu não tenho o curso de eletricista. Tudo assim 
o que eu faço [...] aprendi no dia a dia [...] e eu resolvi ter um 
diploma de alguma coisa, chegar lá e dizer ‘não, tenho um curso’, 
né?” (E10). Já o único representante do curso de Edificações, que 
já atuou na área de construção civil e no período de realização do 
curso técnico atuava no setor comercial, relatou que, embora 
possua experiência prática na área, lhe faltava conhecimento 
técnico, que foi buscar na formação: 
 
Eu sabia como se fazia, mas como chegava lá 
naquele ponto, passo a passo, não sabia. 
Como que é um concreto, do que é feito um 




água. Tem mais estudo por trás do concreto. 
Então essa especificação eu não tinha [...]. 
(E7)   
 
Embora nenhum aluno participante dos grupos focais tenha 
mencionado como uma razão própria para escolha pela formação 
técnica, eles afirmaram que além de existirem aqueles alunos que 
fazem o curso técnico por determinação dos pais (influência 
parental), podem existir aqueles que escolhem fazer um curso 
técnico para ocupar o tempo livre: “Muitas pessoas podem, 
provavelmente, entrar por pressão dos pais também, para fazer 
alguma coisa e não ficar em casa sem nada para fazer, pessoas 
mais jovens eu acredito que tenham mais essas situações” (E2), 
conforme mencionou o aluno do curso de informática corroborado 
pelos demais (E1, E3, E4, E5, E6 e E7).  
Quando questionados sobre as possíveis razões de escolha 
pela formação técnica, os alunos apresentaram fatores 
contextuais que também consideraram influenciadores para a 
tomada de decisão por este nível de formação como, por exemplo, 
o incentivo de familiares e amigos. Os familiares, de acordo com 
os alunos, em sua maioria, incentivam os estudos e a formação 
técnica. Os amigos e parentes que atuam na área apresentam 
perspectivas positivas da formação e do campo de atuação. Um 
parente do estudante E7, por exemplo, que já possui formação 
técnica em Edificações adquirida em outra instituição e também 
amigos do mesmo que atuam na área, o incentivavam a fazer o 
curso técnico em edificações no SENAI, devido a área de 
construção civil estar em franca expansão na época, propiciando 
bons negócios. Os alunos E8 e E11, que já frequentaram cursos 
de outras modalidades de ensino no SENAI (qualificação e 
aprendizagem industrial), relataram que alguns professores dos 
cursos que fizeram os orientaram a dar continuidade nos estudos 
por meio da realização do curso técnico como um 
aprofundamento: “Na aprendizagem todo professor diz que o 
próximo passo é o técnico”, afirmou E8. 
O crescimento do mercado de trabalho e oferta de vagas 
para os técnicos percebido pelos alunos também foi um fator 
mencionado por eles como influenciador para escolha pela 
formação de nível técnica. Um dos estudantes do curso técnico 
em Eletrotécnica mencionou que além de receber incentivos da 
empresa em que trabalha para fazer o curso, percebe que outras 
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empresas procuram pelos profissionais técnicos dentro da 
instituição para contratação:  
 
Até porque a procura das empresas [...], 
também estão buscando bastante o pessoal 
que está cursando o curso técnico no SENAI. 
Já trabalhei na VOLVO e eles buscavam os 
técnicos do SENAI [...]. Aí, foi uma das coisas 
que também me chamou atenção. (E5)   
    
Conforme os alunos, associado a esses aspectos estão as 
características da própria modalidade. O curso técnico é, na 
percepção deles, uma formação rápida, voltada para o saber 
fazer, que permite ao aluno ser inserido no mercado de trabalho e 
rapidamente responder as demandas da empresa com soluções 
práticas (mais necessária dependendo do ramo da empresa), mas 
com algum fundamento teórico. Um aluno do curso de Informática 
que trabalha em área diferente da sua formação, corroborado 
pelos demais participantes do GF 1, deu ênfase para o tempo de 
duração do curso: “Porque assim, a universidade que eu queria 
fazer vai demorar seis anos e eu tinha que trabalhar e tudo mais, 
ajudar em casa e aí eu não tinha esse tempo disponível. O técnico, 
querendo ou não, é um pouco mais imediato” (E2). Sobre as 
características práticas do curso técnico, os alunos de ambos os 
grupos focais realizados mencionaram que essa é uma demanda 
do mercado de trabalho onde, mais que saber, é necessário saber 
fazer, como afirmou este aluno do curso técnico em Informática: 
“Acho que uma das coisas que as empresas mais procuram é o 
funcionário que sabe fazer. Além de ter o curso técnico, precisa 
saber fazer o que eles pedem [...]” (E1).  
Além desses aspectos, o profissional técnico seria mais 
facilmente admitido pelas empresas, por tratar-se de um 
profissional que ao mesmo tempo que possui qualificação, é mais 
“barato” que a contratação de um profissional de nível superior que 
muitas vezes, de acordo com os alunos do grupo focal 1: E4, E5 e 
E7, e no grupo focal 2: E10, não tem condições de responder 
tecnicamente às demandas de trabalho. Conforme o estudante do 
curso de edificações: 
Então hoje em dia não, o cara tem o curso 
técnico. Então entre ter o curso técnico ou não 
ter nada, o curso técnico é bom, né? E sem 




hoje, um engenheiro no valor que tá, [...] é 
mais fácil tu contratar um técnico em 
edificações que um engenheiro. Até porque 
nós estamos num país em crise. [...] hoje eu 
acho que o técnico tá mais viável. É mais 
viável tu ter um técnico em edificações que vai 
resolver quase um problema que um 
engenheiro consegue resolver, [...] na prática 
ele vai ter mais capacidade, em prática, que o 
próprio engenheiro. [...] Se torna muito mais 
viável contratar um técnico que um 
engenheiro, né? (E7) 
 
O caráter prático do curso é o fator de maior relevância para 
escolha pela formação técnica, de acordo com todos os alunos 
que participaram dos grupos focais. O estudante E4 mencionou, 
por exemplo, que os exercícios práticos constantemente 
realizados em laboratórios ao longo do curso e fundamentados 
pelas aulas teóricas, proporcionam maior “intimidade” com a 
profissão, segurança e tranquilidade no momento de atuação real 
no mercado de trabalho. Essa característica, segundo os 
participantes, também torna o curso mais “fácil” que um curso 
superior, que além de ser mais longo, há a prevalência de teoria. 
Afirmou E6: 
 
A vantagem do curso técnico é essa né? Por 
que eles conseguem intercalar teoria e prática 
[...]. Fazer uma faculdade, tem muita 
dificuldade, né? Tu te formar e entrar no 
mercado de trabalho. E o curso técnico é mais 
curto. Eu acho que para algumas áreas, tu sai 
mais preparado, porque tu vê a prática aqui 
também. 
 
Algumas características do SENAI também foram 
mencionadas como fatores influenciadores da escolha pela 
formação técnica. Os alunos citaram o reconhecimento da 
instituição, pelo mercado de trabalho, como referência na 
formação profissional e o relacionamento que a entidade possui 
com as indústrias por compor a FIESC, proporcionando maiores 
chances de empregabilidade. Segundo o aluno E2, nas pesquisas 
que ele fez quando estava decidindo-se pela formação técnica, 
“[...] o SENAI sempre aparece como uma das instituições mais 
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confiáveis digamos assim, que também direciona melhor pro 
mercado, tem mais nome no mercado também”. A infraestrutura 
da instituição também foi levada em consideração pelos alunos 
para escolha em fazer o curso técnico. De acordo com E11, 
corroborado por todos os demais participantes do grupo focal 2 
(E8, E9 e E10), o SENAI possui professores, apoio pedagógico e 
coordenadores de cursos acessíveis, que mantém contato 
frequente com os alunos e com a turma, além de possuir salas de 
aula e laboratórios bem equipados. 
Assim, tendo em vista a análise das verbalizações dos 
participantes, foi possível depreender que os fatores mencionados 
pelos alunos que influenciam a escolha pela formação técnica são 
resultado da interação de múltiplos aspectos das dimensões 
subjetiva e objetiva do sujeito que escolhe. Ambas as dimensões 
demonstram relação num continuum psicossocial em um processo 
em constante transformação e que terão seus impactos nas 
expectativas de futuro desses estudantes.    
Em relação às expectativas de futuro após a conclusão do 
curso técnico, duas subcategorias foram identificadas (podem ser 
visualizadas no quadro 3). A primeira subcategoria está 
relacionada à inserção e desenvolvimento profissional dos 
estudantes dos cursos técnicos no mercado de trabalho. Dentre 
as possibilidades de inserção, conseguir um emprego na área de 
formação do curso técnico foi um dos planos mais mencionados 
pelos alunos que não estão trabalhando ou que estão empregados 
mas em área diferente da formação (E1, E2, E3, E4, E6, E7, E9, 
E11). Os estudantes E6 e E11, por exemplo, que participaram de 
grupos focais diferentes e trabalham no segmento de transporte 
coletivo, relataram que o principal projeto após a conclusão do 
curso é mudar de profissão e atuar na área de eletrotécnica: “Mas 
assim cara, eu quero mudar. Ficar ali [...] eu vejo colegas ali, uma 
vida toda, sei lá. Pretendo mudar e trabalhar em outra área e fui 
escolher eletrotécnica para essa mudança, né?” (E6). Para o aluno 
E5, que já atua na área de eletrotécnica, o projeto está mais 
voltado para a melhoria da condição atual, seja por meio de um 
aumento do salário, ou por meio da conquista de um outro 
emprego na área, mas em uma empresa que valorize mais, em 
termos financeiros, o profissional técnico. O estudante de 
Eletrotécnica E10 enfatizou que embora atue na execução de 
pequenos projetos elétricos como autônomo, possui o projeto de 




trabalho, como pode ser observado no seguinte excerto: “[...] eu 
tenho o sonho de não ir trabalhar em outro lugar. Montar uma 
empresa pra mim. [...] Só que agora eu estou focado assim, em 
projetos e desenhos que ele não sabe fazer” (E10). Abrir o próprio 
negócio também se configurou como projeto de futuro para a 
estudante do curso de Informática E9, que relatou nunca ter 
trabalhado. De acordo com ela, a inserção profissional na área de 
formação do curso técnico irá ocorrer por meio da abertura de uma 
empresa com o pai, assim que se formar. 
  
Quadro 3 - Categorização da percepção de estudantes acerca das 
expectativas de futuro após a conclusão do curso técnico. 
Categoria 
Inicial 















































- Conseguir um emprego na área 
de formação do curso técnico 
- Conseguir um emprego em uma 
empresa que valorize 
financeiramente o profissional 
técnico 
- Ser autônomo 
- Ser empresário 
Educação 
continuada 
- Fazer um curso técnico na área 
de formação do curso anterior  
- Fazer um curso técnico em área 
diferente do curso anterior 
- Fazer um curso superior na área 
de formação do curso técnico 
- Fazer um curso superior em área 
diferente do curso técnico 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Paralelamente aos projetos profissionais, estão também as 
expectativas de dar continuidade aos estudos, por meio da 
realização de outro curso técnico ou de um curso superior. Sobre 
essa temática, E2 relatou que faria outro curso técnico, desde que 
“[...] vá somar onde eu estiver trabalhando, na área que eu 
trabalho pode ser, se o curso técnico me especializa em algo que 
vai me ajudar também. Pode dar mais remuneração” (E2). É de 
conhecimento dos alunos que dentro de uma mesma área de 
negócio, a instituição oferece diferentes cursos técnicos, como na 
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área de tecnologia da informação, em que são ofertados os cursos 
técnicos em Informática, Informática para Internet, Redes de 
Computadores, Suporte e Manutenção em Informática e 
Programação de Jogos Digitais, possibilitando uma 
complementação.  
Por outro lado, para aqueles cujo curso técnico é 
compreendido como uma oportunidade de experimentação de 
uma determinada profissão, após reconhecida a identificação com 
a área, a próxima etapa seria a realização de um curso superior 
em área correlata à formação técnica. Este seria o planejamento 
idealizado por pelo menos cinco alunos: E1, E2, E3 e E7 do grupo 
focal 1, e E9 participante do grupo focal 2, todos alunos do curso 
técnico em Informática, com exceção de E7 que planeja fazer o 
curso de Engenharia Civil. O estudante E2, corroborado por E1 e 
E3, justificou a expectativa afirmando que na área de informática 
as melhores oportunidades de trabalho localizadas por ele, 
requeriam minimamente o curso superior em andamento: “Todas 
as vagas de emprego que eu encontrei, principalmente as com 
melhor remuneração, todas pediam um curso superior” (E2). Um 
aspecto citado pelo aluno do curso técnico em Edificações é a 
noção de constituição de uma carreira acadêmica que inicia no 
ensino médio, segue para a formação técnica que prepara o aluno 
para, posteriormente, cursar uma faculdade: “[...] eu acho que tu 
vens de uma linha técnica, se depois tu cursar uma faculdade... 
acho que se torna muito mais fácil. Que é a mesma coisa, tu vens 
do médio, tu vais pro técnico e enfim tu chegas no superior” (E7). 
Por fim, E8, que relatou sentir-se “perdida 
profissionalmente” ponderou que embora goste da área de 
informática e deseja trabalhar como professora da área no SENAI, 
fazer uma faculdade de Medicina também está nos seus planos. 
O que lhe causa certa insegurança em relação ao futuro é a 
constatação de que passar num vestibular para o curso de 
medicina é “bastante difícil”, o que a faz procurar por alternativas.      
As expectativas de futuro após a conclusão do curso 
apresentadas pelos alunos participantes dos grupos focais 1 e 2 
demonstram, de maneira geral, que a formação técnica é 
compreendida por eles como um mediador tangível para 
concretização de seus projetos de futuro. O início do delineamento 






6.1.2 Grupo focal com professores dos alunos ingressantes 
de cursos técnicos do SENAI  
 
O terceiro grupo focal foi realizado com professores da 
modalidade técnica, identificados pela letra (P), que ministraram 
aulas para as turmas cujos alunos participantes dos grupos focais 
1 e 2 estavam matriculados no período de realização da pesquisa. 
Os professores foram considerados informantes qualificados no 
presente estudo em virtude de manterem convívio diário com os 
estudantes e no relacionamento com eles, conhecer aspectos dos 
seus meios sociais, seus anseios, as relações que estabelecem 
ao longo do curso, a maneira como se comprometem com as 
atividades propostas, entre outros elementos relevantes 
relacionados à escolha e sua permanência no curso técnico.  
Assim, nesse subcapítulo será apresentada uma breve 
caracterização da trajetória profissional dos professores e as 
principais razões apresentadas por eles para escolha dos 
estudantes pela formação técnica e expectativa de futuro desses 
alunos após a conclusão do curso.  
 
6.1.2.1 Participantes do grupo focal 3 
 
P1 
O professor do curso técnico em Informática, P1, é do sexo 
masculino e atua como professor da educação profissional no 
SENAI há sete anos. Possui Graduação Tecnológica em 
Processos Gerenciais e antes de trabalhar no SENAI foi instrutor 
de cursos de qualificação em outras escolas na área de tecnologia 
da informação. Também ministra unidades curriculares em outras 
modalidades e outros cursos técnicos, tais como: Manutenção e 
Suporte em Informática, Redes de Computadores, Logística.  
 
P2 
O professor P2, do sexo masculino, também ministra aulas para o 
curso técnico em Informática. Iniciou sua carreira no SENAI como 
professor horista há oito anos e antes de ser contratado como 
instrutor efetivo da entidade gerenciava uma escola de informática 
onde ofertava cursos profissionalizantes. É graduado em 
Relações Internacionais e assim como P1, ministra unidades 
curriculares em outras modalidades da educação profissional na 




A professora P3 é do sexo feminino, atua como docente no SENAI 
há quatro anos ministrando unidades curriculares da área de 
gestão na modalidade técnica e aprendizagem industrial. 
Professora de disciplinas em três, das quatro fases do curso 
técnico em Eletrotécnica, possui formação em Psicologia. Relatou 
ter sido admitida pela entidade logo após se formar, no período de 




O professor representante do curso técnico em Edificações, do 
sexo masculino, P4 é graduado em Engenharia Civil e atua com 
educação profissional há sete anos ministrando aulas 
principalmente no curso técnico em Edificações e cursos da 
aprendizagem industrial na área de construção civil. Este 
professor iniciou sua carreira na unidade SENAI de Itajaí e no 
período de coleta de dados dos grupos focais atuava no SENAI na 
unidade São José, extensão Palhoça.  
 
6.1.2.2 Apresentação dos temas emergentes 
 
No grupo focal com os professores do SENAI foram 
identificadas as mesmas subcategorias mapeadas nos grupos 
focais dos alunos. Contudo, os professores mencionaram que as 
razões para escolha pela formação técnica podem variar 
conforme a idade e dividiram a população por faixa etária (vide 
quadro 4). De acordo com o professor do curso técnico em 
Edificações, corroborado pelos demais, existem:  
 
[...] dois grupos de alunos bem distintos. Para 
os adolescentes eu vejo que eles têm como 
um degrau. Não é um fim. É um trampolim, é 
uma passagem. [...] E a outra faixa, mais dos 
adultos, aí é uma miscigenação, uma 
variação, uma coisa heterogênea. Que cada 
um tem uma história de vida e uma 





Quadro 4 - Categorização da percepção de professores acerca das 
razões de escolha de estudantes de cursos técnicos por este nível de 










































com a área 
- Conhecer melhor a 




o que gosta 
- Experimentar o 





- Preparar-se melhor 
para fazer uma 
faculdade (por meio 
de uma base teórica 
e prática específica) 
- Subsidiar-se de 
condições financeiras 
para futuramente 







- Conseguir um 
emprego na área 
de formação do 
curso técnico 
- Conseguir um 
emprego qualquer 
 











- Certificar a 
experiência 




- Atender às 


















- Incentivo da empresa em que trabalha 




- Maior facilidade em relação ao curso 
superior 
- Mais acessível, em termos 
econômicos, que um curso superior 






- Informações limitadas dos alunos em 








- Investimento do MEC na promoção da 
educação profissional 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Desse modo, os professores atribuíram determinadas 
razões de escolha pela formação técnica aos alunos adolescentes 
e outras aos alunos adultos. No grupo focal com os professores, 
também foi possível identificar fatores contextuais que auxiliam na 
compreensão das razões apresentadas por eles como possíveis 
para a escolha dos estudantes pela formação técnica. As razões 
e os fatores contextuais estão distribuídos no quadro 4. 
As subcategorias classificadas como educação continuada 
e influência parental, no discurso dos professores, ocorreram 
somente entre os alunos adolescentes. A subcategoria 
relacionada à inserção e desenvolvimento profissional, por sua 
vez, foi atribuída aos alunos adultos. Já os fatores contextuais da 
escolha pela formação técnica, mencionados pelos professores 
não foram atribuídos à variável idade.  
Segundo o professor do curso técnico em Edificações, fazer 
a formação técnica com o intuito de conhecer determinada 
profissão é uma característica peculiar dos adolescentes, 




Porque como eles são muito jovens, então, 
eles não sabem nada, eles foram lá ver como 
que é. Então tem aquela parcela que tá 
pensando como que é, foi lá conhecer. Para 
conhecer vou lá fazer um curso técnico. (P4) 
 
De acordo com o professor de Informática P1, a escolha 
pela formação técnica como uma oportunidade de exploração 
profissional é, entre outros aspectos, resultado do intenso 
investimento dos governos dos presidentes Luis Inácio Lula da 
Silva e Dilma Rousseff no desenvolvimento de políticas públicas e 
fomento à educação profissional, como o PRONATEC, que 
também determinou o alto crescimento do número de matrículas 
e procura pela formação técnica na instituição. De acordo com ele, 
antes da existência do PRONATEC, o SENAI ofertava poucas 
turmas de cursos técnicos, o foco da instituição estava na oferta 
de cursos de qualificação profissional,  
 
Porque na verdade a qualificação na época 
fechava-se junto com parcerias com 
prefeituras ou com entidades sociais, né? E aí 
era uma porta de entrada para futuros 
técnicos, principalmente na parte de 
montagem e manutenção. Então, o período de 
2012, 2013 o SENAI se focou no técnico. (P1)  
 
Os cursos de qualificação, de curta duração para inserção 
imediata no mercado de trabalho, também permitiam a 
experimentação da área e reduzia, segundo o professor, os 
índices de evasão dos cursos técnicos da área de informática:  
 
[...] isso era legal, todas as idades, desde 
adolescentes, jovens adultos e adultos. Sem 
contar às vezes pessoas de idade, 
aposentados. Como, às vezes, era projeto 
social né? Eles acabavam participando. E 
muitos desses davam continuidade para o 
curso técnico. [...] era uma porta de entrada 
para que o aluno verificasse o que que era o 
curso em si. (P1) 
 
Na percepção dos professores, uma das razões para 
escolha pela formação técnica é que por meio dela o aluno 
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consegue se preparar para competir por vagas na universidade 
pública, considerada pelo professor do curso técnico em 
Edificações como “inatingível” para alunos de escolas públicas 
(atualmente, maior público dos cursos técnicos do SENAI), ou 
ainda, se empregar e dispor de condições financeiras suficientes 
para custear os estudos em uma universidade privada:  
 
A universidade pública é muito inatingível para 
quem estudou em escola pública [...]. Aí entra 
essa ideia de fazer um curso técnico primeiro, 
se preparar melhor para entrar. [...] Mas a 
questão financeira também passa por um 
outro ponto. Eu vou me profissionalizar em 
alguma coisa [...] então eu já vou ter alguma 
coisa [...], já vou ter um pouco mais de salário, 
já vou ter mais valorização, um pouco mais de 
chance. E a partir daí eu posso pagar a minha 
faculdade. (P4) 
 
No grupo focal de professores foi mencionado que muitos 
alunos procuram pela formação técnica porque lhes faltam 
informações acerca das possibilidades de inserção no curso 
superior. Um professor do curso técnico em Informática relatou 
que em conversa com um de seus alunos que estava em fase final 
de curso e que planejava fazer uma faculdade na área, 
demonstrou “[...] todo o caminho de bolsas que ele poderia utilizar 
para ele poder entender que existia isso. Então, ou seja, existe 
também a falta de informação dessas bolsas” (P2). Alguns alunos 
que participaram dos grupos focais relataram que tentaram fazer 
vestibular e não conseguiram aprovação, fato que os levou a 
procurar pelo curso técnico no SENAI. Os professores afirmaram 
que existem alunos nos cursos técnicos que iniciaram cursos de 
graduação, embora não tenham dado continuidade aos estudos 
nesse nível de formação devido ao tempo, ao custo, a não 
identificação com a área e também à dificuldade do curso, o que 
torna o curso técnico, na perspectiva de professores e alunos, uma 
formação mais acessível. 
Ainda como uma razão da opção pela formação técnica dos 
adolescentes, os professores, tanto quanto os alunos, 
reconhecem a deliberação dos pais na escolha pela formação 
técnica. Os professores relataram que existem aqueles alunos - os 




muitas vezes determinaram o curso técnico que seus filhos 
deveriam fazer, conforme contou o professor do curso técnico em 
Edificações:  
Têm os que têm interesse, que já sabem mais 
ou menos o que é, mas também tem uma boa 
parcela que às vezes vem (para o curso 
técnico) porque é mandado pelo pai e pela 
mãe. Porque aí eu vejo assim, que talvez para 
eles (os pais), [...] não fica claro que isso é 
uma oportunidade [...]. (P4) 
 
Para os professores, as razões para escolha pela formação 
técnica relacionadas à inserção e desenvolvimento profissional 
surgem como um argumento apresentado pelos alunos adultos e 
são similares às razões apresentadas pelos alunos participantes 
dos GF 1 e 2. As razões abrangem, principalmente, conseguir um 
emprego, seja na área de formação do curso técnico, ou até 
mesmo em outra área, se houver um reconhecimento financeiro 
pelo título de técnico. No caso dos alunos que já estão 
empregados, muitas vezes existe um incentivo por parte da 
empresa para qualificação do profissional, então o foco é o 
aumento da remuneração, a especialização na área para 
desempenhar melhor as atividades do seu trabalho atual ou ainda 
a certificação de uma experiência e um conhecimento que o aluno 
já possui. Os professores afirmaram que existem muitos alunos 
que possuem uma experiência prática em determinada área e que, 
para melhorar suas condições de trabalho, buscam pela formação 
técnica para conseguirem o certificado. Conforme afirmou a 
professora do curso técnico em Eletrotécnica, independentemente 
do tipo de contrato do aluno, sejam bolsistas, alunos do 
PRONATEC ou alunos de mercado (pagantes) “Eu percebo [...] 
alguns querendo só o certificado, só o papel, porque eles já atuam 
na área. Na eletrotécnica, por exemplo, aqueles dois alunos que 
eu encontrei, eles só precisavam do papel” (P3).  
Esta é também a razão dos alunos que já possuem uma 
graduação buscarem pela formação técnica: facilitar a sua 
inserção no mercado de trabalho. Para esses estudantes, os 
professores contaram que a escolha por fazer esse nível de 
formação está associada à dificuldade de inserção no mercado 
como graduados, de acordo com o relato da professora do curso 
técnico em Eletrotécnica:  
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[...] por exemplo, no curso de edificações tem 
vários formados, né? Formado em 
Administração, formado em Design, que não 
conseguiram colocação no mercado na área 
em que se formaram na graduação e estão 
vindo para o técnico numa perspectiva de 
talvez agora, conseguir melhorar a inserção 
[...] (P3).  
 
A crescente demanda de contratação por profissionais 
técnicos por parte do mercado de trabalho percebida pelos 
professores foi apresentada por eles como fator de influência para 
a escolha, tanto para alunos já graduados, quanto para as 
pessoas que buscam por qualificação, pela formação técnica. De 
acordo com os professores, (como os alunos participantes dos 
grupos anteriores já mencionaram) além de o profissional técnico 
ser mais “barato” para contratação pelas empresas em 
comparação com um profissional de nível superior, o próprio 
profissional já “[...] graduado que está se submetendo a receber 
menos e pegando vagas, entre aspas, destinadas para os 
técnicos, porque isso daí é uma questão de oferta de mercado. É 
a conjuntura socioeconômica atual do país” (P1).  
Os professores relataram ainda que percebem uma minoria 
de alunos que escolhem fazer o curso técnico porque se 
identificam com a natureza do curso que fazem. Como relatou o 
professor P2 do curso de Informática, na área de tecnologia da 
informação “[...] existem os programadores [...], que têm 
justamente esse espírito de desenvolvimento de sistemas e 
querem fazer sistema, mas é um ou dois que realmente sabem o 
que é ser um desenvolvedor de sistemas” (P2). O professor do 
curso de Edificações complementou, relatando que na área de 
construção civil identifica alunos que fazem a escolha pela 
formação técnica porque possuem uma identificação com a área, 
conforme seu relato: “[...] esses são aqueles que têm algum 
interesse. Desses que tomaram a decisão por seu coração, 
digamos assim, pelo seu sentimento” (P4). 
Em relação aos demais fatores percebidos pelos 
professores como influenciadores da escolha pela formação 
técnica, foram discutidas neste grupo focal três características do 
curso técnico que, associadas, favorecem fortemente a sua 




valor de mensalidade é mais acessível e com foco no ensinamento 
da prática, do saber fazer. De acordo com um professor, devido a 
essas características, o curso técnico possibilita ainda a 
conciliação entre domínios da vida tais como família e trabalho: 
“Então resolvem ter o curso técnico por várias questões: uma 
delas é financeira, é mais barato; outra é mais fácil do que uma 
faculdade e ele consegue dar conta da família, trabalho, emprego 
e curso técnico” (P4).  
A questão do padrão econômico dos alunos foi referida 
como um fator contextual de forte influência para a escolha pela 
formação técnica. Os professores debateram no grupo focal sobre 
como o valor da mensalidade no SENAI - que é superior ao que é 
pago em outras instituições de formação profissional - ainda é 
mais compatível com a situação econômica dos alunos do que as 
mensalidades de um curso de nível superior, por exemplo, cujas 
parcelas devem ser pagas por pelo menos quatro anos (enquanto 
no curso técnico são dois anos). Esse, de acordo com os 
professores, é um fator sine qua non na determinação da escolha 
pela formação técnica e do público que irá frequentar uma 
modalidade de ensino ou outra, uma vez que limita não apenas o 
acesso do estudante em determinada modalidade de ensino mas 
também a sua permanência. Em referência a um percentual de 
alunos que, entre diversos fatores, escolhem pela formação 
técnica, o professor P4, do curso de Edificações asseverou que 
“[...] digamos assim, eu diria que 90% é pela questão financeira. 
Porque uma faculdade de engenharia custa mil e poucos reais por 
mês. E o curso técnico trezentos e pouco” (P4).  
Diante desse contexto, as razões para escolha pela 
formação técnica demonstram, na percepção dos professores, 
variar conforme a faixa etária e condição sociolaboral do 
estudante. Além disso, a escolha pela formação técnica, de acordo 
com os relatos dos professores é atravessada, sobretudo, pela 
classe social do estudante e suas condições socioeconômicas.     
No que tange às expectativas de futuro após a conclusão 
do curso técnico, como pode ser observado no quadro 5, os 
professores também fizeram uma segmentação por idade. De 
modo geral os professores relataram que o objetivo da maioria dos 
adolescentes, após a conclusão do curso, é entrar na faculdade, 
enquanto uma minoria ambiciona um emprego. Entre os adultos, 
os professores ponderam que há uma heterogeneidade em 
relação aos projetos de futuro: “[...] a outra faixa, mais dos adultos, 
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aí é uma miscigenação, uma variação, uma coisa heterogênea. 
Que cada um tem uma história de vida e uma perspectiva 
diferente, bem variada” (P4). 
 
Quadro 5 - Categorização da percepção de professores acerca das 
expectativas de futuro dos estudantes de cursos técnicos após a 
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Ao especificar melhor as expectativas dos alunos 
adolescentes, os professores mencionaram que para aqueles que 
optam pela formação técnica com o intuito de experimentar ou 
conhecer determinada profissão, um plano é, consequentemente, 
ter elementos para uma decisão mais segura acerca do que fazer 
profissionalmente. 
Um aspecto que foi apresentado pelos alunos dos grupos 
focais 1 e 2 como projeto de futuro após a conclusão do curso 
técnico também foi identificado na discussão com os professores, 
trata-se do plano de dar continuidade aos estudos. Os professores 
afirmaram que os alunos adolescentes planejam continuar 
estudando por meio da realização de um curso superior. O 
professor P2 relatou que em turmas do curso técnico articulado e 
concomitante, cujos alunos estão frequentando o curso técnico em 
um turno e o ensino médio em outro (com razões variadas para 
escolha por este nível de formação) é comum o aluno gostar do 
curso técnico que frequenta e planejar fazer uma faculdade em 
área diferente da sua formação. De acordo com ele, legitimado 
pelos demais professores, os alunos que planejam dar 
continuidade aos estudos por meio de um curso superior na 
mesma área de formação do curso técnico são aqueles que 
escolheram a formação técnica porque se identificaram com a 
natureza do curso, suas atividades e atribuições, almejando 
também a atuação na área. No grupo focal com os professores 
não foi mencionado sobre a possibilidade de fazer outra formação 
técnica, como foi citado nos grupos focais com os alunos.  
As formas de inserção e desenvolvimento no mercado de 
trabalho, por sua vez, foram mencionadas como expectativas de 
futuro dos alunos de ambas as faixas etárias. De acordo com os 
professores, alunos adolescentes e adultos projetam uma 
inserção no mercado por meio de um emprego na área de 
formação. Contudo, os alunos adolescentes, na percepção dos 
professores, também almejam um emprego, independentemente 
da área, uma vez que muitos deles estão em busca de sua 
primeira experiência profissional. O professor do curso técnico em 
Informática, P1, relatou que percebe que os alunos que já 
trabalham na área buscam uma melhor colocação dentro da 
empresa, mas que existe ainda a expectativa de conseguir um 
emprego que lhes remunere melhor: “Às vezes os alunos já 
trabalham, mas não é para subir dentro da própria empresa (que 
fazem o curso técnico), e sim para talvez trocar de empresa” (P1). 
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A professora do curso de Eletrotécnica P3, com o intuito de 
complementar a fala do professor P1, contou que entre os alunos 
do curso que ministra aulas, ouve seus alunos comentando que 
almejam promoções no trabalho, ou ainda um reconhecimento, 
por meio do crescimento “dentro dos cargos” da empresa em que 
atuam. 
Para os professores, assim como a etapa que antecede a 
entrada no curso, isto é, a escolha pelo sistema de ensino, os 
projetos de futuro variam conforme a faixa etária e das condições 
socioeconômicas dos estudantes. As expectativas de adentrar no 
mercado de trabalho e/ou dar continuidade aos estudos por meio 
de um curso de nível superior para os adolescentes, bem como 
melhorar as condições do trabalho atual por meio de valorização 
financeira ou progressão de cargos para os estudantes adultos, 
por meio da realização de um curso técnico, emergem como um 
desejo de ascensão social, na visão dos docentes.     
     
6.1.3 Grupo focal com pais de alunos de cursos técnicos do 
SENAI  
 
O quarto e último grupo focal realizado foi constituído pelos 
pais e mães de alunos menores de idade que frequentavam cursos 
técnicos no SENAI no período de realização da pesquisa. Nesse 
capítulo, os pais estão identificados pelas letras (Pa) e as mães 
pela letra (M), e também foram questionados acerca das possíveis 
razões para escolha pela formação técnica (de seus filhos e de 
outros estudantes) e possíveis expectativas de futuro após a 
conclusão deste nível de formação.  
 
6.1.3.1 Participantes do grupo focal 4 
 
Pa1 e M1 
Pa1 e M1 são os pais de um aluno menor de idade que frequenta 
o curso técnico em Edificações no período vespertino no SENAI 
extensão Palhoça. De acordo com os pais, o filho optou pela 
formação técnica por iniciativa própria após a divulgação dos 
cursos técnicos do SENAI na escola em que ele fazia o ensino 
médio. Os pais afirmaram que o filho acredita que conseguir o 
primeiro emprego é difícil e que a formação técnica pode 
proporcionar maiores oportunidades de inserção no mercado, 




é depois de formado “dar um tempo” (M1) nos estudos e trabalhar 
na área.      
 
Pa2 e M2  
Pa2 e M2 são os pais de um aluno menor de idade que frequenta 
o curso técnico em Manutenção e Suporte em Informática no 
período matutino no SENAI de São José. O filho de Pa2 e M2, na 
percepção deles, escolheu pela formação técnica por influência do 
irmão mais velho que já concluiu um curso técnico na mesma 
instituição. Este aluno, conforme afirmaram os pais, escolheu 
fazer o curso técnico ao final do ensino médio como uma 
continuidade aos estudos que pudesse favorecer a sua entrada no 
mercado de trabalho por meio de uma profissão. A expectativa 
dele - que já trabalha meio período na área -, no discurso dos pais, 
é fazer um curso superior na área do curso técnico para conseguir 
um bom emprego e alcançar independência financeira.    
 
Pa3 e M3 
Pa3 e M3 são os pais de um aluno menor de idade que frequenta 
o curso técnico em Manutenção e Suporte em Informática no 
período vespertino no SENAI de São José. Os pais afirmaram que 
o filho, desde muito novo gostava de computador e assim como o 
filho de Pa1 e M1, mediante a divulgação dos cursos técnicos na 
escola em que frequentava o ensino médio, pediu aos pais para 
ser matriculado no curso técnico do SENAI. Segundo os pais, este 
aluno tem o objetivo de abrir o próprio negócio na área assim que 
concluir o curso técnico. 
 
Pa4 
Pa4 é o pai de um aluno menor de idade que frequenta o curso 
técnico em Manutenção e Suporte em Informática no período 
vespertino no SENAI de São José. Pa4 afirmou que seu filho 
apresentou a proposta de fazer o curso técnico em Informática no 
SENAI, pois deseja trabalhar com animação. O curso técnico em 
Informática não obteve o número de matrículas mínimas na época 
e foi cancelado. Pa4 incentivou-o, então, a fazer um curso na 
mesma área, foi quando realizaram a matrícula no curso de 
Manutenção e Suporte em Informática. Esse pai relatou que o 
projeto do filho é se tornar programador de animes, para tanto, 




6.1.3.2 Apresentação dos temas emergentes 
 
As verbalizações dos pais que participaram do quarto grupo 
focal acerca das razões de escolha de estudantes pelo curso 
técnico foram classificadas em quatro subcategorias. Já os fatores 
contextuais que auxiliam numa compreensão mais sistêmica do 
fenômeno de escolha, foram classificados em quatro 
subcategorias, como pode ser visualizado no quadro 6. É 
importante mencionar que embora no grupo focal (realizado com 
pais de alunos) não tenha surgido uma segmentação explícita pela 
idade, trata-se de um grupo composto por responsáveis de alunos 
menores de idade que frequentam a instituição e, portanto, 
compreendidos neste trabalho como adolescentes (média=15 
anos de idade).  
 
Quadro 6 - Categorização da percepção de pais e mães acerca das 
razões de escolha de estudantes de cursos técnicos por este nível de 
formação e seus fatores contextuais. 
Categorias 
Iniciais 


































identificação com a 
área 
- Conhecer melhor a área que 
pretende trabalhar futuramente 
- Experimentar o curso para 
verificar se há identificação 




- Preparar-se melhor para fazer 
uma faculdade (por meio de 
uma base teórica e prática 
específica) 
- Subsidiar-se de condições 
financeiras para futuramente 




- Conseguir um emprego na 
área de formação do curso 
técnico 
- Conseguir um emprego, seja 
qual for 
- Abrir o próprio negócio 
Influência parental 



























- Incentivo da família 
- Incentivo de amigos ou 








- Características práticas do 
curso 
- Possibilidade de fazer 
concursos públicos 
- Valor da mensalidade do curso 
Características da 
instituição 
- Divulgação dos cursos 
realizada nas escolas 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
O desenvolvimento vocacional, identificado na verbalização 
dos participantes dos quatro grupos focais realizados neste 
estudo, foi citado no discurso dos pais e mães dos alunos como 
uma das principais razões para escolha pela formação técnica. 
Por meio dela, de acordo com os pais, os alunos podem obter 
informações sobre o dia a dia da profissão que irão ajudar numa 
decisão mais segura acerca do que desejam fazer no âmbito 
profissional. O pai Pa2, por exemplo, reconhece que na 
adolescência, período em que geralmente as pessoas fazem suas 
escolhas profissionais, o aluno não tem clareza acerca do dia a 
dia de determinada profissão: “É às vezes até a questão da 
adolescência, está assim meio em cima do muro. [...] Mas eles não 
sabem o que vão fazer, o que é esse curso” (Pa2). 
O pai de um aluno do curso de Manutenção e Suporte, cujo 
interesse e identificação com a área de informática é grande, 
relatou que em conversa com seu filho lhe explicou que gostar de 
determinada área é diferente de fazer dela sua atividade diária 
como trabalho. Na perspectiva desse pai, fazer o curso técnico 
permite ao filho, enquanto ainda é novo, experimentar a profissão 
e caso não goste, procurar por outra: 
 
Eu falei: “Gostar de informática é uma coisa, 
praticar informática é outra coisa. O que você 
sabe é sentar na frente de um computador e 
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ficar digitando”. Aí ele disse: “não pai, mas eu 
queria fazer isso, eu quero ser programador 
de anime e eu quero ir pro Japão”. “Bom, é o 
que você quer?” Então, o que eu fiz, como ele 
tinha 15 para 16 anos, quando ele começou a 
fazer, nada mais justo de ele ver o que que é 
realmente enquanto ele é novo. Porque aí ele 
tem a opção, [...] simplesmente fez, não 
gostou, trocou. Entendeu? Ele tem tempo 
hábil. (Pa4)      
 
Para esse pai, corroborado pelos demais, a possibilidade de 
rever as escolhas profissionais e experimentar as diferentes 
profissões é facilitada no período em que o aluno está na 
adolescência, não constituiu família e tem certa dependência 
financeira dos pais. Entretanto, o pai Pa4 pondera que, quanto 
antes o aluno identificar no que realmente gostaria de trabalhar, 
menores serão as possibilidades de trocas constantes de curso. 
 
É diferente de nós que já somos chefes de 
família para investir numa profissão, chegar 
no meio da carreira e simplesmente parar [...], 
é mais difícil porque a gente investiu naquela 
carreira justamente para a gente dar apoio 
para a nossa família. Ele ainda não constituiu 
a família dele então ele pode experimentar um 
leque de profissões. A única coisa que eu falo 
para ele que eu morro de medo é [...], vai lá e 
faz isso, de repente, “não quero mais, então 
vou fazer aquilo” e ficar mudando o tempo 
todo. (Pa4). 
 
Preparar o aluno para fazer um curso superior também foi 
relatado como uma razão para fazer o curso técnico. Na 
percepção dos pais, na medida em que o aluno adquire noções 
teóricas e práticas de determinada profissão técnica, ele é melhor 
preparado para fazer um curso de nível superior que compreenda 
esses conhecimentos. Os pais do aluno que faz o curso técnico 
em Edificações, por exemplo, relataram que embora o plano 
imediato do seu filho após a conclusão do curso não é fazer uma 
faculdade, se futuramente ele desejar fazer Engenharia ou 
Arquitetura, já terá experiência e talvez condições de financiar os 




numa federal, mas pode pagar uma (faculdade) particular. Se não 
pagar uma (faculdade) particular, mas com uma pequena ajuda, 
do pai, da mãe, ele consegue” (Pa1).   
Todos os pais, contrastando a perspectiva dos professores, 
mencionaram que as escolhas de seus filhos (adolescentes) pelo 
curso técnico foram despertadas pelo interesse em conseguir um 
trabalho. A formação técnica, para os pais, é uma modalidade de 
ensino que permite uma formação profissional concomitante ao 
ensino médio, que possibilita não apenas uma decisão mais 
segura acerca da profissão futura, mas também uma preparação 
antecipada para o mercado de trabalho, como um diferencial. 
Segundo os pais Pa1 e M1, o aluno do curso de Edificações 
escolheu pelo curso técnico porque deseja trabalhar na área, 
contrariando as expectativas deles de dar continuidade imediata 
aos estudos por meio de um curso de nível superior.  
Quando questionado sobre a razão que levou seu filho, 
aluno do curso técnico em Manutenção e Suporte em Informática, 
a escolher pela formação profissional, o pai Pa3, respondeu que 
“Ele acha importante e futuramente ele pode abrir o próprio 
negócio, né? Ele tá pensando nisso” (Pa3). De acordo com ele, a 
escolha pela formação técnica do filho se deu por considerar uma 
oportunidade, que o próprio pai não teve, de conseguir um 
trabalho mais qualificado, como contou: “Porque ele queria 
trabalhar meio período num supermercado aí eu disse para ele 
‘isso aí não vai ter futuro, não vai aprender nada’. Que nem eu, 
não tive oportunidade de estudar, né? Aprendi a dirigir um 
caminhão [...]” (Pa3).   
Os pais, que são identificados pelos alunos e pelos 
professores que participaram dos grupos focais anteriormente 
descritos como influenciadores para escolha pela formação 
técnica de alunos mais novos, reconhecem a importância de seus 
filhos fazerem escolhas profissionais relacionadas à área de seu 
interesse: “Eu acho assim, que cada um tem que fazer o que 
gosta. O melhor para si, né? Se os pais orientarem a fazer um 
curso que ele não gosta ele não vai para frente” (M2).  
Os pais dos alunos não apenas consideram importante que 
seus filhos procurem fazer uma formação coerente com seus 
interesses pessoais, mas afirmaram que, depois de manifesto o 
desejo por parte dos filhos, os incentivaram, fortalecendo a 
decisão e dando-lhes o apoio necessário. O pai de um aluno do 
curso técnico em Manutenção e Suporte em Informática relatou 
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que o irmão mais velho do aluno fez o mesmo curso técnico e 
influenciou o irmão: 
Ele é mais velho, né? Então um puxou o outro. 
Ele já começou primeiro. Fez o curso primeiro 
daí ele já foi direcionando também. [...] Então, 
quando eu vi que o curso técnico seria um 
curso mais direcionado em cima daquilo que 
vai botar a mão na massa, que vai 
desenvolver, então assim eu também procurei 
incentivar. (Pa2) 
 
Em relação aos fatores contextuais que influenciaram a 
escolha pela formação técnica, aspectos objetivos da realidade 
externa dos alunos já apresentados nos demais grupos focais 
foram mencionados pelos pais, tais como uma percepção de 
crescente oferta de empregos para a área técnica. De acordo com 
a mãe M1, nos tempos hodiernos a escolha de uma profissão deve 
ser resultado da conciliação entre a identificação com a área e as 
demandas do mercado de trabalho:  
 
[...] hoje tens que ver o que que tem de vaga 
no mercado antes de fazer um curso também. 
É claro que tu tens que fazer o que tu gostas, 
mas também não adianta fazer uma coisa que 
tu gostas que não vai ter emprego. Tem que 
conciliar [...]. (M1)   
  
Na perspectiva dela, apoiado pelos demais pais, o mercado 
está favorável para os profissionais técnicos, “[...] as empresas 
hoje estão precisando. Claro que elas precisam do universitário, 
mas elas têm mais emprego pro técnico do que o universitário, eu 
acho” (M1). Este favorecimento, de acordo com os pais, se dá em 
virtude das características da modalidade também citadas pelos 
alunos e professores que participaram dos demais grupos focais, 
isto é, o curso técnico forma rapidamente um profissional com 
embasamento teórico e prático, cujo salário é mais baixo mas que 
as empresas necessitam. De acordo com Pa1, há mais vagas para 
o técnico, justamente por esse ser o profissional responsável por 
executar as atividades na indústria, diferente de um profissional 
com graduação de nível superior, que geralmente gerencia os 
processos: “[...] as grandes empresas, elas têm, por exemplo, um 




Um superior para ter uma autoridade maior. Para delegar as 
tarefas” (Pa1).   
Este é o trajeto de amadurecimento e crescimento do 
profissional, na visão dos pais: o técnico inicia no mercado, uma 
inserção cujo salário é compatível com o investimento feito na 
formação e o nível de competência desenvolvido ao longo do 
curso. Na medida em que esse profissional adquire experiência, 
continua a sua qualificação por meio de cursos e até mesmo da 
graduação, melhora sua condição de trabalho e aumenta a sua 
remuneração, como pode ser percebido no excerto da fala do pai 
Pa1, complementado pela mãe M1 e pelo pai Pa4:  
 
Acho que é um pontapé inicial pra uma 
carreira. Para o futuro, é um início que hoje 
exige, né? Não vai começar do zero, sem 
estudo. É bem mais complicado. É um 
aceleramento para continuar a caminhada 
[...]. (Pa1). 
É uma base. (M1).  
Amadurecimento da vida profissional. (Pa4).  
 
Além disso, outro aspecto considerado pelos pais como uma 
razão para escolha pela formação técnica é a possibilidade que 
este nível de formação confere aos profissionais técnicos de fazer 
concursos públicos com salários diferenciados em relação àqueles 
que exigem apenas o ensino de nível médio. O pai Pa1 contou 
que, embora esta não tenha sido uma razão do seu filho para a 
escolha pela formação técnica, acredita que existam pessoas que 
considerem esse fator como um motivo, já que ele, que é formado 
em Técnico em Contabilidade, avaliou essa possibilidade quando 
se matriculou no curso na sua época. 
Um fator relatado por todos os pais como preponderante 
para a escolha pela formação técnica foi justamente a divulgação 
deste nível de formação nas escolas. De acordo com o pai Pa4 do 
aluno de Manutenção e Suporte em Informática, corroborado por 
Pa1, M1, Pa3 e M3, com a divulgação do SENAI na escola o filho 
foi “despertado” para este nível de formação, o que o mobilizou 
para buscar pelo apoio dos pais para fazer a matrícula no curso, 
conforme seu relato: 
 
[...] ele estava na escola que ele estuda, então 
o SENAI esteve lá e falou com os alunos e ele 
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se interessou por si. Chegou em casa, 
conversou e eu disse que achava uma boa, 
né? Pediu opinião e na verdade ele fez a 
inscrição lá sozinho. Eu não sabia. (Pa4).    
 
Para os pais dos alunos, a escolha pela formação técnica 
demonstra estar associada à oportunidade do jovem de 
diferenciar-se daqueles que possuem apenas o ensino médio e, 
por meio da formação no curso técnico, inserir-se no mercado de 
trabalho. Esta inserção iria lhes possibilitar as condições 
necessárias, seja por meio da obtenção de conhecimento, de 
experiência ou de condições financeiras suficientes para viabilizar 
os projetos futuros.   
No que diz respeito às expectativas de futuro dos alunos 
após a conclusão do curso técnico, os projetos de alguns pais 
confundiram-se com as expectativas dos próprios filhos. Os pais 
Pa1 e M1, por exemplo, gostariam que seu filho (aluno do curso 
técnico em Edificações) continuasse seus estudos por meio de um 
curso de graduação na área, porém, o desejo do filho é, como eles 
mesmos relataram “dar um tempo e trabalhar um pouco” (M1). Já 
o filho de Pa4 deseja iniciar o curso superior em Ciências da 
Computação e depois viajar para o exterior e fazer cursos 
específicos em animação, enquanto o pai deseja para seu filho 
que ele consiga um emprego, preferencialmente na área: “[...] de 
qualquer jeito eu falei para ele: ‘ó, passou o vestibular você vai 
arrumar um emprego meu filho’, que com 17 anos eu já trabalhava 
há muito tempo” (Pa4). 
 
Quadro 7 - Categorização da percepção de pais e mães acerca das 
expectativas de futuro dos estudantes de cursos técnicos após a 
conclusão da formação. 
Categoria 
Inicial 
















































- Conseguir um emprego na área de 
formação do curso técnico 
- Conseguir um emprego, seja qual for 
- Abrir o próprio negócio 
Educação 
continuada 
- Fazer um curso técnico na área de 
formação do curso anterior  
- Fazer um curso superior na área de 
formação do curso técnico 




O filho de Pa2 e M2, que já trabalha meio período na área 
de formação do curso técnico, conforme contaram os pais, 
pretende continuar os estudos fazendo um curso superior na área. 
O objetivo, de acordo com os pais, é conciliar os estudos com o 
trabalho que, durante o curso técnico, é de meio período e depois 
da formatura deve se estender para período integral (com jornada 
de oito horas diárias). O filho de Pa3 e M3, por sua vez, na 
percepção dos pais pretende abrir seu próprio negócio na área de 
informática (o aluno faz o curso técnico em Manutenção e Suporte 
em Informática) e também deve conciliar esta atividade com os 
estudos.   
As expectativas de futuro dos alunos dos cursos técnicos 
após o término da formação, de acordo com os pais, estão 
associadas a um “amadurecimento” vocacional e profissional do 
estudante. Ao mesmo tempo em que os adolescentes têm a 
oportunidade de conhecer melhor uma determinada área de 
trabalho, adquirindo experiência prática em virtude das 
características do curso, podem adquirir condições de avaliar se 
trata-se da profissão que desejarão seguir e construir uma 
carreira.    
 
6.2 FASE QUANTITATIVA 
 
A fase quantitativa da presente pesquisa foi desenvolvida 
por meio de um levantamento com 285 alunos ingressantes dos 
cursos técnicos do SENAI (UO Região Sudeste). Os principais 
objetivos dessa fase foram caracterizar o perfil sociodemográfico 
desses alunos, investigar aspectos socioeconômicos dos alunos e 
de seus núcleos familiares, suas trajetórias escolares e 
profissionais que poderiam influenciar na escolha pela formação 
técnica, identificar os fatores apontados pelos respondentes que 
também os influenciaram na escolha por esse nível de formação 
e suas expectativas de futuro após formados. Essa fase da 
pesquisa foi realizada por meio do uso de um questionário 
(Apêndice C) e o resultado da análise dos dados obtidos mediante 





6.2.1 Características sociodemográficas, escolares e de 
trabalho dos participantes 
  
Este capítulo será introduzido pela apresentação geral dos 
dados sociodemográficos dos 285 participantes da fase 
quantitativa desta pesquisa, todos eles alunos de turmas que 
iniciaram o curso técnico no primeiro e segundo semestres de 
2016. A amostra foi composta predominantemente por homens 
(89,5%) jovens (65%).  
Cabe destacar que o curso técnico de Logística, embora 
com apenas 12 alunos, é o único que apresentou composição 
semelhante com homens e mulheres. Já o público dos cursos de 
Automação Industrial, Manutenção de Aeronaves, Manutenção e 
Suporte em Informática, Manutenção Automotiva e Refrigeração e 
Climatização revelou-se inteiramente masculino. Nos demais 
cursos a composição foi variada, com predominância de alunos do 
sexo masculino, como pode ser observado no gráfico 1, onde é 
apresentado a distribuição de homens e mulheres por curso.  
 
Gráfico 1 -  Distribuição dos alunos pesquisados por curso de acordo com 
o sexo. 
 
Fonte: Elaboração da autora. 




























































































































































































No grupo pesquisado, há a prevalência de jovens com 
idades entre 15 e 24 anos, compondo 65% do total de 
participantes. Os jovens adultos, com idades entre 25 e 34 anos, 
compõem 24,5% da amostra, os adultos (entre 35 e 44 anos de 
idade) são 8,8% e as pessoas com mais de 45 anos de idade 
somam 1,7% da amostra. Observou-se ainda uma predominância 
de alunos solteiros (72%), sem filhos (82%). 
Devido à localidade das unidades que compõem a UO 
Região Sudeste do SENAI/SC com maior representatividade de 
alunos que participaram desta pesquisa (São José e Palhoça), o 
local de residência dos alunos foi concentrado em São José 
(27,5%), seguido do município de Palhoça (24%) e Florianópolis 
(20,5%). Contudo, foram identificados alunos residentes em outros 
municípios de abrangência das unidades pesquisadas, tais como: 
Biguaçu, Itapema, Tijucas, Santo Amaro da Imperatriz, 
Governador Celso Ramos, Bombinhas e outros, que somaram 
28% da amostra. 
Considerando a situação de moradia, em que os alunos 
poderiam marcar mais de uma opção, 56% dos alunos referiram 
morar com os pais; 33% com o cônjuge; 11% com parentes; 6,3% 
afirmaram morar sozinhos; 3,9% assinalaram a opção outros e 
menos de 1% mora com amigos.  
No que diz respeito à renda mensal familiar aproximada, 
30% dos participantes desta pesquisa declararam possuir renda 
familiar que varia entre            R$ 2.641,00 e R$ 4.400,00 (mais de 
três, até cinco salários mínimos16); 25% declararam renda que 
varia entre R$1.761,00 e R$2.640,00 (mais de dois, até três 
salários mínimos), 18% afirmaram possuir renda familiar 
aproximada superior a R$4.401,00 (mais de cinco salários 
mínimos), 13% dos alunos registraram renda entre R$ 880,00 e 
R$ 1.760,00 (de um a dois salários mínimos), 2% menos de um 
salário mínimo e cerca de 12% não soube responder.  
Em relação a escolaridade, a maioria dos alunos 
participantes desta pesquisa, cerca de 72% (205 alunos), 
relataram que possuem o ensino médio completo, 21% dos alunos 
(que corresponde a 59 estudantes da amostra) relataram estar 
cursando o ensino médio durante o período de realização da 
                                                             
16 De acordo com o Decreto nº 8.618 de 29 de dezembro de 2015, o 




pesquisa e a amostra total é composta ainda por 7% de estudantes 
(21 alunos) que estão cursando ou já concluíram um curso de nível 
superior (todos matriculados no ensino técnico subsequente). No 
entanto, no grupo de alunos que no período de coleta de dados 
desta pesquisa declararam estar cursando o ensino médio, foi 
constatado que aproximadamente 70% (o equivalente a 41 
alunos), cursavam esse nível de escolaridade e o ensino técnico 
de forma articulada ou integrada, isto é, tratam-se de alunos que 
cursam o ensino médio no período da manhã no SENAI e 
frequentam o curso técnico na mesma instituição no período da 
tarde (nesta soma estão 13 alunos do curso técnico em 
Eletromecânica de Tijucas, 12 são do curso de Logística e 16 da 
turma de Informática da unidade São José). Os demais (18 alunos) 
frequentam turmas de cursos técnicos no turno da noite de forma 
concomitante, isto é, no período de realização da pesquisa 
estavam frequentando o ensino médio em uma instituição (que 
pode ser o SENAI ou outra escola) e estavam frequentando o 
curso técnico no SENAI com matrícula distinta. 
Quando questionados sobre o tipo de escola em que 
frequentam ou frequentaram o ensino médio, a maioria dos alunos 
(56,5% da amostra) respondeu ter cursado todo o referido período 
escolar em instituição pública, 20% afirmaram frequentar ou ter 
frequentado o ensino médio, parte em escola pública e outra parte 
em escola particular e 23,5% em escola particular. Sobre esse 
aspecto é importante ressaltar que 23,2% da amostra total de 
alunos afirmaram cursar ou ter cursado o ensino médio no próprio 
SENAI, instituição de caráter privado, e os demais 76,8% dos 
alunos são provenientes de outras escolas. 
No que tange a oferta de serviços de Orientação Profissional 
por parte da escola em que os alunos frequentam ou frequentaram 
o ensino médio, 69,5% dos participantes referiram que não eram 
oferecidos serviços de OP, enquanto apenas 30,5% mencionaram 
que eram oferecidos algum tipo de serviço. Embora alguns alunos 
tenham mencionado que as escolas que frequentam ou que 
frequentaram o ensino médio oferecem algum tipo de serviço de 
Orientação Profissional, algumas atividades realizadas foram 
mapeadas e a mais comum (40,5%) é a disponibilização de 
informações sobre diferentes profissões. A realização de palestras 
e discussões sobre autoconhecimento foi o segundo serviço mais 
indicado, com 21,6% de respostas, a oferta de encontros 




foi registrada como outra atividade realizada, com 15,3% de 
registros dos estudantes, a aplicação de testes psicológicos de 
orientação profissional foi o serviço com menor indicações de 
respostas, apenas 11%. Por fim, 11,6% dos alunos que 
frequentam ou frequentaram uma escola que oferece serviços de 
OP registraram que outros tipos de ações são realizadas, entre as 
principais atividades mencionados estão a realização de um 
projeto desenvolvido pelo SENAI, chamado de Iniciação 
Profissional, que tem o objetivo de promover o conhecimento 
sobre a atuação de determinadas profissões técnicas aos alunos 
do primeiro ano do segundo grau, de modo que possam escolher 
qual o curso desejam fazer na modalidade articulado (integrado) 
quando iniciarem o segundo ano e alguns alunos escreveram 
“Curso Técnico”, que é de fato, uma modalidade de ensino e não 
um serviço de Orientação Profissional.  
Ainda que seja possível constatar que, na percepção da 
maioria dos alunos que participaram desta pesquisa, as escolas 
em que frequentaram o ensino médio não ofereciam nenhum tipo 
de serviço de OP, naquelas em que os alunos mencionaram que 
são realizadas atividades neste sentido, existem atividades que 
parecem abranger, de modo semelhante, outros focos além da 
orientação para o nível superior. Cerca de 35% dos alunos 
registraram que, quando há a oferta de OP na escola, essas são 
voltadas para diferentes modalidades de ensino além do nível 
superior (como o curso técnico), 33% registraram que se tratam 
de orientações voltadas para escolha de um curso superior e 32% 
registraram que as atividades envolvem orientação para a 
inserção no mercado de trabalho. É importante ressaltar que, 
neste aspecto, não é possível afirmar que os serviços de OP 
mapeados nesta pesquisa possuem apenas um ou outro foco, 
pois, os alunos poderiam registrar mais de uma opção, caso 
necessário.  
O nível de escolaridade dos pais e mães, em geral, não 
ultrapassou o ensino médio. No gráfico 2 estão ilustrados os dados 
relacionados ao nível de escolaridade dos pais e das mães dos 
alunos que participaram da presente pesquisa. Há a mesma 
porcentagem de pais e mães sem nenhuma escolaridade (1,8%), 
24% de pais e 19% de mães com o ensino fundamental 
incompleto, a mesma porcentagem de pais e mães (12%) com o 
ensino fundamental completo, 6,7% dos pais e 11% das mães com 
o ensino médio incompleto, mais pais (30%) com o ensino médio 
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completo em comparação com a porcentagem de mães (27%), 
3,9% de pais e 2,8% de mães com curso superior incompleto, 
9,5% de pais e 13% de mães com curso superior completo, 3,5% 
de pais e 9,1% de mães com pós graduação e cerca de 9,1% dos 
alunos não souberam responder sobre a escolaridade do pai e 
5,3% não soube responder sobre o nível de escolaridade da mãe. 
Ao analisar o gráfico, foi possível perceber que há uma prevalência 
de pais (74%) e mães (69,8%) que possuem nível de escolaridade 
médio ou inferior. 
 
Gráfico 2 - Distribuição por nível de escolaridade dos pais e das mães 
dos alunos participantes da pesquisa.  
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
A propósito da situação de trabalho dos pais, apresentado 
no gráfico 3, os alunos responderam que 25,3% dos pais e 24% 
das mães trabalham em empresa privada, enquanto que 7,7% dos 
pais e 14% das mães trabalham em empresa pública, 12,3% dos 
pais e 5% das mães são empresários, 16,5% dos pais e 13% das 


















































































































































mães estão aposentados. A opção “outro” corresponde a 9,5% dos 
pais e 13% das mães, 2,5% dos pais e 11% das mães estão 
desempregados e 8,1% dos alunos não soube responder sobre a 
situação de trabalho dos pais e 3% das mães.   
 
Gráfico 3 - Distribuição por situação de trabalho dos pais e das mães dos 
alunos participantes da pesquisa. 
 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
As profissões dos pais ou responsáveis são as mais 
diferentes, não sendo possível estabelecer categorias que fossem 
capazes de classificar a variabilidade apresentada pelos 
estudantes, pois, não foram todos os alunos que especificaram a 
profissão de seus pais. Alguns alunos, por se tratar de questão 
aberta, preencheram o tipo de trabalho, outros, o local, e alguns 
alunos ainda, responderam à esta questão colocando a situação 
de trabalho dos pais (já explorada em outra questão do 
questionário). Dentre as principais ocupações profissionais dos 
pais dos alunos, foram identificadas ocupações mais ligadas ao 
















































































































pedreiro, carpinteiro, pescador, vigilante, militar, comerciante. Já 
as mães, de modo geral desempenham as funções mais 
relacionadas ao ambiente doméstico, educação e saúde: 
cuidadora do lar, empregada doméstica, secretária, comerciante, 
professora, cozinheira, costureira, técnica de enfermagem. As 
ocupações menos frequentes foram aquelas relacionadas à maior 
escolarização como veterinária, advocacia, contabilidade e 
administração, e não apresentaram diferenças substanciais em 
relação à renda familiar. 
Quando questionados sobre a situação atual de trabalho, 
dos 285 alunos que responderam ao questionário, 50% afirmaram 
estar trabalhando em empresa privada, 20% indicaram estar 
desempregados e apenas 13% responderam que nunca 
trabalharam. Houve ainda a indicação de 5,6% de alunos que 
responderam ser autônomos, 4,6% empresários, 3,2% que 
trabalham em empresa pública e 3,2% dos alunos que afirmaram 
ser estagiários ou jovem aprendizes. Existe, na composição da 
amostra também, três alunos (que corresponde a 1,1%), que 
afirmaram possuir mais de um trabalho: um aluno indicou trabalhar 
em empresa privada e empresa pública e dois alunos indicaram 
trabalhar como autônomos e em empresa privada.  
Entre os alunos que indicaram estar exercendo alguma 
atividade remunerada (que somam 67,7% da amostra), 
aproximadamente 38% afirmaram não atuar na mesma área de 
formação do curso técnico, 29% responderam que trabalham na 
mesma área de formação do curso técnico e menos de 1% (o 
equivalente a dois alunos), não relataram se a atividade laboral 
que desempenham é na área de formação do curso que fazem no 
SENAI.  
De modo geral, 56,5% dos alunos dedicam de 31 a 44 horas 
ao trabalho por semana, 24% excedem o previsto pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas que é de 44 horas, dedicando 
mais de 45 horas semanais ao trabalho, 13,5% dedicam entre 20 
e 30 horas semanais, 4% dos alunos afirmaram dedicar menos de 
19 horas semanais ao trabalho e 2% deixaram essa questão em 
branco. Com base nesses dados, portanto, é possível depreender 
que 80,5% dos estudantes que participaram desta pesquisa 
dedicam mais de 31 horas semanais ao trabalho.  
Para os participantes que declararam estar desempregados 
(20%), foi questionado sobre o tempo em que estão à procura de 




menos de um ano, 26,8% de um a três anos, 5,2% há mais de 3 
anos e cerca de 10,8% não respondeu a esta questão.  
Os dados coletados nos questionários demonstram que 
grande parte dos alunos (53%) possuem renda que varia entre um 
e três salários mínimos: 37% dos alunos pesquisados possuem 
renda mensal entre R$880,00 e R$1.760,00 e 16% renda mensal 
entre R$1.761,00 e R$2.640,00. Apenas 8% indicaram receber 
menos de um salário mínimo e 9% responderam receber mais de 
três salários mínimos. Os demais deixaram essa questão em 
branco (30%). 
No que concerne ao conhecimento da existência do curso 
técnico, 51% dos alunos responderam que souberam quando já 
inseridos no mercado de trabalho, 39% afirmaram que foi no 
período anterior à procura por emprego e 10% souberam da 
existência dos cursos técnicos quando passaram a procurar por 
um emprego. Quando questionados sobre em que fase escolar 
passaram a saber da existência da formação técnica, a maioria 
dos alunos (65%) revelou que foi durante o ensino médio, 20% 
declararam ter conhecimento da formação técnica nos anos finais 
do ensino fundamental, 9% depois do ensino médio, 4% souberam 
no ensino superior e apenas 2% dos alunos afirmaram ter sido 
antes dos anos iniciais do ensino fundamental. 
Em relação a forma pelo qual se tornaram cônscios da 
existência do curso técnico que frequentam no SENAI, 28% dos 
alunos relataram ter sido por meio da internet, 23% por meio de 
amigos, 18% por meio de familiares, 8% em função de divulgação 
dos cursos realizados na escola, 7% responderam que foi em 
virtude de uma visita técnica realizada à instituição, 5% por meio 
da televisão, 4% por meio de divulgação dos cursos técnicos na 
empresa em que trabalham ou trabalharam e outdoor, panfletos e 
outras formas somaram 6%.  
Dos 285 participantes, 87% não recebem nenhum tipo de 
subsídio ou bolsa para fazer o curso técnico que estuda no 
SENAI17. Cerca de 7,4% recebem bolsa parcial (que varia de 15% 
a 70% do valor da mensalidade) da empresa em que trabalha, 
4,6% recebem bolsa ou desconto na mensalidade do próprio 
SENAI (que varia de 30% a 60% do valor da mensalidade) e 
                                                             
17 O SENAI/SC (UO Região Sudeste) não ofertou turmas de cursos 
técnicos vinculados ao PRONATEC no ano de 2016.  
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apenas 1,1% recebem bolsa integral concedida pela empresa em 
que trabalha. 
Então, de acordo com os dados apresentados neste 
subcapítulo, o público que procura pela formação técnica no 
SENAI/SC (UO Região Sudeste) é formado predominantemente 
por homens, jovens, solteiros, que residem com os pais, próximo 
à instituição em que estudam. Trata-se de alunos que, em sua 
maioria, concluíram o ensino médio em escolas públicas e que não 
tiveram acesso a serviços de Orientação Profissional nas escolas 
que frequentaram, filhos de pais e mães cujo nível escolar não 
ultrapassa o médio, com ocupações profissionais que estão 
relacionadas ao setor produtivo e as mães ao ambiente doméstico, 
educação e saúde. Além disso, são jovens trabalhadores com 
renda relativamente baixa que souberam da existência da 
formação técnica quando já inseridos no mercado de trabalho. 
 
6.2.2 Fatores que influenciam a escolha de ingressantes de 
cursos técnicos por este nível de formação 
 
A presente etapa do estudo é delineada pela análise dos 
fatores ou razões que influenciaram a escolha de ingressantes dos 
cursos técnicos do SENAI pela formação técnica. Esta análise foi 
realizada, num primeiro momento, com base no grau de influência 
conferido pelos 285 estudantes participantes desta pesquisa às 
razões para escolha, identificadas no referencial teórico estudado 
e nos grupos focais realizados, transformadas em itens na questão 
27 do questionário (como abordado no subcapítulo 
correspondente a esta etapa do estudo do capítulo Método e 
Procedimentos). Para uma análise por curso, sexo, faixa etária, 
nível de escolaridade e situação de trabalho dos alunos, foram 
utilizadas as respostas dadas à pergunta 28 do questionário, que 
visava identificar, entre todas as razões marcadas pelo aluno na 
questão 27 como determinantes para a escolha pela formação 
técnica, qual seria a principal delas (o questionário completo está 
disponível no apêndice C deste trabalho). 
O grau de influência conferida pelos alunos às razões para 
escolha pela formação técnica (questão 27), de modo geral, foi 
variada. Na tabela 6 é possível visualizar que das 24 razões 
relacionadas (com exceção do item “outros”) no questionário, 
somente seis motivos foram reconhecidos pelos alunos, com 




escolha por este nível de formação, enquanto que 11 itens foram 
reconhecidos pelos alunos, com número de indicações superior a 
100, como não influenciadores da escolha pela formação técnica.  
Entre os itens que obtiveram o maior número de indicações 
de respostas como fatores determinantes para a escolha estão: 
“Conhecer melhor a área que desejo trabalhar futuramente” com 
138 marcações; “Tenho interesse nas atividades relacionadas ao 
curso” com 136; “Gosto das atividades relacionadas ao curso” com 
128 indicações; 116 marcações para “Conseguir um emprego com 
boa remuneração”; “Conseguir um emprego na área de formação 
do curso técnico” obteve 108 indicações e “Identificar no que eu 
gostaria de trabalhar futuramente” obteve 104 marcações de 
respostas como determinante para a escolha.  
 
Tabela 6 - Distribuição da frequência de respostas em relação às razões 
para escolha pelo do técnico por item.   
Razões para escolha 
Frequência por item  
e amplitude 
 0 1 2 3 4 
Conhecer melhor a área que 
desejo trabalhar futuramente 
22 17 31 77 138 
Tenho interesse nas 
atividades relacionadas ao 
curso 
12 12 36 89 136 
Gosto das atividades 
relacionadas ao curso 
9 15 36 97 128 
Conseguir um emprego com 
boa remuneração 
40 15 32 82 116 
Conseguir um emprego na 
área de formação do curso 
técnico 
39 26 38 74 108 
Identificar no que eu gostaria 
de trabalhar futuramente 
33 25 41 82 104 
Ter um diploma que 
certifique a experiência que 
já possuo 
77 21 37 61 89 
Mudar de profissão 133 18 12 35 87 
Ter um melhor preparo para 
fazer uma faculdade 
91 23 38 50 83 






Razões para escolha 
Frequência por item  
e amplitude 
 0 1 2 3 4 
Aumentar minhas 
competências relacionadas 
ao meu trabalho atual 
109 18 28 54 76 
Contribuir de forma mais 
qualificada para a sociedade 
70 39 39 71 66 
Conhecer pessoas que 
possam favorecer o meu 
desenvolvimento no 
mercado de trabalho 
59 38 57 67 64 
Poder pagar uma faculdade 
com o meu trabalho 
116 32 33 44 60 
Tenho condições de pagar o 
curso técnico 
87 42 52 50 54 
Poder candidatar-me a 
concursos públicos em 
minha área de formação 
116 43 34 39 53 
Conseguir um aumento de 
salário no meu emprego 
atual 
167 19 20 33 46 
Ser promovido no meu 
emprego atual 
174 21 18 28 44 
Pelo reconhecimento social 
da profissão 
82 45 60 55 43 
Atender às expectativas dos 
meus pais (ou responsáveis) 
143 44 33 33 32 
Ocupar o meu tempo livre 158 39 37 23 28 
Conseguir um trabalho, seja 
qual for 
148 29 44 38 26 
É um curso mais fácil que 
um curso superior 
153 41 41 24 26 
Por determinação dos meus 
pais (ou responsáveis) 
192 31 25 19 18 
Outro. Qual? 264 0 1 3 17 
Total 2575 689 869 1273 1719 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda da graduação: 0 – Não teve influência na escolha; 1 – Teve 
pequena influência na escolha; 2 – Influenciou de forma moderada na 
escolha; 3 – Teve grande influência na escolha; e 4 – Foi determinante 




Entre os itens que obtiveram maior número de marcações 
dos alunos como não influenciadores na escolha pela formação 
técnica “Por determinação dos meus pais (ou responsáveis)” com 
frequência igual a 192, foi o item que obteve o maior número de 
indicações como não influente na escolha; “Ser promovido no meu 
emprego atual” com expressivas 174 indicações; “Conseguir um 
aumento de salário no meu emprego atual” com 167 indicações; 
“Ocupar o meu tempo livre” com 158; 153 respostas para “É um 
curso mais fácil que um curso superior”; “Conseguir um trabalho, 
seja qual for” com 148; “Atender às expectativas dos meus pais 
(ou responsáveis)” com 143; “Mudar de profissão” obteve 133 
respostas; “Poder candidatar-me a concursos públicos em minha 
área de formação” e “Poder pagar uma faculdade com o meu 
trabalho” com 116 indicações em cada item e “Aumentar minhas 
competências relacionadas ao meu trabalho atual” com 109 
indicações do total de alunos.  
Os itens “Tenho condições de pagar o curso técnico” e “Pelo 
reconhecimento social da profissão” são motivos que também 
apresentaram um número de indicações (87 e 82 respostas, 
respectivamente) como não influenciadores, superior ao número 
de marcações registradas nos mesmos itens como determinantes 
para a escolha (54 e 43, respectivamente).  
Na análise de alguns itens da questão 27, chama a atenção 
a polarização do posicionamento de parte dos alunos em relação 
ao grau de influência na escolha pelo curso técnico. O item “Abrir 
meu negócio”, por exemplo, foi uma razão indicada por 77 alunos 
como determinante para a escolha pela formação técnica e para 
81 alunos, tratou-se de um motivo nada influente, isto é, obtiveram 
uma variação pequena em relação ao número de ocorrências 
entre os dois polos da escala. Situação semelhante ocorreu com 
os itens “Ter um melhor preparo para fazer uma faculdade” (83 
estudantes assinalaram como determinante para a escolha pela 
formação técnica e 91 estudantes marcaram como não 
influenciadora); e “Contribuir de forma mais qualificada para a 
sociedade” (que foi indicado por 66 pessoas como fator 
determinante na escolha pela formação técnica e por 70 pessoas 
como não influenciador). “Ter um diploma que certifique a 
experiência que já possuo” apresentou uma diferença de 12 
ocorrências (embora tenha sido indicado por 89 alunos como 
determinante para a escolha pela formação técnica, também 
obteve 77 indicações como nada influenciadora). Essa pequena 
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variação observada no número de marcações entre os extremos 
da escala demonstra que muitas vezes, esses itens são 
considerados pelos participantes como determinantes, ou pelo 
contrário, que não influenciaram de forma alguma a escolha pelo 
curso técnico. 
No que se refere ao item “Outro. Qual?”, entre as diversas 
razões descritas pelos estudantes como determinantes para a 
escolha pelo curso técnico (que apresentou 17 indicações de 
respostas) pode-se citar a necessidade de formação técnica para 
registro profissional junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA); a possibilidade de fazer pequenos reparos na 
própria casa e na de familiares; obter conhecimento e 
desenvolvimento pessoal; as oportunidades do mercado de 
trabalho; auxiliar em empresa familiar. Alguns motivos 
apresentados pelos participantes neste item estavam relacionados 
a outros já apresentados como itens na questão 27 do 
questionário, tais como “Conhecer a área”, expressa no item 
“Conhecer melhor a área que desejo trabalhar futuramente” e “Ser 
futuramente um empresário”, que contempla o item “Abrir meu 
negócio”.  
Ao considerar que uma das fontes originárias (Apêndice D) 
das informações para elaboração do questionário foram as 
declarações dos participantes obtidas na coleta de dados 
qualitativos, os itens da questão 27 puderam ser classificados de 
acordo com as principais subcategorias identificadas nos grupos 
focais realizados: inserção e desenvolvimento profissional, 
desenvolvimento vocacional e identificação com a área, influência 
parental e educação continuada (que compreende a educação 
superior e técnica). Com a classificação dos itens em conjuntos de 
categorias e com a frequência de indicações desses itens como 
determinantes para a escolha pela formação técnica 
(representada pelo grau 4 da escala da referida questão), foi 
possível verificar a distribuição média de indicações dos alunos 
participantes por categoria, que está apresentada na tabela 8. 
Pode-se observar então que, embora existam itens cuja 
frequência total como determinante para a escolha seja 
relativamente desviante em relação a frequência total dos demais 
itens no mesmo grau, classificados no mesmo conjunto, em 
média, 35,9% dos estudantes registraram os itens relacionados a 
categoria desenvolvimento vocacional e identificação com a área 




com maior percentual de indicação, como já visualizado na tabela 
6, foram “Conhecer melhor a área que desejo trabalhar 
futuramente”, com 48,4%; “Tenho interesse nas atividades 
relacionadas ao curso” com 47,7% e “Gosto das atividades 
relacionadas ao curso” com 44,9% das indicações. Os itens 
pertencentes a categoria inserção e desenvolvimento profissional 
obtiveram, em média, 25% das indicações como determinantes 
para a escolha pelo curso técnico, com destaque para o item 
relacionado a melhoria das condições de trabalho “Conseguir um 
emprego com boa remuneração”, com 40,7% de indicações. Já os 
itens classificados como educação continuada apresentaram, em 
média, 17,6% das indicações dos estudantes como determinantes 
para a escolha pelo sistema técnico de ensino. O item de maior 
percentual de indicações nessa categoria foi “Tenho condições de 
pagar o curso técnico” com 18,9%. 
 
Tabela 7 - Distribuição da média da porcentagem dos itens da questão 
27 do questionário sobre razões para escolha pela formação técnica, 
relacionada à frequência de respostas obtidas em cada item no grau 4 da 
escala e sua categoria correspondente.  
Categoria Subcategoria 
Item do questionário e sua 
respectiva frequência de 
respostas no grau 4 




































Ter um diploma que 
certifique a experiência 







relacionadas ao meu 
trabalho atual 
(76) 26,7 
Ser promovido no meu 
emprego atual 
(44) 15,4 
Poder candidatar-me a 
concursos públicos em 












Item do questionário e sua 
respectiva frequência de 
respostas no grau 4 




































Mudar de profissão (87) 30,5 
 
Conhecer pessoas que 
possam favorecer o 
meu desenvolvimento 




aumento de salário no 
meu emprego atual 
(46) 16,1 
Conseguir um 
emprego na área de 








trabalho, seja qual for 
(26) 9,1 
Desenvolvimento 
vocacional e identificação 
com a área  
Identificar no que eu 




Gosto das atividades 
relacionadas ao curso 
(128) 44,9 
Conhecer melhor a 
área que desejo 
trabalhar futuramente 
(138) 48,4 
Tenho interesse nas 
atividades 
relacionadas ao curso 
(136) 47,7 
Pelo reconhecimento 
social da profissão 
(43) 15,1 
Contribuir de forma 





expectativas dos meus 
pais (ou responsáveis) 
(32) 11,2 
8,7 
Por determinação dos 









Item do questionário e sua 
respectiva frequência de 
respostas no grau 4 
(determinante para 












Poder pagar uma 




Ter um melhor 











É um curso mais 
fácil que um curso 
superior 
(26) 9,1 
Tenho condições de 
pagar o curso 
técnico 
(54) 18,9 
Ocupar o meu tempo 
livre 
(28) 9,8 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Por fim, os itens da categoria influência parental: “Atender 
às expectativas dos meus pais (ou responsáveis)” com 11,2% e 
“Por determinação dos meus pais (ou responsáveis)” com 6,3%, 
registraram a menor média de indicações como determinantes 
para a escolha, 8,7%.  
Estes dados evidenciam uma maior importância, conferida 
pelos alunos, aos aspectos associados ao desenvolvimento 
vocacional e identificação com a área e à inserção e 
desenvolvimento profissional na escolha pelo curso técnico. A 
importância aferida a esses fatores serão elucidados no capítulo 
de discussão.  
Na análise das respostas dadas à questão 28, cujo objetivo 
era identificar a principal razão para a escolha pela formação 
técnica, o item com maior registro de respostas foi “Abrir meu 
negócio” com 14,4% dos alunos, o equivalente a 41 pessoas, 





Tabela 8 - Distribuição da frequência e porcentagem de respostas em 
relação a principal razão para escolha pelo curso técnico, por item. 
Razões para escolha Frequência % 
Abrir meu negócio 41 14,4 
Gosto das atividades relacionadas ao curso 27 9,5 
Conseguir um emprego com boa remuneração 26 9,1 
Aumentar minhas competências relacionadas ao 
meu trabalho atual 
25 8,8 
Identificar no que eu gostaria de trabalhar 
futuramente 
20 7,0 
Conseguir um emprego na área de formação do 
curso técnico 
17 6,0 
Conhecer melhor a área que desejo trabalhar 
futuramente 
14 4,8 
Ter um melhor preparo para fazer uma faculdade 14 4,8 
Poder pagar uma faculdade com o meu trabalho 13 4,6 
Mudar de profissão 13 4,6 
Ser promovido no meu emprego atual 12 4,2 
Tenho interesse nas atividades relacionadas ao 
curso 
10 3,4 
Outro. Qual? 9 3,2 
Conseguir um aumento de salário no meu 
emprego atual 
8 2,8 
Ter um diploma que certifique a experiência que 
já possuo 
7 2,5 
Poder candidatar-me a concursos públicos em 
minha área de formação 
5 1,8 
Por determinação dos meus pais (ou 
responsáveis) 
5 1,8 
Tenho condições de pagar o curso técnico 4 1,4 
Contribuir de forma mais qualificada para a 
sociedade 
3 1,1 
Atender às expectativas dos meus pais (ou 
responsáveis) 
2 0,7 
Conseguir um trabalho, seja qual for 2 0,7 
É um curso mais fácil que um curso superior 2 0,7 
Conhecer pessoas que possam favorecer o meu 
desenvolvimento no mercado de trabalho 
2 0,7 
Ocupar o meu tempo livre 2 0,7 
Pelo reconhecimento social da profissão 2 0,7 
Total 285 100,0 




Os itens “Gosto das atividades relacionadas ao curso” e 
“Conseguir um emprego com boa remuneração” obtiveram 9,5% e 
9,1% de indicações respectivamente e estão entre as razões mais 
apontadas como determinantes para escolha na questão 27, como 
observado na tabela 6. Com 8,8% de indicações está a intenção 
de aumentar as competências relacionadas ao trabalho atual (que 
foi uma das razões indicadas, como pode ser visualizado na tabela 
6, como não influenciadora da escolha pela formação técnica por 
109 alunos). “Identificar no que gostaria de trabalhar futuramente” 
foi a resposta dada por 7% dos alunos, “Conseguir um emprego 
na área de formação do curso técnico” foi indicado por 6%, 
“Conhecer melhor a área que desejo trabalhar futuramente” e “Ter 
um melhor preparo para fazer uma faculdade” foram consideradas 
a principal razão para escolha pela formação técnica por 
aproximadamente 5% de alunos em cada item e “Poder pagar uma 
faculdade com o meu trabalho” e  “Mudar de profissão”, obtiveram 
4,6% das indicações respectivamente e as demais razões 
obtiveram menos de 4,5% das indicações de respostas em cada 
uma. 
Quando realizada a análise por curso, cujos dados podem 
ser visualizados na tabela 9, é possível visualizar as razões para 
escolha pelo curso técnico mais indicadas para os alunos das 
diferentes áreas. Cerca de 25% dos alunos do curso técnico em 
Automação, que corresponde a dois alunos somente, indicaram 
“Conseguir um emprego na área de formação do curso técnico” e, 
com o mesmo percentual (12,5%, equivalente a um aluno neste 
curso), outros seis motivos, entre eles está “Aumentar minhas 
competências relacionadas ao meu trabalho atual” e “Abrir meu 
negócio”. Os alunos do curso de Eletromecânica, indicaram com 
maior percentual (13,3%) “Aumentar minhas competências 
relacionadas ao meu trabalho atual” e com 10% de indicações 
outras três razões, tais como “Identificar no que eu gostaria de 
trabalhar futuramente” e “Poder pagar uma faculdade com o meu 
trabalho”. Os alunos do curso técnico em Eletrônica, por sua vez, 
registraram maior percentual de marcações para “Ser promovido 
no meu emprego atual” com 18,7% e “Poder candidatar-me a 
concursos públicos em minha área de formação”, com 12%. Os 
resultados apresentados entre os alunos do curso técnico em 
Eletrotécnica se demonstraram mais homogêneos, e o item “Abrir 
meu negócio”, foi a razão mais indicada com 11,7%, seguido de 
“Conseguir um emprego com boa remuneração” e “Ter um melhor 
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preparo para fazer uma faculdade” com 9,8% cada. Com 
representativos 30% das indicações, “Aumentar minhas 
competências relacionadas ao meu trabalho atual” e “Abrir meu 
negócio” foram as razões mais registradas entre os alunos do 
curso técnico em Refrigeração e Climatização. Já entre os alunos 
do curso de Edificações, a razão mais indicada foi “Abrir meu 
negócio”, com 13,3%, seguido de outras cinco razões com o 
mesmo percentual de marcações (10%), entre as quais estão 
“Identificar no que eu gostaria de trabalhar futuramente” e 
“Aumentar minhas competências relacionadas ao meu trabalho 
atual”.  
       
Tabela 9 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre a 
principal razão para escolha pela formação técnica, por curso.   
(continua) 
Razões para escolha 













Identificar no que eu 
gostaria de trabalhar 
futuramente 
0,0 10,0 6,3 3,3 0,0 10,0 
Aumentar minhas 
competências 
relacionadas ao meu 
trabalho atual 
12,5 13,3 6,3 6,6 30,0 10,0 
Atender às 
expectativas dos meus 
pais (ou responsáveis) 
0,0 0,0 6,3 1,6 0,0 0,0 
Conseguir um trabalho, 
seja qual for 
0,0 3,3 0,0 1,6 0,0 0,0 
Abrir meu negócio 12,5 0,0 6,3 11,7 30,0 13,3 
Gosto das atividades 
relacionadas ao curso 
0,0 6,7 6,3 6,6 0,0 10,0 
Conhecer melhor a 
área que desejo 
trabalhar futuramente 
0,0 3,3 6,3 1,6 5,0 6,7 
Ser promovido no meu 
emprego atual 
0,0 6,7 18,7 8,2 0,0 0,0 
Poder candidatar-me a 
concursos públicos em 
minha área de formação 
0,0 0,0 12,0 3,3 0,0 0,0 
Poder pagar uma 
faculdade com o meu 
trabalho 







Razões para escolha 













É um curso mais fácil 
que um curso superior 
0,0 0,0 0,0 1,6 5,0 0,0 
Tenho interesse nas 
atividades relacionadas 
ao curso 
0,0 3,3 0,0 6,6 0,0 6,7 
Conseguir um emprego 
com boa remuneração 
12,5 3,3 6,3 9,8 10,0 6,7 
Mudar de profissão 12,5 10,0 0,0 6,6 0,0 6,7 
Tenho condições de 
pagar o curso técnico 
0,0 0,0 6,3 4,9 0,0 0,0 
Ter um melhor preparo 
para fazer uma 
faculdade 
0,0 6,7 0,0 9,8 0,0 10,0 
Ter um diploma que 
certifique a experiência 
que já possuo 
0,0 3,3 0,0 0,0 5,0 0,0 
Conhecer pessoas que 
possam favorecer o 
meu desenvolvimento 
no mercado de trabalho 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Conseguir um aumento 
de salário no meu 
emprego atual 
0,0 0,0 6,3 9,8 0,0 3,3 
Ocupar o meu tempo 
livre 
0,0 0,0 0,0 1,6 0,0 0,0 
Pelo reconhecimento 
social da profissão 
0,0 6,7 0,0 0,0 0,0 0,0 
Conseguir um emprego 
na área de formação do 
curso técnico 
25,0 6,7 0,0 1,6 5,0 3,3 
Contribuir de forma 
mais qualificada para a 
sociedade 
0,0 0,0 6,3 0,0 0,0 3,3 
Por determinação dos 
meus pais (ou 
responsáveis) 
0,0 6,7 0,0 0,0 0,0 0,0 
Outro. Qual? 12,5 0,0 6,3 1,6 10,0 0,0 






Razões para escolha 













Identificar no que eu 
gostaria de trabalhar 
futuramente 
13,3 9,1 0,0 20,0 4,0 16,7 
Aumentar minhas 
competências 
relacionadas ao meu 
trabalho atual 
0,0 18,1 0,0 0,0 6,0 8,3 
Atender às 
expectativas dos meus 
pais (ou responsáveis) 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Conseguir um trabalho, 
seja qual for 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Abrir meu negócio 10,0 9,1 29,0 0,0 32,0 0,0 
Gosto das atividades 
relacionadas ao curso 
3,3 0,0 14,0 20,0 26,0 0,0 
Conhecer melhor a 
área que desejo 
trabalhar futuramente 
13,3 9,1 0,0 20,0 2,0 0,0 
Ser promovido no meu 
emprego atual 
3,3 9,1 0,0 0,0 0,0 0,0 
Poder candidatar-me a 
concursos públicos em 
minha área de 
formação 
0,0 0,0 0,0 10,0 0,0 0,0 
Poder pagar uma 
faculdade com o meu 
trabalho 
6,7 0,0 0,0 10,0 0,0 16,7 
É um curso mais fácil 
que um curso superior 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tenho interesse nas 
atividades 
relacionadas ao curso 
0,0 9,1 0,0 0,0 4,0 0,0 
Conseguir um 
emprego com boa 
remuneração 
20,1 9,1 14,0 10,0 6,0 8,3 
Mudar de profissão 0,0 0,0 0,0 0,0 6,0 0,0 
Tenho condições de 
pagar o curso técnico 





Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por curso.  
AUT: Automação Industrial; ELM: Eletromecânica; ELO: Eletrônica; ELT: 
Eletrotécnica; RLC: Refrigeração e Climatização; e ED: Edificações; INF: 
Informática; MSI: Manutenção e Suporte em Informática; PGD: 
Programação de Jogos Digitais; MAA: Manutenção de Aeronaves; MA: 
Manutenção Automotiva; e LOG: Logística. 
 
Entre os alunos do curso técnico em Informática, 20,1% 
indicou que a principal razão para escolher fazer um curso técnico 
Razões para escolha 













Ter um melhor preparo 
para fazer uma 
faculdade 
0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 16,7 
Ter um diploma que 
certifique a experiência 
que já possuo 
10,0 9,1 0,0 0,0 0,0 8,3 
Conhecer pessoas que 
possam favorecer o 
meu desenvolvimento 
no mercado de 
trabalho 
6,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Conseguir um aumento 
de salário no meu 
emprego atual 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Ocupar o meu tempo 
livre 
0,0 9,1 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pelo reconhecimento 
social da profissão 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Conseguir um 
emprego na área de 
formação do curso 
técnico 
6,7 0,0 29,0 10,0 6,0 16,7 
Contribuir de forma 
mais qualificada para a 
sociedade 
0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 
Por determinação dos 
meus pais (ou 
responsáveis) 
3,3 0,0 0,0 0,0 2,0 8,3 
Outro. Qual? 3,3 9,1 14,0 0,0 2,0 0,0 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
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é a possibilidade de “Conseguir um emprego com boa 
remuneração”, seguido de “Identificar no que eu gostaria de 
trabalhar futuramente” e “Conhecer melhor a área que desejo 
trabalhar futuramente” com 13,3% cada motivo. Cerca de 18,1% 
dos alunos do curso técnico em Manutenção e Suporte em 
Informática, por sua vez, indicaram “Aumentar minhas 
competências relacionadas ao meu trabalho atual” como a 
principal razão e outros nove motivos, entre os quais estão, por 
exemplo, “Identificar no que eu gostaria de trabalhar futuramente” 
e “Abrir meu negócio”, obtiveram 9,1% das indicações cada. Entre 
os alunos do curso de Programação de Jogos Digitais, cujo total 
de alunos é de apenas sete, as razões com maior percentual de 
indicações (29% cada, que corresponde a dois alunos) foram 
“Abrir meu negócio” e “Conseguir um emprego na área de 
formação do curso técnico”, seguido de “Gosto das atividades 
relacionadas ao curso”, “Conseguir um emprego com boa 
remuneração” e “Outro. Qual?” que obtiveram um registro cada, 
que correspondente a 14% dos estudantes desse curso. No curso 
técnico de Manutenção de Aeronaves, também devido a 
quantidade total de alunos no curso (10) os registros ficaram 
distribuídos, com mais indicações (20%) nos itens “Identificar no 
que eu gostaria de trabalhar futuramente”, “Gosto das atividades 
relacionadas ao curso” e “Conhecer melhor a área que desejo 
trabalhar futuramente”. Já no curso de Manutenção Automotiva, 
cujo total de alunos é 50, houve 32% indicações para “Abrir meu 
negócio” como a principal razão para escolha e 26% para “Gosto 
das atividades relacionadas ao curso”. Por fim, no curso técnico 
em Logística os estudantes ficaram divididos entre oito razões: 
“Identificar no que eu gostaria de trabalhar futuramente”, “Poder 
pagar uma faculdade com o meu trabalho”, “Ter um melhor 
preparo para fazer uma faculdade” e “Conseguir um emprego na 
área de formação do curso técnico” foram itens que obtiveram a 
indicação de dois alunos cada (equivalente a 16,7% cada); as 
razões “Aumentar minhas competências relacionadas ao meu 
trabalho atual”, “Conseguir um emprego com boa remuneração”, 
“Ter um diploma que certifique a experiência que já possuo” e “Por 
determinação dos meus pais (ou responsáveis)”, obtiveram a 
indicação de um aluno cada (8,3% cada item).                       
É interessante observar que os alunos de cinco cursos 
indicaram “Abrir meu negócio” como a principal razão para escolha 




respostas), Programação de Jogos Digitais (com 29%), 
Manutenção Automotiva (com 32%), Refrigeração e Climatização 
(com 30% de indicações) e Edificações (13,3% também 
escolheram essa opção). Além disso, nos cursos de Manutenção 
de Aeronaves e Logística, as razões relacionadas a 
desenvolvimento vocacional e identificação com a área e 
preparação para o nível superior foram mais indicadas. Algumas 
razões obtiveram indicações de estudantes de apenas um curso 
técnico como, por exemplo, “Conhecer pessoas que possam 
favorecer o meu desenvolvimento no mercado de trabalho” que 
obteve a indicação de dois alunos do curso técnico em Informática 
(6,7%) e “Pelo reconhecimento social da profissão” com a 
indicação de dois alunos (6,7%) do curso de Eletromecânica.    
As possíveis diferenças entre homens e mulheres no que 
se refere à principal razão para escolha pelo curso técnico, podem 
ser observadas na tabela 10. 
 
Tabela 10 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre a 
principal razão para escolha pela formação técnica, por sexo. 
Razões para escolha 





Abrir meu negócio 15,7 3,3 
Gosto das atividades relacionadas ao curso 9,8 6,7 
Aumentar minhas competências relacionadas 
ao meu trabalho atual 
9,4 6,7 
Conseguir um emprego com boa remuneração 9,0 6,7 
Conseguir um emprego na área de formação 
do curso técnico 
6,3 3,3 
Identificar no que eu gostaria de trabalhar 
futuramente 
5,5 20,0 
Ter um melhor preparo para fazer uma 
faculdade 
5,1 6,7 
Conhecer melhor a área que desejo trabalhar 
futuramente 
4,7 3,3 
Poder pagar uma faculdade com o meu 
trabalho 
4,3 10,0 
Ser promovido no meu emprego atual 3,9 10,0 





Razões para escolha 





Tenho interesse nas atividades relacionadas 
ao curso 
3,5 3,3 
Outro. Qual? 3,4 0,0 
Conseguir um aumento de salário no meu 
emprego atual 
3,1 0,0 
Ter um diploma que certifique a experiência 
que já possuo 
2,0 6,7 
Poder candidatar-me a concursos públicos em 
minha área de formação 
1,6 3,3 
Por determinação dos meus pais (ou 
responsáveis) 
1,6 3,3 
Tenho condições de pagar o curso técnico 1,6 0,0 
Atender às expectativas dos meus pais (ou 
responsáveis) 
1,2 0,0 
Conseguir um trabalho, seja qual for 0,8 0,0 
É um curso mais fácil que um curso superior 0,8 0,0 
Conhecer pessoas que possam favorecer o 
meu desenvolvimento no mercado de trabalho 
0,8 0,0 
Ocupar o meu tempo livre 0,8 0,0 
Pelo reconhecimento social da profissão 0,8 0,0 
Contribuir de forma mais qualificada para a 
sociedade 
0,8 0,0 
Total 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por sexo. 
 
Os homens indicaram em maior percentual o item “Abrir meu 
negócio”, com 15,7% das respostas e “Gosto das atividades 
relacionadas ao curso”, com 9,8%. As mulheres, por sua vez, 
indicaram em maior percentual que a principal razão para 
escolherem pela formação de nível técnica é o intuito de identificar 
no que desejam trabalhar futuramente, com 20% das respostas. 
Com 10% de indicações as mulheres registraram ainda, 
respectivamente, os itens “Poder pagar uma faculdade com o meu 




itens, para ambos os sexos, apresentaram percentual igual ou 
inferior a 9,4% de indicações cada.  
Abrir o próprio negócio também foi a principal razão para 
escolha pelo curso técnico na análise realizada pela faixa etária 
dos participantes, conforme tabela 11.  
 
Tabela 11 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre a 
principal razão para escolha pela formação técnica, por faixa etária.  
Razões para escolha 









Abrir meu negócio 12,4 20,0 16,0 0,0 
Conseguir um emprego com boa 
remuneração 
10,3 10,0 0,0 0,0 
Gosto das atividades relacionadas 
ao curso 
9,2 8,5 16,0 0,0 
Identificar no que eu gostaria de 
trabalhar futuramente 
8,6 4,3 4,0 0,0 
Aumentar minhas competências 
relacionadas ao meu trabalho atual 
6,5 14,3 4,0 40,0 
Conseguir um emprego na área de 
formação do curso técnico 
6,5 5,7 4,0 0,0 
Ter um melhor preparo para fazer 
uma faculdade 
6,5 2,9 0,0 0,0 
Conhecer melhor a área que 
desejo trabalhar futuramente 
5,4 2,9 4,0 20,0 
Poder pagar uma faculdade com o 
meu trabalho 
5,4 2,9 4,0 0,0 
Ser promovido no meu emprego 
atual 
3,2 5,7 8,0 0,0 
Mudar de profissão 3,2 5,7 12,0 0,0 
Outro. Qual? 3,2 4,3 0,0 20,0 
Tenho interesse nas atividades 
relacionadas ao curso 
3,2 2,9 4,0 20,0 
Conseguir um aumento de salário 
no meu emprego atual 
2,7 1,4 8,0 0,0 
Ter um diploma que certifique a 
experiência que já possuo 
2,7 1,4 0,0 0,0 
Por determinação dos meus pais 
(ou responsáveis) 






Razões para escolha 









Tenho condições de pagar o curso 
técnico 
2,3 1,4 0,0 0,0 
Poder candidatar-me a concursos 
públicos em minha área de 
formação 
1,6 0,0 4,0 0,0 
Atender às expectativas dos meus 
pais (ou responsáveis) 
1,1 0,0 0,0 0,0 
Conseguir um trabalho, seja qual 
for 
1,1 0,0 0,0 0,0 
Ocupar o meu tempo livre 1,1 0,0 0,0 0,0 
Conhecer pessoas que possam 
favorecer o meu desenvolvimento 
no mercado de trabalho 
1,1 0,0 0,0 0,0 
Contribuir de forma mais 
qualificada para a sociedade 
0,0 2,9 4,0 0,0 
É um curso mais fácil que um 
curso superior 
0,0 1,4 4,0 0,0 
Pelo reconhecimento social da 
profissão 
0,0 1,4 4,0 0,0 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por faixa etária. 
 
O item “Abrir meu negócio” foi o principal motivo 
apresentado por 12,4% dos estudantes com idade entre 15 e 24 
anos, 20% dos alunos que possuem 25 e 34 anos e 16% dos 
alunos com idades entre 35 e 44 anos. Outros 16% dos alunos 
desta última faixa etária também afirmaram que o fato de gostarem 
das atividades relacionadas ao curso foi a principal razão para 
escolha pelo curso técnico. Embora a amostra dos alunos que 
possuem idade igual ou superior a 45 anos de idade seja pequena 
(5 alunos), 2 deles, o que corresponde a 40% dos alunos nessa 
faixa etária, assinalaram que o principal fator que os influenciou 
para escolha pela formação técnica era o desejo de aumentar as 
competências relacionadas ao trabalho que já exercem, que foi 
também o segundo item mais indicado entre os alunos com idade 
entre 25 e 34 anos, com 14,3% de indicações. O segundo motivo 




idade) como principal para a escolha pelo curso técnico foi 
“Conseguir um emprego com boa remuneração” com 10,3%. 
A apresentação dos dados da análise realizada pela 
escolaridade, estão na tabela 12 e entre os alunos que estão 
cursando ou já concluíram o ensino médio (que somam 264 
estudantes, equivalente a 93% do total da amostra), 13,6% 
registraram que a principal razão para escolha pela formação 
técnica foi a intenção de abrir o próprio negócio. Os itens “Gosto 
das atividades relacionadas ao curso” e “Aumentar minhas 
competências relacionadas ao meu trabalho atual” foram os 
motivos apontados como principais por 9,5% cada. Os alunos que 
registraram “Conseguir um emprego com boa remuneração”, 
somam 9,1%, o intuito de identificar no que desejam trabalhar 
futuramente somam 7,2% e o desejo de trabalhar na área de 
formação do curso técnico foi registrado como a principal razão 
para escolha em cursar um curso técnico por 6,4% dos alunos que 
estão cursando ou já concluíram o ensino médio. Para os alunos 
dos cursos técnicos que registraram no questionário estar fazendo 
o curso superior, ter concluído este nível de ensino ou ainda, que 
já possuem alguma pós-graduação (que somam 21 alunos, isto é, 
7,4% da amostra total), ter o próprio negócio apareceu com 23,8% 
das indicações. Gostar das atividades relacionadas ao curso e a 
intenção de ser promovido no atual emprego foram também 
indicadas pelos alunos com este nível de escolaridade com 9,5% 
das indicações cada.  
 
Tabela 12 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre a 
principal razão para escolha pela formação técnica, por escolaridade. 
Razões para escolha 





Abrir meu negócio 13,6 23,8 
Gosto das atividades relacionadas 
ao curso 
9,5 9,5 
Aumentar minhas competências 
relacionadas ao meu trabalho atual 
9,5 4,8 
Conseguir um emprego com boa 
remuneração 
9,1 4,8 







Razões para escolha 





Conseguir um emprego na área de 
formação do curso técnico 
6,4 0,0 
Conhecer melhor a área que desejo 
trabalhar futuramente 
5,3 4,8 
Mudar de profissão 4,9 4,8 
Poder pagar uma faculdade com o 
meu trabalho 
4,9 0,0 
Ter um melhor preparo para fazer 
uma faculdade 
4,5 0,0 
Ser promovido no meu emprego 
atual 
3,8 9,5 
Tenho interesse nas atividades 
relacionadas ao curso 
3,4 4,8 
Ter um diploma que certifique a 
experiência que já possuo 
3,0 0,0 
Conseguir um aumento de salário no 
meu emprego atual 
2,7 0,0 
Outro. Qual? 2,3 14,0 
Poder candidatar-me a concursos 
públicos em minha área de formação 
1,7 4,8 
Por determinação dos meus pais (ou 
responsáveis) 
1,5 0,0 
Tenho condições de pagar o curso 
técnico 
1,5 0,0 
Contribuir de forma mais qualificada 
para a sociedade 
0,8 4,8 
Atender às expectativas dos meus 
pais (ou responsáveis) 
0,8 0,0 
Conseguir um trabalho, seja qual for 0,8 0,0 
É um curso mais fácil que um curso 
superior 
0,8 0,0 
Conhecer pessoas que possam 
favorecer o meu desenvolvimento no 
mercado de trabalho 
0,8 0,0 
Ocupar o meu tempo livre 0,8 0,0 
Pelo reconhecimento social da 
profissão 
0,4 4,8 
Total 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração da autora. 




Os demais itens apresentaram percentual igual ou inferior a 
5,3 cada, em ambos os níveis de escolaridade considerados, 
exceto o item “Outro. Qual?”, que obteve 14% de indicações entre 
os alunos com maior nível de escolaridade e que apresentou 
variação entre as razões descritas pelos três estudantes que 
assinalaram essa opção.  
Ao segmentar o grupo de participantes por situação de 
trabalho, foi possível identificar que o item com um maior número 
de registros (26,8%) entre os alunos que trabalham na área do 
curso técnico foi a intenção de aumentar as competências 
relacionadas ao trabalho em que estão. A opção de ter o próprio 
negócio foi indicada como uma das principais razões para escolha 
em fazer um curso técnico para 15,9% dos alunos que já atuam 
na área de formação do curso técnico, 15,6% dos que trabalham 
em área diferente da formação do curso técnico e até mesmo entre 
14,3% dos alunos que se declararam desempregados (vide tabela 
13).   
 
Tabela 13 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre a 
principal razão para escolha pela formação técnica, por situação de 
trabalho. 
Razões para escolha 



























































































Aumentar minhas competências 
relacionadas ao meu trabalho atual 
26,8 1,8 2,8 0,0 
Abrir meu negócio 15,9 15,6 8,3 14,3 
Ser promovido no meu emprego atual 8,5 5,4 0,0 0,0 
Ter um melhor preparo para fazer uma 
faculdade 
8,5 2,8 5,6 3,6 
Conseguir um aumento de salário no meu 
emprego atual 
7,3 1,8 0,0 0,0 
Gosto das atividades relacionadas ao 
curso 
4,9 13,8 5,6 10,7 
Conseguir um emprego com boa 
remuneração 





Razões para escolha 



























































































Mudar de profissão 3,7 8,3 0,0 1,8 
Tenho interesse nas atividades 
relacionadas ao curso 
3,7 4,6 2,8 1,8 
Identificar no que eu gostaria de trabalhar 
futuramente 
2,3 7,3 19,4 5,3 
Conseguir um emprego na área de 
formação do curso técnico 
2,3 4,6 2,8 16,1 
Poder pagar uma faculdade com o meu 
trabalho 
2,3 2,8 8,3 8,9 
Contribuir de forma mais qualificada para a 
sociedade 
2,3 0,8 0,0 0,0 
Conhecer melhor a área que desejo 
trabalhar futuramente 
1,1 4,6 8,3 7,1 
Outro. Qual? 1,1 4,6 0,0 5,3 
Tenho condições de pagar o curso técnico 1,1 1,8 0,0 1,8 
Ter um diploma que certifique a 
experiência que já possuo 
1,1 0,8 11,0 1,8 
É um curso mais fácil que um curso 
superior 
1,1 0,8 0,0 0,0 
Conseguir um trabalho, seja qual for 1,1 0,0 2,8 0,0 
Poder candidatar-me a concursos públicos 
em minha área de formação 
0,0 3,6 0,0 1,8 
Atender às expectativas dos meus pais (ou 
responsáveis) 
0,0 1,8 0,0 0,0 
Pelo reconhecimento social da profissão 0,0 1,8 0,0 0,0 
Por determinação dos meus pais (ou 
responsáveis) 
0,0 0,8 5,6 3,6 
Conhecer pessoas que possam favorecer 
o meu desenvolvimento no mercado de 
trabalho 
0,0 0,8 2,8 0,0 
Ocupar o meu tempo livre 0,0 0,0 0,0 3,6 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração da autora. 




Entre os alunos que declararam que nunca trabalharam, 
“Abrir meu negócio” foi registrada por apenas 8,3%. Além 
daqueles alunos que registraram a intenção de abrir um negócio, 
13,8% dos estudantes que trabalham em área diferente do curso 
técnico que frequentam, também registraram o fato de gostarem 
das atividades relacionadas ao curso como a principal razão para 
escolha pela formação técnica. Dentre os alunos que declararam 
que nunca trabalharam, 19,4% indicaram como a principal razão 
a necessidade de identificar melhor no que desejam trabalhar 
futuramente e 13,9% registrou a busca por um emprego com boa 
remuneração. Para 16,1% dos alunos que se declararam 
desempregados no momento da realização da pesquisa, a 
principal razão para fazer a formação técnica é conseguir um 
emprego na área. 
Os dados apresentados até o presente momento não 
evidenciaram diferenças significativas entre as principais razões 
para a escolha pela formação técnica e as variáveis de estudo 
propostas, exceto a variável curso onde foi possível identificar um 
maior registro de indicações de algumas razões para escolha pela 
formação técnica que outras. Contudo, é possível observar que 
houve motivos que frequentemente estiveram entre os itens com 
maior número de indicações, o que demonstra que tais razões 
possuem grande importância para a escolha pela formação 
técnica. Trata-se de itens que estão relacionados principalmente 
a inserção e desenvolvimento profissional, tais como “Abrir meu 
negócio”, “Conseguir um emprego na área de formação do curso 
técnico” e “Aumentar minhas competências relacionadas ao meu 
trabalho atual” e desenvolvimento vocacional e identificação com 
a área, com o item “Gosto das atividades relacionadas ao curso”, 
por exemplo.  
Foi solicitado aos alunos também, que avaliassem o nível 
de influência de algumas razões para escolha pelo SENAI para 
fazer o curso técnico (razões cujas formulações também 
derivaram do referencial teórico e dos grupos focais realizados), 
numa amplitude que vai de zero (0 - não teve influência) a quatro 
(4 - foi determinante) para escolha pelo SENAI como instituição 
para frequentar a formação técnica.  
O item que apresentou uma frequência de respostas 
expressiva foi a qualidade do curso, percebida como determinante 
para escolha pelo SENAI por 110 alunos (o equivalente a 39% da 
amostra total) e como grande influenciador na escolha por 94 
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alunos (que corresponde a 33% dos participantes). Outros três 
itens que, embora tenham apresentado uma frequência maior de 
respostas como não influentes, foram registradas como 
determinantes para escolha por mais de 20% dos participantes 
desta pesquisa: o fato de o SENAI ser a única ofertante de 
determinado curso técnico na região foi indicado por 73 alunos; a 
proximidade da instituição com a indústria, que obteve resposta de 
69 alunos e a proximidade da instituição à residência onde moram 
foi indicado por 57 alunos como uma razão determinante para 
escolha pelo SENAI como instituição para fazer um curso técnico. 
Conforme os dados da tabela 14 ainda, a maior parte dos itens 
disponibilizados na questão foi avaliada pelos alunos como não 
influenciadores na escolha pelo SENAI.  
 
Tabela 14 - Distribuição da frequência de respostas em relação às razões 
para escolha pelo SENAI para fazer o curso técnico, por item.   
Razões para escolha pelo SENAI 
Frequência por item e amplitude 
0 1 2 3 4 
A qualidade do curso 21 18 42 94 110 
O SENAI é a única instituição que 
oferece o curso técnico que você 
faz na região 
102 27 32 51 73 
É uma instituição muito próxima das 
indústrias 
82 27 48 59 69 
Fica próximo ao local da sua 
residência 
128 31 40 29 57 
Ex-alunos recomendaram a 
instituição 
126 21 43 43 52 
O valor da mensalidade é acessível 80 55 62 49 39 
É ou foi aluno (a) do ensino médio 
do SENAI 
235 4 6 11 29 
Faz ou fez cursos de outras 
modalidades no SENAI  
(Ex. aprendizagem, qualificação) 
211 10 25 15 24 
É a instituição de ensino indicada 
pela empresa em que trabalha 
219 14 14 16 22 
O curso é gratuito (PRONATEC ou 
outras bolsas) 
247 8 7 12 11 
Outro. Qual? 274 1 1 3 6 
Total 1725 216 320 382 492 




Legenda da graduação: 0 – Não teve influência na escolha; 1 – Teve 
pequena influência na escolha; 2 – Influenciou de forma moderada na 
escolha; 3 – Teve grande influência na escolha; e 4 – Foi determinante 
para a escolha. 
 
6.2.3 Expectativas de futuro profissional de ingressantes de 
cursos técnicos 
 
Neste subcapitulo serão expostos os resultados 
relacionados às expectativas de futuro profissional dos alunos 
ingressantes dos cursos técnicos do SENAI UO Região Sudeste 
em 2016, referentes às questões 30 e 31 do questionário 
(Apêndice C). Serão apresentadas, primeiramente, as 
expectativas de acordo com o curso técnico, o sexo, a faixa etária, 
o nível de escolaridade e a situação de trabalho dos alunos. É 
importante mencionar que, em relação às expectativas após o 
término do curso (questão 30 do questionário), os alunos puderam 
registrar mais de uma opção, caso desejassem. Ao final, serão 
expostos os dados gerais relacionados à principal expectativa 
após a conclusão do curso técnico, referente à questão 31 do 
questionário.  
Ao contabilizar todos os dados referentes às respostas dos 
participantes em relação às suas possíveis expectativas de 
futuro após a conclusão do curso técnico, como é possível 
observar no gráfico 4, a opção mais recorrente, com 55% das 
indicações de respostas, foi “Conseguir um emprego na área de 
formação técnica”. O plano de “Conseguir um emprego com boa 
remuneração” foi a segunda opção mais assinalada, com 47%; 
43% dos alunos planejam cursar uma graduação na área após a 
formação do curso técnico e os que almejam ter condições de 
decidir com maior segurança a profissão que desejam seguir no 
futuro somam 42% das indicações. Observou-se ainda que a 
expectativa de se tornar autônomo/trabalhar por conta própria foi 
opção de 38% dos respondentes, seguido da opção “Ter 
estabilidade no trabalho” com 37%. A expectativa de “Ser 
reconhecido socialmente” e “Fazer outro curso técnico” obtiveram 
25% e 23% respectivamente. Cerca de 21% dos estudantes 
almejam “Obter promoções no trabalho” assim que se formarem; 
8% planejam fazer uma faculdade em área diferente do curso 
técnico que frequentam e apenas 4% registrou a opção “Conseguir 
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um trabalho, seja qual for”. A opção “Outros” foi assinalada por 5% 
dos alunos. 
   
Gráfico 4 - Distribuição geral das expectativas em relação ao futuro após 
a conclusão do curso técnico.   
  
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Assim como realizado com as razões para a escolha pela 
formação técnica, as expectativas de futuro após a conclusão do 
curso e as suas respectivas frequências de respostas também 
foram classificadas em conjuntos de categorias identificadas nos 
grupos focais realizados na fase qualitativa desta pesquisa (tabela 
15). Ao organizar os itens da questão 30 do questionário de acordo 
com a categoria ao qual pertence, foi possível calcular a média 
percentual de indicações para cada categoria e então verificar que 
as expectativas associadas às categorias inserção e 
desenvolvimento profissional e desenvolvimento vocacional e 
identificação com a área de formação, alcançaram uma média 
percentual semelhante de registros (33,6% e 33,5%, 
respectivamente). Os itens da categoria educação continuada, 
que envolvem os planos de fazer uma faculdade ou outro curso 
técnico obtiveram, em média, 24,6% de indicações dos estudantes 



















































































































































































































































































Tabela 15 - Distribuição da média da porcentagem dos itens relacionados 
às expectativas de futuro após a conclusão do curso técnico, segundo a 
frequência de respostas obtidas em cada item e sua categoria 
correspondente. 
Categoria Subcategoria 
Item do questionário e sua 

















































Obter promoções no 
trabalho 
(60) 21 
Ter estabilidade no 
trabalho 
(105) 37 





trabalho, seja qual for 
(12) 4 
Desenvolvimento vocacional e 
identificação com a área  
Decidir que profissão 

























(acadêmicos e /ou 
financeiros para 
frequentar o ensino 
superior 
Fazer uma faculdade 
na área CT 
(122) 43 
24,6 
Fazer uma faculdade 







financeira e/ou de 
trabalho) 
Fazer outro CT (65) 23 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Quando se observa os resultados a partir das 
subcategorias, é possível depreender que as expectativas de 
obter melhorias das condições de trabalho, de modo geral, são as 
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mais apresentadas pelos estudantes. A expectativa de “Conseguir 
um emprego na área do curso técnico”, item com maior percentual 
de indicação pelos alunos pertence à essa subcategoria, bem 
como a intenção de conseguir um trabalho, seja qual for, que 
obteve o menor percentual de indicações. Desse modo, os dados 
revelam que a escolha pela formação técnica para os alunos 
participantes dessa pesquisa, está associada à uma inserção no 
mercado de trabalho específica na área do curso escolhido.   
Numa análise dos dados por curso, foi possível observar na 
tabela 16 que os estudantes do curso de Automação Industrial 
indicaram com a mesma prevalência (88%) os itens “Decidir que 
profissão seguir no futuro” e “Conseguir emprego com boa 
remuneração”. Trabalhar na área de formação do curso técnico é 
a maior expectativa indicada pelos estudantes do curso de 
Eletromecânica (com 63% das respostas) e pelos alunos do curso 
de Manutenção de Aeronaves com 90% de indicações das 
respostas. “Fazer uma faculdade na área do curso técnico” foi o 
item mais indicado pelos alunos dos cursos técnicos de Eletrônica 
(50%) e Edificações (63%). No curso de Eletrotécnica, os alunos 
indicaram o item “Conseguir um emprego com boa remuneração” 
com 51% de indicações, mesmo item mais indicado pelos 
estudantes do curso de Informática (70%) e Logística (83%). No 
curso técnico de Manutenção e Suporte em Informática, “Decidir 
com maior segurança a profissão que desejo seguir no futuro” foi 
o item mais indicado, com 55% de respostas, enquanto os alunos 
do curso de Programação de Jogos Digitais (71%), Refrigeração 
e Climatização (65%) assim como os alunos da Manutenção 
Automotiva (64%), planejam “Ser autônomo/trabalhar por conta 
própria” após a conclusão do curso técnico.  
Por meio da análise dos dados da tabela 16 foi possível 
perceber também que a porcentagem de algumas expectativas 
não apresentou grande variação em relação ao curso dos alunos. 
A expectativa “Ter estabilidade no trabalho”, por exemplo, foi 
indicada com uma frequência relativamente similar entre os alunos 
de diferentes cursos, isto é, a quantidade de alunos que deseja 
sentir-se estável no trabalho após a conclusão do curso técnico é 
semelhante (proporcional ao número de alunos por curso), 
independentemente do curso que frequentam. Existiram ainda, 
alguns itens que não foram indicados como expectativas de futuro 
após a conclusão do curso por nenhum estudante como, por 




curso técnico (sem indicações de respostas para os cursos de 
Eletrônica, Manutenção e Suporte em Informática, Programação 
de Jogos Digitais, Manutenção de Aeronaves e Refrigeração e 
Climatização), ou “Conseguir um trabalho, seja qual for”, que não 
obteve indicações na maior parte dos cursos. 
 
Tabela 16 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre 
expectativas em relação ao futuro após a conclusão do curso técnico, por 
curso.   





























































































Decidir que profissão 
seguir no futuro 
88 53 31 33 40 55 29 40 40 67 40 37 
Fazer uma faculdade na 
área CT 
63 57 50 43 57 45 43 30 20 25 30 63 
Fazer uma faculdade em 
outra área 
13 3 0 10 17 0 0 0 4 50 0 3 
Fazer outro CT 13 23 25 26 13 18 14 30 30 8 40 10 
Conseguir um emprego 
na área CT 
75 63 31 48 67 45 57 90 58 42 35 60 
Conseguir um trabalho, 
seja qual for 
13 3 0 0 17 9 0 0 0 33 0 0 
Conseguir emprego com 
boa remuneração 
88 40 25 51 70 36 29 50 42 83 50 27 
Obter promoções no 
trabalho 
38 20 44 31 7 27 0 20 14 25 25 10 
Ser reconhecido 
socialmente 
25 20 13 13 33 18 29 30 38 50 35 17 
Ter estabilidade no 
trabalho 
38 37 31 41 37 45 29 40 34 50 30 33 
Ser autônomo/ trabalhar 
por conta própria 
38 13 31 48 13 36 71 0 64 0 65 33 
Outro 0 7 6 5 3 9 0 10 6 0 10 0 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por curso. 
AUT: Automação Industrial; ELM: Eletromecânica; ELO: Eletrônica; ELT: 
Eletrotécnica; INF: Informática; MSI: Manutenção e Suporte em 
Informática; PGD: Programação de Jogos Digitais; MAA: Manutenção de 
Aeronaves; MA: Manutenção Automotiva; LOG: Logística; RLC: 




Em referência à análise por sexo dos participantes, a 
expectativa “Conseguir um trabalho na área do curso técnico” foi 
a expectativa mais indicada por estudantes de sexo masculino, 
com 55% de marcações e o segundo item com maior indicação 
entre as estudantes mulheres (50%), já que o item com maior 
número de indicações para elas foi “Decidir que profissão seguir 
no futuro”, com 57%, como pode ser observado na tabela 17. 
 
Tabela 17 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre 
expectativas em relação ao futuro após a conclusão do curso técnico, por 
sexo.  
Expectativas 





Conseguir um emprego na área CT 55 50 
Conseguir emprego com boa remuneração 47 47 
Fazer uma faculdade na área CT 44 37 
Ser autônomo/trabalhar por conta própria 41 17 
Decidir que profissão seguir no futuro 40 57 
Ter estabilidade no trabalho 36 47 
Ser reconhecido socialmente 26 20 
Fazer outro CT 24 13 
Obter promoções no trabalho 20 30 
Fazer uma faculdade em outra área 5 27 
Outro 5 3 
Conseguir um trabalho, seja qual for 4 10 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por sexo. 
 
O item “Conseguir um emprego com boa remuneração” foi 
uma expectativa que não variou conforme o sexo: tanto 47% dos 
homens quando 47% das mulheres indicaram esta opção como 
um plano futuro. O projeto de fazer uma faculdade na área de 
formação foi indicação de 44% dos homens, enquanto as 
mulheres demonstram ter a expectativa de obter estabilidade no 
trabalho (com 47% de indicações). Por outro lado, o plano de 
“Conseguir um trabalho, seja qual for”, foi uma opção com poucas 
indicações para estudantes de ambos os sexos, com 4% para os 
homens e 10% para as mulheres.  
Na análise das expectativas de futuro conforme a faixa 
etária (tabela 18), percebeu-se que os estudantes que possuem 




apresentaram maiores indicações de respostas para os itens 
“Conseguir um emprego na área do curso técnico” (59%), 
“Conseguir emprego com boa remuneração” (52%) e “Fazer uma 
faculdade na área do curso técnico” (51%). A população com idade 
entre 25 e 34 anos demonstrou maior interesse em “Conseguir um 
emprego na área do curso técnico” e “Ser autônomo/trabalhar por 
conta própria” após formado, com 54% de indicações de respostas 
para ambas as expectativas. Os alunos que estão com idades 
entre 35 e 44 anos, entre outros aspectos, também planejam “Ser 
autônomo/trabalhar por conta própria” após a conclusão do curso 
técnico (48%). E por fim, as pessoas com idade igual ou superior 
a 45 anos (que corresponde a cinco alunos, ou apenas 1,7% da 
amostra total), relataram a pretensão de “Fazer outro curso 
técnico” e “Ser autônomo/trabalhar por conta própria” com 40%.   
 
Tabela 18 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre 
expectativas em relação ao futuro após a conclusão do curso técnico, por 
faixa etária.   
Expectativas 









Conseguir um emprego na área CT 59 54 32 20 
Conseguir emprego com boa 
remuneração 
52 47 24 0 
Fazer uma faculdade na área CT 51 31 20 0 
Decidir que profissão seguir no futuro 45 36 36 20 
Ter estabilidade no trabalho 38 40 24 0 
Ser autônomo/trabalhar por conta 
própria 
31 54 48 40 
Ser reconhecido socialmente 25 29 20 0 
Fazer outro CT 21 23 36 40 
Obter promoções no trabalho 18 29 24 0 
Fazer uma faculdade em outra área 10 6 0 0 
Conseguir um trabalho, seja qual for 6 0 0 0 
Outro 4 4 8 40 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de aluno por faixa etária.  
 
De modo geral, “Conseguir um trabalho, seja qual for”, bem 
como “Fazer uma faculdade em outra área” são expectativas que 
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os alunos das diferentes faixas etárias pouco apresentaram, 
independentemente da idade. Contudo, “Fazer uma faculdade na 
área do curso técnico” foi uma expectativa que prevaleceu entre 
os jovens de 15 a 24 anos de idade, enquanto que entre os alunos 
mais velhos tratou-se de uma expectativa pouco referida.  
Em relação à escolaridade é possível observar na tabela 
19 que tanto os alunos que estão cursando ou já concluíram o 
ensino médio, quanto os alunos que estão cursando o nível 
superior, já concluíram este nível de ensino ou ainda, que 
possuem pós-graduação completa, almejam “Conseguir um 
emprego na área do curso técnico” após a finalização do curso 
que fazem no SENAI (com 55% e 52% das indicações de 
respostas, respectivamente). As maiores diferenças em relação à 
escolaridade, como pode ser visualizado na tabela 17, estão nas 
expectativas de “Conseguir emprego com boa remuneração” e 
“Fazer uma faculdade na área do curso técnico”, que obteve maior 
número de marcações entre os estudantes com o ensino médio 
cursando ou completo (com 49% e 44% respectivamente). Ainda 
que a expectativa de “Ser autônomo/trabalhar por conta própria” 
não tenha apresentado uma variação significativa no que se refere 
o nível de escolaridade, este é um projeto de pelo menos 43% dos 
estudantes que estão cursando graduação ou já concluíram este 
nível de formação, enquanto que para os alunos que estão 
cursando ou que já concluíram o ensino médio, tratou-se de uma 






Tabela 19 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre 
expectativas em relação ao futuro após a conclusão do curso técnico, por 
escolaridade.   
Expectativas 





Conseguir um emprego na área CT 55 52 
Conseguir emprego com boa 
remuneração 
49 29 
Fazer uma faculdade na área CT 44 29 
Decidir que profissão seguir no 
futuro 
42 38 
Ser autônomo/trabalhar por conta 
própria 
38 43 
Ter estabilidade no trabalho 37 33 
Ser reconhecido socialmente 25 29 
Fazer outro CT 23 14 
Obter promoções no trabalho 21 19 
Fazer uma faculdade em outra área 8 0 
Conseguir um trabalho, seja qual for 5 0 
Outro 4 14 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por nível de escolaridade. 
 
No que se refere à situação de trabalho, cujos dados 
podem ser visualizados na tabela 20, para o grupo de estudantes 
que já atuam na área de formação do curso técnico, foi possível 
observar que as expectativas mais recorrentes estão relacionadas 
a manter ou melhorar as condições de trabalho: “Ter estabilidade 
no trabalho” foi uma opção assinalada por 48% dos alunos desse 
grupo e “Obter promoções no trabalho” obteve 45% de indicações 
para eles. Para os alunos que trabalham em área diferente do 
curso técnico que frequentam no SENAI, a expectativa mais 
assinalada foi justamente conseguir um emprego na área do 
curso, com 63% das alternativas de respostas, que também foi a 
opção mais registrada entre os alunos que nunca trabalharam, 
com 56%, e desempregados, com 66% das escolhas de 
respostas. “Fazer um curso superior na área do curso técnico” foi 
uma opção que não teve variação em relação à situação de 
trabalho, isto é, a quantidade de alunos que possui esta 
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expectativa de futuro após formado é semelhante, 
independentemente da situação de trabalho (média de 43% de 
indicações entre todos os participantes).  
 
Tabela 20 - Distribuição do percentual das respostas à questão sobre 
expectativas em relação ao futuro após a conclusão do curso técnico, por 
situação de trabalho. 
Expectativas 


























































































Ter estabilidade no trabalho 48 28 36 39 
Obter promoções no trabalho 45 12 14 9 
Fazer uma faculdade na área CT 43 43 44 43 
Ser autônomo/trabalhar por conta própria 43 43 14 38 
Conseguir emprego com boa remuneração 39 48 50 59 
Conseguir um emprego na área CT 37 63 56 66 
Fazer outro CT 30 21 8 23 
Decidir que profissão seguir no futuro 24 48 50 50 
Ser reconhecido socialmente 22 26 25 30 
Fazer uma faculdade em outra área 6 4 25 7 
Outro 2 7 0 7 
Conseguir um trabalho, seja qual for 0 1 11 13 
Fonte: Elaboração da autora. 
Legenda: t: Total de alunos por situação de trabalho. 
 
Por fim, foi questionado aos alunos participantes desta 
pesquisa, qual seria a principal expectativa após a conclusão do 
curso técnico, cuja frequência e percentual de cada item pode ser 
visualizado na tabela 21. A intenção de “Conseguir um emprego 
na área de formação do curso técnico” após a conclusão do curso 
foi novamente, a opção com maior número de registros entre os 




autônomo/trabalhar por conta própria” apareceu como o segundo 
projeto após a conclusão do curso com 18,6% das indicações e 
“Fazer uma faculdade na área de formação do curso técnico” foi o 
terceiro item apontado entre todos os alunos participantes da 
pesquisa, como expectativa de futuro, com 13,7% das respostas. 
Já os itens com menor número de marcações como a principal 
expectativa após o término do curso foram as opções: “Fazer outro 
curso técnico” (2,7%), fazer uma faculdade em área diferente da 
formação técnica com 1,7% das indicações e ainda, o item 
“Conseguir um trabalho, seja qual for” que não foi indicado como 
a principal expectativa por nenhum aluno. 
  
Tabela 21 - Distribuição da frequência e porcentagem de respostas em 
relação a principal expectativa após a conclusão do curso técnico, por 
item. 
Expectativas Frequência % 
Conseguir um emprego na área CT 60 21,1 
Ser autônomo/trabalhar por conta própria 53 18,6 
Fazer uma faculdade na área CT 39 13,7 
Decidir que profissão seguir no futuro 35 12,3 
Conseguir emprego com boa remuneração 33 11,6 
Obter promoções no trabalho 16 5,6 
Ter estabilidade no trabalho 14 4,9 
Ser reconhecido socialmente 13 4,6 
Outro 9 3,2 
Fazer outro CT 8 2,7 
Fazer uma faculdade em outra área  5 1,7 
Conseguir um trabalho, seja qual for 0 0,0 
Total 285 100,0 
 Fonte: Elaboração da autora. 
 
Ao observar as expectativas de futuro mais frequentes, 
assinaladas pelos estudantes, é possível depreender que elas 
estão intrinsecamente relacionadas às razões apresentadas por 
eles para escolha pela formação técnica e às suas possibilidades 
de classe, isto é, estão principalmente associadas ao ingresso e 
desenvolvimento no trabalho. Fato que requer atenção é a 
intensão demonstrada pelos estudantes de conseguirem uma 
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inserção no mercado de trabalho cuja relevância está associada 
principalmente na atuação específica na área de formação e não 
na obtenção de um emprego qualquer. Além disso, demonstram 
desejar ser melhor remunerados e dar continuidade aos estudos 
por meio de um curso de nível superior, também na área de 
formação do curso técnico. Estes aspectos não apenas são 
considerados pelos alunos, projetos possíveis cujas viabilizações 
estão associadas, para eles, ao curso técnico, mas, junto da 
perspectiva de se tornar autônomo ou trabalhar por conta própria, 
estão entre as principais expectativas após a conclusão do curso 
indicadas pelos estudantes, isto é, aquelas que requerem deles, 








Com base nos depoimentos dos próprios estudantes de 
cursos técnicos, de professores e pais de alunos que participaram 
dos grupos focais, nos dados obtidos por meio dos questionários 
preenchidos pelos alunos ingressantes dos diferentes cursos 
técnicos do SENAI (UO Região Sudeste), e nos elementos do 
contexto social desses estudantes, apresentamos neste capítulo a 
análise dos fatores que os motivaram na escolha pela formação 
técnica e suas expectativas de futuro após a conclusão do curso. 
Ao considerar os pressupostos de uma compreensão psicossocial 
da construção de projetos profissionais, a conjugação das 
dimensões psicológica e social possibilita relacioná-las com as 
escolhas profissionais como um processo em contínua 
transformação. Os resultados encontrados nos estudos 
desenvolvidos nesta dissertação proporcionam uma discussão 
concernente à essa compreensão, possibilitando uma análise 
dinâmica e relacional das experiências de vida dos estudantes no 
atual panorama sociolaboral, onde os projetos profissionais são 
construídos e as escolhas profissionais são efetivadas.  
Assim, no presente capítulo serão discutidos, num primeiro 
momento, com base nos dados já apresentados do perfil 
sociodemográfico, escolar e de trabalho dos participantes, uma 
discussão sobre quem são esses jovens estudantes e como as 
suas características sociais, econômicas, familiares e acadêmicas 
podem se configurar como preditores para a escolha pela 
formação técnica. Num segundo momento será explorado o que 
esses estudantes pretendem, a partir das principais categorias 
identificadas (inserção e desenvolvimento profissional, 
desenvolvimento vocacional e identificação com a área, influência 
parental e educação continuada) nas falas dos participantes dos 
grupos focais e dos resultados dos questionários. Neste tópico a 
discussão será realizada por categoria e, em alguns momentos, a 
abordagem será feita a partir dos itens relacionados às razões 
para escolha pela formação técnica e às expectativas de futuro 
após a conclusão do curso que obtiveram destaque nas análises. 
Por fim, a partir da percepção que o grupo de participantes desta 
pesquisa possui do SENAI, será debatido como a referida 
instituição pode ser mediadora para a viabilização dos projetos 




7.1 QUEM SÃO: COMPREENSÃO DA ESCOLHA 
PROFISSIONAL A PARTIR DO SUJEITO QUE FALA 
 
Neste subcapítulo pretende-se destacar elementos do perfil 
sociodemográfico, escolar e profissional dos alunos dos cursos 
técnicos do SENAI, uma vez que essas características permitem 
dar inteligibilidade à dinâmica e percurso social desses estudantes 
que desencadeiam a escolha por este nível de formação. Ao 
analisar as informações provenientes dos questionários, 
percebeu-se que as trajetórias sociais dos respondentes se 
relacionam às narrativas dos participantes dos grupos focais 
realizados nessa pesquisa e possuem semelhança com as 
características do público ao qual historicamente foi destinada a 
formação técnica, descrita nesta dissertação no capítulo da 
história da educação profissional (CUNHA, 2005; KUENZER, 
2007; MOURA, 2008), e em outros estudos mais atuais 
desenvolvidos sob a mesma temática (MACIEL, 2005; LAIRD; 
CHEN; LEVESQUE, 2006; MADEIRA, 2006; STEFANINI, 2008; 
SAMPAIO, 2009; CULHARI, 2010; LOPONTE, 2010; BASSO, 
2014; ALVES, 2015). De modo geral, os alunos que responderam 
o questionário são predominantemente homens (89,5%), jovens 
(65%), solteiros (72%), que residem com os pais (56%), próximo 
à instituição em que estudam. Trata-se de alunos que, em sua 
maioria, concluíram o ensino médio em escolas públicas (56,5%) 
e que não tiveram acesso a serviços de Orientação Profissional 
nas escolas que frequentaram (69,5%). Além disso, são 
trabalhadores (67,7%) com renda relativamente baixa (53% com 
renda que varia entre um e três salários mínimos) que souberam 
da existência da formação técnica quando já inseridos no mercado 
de trabalho (51%). Dessa maneira, tais características do perfil 
dos estudantes, que revelam quem eles são, podem configurar-se 
como possíveis preditores da sua escolha pelo curso técnico.  
Embora não seja o foco desta dissertação particularizar o 
atravessamento do gênero na relação com a escolha profissional, 
as mudanças de representações sobre os papéis feminino e 
masculino no âmbito do trabalho têm promovido reflexões no 
campo da Orientação Profissional (MELO-SILVA, 2005). Tais 
reflexões remetem principalmente à influência de gênero nas 
escolhas profissionais das pessoas, observando-se o 




MAGALHÃES, 1997; MELO-SILVA, 2005, CARVALHO, 2012; 
SHIMADA; MELO-SILVA, 2013). 
Propondo reflexões sobre o tema, Lassance e Magalhães 
(1997) afirmam que o processo de formação da identidade 
profissional é influenciado de acordo com a hierarquização de 
papeis sociais entre os sexos. Assim, por meio do processo de 
socialização são organizados e tipificados os papéis sociais e, 
consequentemente, se naturalizam as profissões masculinas e 
femininas que resultam em diferenças significativas entre homens 
e mulheres na tomada de decisão na carreira. 
Ainda que seja possível perceber as mudanças que 
ocasionaram em maior representatividade das mulheres no 
mercado de trabalho atualmente, as suas ocupações permanecem 
aquém de domínios no campo da tecnologia, a engenharia ou a 
matemática (CARVALHO, 2012), estando mais próximas das 
humanidades, como aquelas que envolvem cuidado, 
relacionamento interpessoal e a expressão de afeto (LASSANCE; 
MAGALHÃES, 1997). Como também observado nas ocupações 
profissionais dos pais e mães dos alunos que responderam ao 
questionário dessa pesquisa, conforme apresentado no capítulo 
de apresentação dos resultados.     
É importante mencionar que o foco do SENAI está na 
formação profissional para a indústria. Os seus cursos técnicos, 
consequentemente, são desenhados para a produção industrial, 
área historicamente compreendida como voltada para homens 
(DAMATTA, 2003). Na análise dos dados obtidos por meio dos 
questionários (assim como na composição da amostra de alunos 
participantes dos grupos focais, majoritariamente masculina), foi 
possível perceber uma manutenção da divisão de gênero na 
escolha profissional por determinadas carreiras, tais como nos 
cursos: Automação Industrial, Eletromecânica, Eletrotécnica, 
Manutenção Automotiva, Refrigeração e Climatização e os demais 
cursos investigados, com exceção do curso técnico em Logística, 
no qual foi verificado a mesma proporção de respondentes de 
ambos os sexos.  
Esta característica não é exclusiva do SENAI, uma vez que 
outros estudos relacionados à educação profissional apontam 
essa divisão por gênero. A investigação desenvolvida por Alves 
(2015) com alunos de três escolas técnicas, teve como objetivo 
compreender os vínculos que jovens do Vale do Aço (Minas 
Gerais) têm com os cursos técnicos e as trajetórias profissionais 
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que pretendem realizar em seu projeto de futuro. Em seu estudo 
foi observado que os participantes do sexo masculino 
predominaram em cursos técnicos como Mecânica, Automação 
Industrial e Informática, enquanto que o curso de Química, quando 
era esperado um perfil equilibrado, apresentou maioria de 
participantes do sexo feminino. Stefanini (2008), ao descrever o 
histórico da escola profissional pesquisada em sua dissertação 
(que investigou os condicionantes que motivam alunos do ensino 
técnico de nível médio a buscar uma formação nessa modalidade 
de ensino), também relatou que a escola técnica profissional 
estudada por ela (escola da rede estadual do estado de São 
Paulo), criada na década de 1930, desde a sua origem possui 
cursos procurados predominantemente pelo público masculino, 
como Mecânica e Marcenaria e outros cursos, pelo público 
feminino, como Bordado, Confecção e Enfermagem.  
Mesmo diante da crescente participação da mulher em 
praticamente todos os ramos industriais (DAMATTA, 2003), o 
atravessamento da variável sexo/gênero ainda constitui-se como 
um preditor significativo nas escolhas profissionais (CARVALHO, 
2012). Conforme afirma Stefanini (2008), enquanto existir a lógica 
de um modelo tradicional que implica numa definição do que são 
atividades femininas ou masculinas, os homens continuarão a 
dominar o espaço público e a área produtiva (e porque não, a 
indústria), enquanto às mulheres ficarão destinados os espaços 
privado, serviços sociais e educativos. 
No que se refere ao perfil dos estudantes, além da questão 
de gênero a prevalência na amostra estudada de jovens 
trabalhadores (67,7%), com ganhos mensais aproximados entre 
um e três salários mínimos (53%) frequentando os cursos técnicos 
do SENAI pode ser associada às razões apresentadas pelos 
alunos para escolha pela formação técnica relacionadas à 
inserção e desenvolvimento profissional como, por exemplo, a 
busca por reconhecimento no trabalho atual, capacitação para o 
melhor desenvolvimento das atividades de trabalho ou a intenção 
de conseguir um emprego com melhor remuneração. Assim 
sendo, para jovens trabalhadores com baixa qualificação e 
remuneração, a formação técnica parece se configurar como uma 
tentativa de garantir a permanência no mercado de trabalho e 
melhorias das condições de trabalho.   
Em uma economia globalizada cuja base é o conhecimento, 




à informalidade, com ganhos salariais menores que os dos 
adultos, a educação se torna instrumento chave para manter-se 
competitivo no mercado (POCHMANN, 2002; ALVES, 2007; 
SIMÕES, 2010; BASSI et al, 2012; OIT, 2016). O aumento do nível 
de educação dos jovens está relacionado à possibilidade de 
transformação dessa realidade, uma busca pelo afastamento da 
zona de vulnerabilidade descrita por Castel (1995), em direção à 
zona de integração, com possibilidades maiores de construção de 
uma trajetória sociolaboral contínua, que lhes garanta acesso aos 
bens e direitos sociais e, consequentemente, um “lugar” na 
sociedade.  
A busca por qualificação advém, como afirma Simões 
(2010), da necessidade concreta do trabalho para os jovens, como 
meio de aquisição das condições mínimas de cidadania, uma vez 
que o objetivo da formação técnica é a qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1996). Para jovens trabalhadores, de acordo com 
Simões (2010), o início na esfera produtiva deve ser antecipado 
em virtude da necessidade de sobrevivência e composição da 
renda familiar. A formação técnica para esses jovens pode ser 
utilizada como estratégia para dar continuidade aos estudos, 
superar as condições socioeconômicas mais precárias, além de 
possibilitar uma escolarização que os oriente para um emprego 
assalariado formal, que lhes garanta direitos trabalhistas e “assim 
gerir a sobrevivência” (SIMÕES, 2010, p. 112).  
De acordo com Bassi et al (2012), os jovens que decidem 
ingressar no mundo do trabalho após a conclusão do ensino médio 
encontram dificuldades, pois as ferramentas de que dispõem são 
basicamente aquelas adquiridas no trajeto escolar, e não aquelas 
requeridas pelos empregadores. Com a proposta de formação 
para o mercado de trabalho, os cursos técnicos advêm como uma 
possibilidade de formação continuada, legitimada pelos pais e 
mães (conforme as narrativas nos grupos focais exemplificadas no 
capítulo anterior), proporcionando-lhes as qualificações 
requeridas pelo trabalho e um diferencial em relação àqueles que 
possuem apenas o ensino médio, escolaridade obrigatória a que 
toda a população deve ter acesso. 
Os alunos dos cursos técnicos, professores e pais de alunos 
dos cursos técnicos do SENAI indicaram uma percepção de 
diferença de salário entre grupos de escolarização, quando 
mencionam nos grupos focais que o profissional técnico seria mais 
facilmente admitido por se tratar de um profissional qualificado, 
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mas com menor custo para a empresa. A desigualdade salarial 
entre grupos segmentados pelo nível de escolarização, conforme 
Bassi et al (2012), teve seu impulso na década de 1980 em países 
de economia mais desenvolvida com o crescimento substancial 
dos salários de trabalhadores com nível mais alto de educação em 
detrimento daqueles com nível médio (possivelmente devido, 
entre outros fatores, a combinação das mudanças no processo de 
produção do capital e exigência de trabalhadores mais 
capacitados para atender às demandas dos avanços tecnológicos 
do período). No caso dos países da América Latina esse aspecto 
pôde ser documentado a partir de 1990 (BASSI et al, 2012). 
Mesmo cônscios dessa diferenciação, os alunos consideram a 
formação técnica uma via importante de inserção no mercado de 
trabalho, até porque, na perspectiva deles, é por meio dessa 
formação que seus projetos de futuro serão concretizados.  
No que diz respeito ao perfil acadêmico, percebeu-se a 
prevalência de alunos com o ensino médio completo (72%), 
cursado pela maioria em escola pública (56,5%), sem acesso a 
serviços de Orientação Profissional (69,5%). O histórico do 
desenvolvimento do campo de atuação da OP está, desde as suas 
origens, vinculado a escola, à escolha de um curso de nível 
superior e a estudantes de maior poder aquisitivo. Embora o 
campo de atuação da OP tenha se ampliado, sendo oferecida hoje 
para diferentes públicos, voltada a variadas demandas (RIBEIRO, 
2003; VALORE; CAVALLET, 2012), os modelos utilizados no 
Brasil atualmente, ainda beneficiam os jovens de classe média e 
alta. Esse aspecto evidencia uma carência de estudos e modelos 
para jovens de contextos populares, que se encontram nas 
escolas públicas ou fora delas (FERRETTI, 1997; RIBEIRO, 
2003), que estão submetidos a condicionantes da escolha 
profissional advindos da sua condição de classe que irão interferir 
em suas trajetórias profissionais.   
Estudos sobre essa temática indicam que as demandas de 
OP para esses jovens não estão restritas à escolha por um curso 
de nível superior (FERRETTI, 1997, RIBEIRO, 2003, MELO-
SILVA, LASSANCE; SOARES, 2004; BASTOS, 2005; SPARTA; 
GOMES, 2005; VALORE; CAVALLET, 2012), envolvendo a 
orientação para o ingresso no mundo do trabalho e a escolha por 
cursos profissionais como os cursos técnicos. Bastos (2005) 
propõe, entre os diversos desafios do orientador profissional que 




da realidade socioeconômica desses jovens e como essa 
realidade incide em suas escolhas.  
Entre os alunos que referiram que suas escolas ofereciam 
serviços de OP, a atividade mais indicada foi a disponibilização de 
informações sobre as diferentes profissões. A demanda mais 
frequente identificada em estudos que investigam a escolha 
profissional de estudantes do ensino médio é a carência de 
informações sobre a realidade do mundo do trabalho e sobre as 
oportunidades de qualificação, conforme afirmam Valore e 
Cavallet (2012). Ainda que a metodologia de ensino do SENAI 
promulgue a aproximação dos conteúdos formativos dos cursos 
técnicos ao contexto da realidade do trabalho, principalmente das 
indústrias, essa precariedade foi ressalvada pelos professores dos 
alunos que participaram desta pesquisa, quando mencionaram 
que observam a falta de informação por parte dos seus alunos 
acerca das possibilidades de acesso ao ensino superior, por 
exemplo, ou até mesmo, sobre as possibilidades de atuação de 
determinada profissão técnica.  
Outro aspecto que revela a carência de estratégias de 
intervenção de carreira, e consequentemente, da promoção da 
formação profissional, é o fato de grande parte (51%) dos alunos 
que responderam ao questionário na fase quantitativa desta 
pesquisa afirmarem que souberam da existência da formação 
técnica quando já inseridos no mercado de trabalho. De acordo 
com Neiva (2013), não se pode escolher de forma reflexiva se não 
conhecer as possibilidades de escolha que são oferecidas. Assim, 
obter informações sobre as profissões existentes, bem como, 
sobre cursos, instituições de ensino e mercado de trabalho, pode 
auxiliar o jovem não apenas nas suas escolhas profissionais, mas 
também a ter maior conhecimento acerca das suas possibilidades 
em termos de viabilização de projeto profissional.  
O SENAI, instituição de caráter privado, que entre seus 
produtos oferece o ensino médio, não possui registros da 
disponibilização de serviços de Orientação Profissional 
estruturado para seus estudantes. Os alunos relatam ações 
pontuais com a realização de algumas palestras e discussões em 
sala de aula sobre as profissões, além do Programa de Iniciação 
Profissional indicado nos questionários pelos alunos que 
frequentam ou frequentaram o ensino médio na instituição.  
O Programa de Iniciação Profissional é voltado somente aos 
alunos do primeiro ano do ensino médio do SENAI e contempla 
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atividades práticas específicas e atividades opcionais 
diferenciadas que devem ser alinhadas aos cursos técnicos 
articulados que serão oferecidos aos alunos quando estiverem no 
segundo ano do ensino médio (FIESC, 2016). Este programa 
segue diretrizes específicas para ser desenvolvido e está restrito 
às informações profissionais, visitas técnicas e palestras 
relacionadas aos cursos técnicos que serão oferecidos na 
modalidade articulado pela unidade que irá operacionalizar o 
programa. Entre as atividades complementares sugeridas no 
escopo de desenvolvimento do projeto estão palestras com 
orientador profissional que na prática frequentemente não 
acontecem. A trajetória profissional para os jovens do ensino 
médio do SENAI se inicia, para a grande maioria, a partir da 
escolha pela formação profissionalizante que é oferecida pelo 
SENAI. O início da elaboração da trajetória profissional por meio 
da escolha de uma formação profissionalizante, per se, se 
configura como elemento fundamental para alicerçar estratégias 
de intervenção de carreira com os alunos, seja durante o ensino 
médio das instituições que também oferecem formação 
profissional, ou no início de um curso profissionalizante como o 
técnico. 
A família possui papel significativo na escolha profissional 
por constituir-se no principal contexto de desenvolvimento e de 
transmissão de modelos de referência (BOHOSLAVSKY, 1998; 
SOBRAL, GONÇALVES; COIMBRA, 2009). Gonçalves e Coimbra 
(2007) relatam que os pais tendem a transmitir aos filhos seus 
valores relacionados ao mundo do trabalho, isto é, os valores e 
dimensões que eles próprios consideram importantes para o 
sucesso profissional. Conforme os autores, por um lado os pais 
com níveis socioculturais e econômicos elevados, que 
compreendem que o sucesso profissional depende da capacidade 
de auto direção e chefia, tendem a valorizar a autonomia dos seus 
filhos proporcionando experiências exploratórias voltadas para a 
competitividade, independência, autossuficiência e assertividade. 
Por outro lado, os pais cujos níveis socioculturais e econômicos 
são mais baixos, que compreendem que o sucesso profissional 
está associado à autoridade e conformidade, tendem a valorizar 
as atitudes de obediência e subordinação na educação dos seus 
filhos, reduzindo as experiências de exploração vocacional e as 
expectativas de formação e sucesso profissional. A pesquisa 




os autores supracitados ao afirmar que a situação profissional dos 
pais também contribui para o desenvolvimento vocacional dos 
filhos, ao concluírem que os jovens filhos de pais empregados 
manifestam expressivamente mais comportamentos de 
investimento vocacional que os filhos adolescentes de pais 
desempregados.  
Diante deste contexto, é importante destacar que a 
escolaridade dos pais e mães da maioria dos alunos participantes 
desta pesquisa concentraram-se no nível médio ou inferior (74% 
dos pais e 69,8% das mães). Além disso, ainda que grande parte 
dos pais desenvolva alguma atividade remunerada, as ocupações 
mapeadas nos questionários demonstraram-se de baixa 
complexidade (em relação aos pais, ligadas ao setor produtivo e 
às mães, ao ambiente doméstico, educação e saúde). Ao analisar 
essas características, é possível assinalar uma disposição da 
situação profissional e educacional parental que influencia os 
trajetos profissionais dos filhos, como pontuam em suas 
pesquisas, Porto e Tamayo (2006); Sobral, Gonçalves e Coimbra 
(2009), Stefanini (2008) e Basso (2014).  
De acordo com Ribeiro (2014), a importância de analisar o 
grupo sociocultural de origem de cada pessoa está na 
possibilidade de uma melhor compreensão do processo de 
construção de seus projetos e trajetórias de vida de trabalho. O 
perfil dos estudantes que compuseram a amostra da presente 
pesquisa, suas trajetórias escolares, profissionais e familiares 
evidenciam sua posição social e seu habitus de classe. Essas 
disposições, além de delinear seus gostos, preferências, aptidões 
entre outras características, influenciam as aspirações 
profissionais (STEFANINI, 2008), e demonstram ter suas 
repercussões também nas possibilidades de escolha entre os 
diferentes sistemas de ensino.  
 
7.2 O QUE PRETENDEM: COMPREENSÃO DA ESCOLHA 
PROFISSIONAL A PARTIR DA FALA DO SUJEITO 
     
No período que antecede a entrada no curso técnico, o 
jovem passa por um momento marcado pela escolha da profissão 
e pela elaboração de expectativas relacionadas à instituição, ao 
curso e ao seu futuro após a conclusão do mesmo (BASSO, 2014). 
Na etapa que compreende a escolha, vários são os fatores que 
juntos, exercem influência sobre o estudante, e alguns desses 
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fatores puderam ser mapeados enquanto possíveis preditores da 
escolha profissional pelo curso técnico, na medida em que foram 
assinalados pelos participantes dessa pesquisa como aspectos 
que determinaram a escolha pelo sistema de ensino técnico.  
Dado a caracterização do perfil sociodemográfico dos 
alunos da unidade operacional do SENAI investigados, que 
constitui elementos das suas trajetórias objetivas pelas quais se 
condicionam seus percursos sociais, definido por Dubar (1998) 
como identidade institucional, analisou-se em seguida, os 
discursos dos sujeitos envolvidos no processo de escolha 
profissional pela formação de nível técnico, as razões atribuídas 
pelos alunos para a escolha por este nível de formação e suas 
expectativas de futuro (identidade biográfica). Desse modo, 
decidiu-se como mais coerente para a compreensão da escolha 
pelo curso técnico e assim responder ao objetivo geral proposto 
nesta pesquisa, discutir a razões para a escolha pelo curso técnico 
e as expectativas de futuro após a conclusão do mesmo de 
maneira conjunta neste subcapítulo, tendo em vista que as razões 
pelas quais os estudantes da amostra escolheram esse sistema 
de ensino, remetem ao que pretendem, isto é, a seus projetos de 
futuro.     
Assim, com base na fase exploratória dessa pesquisa 
(revisão bibliográfica e realização dos grupos focais), foram 
identificadas um total de 24 possíveis razões para a escolha pela 
formação técnica, que foram transformadas em itens do 
questionário da fase quantitativa. Todas essas razões foram 
classificadas em categorias que revelam, principalmente, a 
confluência de fatores relacionados a aspectos de: a) inserção e 
desenvolvimento profissional, que compreende o desejo de ser 
autônomo ou empreendedor, a certificação de experiência, a 
busca por melhorias das condições de trabalho e o ingresso no 
mercado de trabalho; b) desenvolvimento vocacional e 
identificação com a área, mais relacionados à identificação com as 
atividades de determinado curso, a oportunidade de conhecer 
melhor uma área de atuação; c) influência parental; e d) educação 
continuada, associada à busca da aquisição de meios 
(acadêmicos ou financeiros) para fazer um curso superior ou de 
continuar os estudos considerando a atual situação (em termos 
acadêmicos, profissionais ou financeiro) do sujeito.    
Os fatores relacionados aos aspectos de inserção e 




pela inserção no mercado de trabalho ou a melhoria da condição 
ocupacional e foram considerados os mais significativos pelos 
estudantes. Segundo Soares (2002), os fatores econômicos 
relacionados à empregabilidade e desemprego, às oportunidades 
e campo de atuação podem ser considerados condições 
favoráveis e/ou desfavoráveis às escolhas profissionais ao longo 
da carreira. Sarriera, Câmara e Berlim (2000) ressalvam que o 
fenômeno do desemprego é uma das questões mais relevantes 
atualmente que atentam à integridade física e psicológica do 
indivíduo, fazendo com que procure estratégias de inserção que 
estejam ou não associadas à sua formação. A questão do 
emprego e sua qualidade apresentou-se como foco de 
preocupação dos alunos e refletem uma realidade complexa para 
os jovens, população mais exposta à precariedade e ao 
desemprego atualmente (OIT, 2016), cujas relações causais estão 
associadas, entre outros aspectos, à recessão econômica do país.  
Frente às transitoriedades e aleatoriedades (como, por 
exemplo, o aumento dos trabalhos precários, a elaboração de 
trajetórias profissionais descontínuas, entre outros) que pautam os 
percursos profissionais de muitos jovens (MACHADO PAIS, 
2005), o curso técnico é assimilado com um caráter instrumental, 
na medida em que é percebido como importante para a 
manutenção ou obtenção de um emprego. Nesse sentido, os 
dados desta pesquisa evidenciam que para grande parte dos 
alunos (48%)  que já atuam na área, a principal expectativa após 
a conclusão do curso técnico é ter estabilidade no trabalho, o que, 
frente à instabilidade global da economia e do emprego registrada 
pela OIT (2016)18, trata-se de uma expectativa presumível. 
Para os demais estudantes que compuseram a amostra, 
(63% dos estudantes que atuam em área diferente da formação, 
56% que nunca trabalharam e para 66% dos estudantes que se 
declararam desempregados) a relevância deste trabalho está na 
                                                             
18 Conforme dados da OIT (2016), o enfraquecimento da economia 
mundial tem sido alimentado pela desaceleração de países com 
economias emergentes, como o Brasil e a Rússia, que entraram em um 
período de recessão ainda em 2015. O abrandamento do 
desenvolvimento econômico no mundo, conforme a OIT (2016), está 
associado, entre outros fatores, ao envelhecimento demográfico, 
aumento das desigualdades sociais e enfraquecimento da 
produtividade.   
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atuação específica na área de formação e não na obtenção de um 
emprego qualquer, o que explicita uma relação direta entre 
formação e emprego. Esse resultado corrobora os achados da 
pesquisa de Alves (2015, p. 139), cujos alunos não apenas 
desejam trabalhar na área de formação dos cursos que 
frequentam após o término do mesmo, como constroem seus 
projetos profissionais com uma “certeza” de progressão de 
carreira como técnicos dentro das empresas da região, onde a 
formação técnica é valorizada (Vale do Aço em Minas Gerais). No 
entanto, o caráter instrumental conferido à formação técnica está, 
para os alunos investigados por Stefanini (2008), na busca por um 
diferencial para competição por vagas no mercado de trabalho, e 
não na atuação específica na área de formação.        
Ao observar as principais razões para escolha pelo curso 
técnico, sob a segmentação da amostra estudada pelo vínculo de 
trabalho, 26,8% dos alunos que já trabalham na área de formação 
manifestaram a intenção de aumentar as competências 
relacionadas ao trabalho atual. Essa razão emergiu como a 
principal para a escolha pela formação técnica junto aos alunos 
dos cursos de Eletromecânica (13,3%), Manutenção e Suporte em 
Informática (18,1%) e Refrigeração e Climatização (30%), quando 
a análise foi realizada sob segmentação por curso. A busca pela 
formação de competências está relacionada à flexibilização dos 
processos de trabalho, do mercado de trabalho, dos produtos e 
dos padrões de consumo advindos em oposição à rigidez do 
fordismo, de modo que o trabalhador precisa passar por um tipo 
de educação que o auxilie na adaptação a esse contexto laboral 
transformado (BIANCHETTI, 2008; KUENZER, 2003; KOBER, 
2004; ALVES, 2013). 
Se, no período taylorista/fordista, o “ser competente” 
significava saber fazer bem determinada parcela de trabalho, que 
se dava por meio da repetição e imitação das práticas laborais de 
trabalhadores mais antigos e pela própria experiência (KUENZER, 
2003), com as consequências da flexibilização da base produtiva 
a competência passou a ser:  
[...] a capacidade para resolver situações não 
previstas, até mesmo desconhecidas, para o 
que se articulam conhecimentos tácitos e 
científicos adquiridos ao longo da história e da 
experiência laboral. Mais do que à 




competência remete à criatividade, à 
capacidade comunicativa, à educação 
continuada (KUENZER, 2003, p. 51).  
 
O modelo de competência surgiu, segundo Bianchetti 
(2008), em substituição à noção de qualificação no âmbito do 
trabalho e é caracterizada pela necessidade constante de 
adequações dos trabalhadores às exigências das frequentes 
mudanças dos processos de produção de capital. A partir do 
predomínio da noção de competência nas organizações, o autor 
supracitado afirma que o que irá determinar a permanência ou o 
crescimento de um trabalhador numa empresa não será apenas o 
conhecimento tácito que possui ou que determinada certificação 
lhe confere, mas a maneira como ele utiliza esse conhecimento, 
suas atitudes e comportamentos em via de “[...] operacionalizá-lo 
no momento de identificar e solucionar os problemas no processo 
de trabalho” (BIANCHETTI, 2008, p. 21).   
Desse modo, no discurso corrente sobre a formação dos 
trabalhadores, mais do que uma qualificação formal, o sujeito deve 
desenvolver as competências que propiciem a sua 
“empregabilidade” e assim enfrentar o contexto de diminuição de 
postos de trabalho, aumento de desemprego e crescimento do 
trabalho informal, que atingem principalmente os jovens, com base 
em seus esforços e investimentos enquanto indivíduo. Nesse 
cenário, o SENAI, com seu modelo de ensino baseado em 
competências, preconiza não apenas o desenvolvimento dessas 
competências, mas também uma maior possibilidade de conseguir 
emprego nas indústrias por meio da formação técnica. 
De acordo com Kober (2004), a noção de competência 
remete à subjetividade do indivíduo na medida em que se 
relaciona com a sua capacidade de mobilizar saberes e atitudes 
para resolver problemas de maneira autônoma. Quando 
associado à noção de empregabilidade, abstrai relações sociais 
complexas que acabam no sentimento de culpabilização do 
indivíduo pelas próprias “tragédias” (KOBER, 2004, p. 35). Essa 
percepção tem suas repercussões observadas nas expectativas 
dos estudantes após a conclusão do curso, que serão melhor 
exploradas mais à frente, por meio da perspectiva de educação 
continuada (seja por meio do ensino superior ou do desejo de 
frequentar outro curso técnico) e na elaboração das trajetórias 
profissionais como um todo.  
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É importante mencionar ainda que o SENAI tem promovido 
constantes alterações nos currículos de seus cursos técnicos que 
vão além da sistematização de conteúdos atualizados de natureza 
técnica específica de uma determinada área. Essas modificações, 
entre outros aspectos, buscam a inclusão de unidades 
curriculares, desenvolvimento de projetos integradores, situações 
de aprendizagem e até mesmo de atividades extracurriculares que 
visam o desenvolvimento de competências multifuncionais que 
envolvem habilidades sociais, cognitivas e técnicas, de resolução 
de problemas complexos e gestão de processos, entre outros (que 
até pouco tempo eram circunscritas à formação em nível superior), 
que têm sido cada vez mais exigidas pelo mercado de trabalho. 
Ou seja, a reestruturação constante dos cursos do SENAI ocorre, 
principalmente, com o intuito de formar pessoas capazes de 
atender às novas demandas do mercado de trabalho.       
Outro aspecto em relação aos dados que suscita reflexão foi 
a elevada indicação dos alunos para a intenção de abrir o próprio 
negócio como a principal razão para escolha pela formação 
técnica. Machado Pais (2005), ao tratar do trabalho precário ao 
qual os jovens estão submetidos, afirma que a tradicional 
linearidade profissional, marcada pelo emprego formal, carreira 
previsível e benefícios assistenciais, está sendo substituída pela 
inserção em um mercado flexível.  
Mesmo que não se pretenda aprofundar as discussões 
acerca do empreendedorismo, é importante destacar como a 
disseminação do discurso19 sobre o tema na sociedade e, 
consequentemente, no mundo do trabalho, influencia a escolha 
por determinadas carreiras. O curso técnico é considerado pelos 
alunos uma formação rápida e acessível em comparação aos 
cursos de nível superior. Além disso, possui um caráter prático que 
foi apontado pelos participantes dos grupos focais como relevante 
para a sua escolha. O “saber fazer” (associado ao exercício 
cotidiano de uma atividade laboral), considerado fator valorativo 
na competição por vagas no mercado, confere certa segurança na 
prática diária do trabalho e, em algumas carreiras técnicas como, 
por exemplo, na área de edificações, mecânica automotiva, 
refrigeração e climatização, informática e eletrotécnica, 
proporciona autonomia. Coaduna-se às facilidades tributárias, 
                                                             





ofertas de microcrédito e desenvolvimento de políticas de 
incentivo ao empreendedorismo percebidas dos últimos 10 anos e 
tem-se a possibilidade de viabilização do projeto de tornar-se 
empreendedor. 
A escolha pela atividade empreendedora, muitas vezes 
associada a um processo de emancipação, de busca pela 
liberdade e autonomia, precisa ser localizada no contexto 
socioeconômico que impulsiona a cultura do empreendedorismo. 
Do mesmo modo que a noção de competência, Luna (2012) afirma 
que a valorização do comportamento empreendedor também está 
vinculada às transformações ocorridas no processo de 
reestruturação produtiva e à terceirização. No Brasil, na década 
de 1990, período caracterizado, entre outros aspectos, pela 
abertura dos mercados brasileiros à importação de produtos 
estrangeiros, o enaltecimento de um perfil de trabalhador para o 
século XXI que se adequasse ao mercado competitivo emergiu 
com força. Entre as características desse perfil, Luna (2012, p. 
112) destaca “[...] o comportamento flexível e proativo, ligado à 
criação e à inovação organizacional, e um destacado espírito 
empreendedor, necessário à implementação dos processos de 
terceirização”. 
Todavia, Ricca (2004) afirma que o empreendedorismo no 
Brasil é resultado de uma questão de sobrevivência, uma vez que 
há a necessidade de geração de renda e não há trabalho para 
todos. Uma das estratégias de combate ao desemprego juvenil 
tem sido o incentivo à formação de empreendedores, fomentado 
por meio da criação de um conjunto de políticas do governo federal 
em parceria com instituições, tais como o Serviço Brasileiro de 
Apoio à Micro e Pequena Empresa (SEBRAE). O discurso do 
empreendedorismo, que tem se disseminado pelas mais 
diferentes instâncias sociais, demonstra estar presente também 
naquelas que atuam na formação do jovem trabalhador e parece 
ser influente fator de escolha pelo sistema de ensino técnico. 
Se, por um lado, existem os alunos que buscam a formação 
técnica como meio de desenvolver competências, adquirir 
autonomia e assim, tornarem-se empreendedores, por outro lado, 
há também alunos que afirmaram já possuir essas competências 
e buscam pela formação técnica para certificá-las. De acordo com 
Bourdieu (2010, p. 78) o certificado ou diploma representa uma 
espécie de “certidão de competência cultural” e está relacionado 
à aquisição de capital cultural em seu estado institucionalizado. O 
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certificado confere ao capital cultural de determinado indivíduo um 
reconhecimento institucional que permite a comparação de títulos 
e a conversão entre o capital cultural em econômico, isto é, 
possibilitando que os saberes escolares sejam revertidos em valor 
econômico (BOURDIEU, 2010). 
O termo técnico foi empregado pela primeira vez na 
legislação educacional na década de 1930, por meio do Decreto 
nº 20.158, que tratava da reorganização do ensino comercial. Até 
então, afirma Cunha (2005), o termo havia sido empregado com 
conotação ampla, como sinônimo de profissional ou reforço. 
Quando a primeira turma de técnicos industriais se formou, na 
década de 1940, o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (CFEA) decidiu registrar esses profissionais como 
técnicos de grau médio, estabelecendo suas funções que 
poderiam se resumir na atribuição de “auxiliar de engenheiros” 
(CUNHA, 2005, STEFANINI, 2008, p. 139). Entretanto, a definição 
legal da categoria profissional do técnico industrial foi ocorrer 20 
anos depois, em 1968 com a Lei n°5.524, quando já haviam se 
formado mais de 25 mil técnicos (CUNHA, 2005).  
Atualmente, os alunos dos cursos industriais, para atuarem 
legalmente na área técnica precisam obter registro profissional no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) que só é 
possível por meio da apresentação do certificado de conclusão do 
curso técnico. Ainda que a prática de registro no órgão seja 
incomum por parte dos profissionais formados (STEFANINI, 
2008), o SENAI tem incentivado seus alunos que desejam atuar 
na área a providenciarem o registro, principalmente em virtude de 
a fiscalização do desempenho das funções técnicas ter 
aumentado e porque a vinculação ao órgão competente pode 
garantir a proteção profissional e a equivalência do cargo a função.  
 Mesmo que o diploma se configure como “competência de 
direito que pode ou não corresponder à competência de fato” 
(BOURDIEU; BOLTANSKI, 2010, p. 132), ele ainda possui poder 
valorativo no mercado de trabalho. Desse modo, a experiência 
profissional e os conhecimentos relacionados a um determinado 
saber ou profissão, quando reconhecidos e outorgados por um 
diploma (o chamado capital cultural institucionalizado de Bourdieu, 
2010), conferem certa liberdade frente ao sistema econômico e, 
na percepção dos alunos, um diferencial na competição pelas 




Os fatores relacionados ao desenvolvimento vocacional e 
identificação com a área também surgiram como influenciadores 
do processo de escolha pela formação técnica, sendo destacados 
principalmente pelos pais e mães dos alunos. Segundo Super 
(1953, 1957 apud RIBEIRO, 2014, p. 22), o desenvolvimento 
vocacional seria: 
[...] a sequência socialmente esperada de 
etapas pelas quais uma pessoa deve passar 
durante sua vida de trabalho, que são 
marcadas por tarefas evolutivas específicas 
nas quais estão simbolizadas expectativas 
sociais de comportamento vocacional, numa 
descrição de como as pessoas desenvolvem 
e negociam suas interações com a realidade. 
 
As possibilidades de conhecer melhor a área em que se 
deseja trabalhar e de experimentar o curso para verificar se há 
identificação com o mesmo foram destacados em todos os grupos 
focais realizados, com maior número de indicações no 
questionário entre aqueles alunos que nunca trabalharam (na 
análise por vinculo de trabalho) e entre os alunos dos cursos 
técnicos de Manutenção de Aeronaves e Logística (na análise por 
curso). Esses condicionantes configuram-se como 
comportamentos que visam adquirir conhecimentos mais 
específicos sobre determinada profissão e suas possibilidades de 
atuação no contexto do mundo do trabalho a fim de orientar as 
ações futuras e são característicos da exploração vocacional 
(FLUM; BLUSTEIN, 2000; SPARTA; BARDAGI; ANDRADE, 
2005).  
Na perspectiva evolutiva do desenvolvimento de carreira de 
Super (1980), que introduz a noção de carreira como construção 
psicossocial através da visão funcionalista (RIBEIRO, 2009), a 
escolha profissional é um processo que percorre todo o ciclo de 
vida e envolve a realização de um conjunto de tarefas evolutivas. 
A exploração vocacional é entendida como uma dessas tarefas 
(SPARTA; BARDAGI; ANDRADE, 2005). Esse comportamento, 
embora mais frequente na adolescência, é considerado importante 
em todas as fases do desenvolvimento vocacional. A aquisição de 
informações profissionais realistas sobre as profissões e o 
mercado de trabalho costuma estar relacionada a escolhas mais 
seguras. Já a apropriação insuficiente ou equivocada desses 
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aspectos pode dificultar o momento de realizar uma escolha, 
podendo levar à construção de projetos profissionais 
estereotipados e irrealistas (SPARTA; BARDAGI; ANDRADE, 
2005). 
No que se refere à elaboração de projetos profissionais, é 
importante observar como as ações das pessoas nesse sentido 
são orientadas pelas características e expectativas do mercado de 
trabalho. Nesse sentido, entre as expectstivas de futuro 
identificadas nesta pesquisa, dar continuidade aos estudos 
principalmente por meio de um curso em nível superior na mesma 
área de formação do curso técnico (preferencialmente), surgiu nas 
verbalizações dos participantes de todos os grupos focais e com 
elevada expressividade nos dados dos questionários entre os 
alunos mais jovens (15 e 24 anos de idade) da maioria dos cursos 
técnicos pesquisados. Este projeto, em conjunto com o fato de a 
população ser na maioria formada por trabalhadores que conciliam 
sua atividade com os estudos, sugere o que Kober (2004) chamou 
de “tarefa de Sísifo”, ao se referir à busca contínua pela 
qualificação, sem que isso necessariamente garanta emprego ou 
ascensão social e ainda, sendo responsabilizados por um possível 
fracasso nesses termos.  
Kober (2004), ao tentar desmistificar a ideia de que quanto 
mais elevado o nível de educação e qualificações do indivíduo, 
maiores serão suas chances de tornar-se “empregável”, de 
receber aumentos salariais ou promoções, entre outros, relaciona 
o discurso da linearidade entre escolaridade e trabalho às 
transformações econômicas, políticas e sociais entorno da forma 
diferenciada de acumulação do capital já contextualizadas neste 
trabalho, que resultou na substituição do conceito de qualificação 
pela noção de competência (BIANCHETTI, 2008; KUENZER, 
2003; KOBER, 2004). Além disso, as transformações no campo 
profissional também favoreceram o surgimento de funções 
especializadas que implicaram na reconfiguração dos cursos 
técnicos, “tornando-os coerentes com a lógica da educação 
continuada para a ‘empregabilidade’” (STEFANINI, 2008, p. 150).  
Como depreende Basso (2014), a formação em nível 
técnico possibilita, por meio da busca pelo conhecimento e do 
projeto de elevação do grau de escolaridade, a ascensão social, 
em termos econômicos e cultural. Dessa forma, corroborando os 
resultados dos estudos desenvolvidos por Stefanini (2008) e Alves 




incertezas no âmbito profissional e de melhora das condições de 
trabalho, os estudantes são levados a procurar por continuar os 
estudos por meio de cursos profissionalizantes como o curso 
técnico e/ou cursos superiores.    
A continuidade dos estudos por meio do ingresso no ensino 
superior, conforme relatos nos grupos focais, entretanto, não se 
apresenta como uma realidade muito próxima para esses alunos. 
O que foi possível perceber com base na análise dos resultados, 
é que a formação técnica se transforma numa ferramenta de 
viabilização desse projeto na medida em que proporciona o 
ingresso no mercado de trabalho que levará às condições 
econômicas necessárias para custear os estudos em uma 
universidade privada, ou ainda, uma via de apropriação de um 
conjunto de conhecimentos que auxiliará o estudante nos exames 
vestibulares e demais provas de seleção em universidades 
públicas. 
Sobre este aspecto, cabem dois apontamentos. O primeiro 
está relacionado à qualidade do sistema de ensino regular, que 
demonstra ainda não ter atingido um nível esperado e/ou 
necessário para atuação no mercado de trabalho ou, até mesmo, 
para dar continuidade aos estudos no nível superior, conclusões 
as quais também chegaram Ribeiro (2011b), Bassi et al (2012) e 
Basso (2014). Esse déficit está sendo complementado pela 
formação técnica, a qual ficou delegado o papel de qualificar o 
adolescente ou o jovem para atuar no mercado de trabalho, além 
de contribuir para a redução do abandono e insucesso escolar20 
(MADEIRA, 2006; BASSO 2014). 
                                                             
20 Tendo em vista a realidade do ensino no país, em 2016 o Ministério da 
Educação apresentou ao Congresso Nacional uma proposta de 
reforma do ensino médio por meio da Medida Provisória nº 746 de 22 
de setembro de 2016, que prevê, entre outras modificações, a 
reestruturação e flexibilização do currículo por meio de diferentes 
itinerários formativos, e a implantação de escolas em tempo integral 
(BRASIL, 2016). O uso de medida provisória para implantar tal reforma 
foi objeto de crítica de especialistas, gestores, docentes e estudantes, 
porque restringe o debate ao Congresso Nacional por um período de 
120 dias, não possibilitando ampla discussão com os principais atores 
envolvidos (DALLABRIDA; RICCI, 2017). O Ministério da Educação 
argumenta que a edição de uma Medida Provisória para a reformulação 
do ensino médio ocorreu em decorrência da urgência do problema 
desse nível de ensino no país, e é fruto de amplo debate acumulado no 
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O segundo aspecto está associado ao fato de não terem 
sido observadas referências, por parte dos estudantes que 
participaram dos grupos focais, à possibilidade de cursar a 
graduação em uma universidade pública. Nas discussões entre os 
professores foi mencionado que se trata de uma possibilidade 
pouco viável ou até mesmo “inatingível” para a grande maioria dos 
alunos oriundos de escolas públicas e, portanto, para grande parte 
do público dos cursos técnicos do SENAI. Além disso, o curso 
técnico para os estudantes é percebido como mais “fácil” e “rápido” 
que um curso de nível superior, que lhes possibilita a conciliação 
com outras esferas da vida, como o trabalho e a família. Essa 
disposição interiorizada de que a universidade pública é 
inacessível a eles pode indicar uma constituição de seu habitus de 
classe e revela a origem e posição social que ocupam 
(BOURDIEU, 1996).  
Os pais também foram mencionados como fator de 
influência na escolha pela formação técnica, principalmente para 
os alunos adolescentes, contudo, essa influência demonstrou 
pouca expressividade nesta pesquisa. A influência parental surgiu 
nas discussões dos grupos focais na forma de apoio e incentivo 
para escolha e inscrição no curso técnico e, ademais, associada à 
uma determinação ou obrigatoriedade de alguns pais, que seus 
filhos frequentem uma formação técnica (sem explorar, contudo, 
as razões dessa determinação), apresentando baixo grau de 
influência para a maioria dos alunos que responderam ao 
questionário (as razões registradas como determinantes para 
escolha pelo curso técnico pertencentes a categoria influência 
parental, obtiveram uma média percentual de 8,7% de indicações 
dos estudantes que compuseram a amostra deste estudo).    
Por fim, a participação dos pais e o apoio social, advindos 
de amigos, cônjuges ou colegas de trabalho, percebido pelos 
alunos no que concerne a escolha por uma modalidade de ensino 
que propõe uma inserção qualificada no mercado de trabalho, 
indica impactos não apenas no momento que antecede a tomada 
de decisão por determinada profissão ou sistema de ensino, mas 
também favorece a permanência no curso, a satisfação e o 
                                                             
país nas últimas décadas, o que permitiu ao governo acelerar a 
reforma. A medida provisória foi aprovada na forma de Projeto de Lei 
de Conversão em 16 de fevereiro de 2017 (Lei nº 13.415), e deve ser 




desenvolvimento de carreira em estágios posteriores como no 
estabelecimento de metas e conciliação entre estudo, trabalho e 
família (BARDAGI; HUTZ, 2008; BASSO, 2014). 
 
7.3 O SENAI COMO MEDIADOR PARA A VIABILIZAÇÃO DE 
PROJETOS PROFISSIONAIS  
 
A partir da análise dos dados, depreende-se que por meio 
da formação técnica determinados estudantes21 possuem 
expectativas de desenvolver suas carreiras e realizar seus 
projetos profissionais. Assim como nos resultados encontrados na 
pesquisa de Basso (2014), a crença de viabilização dos projetos 
está pautada numa percepção favorável desses estudantes sobre 
o mercado de trabalho para os profissionais técnicos, 
principalmente no que diz respeito à melhor aceitação desse 
profissional e do aumento das oportunidades de emprego na área 
industrial, ainda que os indicadores da área em 2016 
apresentavam queda e recessão22. 
A percepção positiva que os alunos demonstraram (por 
meio das falas nos grupos focais e dos questionários) em relação 
ao SENAI também se apresenta intrinsecamente relacionada aos 
motivos de escolha pela formação em nível técnico e pode ser 
circunstancial para a construção da carreira e elaboração de 
projetos profissionais, por meio da permanência no curso, 
dedicação e sucesso no desenvolvimento da profissão escolhida 
(BASSO, 2014). Essa imagem positiva que os alunos possuem da 
instituição, representação elaborada com base na procura - 
percebida pelos alunos - das indústrias para contratação e 
qualificação de seus colaboradores, coadunada a visão ideológica 
                                                             
21 A escolha pela utilização do termo “determinados estudantes” se 
justifica no intuito de evidenciar o fato de que nos referimos aos alunos 
que possuem o perfil apresentado no primeiro subcapítulo dessa 
sessão e que representa a posição desses estudantes na estrutura 
social e o conjunto de disposições adquiridas por eles nesse contexto 
(habitus).    
22 Os indicadores industriais controlados pelo CNI, que apresentavam 
progressivos aumentos até o final de 2014, registraram quedas 
acentuadas ao longo dos dois anos seguintes. De acordo com os dados 
da CNI (2016), o faturamento na área industrial caiu, em outubro de 
2016, 3,3%; o emprego caiu pelo 21° mês consecutivo e o rendimento 
real registrou a quarta queda desde de junho no mesmo ano.   
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da formação como garantia de emprego propagada pela 
instituição, e questões relacionadas à qualidade de ensino e 
infraestrutura da instituição também foram mencionadas nos 
grupos focais realizados.  
A qualidade dos cursos do SENAI, por exemplo, foi indicada 
por mais de um terço dos estudantes como razão determinante 
para a escolha pela instituição para fazer o curso técnico. Ainda 
que apenas 23% dos estudantes que compuseram a amostra 
investigada sejam alunos que frequentam ou frequentaram o 
ensino médio regular no SENAI e, portanto, estão familiarizados 
com a metodologia de ensino, sua estrutura física e administrativa, 
a entidade é internacionalmente reconhecida como um dos três 
mais importantes atores do hemisfério sul na área de educação 
(CNI, 2016a)23.    
Não obstante as categorias inserção e desenvolvimento 
profissional; desenvolvimento vocacional e identificação com a 
área; influência parental e educação continuada, estejam 
relacionadas à identificação das razões para escolha pelo curso 
técnico e das expectativas de futuro após a conclusão do curso, 
elas também auxiliam numa melhor compreensão da percepção 
que os estudantes possuem da instituição que escolheram para 
estudar. As menções nos grupos focais dos estudantes e dos pais 
ao valor da mensalidade do curso, sua facilidade, seu caráter 
prático, proximidade que possui com as indústrias e até as 
estratégias de divulgação dos cursos nas escolas, por exemplo, 
denotam o papel social do SENAI, enquanto instituição que 
oferece a formação técnica, como mediador do processo de 
construção do projeto profissional desses determinados 
estudantes.   
De modo geral, as considerações desenvolvidas até o 
momento apontam para a importância das questões econômicas 
e sociais, no que concerne às condições de trabalho e 
desenvolvimento vocacional, no processo de escolha dos jovens 
pela formação em nível técnico. Outrossim, os aspectos 
                                                             
23 O trabalho desenvolvido pelo SENAI foi citado na publicação Boas 
Práticas em Cooperação Sul-Sul e Triangular para o Desenvolvimento 
Sustentável, divulgada em junho de 2016 pela Organização das 
Nações Unidas e destaca o compromisso da entidade com a oferta de 
cursos de qualidade em 28 áreas tecnológicas, de forma presencial e 




subjetivos, associados aos gostos, identificações, projetos de 
futuro, também podem, em conjunto com as trajetórias objetivas, 
tais como as questões do contexto socioeconômico, educacional 
e familiar, pautarem as escolhas profissionais dos estudantes, 
como asseveram Soares (2002) e Basso (2014).    
É mister salientar que todas as razões para escolha pela 
formação técnica identificadas nesta pesquisa indicam que a 
referida formação é compreendida pelos alunos como uma 
estratégia de mediação para viabilização de projetos de futuro, 
com caráter instrumental, principalmente para o desenvolvimento 
profissional e vocacional.  
Não obstante algumas razões para escolha pela formação 
técnica tenham apresentado, na fase quantitativa, menor 
frequência de resposta que outras, todas elas foram assinaladas 
por pelo menos 18 alunos como determinante para a escolha pelo 
curso técnico. Esse dado revela como o fenômeno da escolha 
profissional é multideterminado (LEHMAN, 1995). Os discursos 
que são impostos aos jovens por meio da família, da estrutura 
educacional e dos meios de comunicação, muitas vezes 
configuram percepções das profissões e dos requisitos pessoais 
para se ter acesso a elas (ALVES, 2015). Essas percepções têm 
seus impactos no sentido do trabalho e nos projetos de futuro 
relacionados à ele.  
A noção clássica de projeto envolve a elaboração de um 
“plano de ação presente, com base no passado para ser realizado 
no futuro, visando atender as novas demandas que irão surgir” 
(RIBEIRO; MELO-SILVA, 2011, p. 11). Os projetos, como afirmam 
Velho (2003) e Ribeiro (2014), são dinâmicos e continuamente 
reelaborados, construídos com base em estruturas sociais tais 
como a família, a escola, o trabalho, e interações estabelecidas 
pelo indivíduo. As trajetórias dos indivíduos ganham consistência 
a partir do delineamento de projetos com objetivos específicos. A 
viabilidade de suas realizações, de acordo com Velho (2003), vai 
depender da interação com outros projetos individuais ou 
coletivos, da natureza e da dinâmica do campo de possibilidades. 
Esse campo de possibilidades seria o rol de alternativas que se 
apresenta ao indivíduo (Velho, 2003), e pode ser observado, como 
pontuam DeLuca, Rocha-de-Oliveira e Chiesa (2016), numa 
perspectiva objetiva a partir das diferentes profissões disponíveis, 
nos diferentes sistemas de ensino e organizações e, numa 
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perspectiva subjetiva, a partir de um sistema de valores e uma 
rede de significados que permite ao sujeito transitar na realidade.   
Numa perspectiva dos estudos e campos de atuação da 
Orientação Profissional, destacamos a transição conceitual e de 
eixo temático de análise indicada por Uvaldo e Silva (2010) e 
Ribeiro (2014). Esses autores orientam para uma concepção do 
fenômeno escolha profissional como parte do processo de 
construção do projeto profissional, o que implica na compreensão 
de que existem processos contínuos de escolhas e não apenas 
uma escolha profissional definitiva (RIBEIRO; LEHMAN, 2011).  
A escolha profissional de estudantes do SENAI (Região 
Sudeste) por cursos técnicos revela o que desejam ser no futuro 
e sugere um reconhecimento do que foram ao longo de suas 
histórias de vida, dos determinantes que marcaram essa trajetória. 
Assim, entendemos que o processo de escolha profissional, para 
além dos aspectos subjetivos é resultado da relação de tais 
aspectos com o contexto social e cultural no qual o sujeito está 
circunscrito e que, segundo Soares (2002), transmite um conjunto 
de expectativas de padrões de comportamento relacionados ao 


















8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Com o propósito de compreender a escolha profissional de 
estudantes por cursos técnicos do SENAI (Região Sudeste) de 
Santa Catarina, percorreu-se pelas narrativas dos sujeitos 
envolvidos nesse processo de escolha, as razões atribuídas por 
eles para a opção por este nível de formação e as expectativas de 
futuro. Buscou-se, ainda, analisar as trajetórias objetivas pelas 
quais se constroem os percursos sociais dos alunos que escolhem 
pela formação de nível técnico ofertada pelo SENAI, mediante a 
investigação dos aspectos socioeconômicos de seus núcleos 
familiares, suas trajetórias escolares e profissionais. Para ter uma 
maior compreensão do problema de pesquisa e alcançar os 
objetivos propostos, utilizou-se a estratégia exploratória 
sequencial, isto é, a combinação de diferentes métodos, de modo 
que se pudesse articular os aspectos qualitativos e quantitativos 
do fenômeno pesquisado.   
Em linhas gerais, evidenciou-se que a formação técnica do 
SENAI (Região Sudeste) é percebida pelos estudantes como um 
curso mais rápido, fácil e acessível do que um curso superior. A 
organização possui um perfil de público que, em grande parte, 
apresenta significativas semelhanças no que se refere às 
características sociodemográficas, escolares e de trabalho; 
guardadas as devidas circunstâncias históricas, próximo daquele 
descrito pela história da educação técnica profissional no Brasil. 
Trata-se de um sistema de ensino procurado sobretudo por 
homens, jovens, trabalhadores, com renda mensal relativamente 
baixa, oriundos de escolas públicas, filhos de pais e mães cujo 
nível escolar não ultrapassa o médio, com ocupações profissionais 
de baixa complexidade relacionadas ao setor produtivo e ao 
ambiente doméstico, educação e saúde.    
A análise das informações e a discussão realizada nesta 
dissertação possibilitaram uma compreensão do fenômeno 
estudado como parte de um processo de construção do projeto 
profissional que visa à ascensão social e o afastamento da zona 
de vulnerabilidade social. Nesse cenário, os trajetos objetivos e 
subjetivos que orientam as escolhas e expectativas de futuro dos 
estudantes demonstraram-se congruentes com as possibilidades 
do contexto social em que vivem.  
Foi possível verificar, então, que a escolha dos estudantes 
mais jovens que nunca trabalharam ou que estão no início de suas 
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trajetórias profissionais, pelos cursos técnicos está atribuída a 
uma condição temporária cujo objetivo maior está na pretensão de 
dar continuidade aos estudos via curso superior. O curso técnico 
é compreendido como meio para a obtenção de competências 
para o ingresso no mercado de trabalho, preferencialmente na 
área de formação, e mediante isso, subsidiar os estudos no ensino 
superior. Em virtude da característica transitória que assume para 
alguns alunos, a formação técnica acaba por constituir-se num 
“instrumento” de exploração vocacional, importante etapa do 
desenvolvimento vocacional que orienta para escolhas mais 
seguras. 
Em um contexto de instabilidade do mercado de trabalho e 
da economia, com altas taxas de desemprego e aumento da 
competitividade pelas vagas disponíveis, os alunos com maior 
idade, que já desenvolvem alguma atividade remunerada, 
demonstram fazer sua escolha pelo ensino técnico pautados numa 
possibilidade de permanência e melhorias da condição de 
trabalho. O que, de certa maneira, também os leva a buscar pelo 
prolongamento dos estudos (marcado pelo retorno à escola depois 
de maior tempo de conclusão do ensino médio) a fim de 
desenvolver competências e “empregabilidade”, ou seja, de 
enfrentar individualmente, mediante o próprio esforço, um 
contexto de trabalho desfavorável e excludente. 
Sob a égide dessas condições, destaca-se também a 
expectativa de parte dos estudantes de, por meio da formação 
técnica, tornarem-se autônomos ou empresários. Na tentativa de 
possuir maior controle sobre o próprio trabalho e lidar com um 
mercado de trabalho inconstante, muitos desejam se enveredar 
pelo território do empreendedorismo, em busca do acesso aos 
bens e direitos sociais almejados.  
Ante as transformações constantes no mundo do trabalho, 
que muitas vezes impossibilitam a construção de uma trajetória 
profissional consistente, os resultados dessa pesquisa permitem 
uma reflexão sobre como a formação técnica contribui para a 
elaboração de projetos de futuro dos estudantes. Por um lado, ao 
analisar as razões para a escolha pela formação técnica e as 
expectativas de futuro após a sua conclusão que relacionam o 
curso técnico à inserção no mercado e às possibilidades de 
melhoria das condições de trabalho, percebe-se uma aproximação 
aos propósitos históricos da educação profissional. Por outro lado, 




sociocultural de uma construção histórica da imagem da educação 
profissional, que teve seu início no Brasil Colonial, sobretudo 
quando consideramos as razões para a escolha pelo curso técnico 
e as expectativas de futuro relacionadas às categorias de 
desenvolvimento vocacional e identificação com a área, e 
educação continuada. 
Este mesmo estudante vivencia um período de aceleradas 
transformações no mundo do trabalho, onde lhe são exigidos 
investimentos em educação e mudanças comportamentais para 
responder à flexibilização das relações de trabalho e emprego, às 
novas formas organizacionais, à rápida obsolescência das 
tecnologias e à transitoriedade dos negócios que têm suas 
repercussões nas oportunidades de emprego. Tendo em vista que 
tradicionalmente o ensino técnico está vinculado a um trabalho 
especializado dentro de determinada área do conhecimento, o 
SENAI, cujo modelo de educação é baseado em competências, 
tem promovido constantes modificações na estrutura curricular de 
seus cursos técnicos, assim como na sua infraestrutura numa 
tentativa de mudança desse status. Essas transformações visam 
à transposição na formação do modelo tradicional do trabalhador 
industrial como um mero executor de tarefas para um trabalhador 
mais flexível, estratégico, preparado para executar funções mais 
complexas e aberto a novos aprendizados e desafios. 
A presente pesquisa possibilitou depreender, ainda, que a 
representação que grande parte dos alunos possui do SENAI, por 
meio dos cursos técnicos e sua metodologia, adquire um valor 
social e pessoal que lhes possibilita uma disposição positiva em 
relação à instituição pesquisada. Ainda que as condições objetivas 
já interiorizadas dos estudantes não lhes propicie uma percepção 
crítica da educação profissional como reprodutora de 
desigualdades, a qualidade do ensino e infraestrutura percebida 
por eles e o discurso relacionado à empregabilidade da instituição 
parecem contribuir significativamente na construção de projetos 
de carreira desses alunos.    
As estratégias que estão sendo desenvolvidas para 
transformar a imagem e a realidade da educação profissional 
perpassam pela criação de políticas públicas que visam a sua 
promoção e a criação de faculdades de tecnologia que oferecem 
cursos tecnológicos conferindo titulação em nível superior. 
Contudo, cabe questionar sobre as possibilidades concretas que 
esses estudantes encontrarão de concretizarem seus projetos de 
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futuro relacionados à inserção profissional, o alcance de melhorias 
nos atuais empregos e/ou à continuidade dos estudos. 
No que se refere ao método utilizado, essa pesquisa avança 
no sentido de buscar a compreensão do processo de escolha não 
apenas a partir da narrativa dos sujeitos que fazem a escolha pela 
formação técnica, isto é, da fala dos estudantes (discurso). O 
estudo realizado considerou também o “lugar” de onde esses 
jovens falam, as trajetórias objetivas pelas quais se condicionam 
os percursos sociais dos alunos que escolhem (contexto). A 
complexidade do fenômeno da escolha profissional e sua 
multideterminação demonstram a importância e a necessidade da 
inclusão de diferentes fontes de informação para o seu melhor 
entendimento. Compreensão que, nesta pesquisa, foi viabilizada 
pelo uso da análise por triangulação de métodos. Além disso, o 
desenvolvimento dos grupos focais foi considerado primordial para 
o mapeando das muitas razões para a escolha pelos cursos 
técnicos e os fatores contextuais que podem ser seus 
influenciadores, o que contribuiu sobremaneira para a elaboração 
de um instrumento a ser aplicado na fase quantitativa, mais coeso 
aos propósitos desse estudo.  
Ressalta-se a escassez de estudos científicos no âmbito da 
psicologia vocacional no contexto do ensino técnico, visando à 
compressão da escolha por este nível de formação e a elaboração 
de projetos profissionais. Diante dessa situação, recorreu-se aos 
estudos teóricos publicados principalmente na área de educação 
que contribuíram significativamente para o entendimento do tema 
de estudo proposto.  
Há que se pontuar, ainda, o fato de a presente pesquisa ter 
sido desenvolvida sob o contexto de uma instituição privada, cujos 
recursos advêm da indústria e da venda de seus produtos 
educacionais, tais como os cursos técnicos. As características que 
permeiam a construção histórica institucional do SENAI se 
diferenciam-se das características e propósitos de outras 
instituições do mesmo ramo, com diferente reconhecimento ou até 
mesmo de escolas públicas. Diferentemente das instituições 
públicas da região estudada, por exemplo, que oferecem a 
formação técnica profissional, tais como o Instituto Federal 
Catarinense e o Instituto Federal de Santa Catarina, o SENAI não 
desenvolve exame de classificação ou prova de conhecimentos 
gerais para a seleção de seus alunos. O processo de triagem das 




nos cursos técnicos tem suas implicações na elaboração dos 
projetos profissionais dos seus alunos. Assim, as diferenças 
institucionais, bem como de governança, demarcam uma possível 
agenda de estudos no âmbito da escolha por este nível de 
formação. 
Levando em consideração a função instrumental do curso 
técnico na exploração vocacional apresentada pelos estudantes, 
aspectos como autoconceito e auto-eficácia, que estão 
relacionados à teoria de desenvolvimento vocacional de Super 
(1980) e a teoria social cognitiva de Albert Bandura (BANDURA; 
AZZY; POLYDORO, 2008) configuram-se como variáveis a ser 
melhor exploradas por pesquisas futuras nesse sistema de ensino, 
visto que existem muitos estudos que indicam que esses aspectos 
auxiliam na compreensão de como se dão as escolhas 
profissionais e como são construídas as expectativas de futuro dos 
estudantes. 
Os procedimentos de análise de dados utilizados nessa 
pesquisa proporcionaram a quantidade e riqueza dos resultados 
aqui apresentados. Contudo, a utilização da estatística, por meio 
da aplicação de testes de associação, por exemplo, ainda poderão 
permitir, em futuras investigações, o estabelecimento de relações 
mais específicas entre as razões para escolha pela formação 
técnica identificadas e as expectativas de futuro a variáveis, tais 
como, sexo, curso e idade.  
As diferenças associadas, particularmente, a cada curso 
técnico configuram-se como outro aspecto acerca do qual se 
considera relevante desenvolver pesquisas. Neste estudo 
encontraram-se algumas disparidades em relação às razões para 
escolha e expectativas de futuro após a conclusão do curso 
técnico que parecem estar conexas às especificidades de cada 
área do conhecimento ao qual o curso está inserido. Desse modo, 
observa-se a necessidade do desenvolvimento de novos estudos 
que visem captar as percepções de estudantes sobre a 
elaboração de projetos profissionais que incluam a escolha, de 
acordo com o curso técnico escolhido, visto que o foco deste 
estudo não consistiu a particularização desses aspectos.    
Este estudo possibilita reflexões acerca da importância das 
escolas técnicas no auxílio à viabilização de projetos de futuro dos 
jovens. Ter uma maior compreensão dos fatores envolvidos na 
escolha pela formação técnica, bem como, a obtenção, por parte 
do aluno, de maiores informações acerca de si e sobre a área na 
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qual deseja atuar, pode o auxiliá-lo no reconhecimento dos 
determinantes socioeconômicos e do processo psicossocial que 
fundamenta a construção de sua subjetividade, de modo que 
possa direcionar esforços para a efetiva concretização de seus 
projetos por meio de uma compreensão crítica dos discursos 
correntes sobre educação e trabalho. Além disso, ressalta-se a 
importância de o SENAI proporcionar um espaço para o diálogo 
sobre escolha profissional e projetos de futuro para toda a 
comunidade escolar, visto que ao final de cada grupo focal 
realizado, os participantes mencionavam a relevância do tema de 
estudo para aumentar o comprometimento dos estudantes com 
seus projetos de carreira. 
Considerando a escolha profissional como parte de um 
processo que envolve a relação das pessoas com o mundo do 
trabalho, destacou-se nessa pesquisa uma reflexão sobre a 
situação presente dos estudantes que escolhem pelo sistema de 
ensino técnico (quem são, o “lugar” de onde “falam”), o que 
desejam para o futuro (suas expectativas e projetos) e os meios 
de alcançá-lo, isto é, o ensino técnico como mediador para 
viabilização desse projeto. Não obstante, é importante também 
considerar o percurso até a conclusão do curso, uma vez que as 
experiências advindas do e no ambiente educacional podem 
contribuir para a transformação e concretização do plano inicial.  
Dessa maneira, essa dissertação pode ser utilizada para 
auxiliar no desenvolvimento de estratégias integradas de 
intervenção em orientação profissional no ensino médio e ao longo 
de todo o curso técnico, onde a equipe pedagógica, da qual o 
psicólogo pode fazer parte, e gerência educacional possam 
desenvolver ações conjuntas com a família para o 
desenvolvimento profissional dos estudantes. Algumas ações que 
visem a divulgação sobre os cursos técnicos, suas possibilidades 
de atuação, inserção no mercado de trabalho e desenvolvimento 
pessoal, por exemplo, podem ser concretizadas por meio da 
elaboração de cartilhas, realização de palestras, workshops, 
realização de grupos de discussão e podem auxiliar o jovem na 
definição de seus objetivos profissionais. 
Por fim, pretende-se contribuir para o estudo das relações 
entre educação, trabalho e carreira, com foco na temática da 
escolha profissional e da formação técnica, a partir do significado 
que este sistema de ensino adquiriu na atualidade e suas 




técnicos e, consequentemente, nas suas escolhas profissionais e 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) 
 
Alunos de cursos técnicos, pais ou responsáveis e professores 
 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Departamento de Psicologia 
Programa de Pós- Graduação em Psicologia 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Escolha 
Profissional de Estudantes de Cursos Técnicos do SENAI/SC" 
desenvolvida pela pesquisadora Hellen Cristine Geremia, sob a 
orientação do Professor Doutor Iúri Novaes Luna (Universidade 
Federal de Santa Catarina), cujo objetivo é compreender a escolha 
profissional de estudantes por cursos técnicos do SENAI de Santa 
Catarina. 
Como justificativa para este estudo, temos que o esclarecimento 
acerca dos fatores que influenciam o processo de escolha 
profissional de jovens pela formação técnica pode complementar 
os estudos e intervenções na área de Orientação e Planejamento 
de Carreira, ampliando o conhecimento sobre os aspectos 
psicossociais que permeiam a construção dos projetos de futuro 
profissional dos jovens. Assim se espera desenvolver 
metodologias de intervenção que possibilitem escolhas mais 
refletidas e um planejamento de carreira efetivo, contudo, sem 
benefício direto à você.  
Para tanto será realizado um grupo focal, que será gravado e 
transcrito integralmente para avaliação de conteúdo, sendo 
garantido o sigilo e a privacidade da identidade dos participantes. 
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É garantida também, a liberdade de recusar participar dessa 
pesquisa, ou ainda de retirar seu consentimento, em qualquer fase 
da pesquisa sem sofrer prejuízos ou retaliações por isso.  
Os dados obtidos nessa pesquisa poderão ser utilizados em 
eventos de natureza científica, bem como para publicações em 
periódicos e livros de circulação científico-acadêmico.  
Caso a participação na pesquisa lhe cause algum desconforto, a 
pesquisadora se coloca à disposição para fazer a mediação entre 
os serviços que sejam necessários para a resolução do mesmo. 
Como se trata de uma investigação sobre escolha profissional, é 
importante salientar da existência de um serviço público e gratuito 
oferecido na Universidade Federal de Santa Catarina, pelo 
Laboratório de Informação e Orientação Profissional (LIOP), no 
qual poderão ocorrer os atendimentos necessários com foco em 
escolha profissional. 
Sua participação é de caráter voluntário e não envolve nenhum 
tipo de pagamento ou recompensa financeira. No entanto, caso 
haja qualquer despesa decorrente da sua participação na 
pesquisa, haverá ressarcimento via depósito em conta corrente, 
mediante a comprovação da mesma. É garantida ainda, a 
indenização em casos de danos, comprovadamente, decorrentes 
da sua participação na pesquisa, por meio de decisão judicial ou 
extrajudicial.  
A devolução dos dados será realizada mediante a entrega do 
relatório final com os resultados da pesquisa para o seu correio 
eletrônico. A pesquisadora também se coloca à disposição para 
explicações pertinentes aos resultados apresentados ou 
quaisquer dúvidas que possam surgir em qualquer tempo. 
Os procedimentos metodológicos que serão adotados obedecerão 
aos preceitos éticos implicados em pesquisas envolvendo seres 
humanos, conforme normatizado pelas Resoluções 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde.  
Este termo foi elaborado em duas vias, sendo que o participante e 




Considerando que todos os procedimentos da pesquisa foram 
esclarecidos e, tendo havido tempo o suficiente para refletir sobre 
a autorização na participação da pesquisa, solicito o seu 




Iúri Novaes Luna 
Pesquisador Responsável 
Universidade Federal de Santa Catarina, 
Departamento de Psicologia.  
Centro de Filosofia e Ciências Humanas, 
Trindade. 
CEP. 88040-970 - Florianópolis, SC – 
Brasil.
Hellen Cristine Geremia 
Pesquisadora 
hellen.geremia@gmail.com 
Tel. (48) 9930-9808 
 
 
Telefone do Comitê de Ética e Pesquisa - CEP/UFSC: (48) 3721-
9206. 
Email do Comitê de Ética e Pesquisa - CEP/UFSC: 
cep.propesq@contato.ufsc.br. 
 
Concordo em participar da citada pesquisa e, portanto, assino de 
livre e espontânea vontade este termo de consentimento. 
 
Florianópolis, _____ de ________________ de 2016. 
 
Nome do Participante:__________________________________ 
 















APÊNDICE B - ROTEIRO DE TÓPICOS PARA DEBATE DOS 
GRUPOS FOCAIS 
 





































































1. Por que escolher fazer um curso técnico? 
Dados para explorar:  
Era a primeira opção? 
Por que SENAI? 
Por que o curso que escolheu? 
Qual o seu conhecimento sobre o mercado de trabalho 
na área do curso técnico escolhido? 
2. O que pode influenciar na escolha pela formação 
técnica? 
Dados para explorar:  
Identificação com a área? 
Crença de aumento de empregabilidade ou aumento de 
remuneração? 
Opinião de pessoas próximas? 
Habilidades para o desempenho da profissão 
escolhida? 
3. O que amigos e familiares pensam sobre a sua 
escolha em fazer um curso técnico? 
Dados para explorar:  

















































































4. O que você pensa sobre a formação técnica? 
Dados para explorar: 
Para quem é e para que serve? 
Quais os diferenciais em relação a outro nível de 
formação? 
Como soube da existência desse nível de formação? 
























































6. Qual a expectativa em relação ao futuro profissional 
depois de concluir o curso? 
Dados para explorar: 
Existe a pretensão de atuar na área? 
Deseja fazer uma faculdade após concluir o técnico? 
Fazer outro curso técnico? 
Parar de estudar? 
 







































































1. Por que seu filho/aluno escolheu fazer um curso 
técnico? 
Dados para explorar: 
Por que o SENAI? 
Por que o curso que escolheu? 
2. O que acredita que tenha influenciado o filho/aluno a 
escolher o curso técnico? 
3. Por que seu filho/aluno não optou por fazer um curso 















































































 4. O que você pensa sobre a formação técnica? 
Dados para explorar: 
Para quem é e para que serve? 
Quais os diferenciais em relação a outro nível de 
formação? 
5. Como o mercado de trabalho “percebe” o profissional 
técnico de nível médio? 


























































7. Qual a expectativa em relação ao futuro profissional do 
filho/aluno depois que ele concluir o curso? 
Dados para explorar: 
Inserção no mercado de trabalho? 































APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO 
 
O presente questionário destina-se à coleta de dados para 
elaboração de uma pesquisa de Mestrado em Psicologia da 
UFSC, cujo objetivo é compreender a escolha profissional de 
estudantes de cursos técnicos do SENAI. Solicitamos que, 
caso aceite participar voluntariamente da pesquisa, responda 
às seguintes questões conforme a sua realidade e de forma 
sincera. Salientamos que sua identificação não é 
necessária. 
 
(   ) Aceito participar da pesquisa. 
 
(   ) Não aceito participar da 
pesquisa. 
 
1. Qual a sua idade?  
Tenho __________ anos.  
2. Qual o seu sexo? 
(   ) Feminino (   ) Masculino 
 
3. Qual o seu estado civil? 
(   ) Solteiro (a). 
(   ) Casado (a) / Vive junto. 
(   ) Divorciado (a) / Separado(a) 
(   ) Viúvo (a). 
(   ) Outro. Qual? ___________. 
 
4. Você tem filhos? 
(   ) Não. 
(   ) Sim. Quantos? ___. 
5. Em que cidade você reside? _________________________. 
 
6. Com quem você mora? (Se necessário, marque mais de uma 
opção): 
(   ) Sozinho (a). 
(   ) Cônjuge / namorado (a). 
(   ) Pais. 
(   ) Amigos. 
(   ) Parentes (tios, avós, etc.).  
(   ) Outros. Quem? ________________________________________. 
 
7. Qual o rendimento mensal aproximado da sua família?  
(   ) Menos de um salário mínimo (Até R$879,00). 
(   ) De um salário, até dois salários mínimos (Entre R$880,00 e 
R$1.760,00). 
(   ) Mais de dois, até três salários mínimos (Entre R$1.761,00 e 
R$2.640,00). 
(   ) Mais de três, até cinco salários mínimos (Entre R$2.641,00 e 
R$4.400,00). 
(   ) Mais de cinco salários mínimos (Mais de R$4.401,00). 
(   ) Não sei informar. 
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8. Além do curso técnico, qual a sua escolaridade? 
(   ) Ensino Médio - Completo. 
(   ) Ensino Médio - Cursando. 
(   ) Ensino Superior - Completo. 
(   ) Ensino Superior - Cursando.  
(   ) Pós-Graduação – Completo. 
(   ) Pós-Graduação – Cursando. 
 
9. Em qual tipo de escola você frequenta ou frequentou o ensino 
médio? 
(   ) Somente em escola pública. 
(   ) Somente em escola particular. 
(   ) Parte em escola pública e parte em escola particular. 
 
10. Você está cursando ou cursou o ensino médio no SENAI? 
(   ) Sim. 
 
(   ) Não. 
 
 
11. A escola onde você cursa ou cursou o ensino médio oferece ou 
ofereceu algum serviço de orientação profissional? (Se necessário, 
marque mais de uma opção): 
(   ) Não. Não eram oferecidos esses serviços de orientação 
profissional. 
(   ) Sim. Promovia encontros individuais ou em grupos para discussão 
sobre a escolha de profissões. 
(   ) Sim. Realizava a aplicação de testes psicológicos de orientação 
profissional. 
(   ) Sim. Disponibilizava informações sobre as possíveis profissões. 
(   ) Sim. Promovia discussões e palestras sobre autoconhecimento. 
(   ) Sim. Outra modalidade. Qual? ____________________________. 
 
12. Qual é ou era o principal foco dos serviços de orientação 
profissional oferecido pela sua escola do ensino médio? (Se 
necessário, marque mais de uma opção): 
(   ) Minha escola do ensino médio não oferecia nenhum serviço de 
orientação profissional. 
(   ) Orientação para escolha de cursos de nível superior. 
(   ) Orientação para escolha de cursos de outras modalidades além do 
nível superior (como, por exemplo, o curso técnico). 
(   ) Orientação para inserção no mercado de trabalho. 
(   ) Outro. Qual? _________________________________________. 
 
13. Qual a profissão do seu pai? (Com o que seu pai trabalha ou 






14. Qual a profissão da sua mãe? (Com o que sua mãe trabalha ou 
trabalhou no caso de estar aposentada ou desempregada). 
________________________________________________________. 
 
15. Qual a profissão da pessoa responsável por você? (No caso de 
não ser seu pai ou sua mãe. Com o que essa pessoa trabalha ou 
trabalhou no caso de estar aposentada ou desempregada). 
________________________________________________________. 
 
16. Qual a escolaridade dos seus pais? 
PAI MÃE 
(   ) Nenhuma escolaridade. 
(   ) Ensino Fundamental – 
Incompleto. 
(   ) Ensino Fundamental – Completo. 
(   ) Ensino Médio – Incompleto. 
(   ) Ensino Médio – Completo. 
(   ) Ensino Superior – Incompleto. 
(   ) Ensino Superior – Completo. 
(   ) Pós-Graduação. 
(   ) Não sei responder. 
 
 
(   ) Nenhuma escolaridade. 
(   ) Ensino Fundamental – 
Incompleto. 
(   ) Ensino Fundamental – 
Completo. 
(   ) Ensino Médio – Incompleto. 
(   ) Ensino Médio – Completo. 
(   ) Ensino Superior – Incompleto. 
(   ) Ensino Superior – Completo. 
(   ) Pós-Graduação. 
(   ) Não sei responder. 
17. Qual a situação de trabalho dos seus pais? 
PAI MÃE 
(   ) Está desempregado. 
(   ) Trabalha em empresa privada. 
(   ) É servidor público. 
(   ) É empresário. 
(   ) É autônomo. 
(   ) É aposentado. 
(   ) Outro. Qual? ______________. 
(   ) Não sei responder. 
 
 
(   ) Está desempregada.  
(   ) Trabalha em empresa 
privada. 
(   ) É servidora pública. 
(   ) É empresária. 
(   ) É autônoma. 
(   ) É aposentada. 
(   ) Outro. Qual? __________. 
(   ) Não sei responder. 
 
18. Qual a sua situação de trabalho atualmente? (Se necessário, 
marque mais de uma opção): 
(   ) Estou desempregado (a). 
(   ) Nunca trabalhei. 
(   ) Sou estagiário (a). 
(   ) Sou menor aprendiz.   
(   ) Trabalho em empresa privada. 
(   ) Trabalho no setor público. 
(   ) Sou empresário (a). 
(   ) Sou autônomo (a). 
(   ) Outro. Qual? __________________________________.  
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19. Se você trabalha ou faz estágio atualmente, quantas horas 
semanais você dedica a esta atividade? (Caso você não trabalhe ou 
não faça estágio atualmente, deixe essa questão em branco).  
Dedico ____________ horas.  
20. Se você trabalha ou faz estágio atualmente, essa atividade é na 
mesma área de formação do curso técnico que faz no SENAI? (Caso 
você não trabalhe ou não faça estágio atualmente, deixe essa questão 
em branco).  




21. Qual o seu rendimento médio mensal? (Caso você não trabalhe ou 
não faça estágio atualmente, deixe essa questão em branco). 
(   ) Menos de um salário mínimo (Até R$879,00). 
(   ) De um salário, até dois salários mínimos (Entre R$880,00 e 
R$1.760,00). 
(   ) Mais de dois, até três salários mínimos (Entre R$1.761,00 e 
R$2.640,00). 
(   ) Mais de três, até cinco salários mínimos (Entre R$2.641,00 e 
R$4.400,00). 
(   ) Mais de cinco salários mínimos (Mais de R$4.401,00). 
 
 
22. Se você está desempregado, há quanto tempo está procurando 
emprego ou trabalho? (Se você está empregado ou não está à procura 
de emprego, deixe essa questão em branco).  
(   ) Há menos de um ano. 
(   ) De um ano, até três anos. 
(   ) Mais três anos, até cinco anos. 
(   ) Mais de cinco anos. 
 
 
23. Para estudar no SENAI, você possui bolsa de estudos? 
(   ) Sim, sou aluno (a) do PRONATEC. 
(   ) Sim, recebo bolsa de 100% concedida pelo SENAI. 
(   ) Sim, recebo bolsa de 100% concedida pela empresa em que 
trabalho. 
(   ) Recebo bolsa parcial de ________% da empresa em que trabalho 
atualmente. 






24. Em que momento você passou a saber da existência do curso 
técnico? (No SENAI ou em outras instituições).  
(   ) Passei a saber da existência dos cursos técnicos quando não 
trabalhava e não procurava emprego. 
(   ) Passei a saber da existência dos cursos técnicos quando comecei 
à procurar trabalho ou emprego. 
(   ) Passei a saber da existência dos cursos técnicos quando já estava 
inserido (a) no mercado de trabalho. 
 
 
25. Em que período escolar da sua vida você passou a saber da 
existência do curso técnico? (No SENAI ou em outras instituições).  
(   ) Antes do quarto ano do ensino fundamental. 
(   ) Depois do quarto ano do ensino fundamental e antes do ensino 
médio. 
(   ) Durante o ensino médio. 
(   ) Durante o ensino superior. 
(   ) Outro. Qual? __________________________________. 
 
 
26. Como você soube pela primeira vez da existência do curso técnico 
que está fazendo no SENAI? (Marque apenas uma opção). 
(   ) Televisão/ Rádio. 
(   ) Outdoors. 
(   ) Internet. 
(   ) Folder impresso / cartazes de divulgação. 
(   ) Divulgação na escola. 
(   ) Divulgação na empresa em que trabalho ou já trabalhei. 
(   ) Por meio de meus familiares. 
(   ) Por meio de amigos. 
(   ) Por meio de uma visita realizada ao SENAI.  




27. Pense sobre as razões que levaram você a fazer o curso técnico 
e indique nos parênteses o grau de influência de cada item conforme a 
seguinte escala (quanto maior o número, maior a importância do item):  
 
0 – Não teve influência na minha escolha. 
1 – Teve pequena influência na minha escolha. 
2 – Influenciou de forma moderada na minha escolha. 
3 – Teve grande influência na minha escolha. 
4 – Foi determinante para a minha escolha. 
 
a. (   ) Identificar no que eu gostaria de trabalhar futuramente. 
b. (   ) Aumentar minhas competências relacionadas ao meu trabalho 
atual. 
c. (   ) Atender às expectativas dos meus pais (ou responsáveis). 
d. (   ) Conseguir um trabalho, seja qual for. 
e. (   ) Abrir meu próprio negócio. 
f. (   ) Gostar das atividades relacionadas ao curso. 
g. (   ) Conhecer melhor a área que desejo trabalhar futuramente. 
h. (   ) Ser promovido no meu emprego atual. 
i. (   ) Poder candidatar-me a concursos públicos em minha área de 
formação. 
j. (   ) Poder pagar uma faculdade com o meu trabalho. 
k. (   ) Ser um curso mais fácil que um curso superior. 
l. (   ) Ter interesse nas atividades relacionadas ao curso. 
m. (   ) Conseguir um emprego com boa remuneração. 
n. (   ) Mudar de profissão. 
o. (   ) Ter condições de pagar o curso técnico. 
p. (   ) Ter um melhor preparo para fazer uma faculdade. 
q. (   ) Ter um diploma que certifique a experiência que já possuo. 
r. (   ) Conhecer pessoas que possam favorecer o meu 
desenvolvimento no mercado de trabalho.  
s. (   ) Conseguir um aumento de salário no meu emprego atual. 
t. (   ) Ocupar o meu tempo livre. 
u. (   ) Pelo reconhecimento social dessa profissão. 
v. (   ) Conseguir um emprego na área de formação do curso técnico. 
w. (   ) Contribuir de forma mais qualificada para a sociedade. 
x. (   ) Por determinação dos meus pais (ou responsáveis). 






28. Entre os itens indicados por você na questão anterior 
(questão 27), indique a seguir a letra correspondente ao item que você 
considera como a principal influência (indique apenas uma letra): 
_____________________. 
 
29. Pense sobre as razões que levaram você a escolher pelo 
SENAI para fazer o curso técnico e indique nos parênteses o grau de 
importância de cada item conforme a seguinte escala (quanto maior o 
número, maior a importância do item):  
 
0 – Não teve influência na minha escolha. 
1 – Teve pequena influência na minha escolha. 
2 – Influenciou de forma moderada na minha escolha. 
3 – Teve grande influência na minha escolha. 
4 – Foi determinante para a minha escolha.  
 
a. (   ) É ou foi aluno (a) do ensino médio do SENAI. 
b. (   ) Faz ou fez cursos de outras modalidades no SENAI (Ex. 
aprendizagem, qualificação). 
c. (   ) O SENAI é a única instituição que oferece o curso técnico que 
você faz na região. 
d. (   ) O curso é gratuito (PRONATEC ou outras bolsas). 
e. (   ) O valor da mensalidade é acessível. 
f. (   ) A qualidade do curso. 
g. (   ) É a instituição de ensino indicada pela empresa em que trabalha. 
h. (   ) Ex-alunos recomendaram a instituição. 
i. (   ) É uma instituição muito próxima das indústrias. 
j. (   ) Fica próximo ao local da sua residência. 
k. (   ) Outro. Qual? _______________________________________. 
 
30. Qual a sua expectativa após o término do curso? (Se 
necessário, marque mais de uma opção): 
a. (   ) Decidir com mais segurança a profissão que desejo seguir no 
futuro. 
b. (   ) Fazer uma faculdade na área de formação do curso técnico. 
c. (   ) Fazer uma faculdade em área diferente do curso técnico. 
d. (   ) Fazer outro curso técnico. 
e. (   ) Conseguir um emprego na área de formação do curso técnico. 
f. (   ) Conseguir um trabalho, seja qual for. 
g. (   ) Conseguir um emprego com boa remuneração. 
h. (   ) Obter promoções no trabalho. 
i. (   ) Ser reconhecido socialmente. 
j. (   ) Ter estabilidade no trabalho. 
k. (   ) Ser autônomo / trabalhar por conta própria. 




31. Caso você tenha marcado mais de um item na questão 
anterior (questão 30), indique a seguir a letra correspondente ao item 
que você considera como a principal expectativa (indique apenas 




Agradecemos a colaboração!  
Se você deseja receber os resultados desta pesquisa, queira 
por gentileza entrar em contato com a pesquisadora por meio 








 APÊNDICE D – QUADRO DE APRESENTAÇÃO DAS 




Assunto/ Item Fonte24 
1 Idade RL; GF4 
2 Sexo RL 
3 Estado civil RL 
4 Descendência  RL 
5 Local de residência RL 
6 Com quem reside RL 
7 
Rendimento mensal familiar RL; GF3; 
GF4 
8 Escolaridade RL; GF4 
9 
Tipo de escola frequentada no ensino 
médio 
RL 
10 Ensino Médio no SENAI RL 
11 




Foco dos serviços de OP ofertados na 
escola (ensino médio) 
RL 
13 Profissão do pai RL; GF4 
14 Profissão da mãe RL; GF4 
15 Profissão do responsável RL; GF4 
16 








Situação atual de trabalho do aluno RL; GF1 e 2; 
GF4 
19 








Rendimento mensal do aluno RL; GF1 e 2; 
GF4 
22 Tempo de desemprego RL 
(continua) 
 
                                                             
24 Legenda: RL=Revisão de Literatura; GF1 e 2= Grupo focal com alunos; 






Assunto/ Item Fonte 
23 




Período profissional em que tomou 




Período escolar em que tomou 




Veículo de informação pelo qual 
tomou conhecimento acerca da 
existência do curso técnico que faz no 
SENAI 
RL; GF1 e 2; 
GF3; GF4 
27 
Razões para escolha pela formação técnica 
a. Identificar no que eu gostaria de 
trabalhar futuramente 
GF1 e 2; 
GF3; GF4 
b. Aumentar minhas competências 
relacionadas ao meu trabalho 
atual 
RL; GF1 e 2; 
GF3 
c. Atender às expectativas dos meus 
pais (ou responsáveis) 
GF1 e 2; 
GF4 
d. Conseguir um trabalho, seja qual 
for 
GF3; GF4 
e. Abrir meu negócio GF4 
f. Gosto das atividades relacionadas 
ao curso 
RL; GF1 e 2; 
GF3; GF4 
g. Conhecer melhor a área que 
desejo trabalhar futuramente 
GF1 e 2; 
GF3; GF4 
h. Ser promovido no meu emprego 
atual 
RL; GF1 e 2; 
GF3 
i. Poder candidatar-me a concursos 
públicos em minha área de 
formação 
GF4 
j. Poder pagar uma faculdade com o 
meu trabalho 
RL; GF1 e 2; 
GF4 
k. É um curso mais fácil que um 
curso superior 
RL; GF1 e 2; 
GF3 
l. Tenho interesse nas atividades 
relacionadas ao curso 










Assunto/ Item Fonte 
27 
m. Conseguir um emprego com boa 
remuneração 
RL; GF1 e 2; 
GF3 
n. Mudar de profissão GF1 e 2 
o. Tenho condições de pagar o curso 
técnico 
GF1 e 2 
p. Ter um melhor preparo para fazer 
uma faculdade 
RL; GF1 e 2; 
GF3; GF4 
q. Ter um diploma que certifique a 
experiência que já possuo 
GF1 e 2; 
GF3 
r. Conhecer pessoas que possam 
favorecer o meu desenvolvimento 
no mercado de trabalho 
GF1 e 2 
s. Conseguir um aumento de salário 
no meu emprego atual 
GF1 e 2 
t. Ocupar o meu tempo livre GF1 e 2 
u. Pelo reconhecimento social da 
profissão 
GF1 e 2 
v. Conseguir um emprego na área 
de formação do curso técnico 
RL; GF1 e 2; 
GF3; GF4 
w. Contribuir de forma mais 
qualificada para a sociedade 
RL 
x. Por determinação dos meus pais 
(ou responsáveis) 
GF3; GF4 
y. Outro. Qual? RL 
28 
Principal influência em relação aos 
itens da questão 27 
RL; GF1 e 2; 
GF3; G4 
29 
Razões par escolha pelo SENAI 
a. É ou foi aluno (a) do ensino médio 
do SENAI 
RL 
b. Faz ou fez cursos de outras 
modalidades no SENAI 
GF1 e 2; 
GF3 
c. O SENAI é a única instituição que 
oferece o curso técnico que você 
faz na região 
GF3 
d. O curso é gratuito (PRONATEC 









Assunto/ Item Fonte 
29 
e. O valor da mensalidade é 
acessível 
GF1 e 2 
f. A qualidade do curso GF1 e 2; 
GF3 
g. É a instituição de ensino indicada 
pela empresa em que trabalha 
GF1 e 2; 
GF3 
h. Ex-alunos recomendaram a 
instituição 
GF1 e 2 
i. É uma instituição muito próxima 
das indústrias 
GF1 e 2; 
GF3 
j. Fica próximo ao local da sua 
residência 
GF1 e 2 
k. Outro. Qual? RL 
30 
Expectativas após término do curso técnico 
a. Decidir com mais segurança a 
profissão que desejo seguir no 
futuro 
GF3 
b. Fazer uma faculdade na área de 
formação do curso técnico 
GF1 e 2; 
GF3; GF4 
c. Fazer uma faculdade em área 
diferente do curso técnico 
GF1 e 2; 
GF3; GF4 
d. Fazer outro curso técnico GF1 e 2; 
GF4 
e. Conseguir um emprego na área 
de formação do curso técnico 
GF1 e 2; 
GF3; GF4 
f. Conseguir um trabalho, seja qual 
for 
GF3; GF4 
g. Conseguir um emprego com boa 
remuneração 
GF1 e 2; 
GF3 
h. Obter promoções no trabalho GF1 e 2; 
GF3 
i. Ser reconhecido socialmente GF3 
j. Ter estabilidade no trabalho GF4 
k. Ser autônomo / trabalhar por 
conta própria 
GF1 e 2 
l. Outro. Qual? RL 
31 
Principal expectativa em relação aos 
itens da questão 30 







APÊNDICE E – CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Departamento de Psicologia 
Programa de Pós- Graduação em Psicologia 
 
CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa 
“Escolha Profissional de Jovens Estudantes de Cursos Técnicos 
do SENAI/SC" desenvolvida pela pesquisadora Hellen Cristine 
Geremia, sob a orientação do Professor Doutor Iúri Novaes Luna 
(Universidade Federal de Santa Catarina), cujo objetivo é 
compreender a escolha profissional de estudantes por cursos 
técnicos do SENAI de Santa Catarina. 
Como justificativa para este estudo, temos que o 
esclarecimento acerca dos fatores que influenciam o processo de 
escolha profissional de jovens pela formação técnica pode 
complementar os estudos e intervenções na área de Orientação e 
Planejamento de Carreira, ampliando o conhecimento sobre os 
aspectos psicossociais que permeiam a construção dos projetos 
de futuro profissional dos jovens. Assim se espera desenvolver 
metodologias de intervenção que possibilitem escolhas mais 
refletidas e um planejamento de carreira efetivo. 
Sua participação consiste em responder um questionário, 
no qual serão abordadas questões para caracterização de dados 
sociodemográficos, aspectos sobre atividades escolares e de 
trabalho, as razões para escolha pela formação técnica e 
expectativas de futuro após a conclusão do curso técnico. Não 
estão previstos riscos na realização desse procedimento. 
Contudo, caso a participação na pesquisa lhe cause algum 
desconforto, a pesquisadora se coloca à disposição para fazer a 
mediação entre os serviços que sejam necessários para a 
resolução do mesmo. Como se trata de uma investigação sobre 
escolha profissional, é importante salientar da existência de um 
262 
 
serviço público e gratuito oferecido na Universidade Federal de 
Santa Catarina, pelo Laboratório de Informação e Orientação 
Profissional (LIOP), no qual poderão ocorrer os atendimentos 
necessários com foco em escolha profissional. 
É importante salientar ainda que lhe é garantida a 
liberdade de recusar participar dessa pesquisa, ou ainda de 
retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa sem 
sofrer prejuízos ou retaliações por isso. Você não terá nenhum 
ônus financeiro e por isso não receberá nenhum tipo de 
ressarcimento por participar da pesquisa. Caso precise de algum 
tipo de esclarecimento, poderá contatar a pesquisadora por meio 
do e-mail hellen.geremia@gmail.com. As informações obtidas no 
estudo poderão ser publicadas em aulas, congressos, eventos 
científicos, palestras e/ou periódicos científicos.  
Caso você esteja de acordo com os itens pontuados 




Iúri Novaes Luna 
Pesquisador Responsável 
Universidade Federal de Santa Catarina, 
Departamento de Psicologia.  
Centro de Filosofia e Ciências Humanas, 
Trindade. 
CEP. 88040-970 - Florianópolis, SC – 
Brasil.
Hellen Cristine Geremia 
Pesquisadora 
hellen.geremia@gmail.com 








APÊNDICE F – RELAÇÃO OFICIAL DE UNIDADES SENAI/SC 
 
Nº Regional 
Município de Localização da 
Unidade 









7 São João Batista 
8 
Vale do Itajaí 
Blumenau 
9 Blumenau II 





Foz do Rio Itajaí 
Itajaí 
15 Balneário Camboriú 
16 Vale do Itajaí Mirim Brusque 
17 
Vale do Itapocu 






21 ISI Sistemas de Manufatura - 
Joinville 
22 ISI Laser - Joinville 
23 Joinville Norte II 
24 Joinville Sul 









30 Braço do Norte 




33 Otacílio Costa 






Município de Localização da 
Unidade 
35 
Alto Vale do Itajaí 











44 Pinheiro Preto 













52 Chapecó II 





58 Abelardo Luz 
59 
Extremo Oeste 




São Bento do Sul 
62 São Bento do Sul II 
63 Mafra 
64 Rio Negrinho 
65 Centro Moveleiro - Chapecó 
Fonte: Adaptado de FIESC (2017, s/p). 
